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PORTARIADEINSTAURAÇÂO:DE

P8QCEDIMENT0 ADMINISTRATIVO
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DE TUTELA COLETIVA -- NUCLEO ITABORAI, no exercício das atribuições conferidas
peias ans. ]27, capot e }29, 111 da CRFB, art. 25, ]V da Lei Federal n. 8.625/93 e art. 34,
VI da Lei Complementar Estadual n. 106/03, com fulcro na Leí Federal n. 7.347/85, na
Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução GPGJ n' 2.227/2018 RESOLVE promover a
instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, na forma que segue

MPRJn':2019.00978748 IPortarian': 191/2019 IPrazo:01(um)ano
Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente.

Assunto/Ementa(Código: li)110): Meio Ambiente. A:parar o cumprimento da obrigação l
contida nol item 5.7,1 da cláusula segunda do TAC; e:item 6.8 da cláusula terceira do
'rAC pactuado catre ó MPRJ, ã PETROBRÀS, o INCA e o Estado do Rio de Janeiro nos
autos da ação civil pública ;n'. 0Q09919.12.2018.8.19.0023. A: PE;TB:013B.A$. no item 5.7.1
da é=láusilla segunda.::obra:gou-se a "r'...,)comprovar o czlmprfmenfo do 7CC,4 #' /a/2a/2, /zo l
qqe fapzge à respaniaó{/fdqde da /'rTRC)BR,4.S de depositar a pa/or esf/PK/ado no l

l doc Úe»fa, c?Freira de /e ào //cenclamenlo amb/e/zfa/ do Piar e da r/a Especfa/ de
l .4aesia para Tl"aniporfg doi Gr des Zqzífpamenroi da COÀ/PEJ?/ rl'ia USOS), gzíffado em l
l maio,/2:0/3, o gele :dçy er /efta »ó .p/azo de óO (sesse#fq,) dias co fados 4a #o@o/agaçãõ l

d0 7'H,C, P:o úeío dà ap q enfaçãa de arqzlívos em CD e/eíFó»íco". O /NE,4. a í/em ó.8 da l
c/á#sz{/a terceira. obrízüzi-se a "r...,}apresenfará, HO praZO de 90 ('HoveH/ú) dias da l
,bobo/ogeçêo. do Z'UC, iJiformações Pí:!ferelzres às anões rea/ízadas a paPfír da qz/fiação do

ím,p/aHfação do P/er e r/a Ê:specfa/ de acesso para Trani,porte dos Crer des Eqziipamen/os
dõ (:OÀ/F'ERJ rP'ía C/ãO$), qziífado em ma/o/20/3 ".
Origem: Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023
tecla manto(s) : De ofício.
Reclamado(s): PETROBRAS, INEA e Estado do Rio de Janeiro
Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO 1)0 TAC l DO COMPERJ
Para tanta. determina-se. : l

1 . Registre-se e autua-se(art. 15 c/c70: le art. 16, $ 1', Resol. GPGJ 2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP (art. I': Resol.GPGJ/CGMP02/2010); : l
3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão

ministerial pejo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1, Reso1. 2.227/18);

4. Dê-se cumprimento às diligências determinadas no relatório inicial de investigação

'«....u..
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[di.vício Doub]e Peace Oífice, Rala Jogo
Caelano, 207, salas 606/607. Centro

Itaboraí. RJ(CEP:24.800-113)
]'el, 264S-695Q

taboraíl, 16\4e setembro de 2019

OWÇ,4L'ICES )?ÉR.4S GOM
Promotor ãê Justiça

X

BE[,\nlR]o ]nK]m, oc ]N\41gHGÀcÃÓ

Ref.: Procedimento Administrativo n' 191/2019

CONSIDERANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
ação civil pública em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(processo n' 0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus

impactos dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo

Petroquímico do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica UPB (objeto do IC
314/09); (ii) Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 314/09) e o abalo na

estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por

veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, conforme apurado
no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada UHOS (objeto do IC 3 14/09

e IC 161/15); (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a

adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem
como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os intra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ
(objeto do IC ] 26/13);

\.;

CONSIDEjiANDO que, após o ajuizamento da citada ACP, o Ministério

Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar celebrar Tem:to de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a
suspensão do processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o
Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEAS e INEA, passou a participar das tratativas para o

TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por
e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA,

da SEIS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

CONSIDERANDO que, finalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC

no bojo da ACP 0009919-12.20] 8.8.19.0023, em solenidade com a presença (!g..ggvemador,

do Presidente da Petrobras, do Procurador-Geral de Justiça e demais aqtqric+ádes inté;êl
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na questão, sendo certo que o acordo já foi homologado pelo .juízo da I' Vara Cível de
ltaboraí, no bojo da ACP 0009919-12.20]8.8.]9.0023, no dia 13/08/2019;

CONSIDERANDO que o citado TAC possui mais de uma centena de
obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS. ESTADO DO

RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação
previamente especiHlcada naquele instrumento;

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria.
fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que,

te da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de
. '

execução
entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
confomle promoção datada de 03/09/20 1 9;

' \

CONSIDERANDO que, assim, g..prç$ç!!te PA tem por obieto anular o
!8 segunda. do termo de

ado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INCA e o Estado do
Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'. 0009919-12.20] 8.8.19.0023, que possui a
seguinte redação:

::GZllá.CãS11Zú4:,S8GZiWnH ; é..,) .5. 7: /,.) Co/aPJ'oval o c:uinprfmeÀ/o do rCC.4

}z' /â/20.Í2; hõ 4ue /cinge à /'esponsaóf/idade dü PÉTRíl)B.2t4.S de cüPOIÍ/ar
o va/of eíf@z{/l=zdo no documen/o, cor/"esponden/e ab /icénc;ámen/o
aüóie/zía/ do .Píêr e da Kla .EsPec/a/ de .,acesso .para Zra sporíe dos

GPúlzdex Egü@à en/os do C112i147ZRJ (T7a i./WOSD, q##ado em /mio/20/3.
o; gzíe deve ser áei/o ?zo prazo de óO éxesién/aO alas co /aços da
&oÜa/Ó&lzção do ZHC, .par me/o cüz apreienfaçõo lde 2zrqzífvoX êm C,D
ê/e#óüico "

CONSIDERANDO que, assim, e..erslÊl1lg..EA:.!çBr l)ot obieto apurar o

o entre o MPRJ, a PETROBRA

Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a
seguinte redação:

6.8) O -ZNEH apreien/aro: no prazo @. 90
( mvenm0 d du zomohgaçãb do ryC, // áorÀações XÉl#z/'entes às açbes

r /jâa(hK aWrrff dn gzi//anão do termo de campromjls de campa/zsJÉão
àã8ü?fa/ 7'C(]y À'' /0/20.72, corresponde/z/ê à i/np/a loção do .P&r e/H7a
.Especia/' de. dêeiso para Zra/apor/e dos araMeS Egzí@ame/z/o# do
COJWPZIRy r a {l/HOS?, güf/ado em /mío/20.73 ". ,...,----
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CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da

ação civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensqaram a sua propositura;

CONSIDERANDO que ''7'odes fêm dure//o ao me/o amó/ente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de deÍendê-lo e preserva-lo pat'a
as presentes e Jilturas gerações'', sendo cedo que ''para assegurar a eÍetividade desse
direito, incumbe ao Poder Público: IV - ncigir. na forma da lei, para instalação de obra ou
atividade potencialmente causadora de signi$cativa degradação do meio ambiente, estudo
prév/o de í/npac/o amóien/a/, a g e se dará pz/ó/ícídade'', nos termos do que dispõe o art.
225, capta/ e $ 1', inciso IV, da CRFB;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
\ 141\ 1 " 0 procedimento administrati'po é o instrumento próprio da atividade-$m destinado
a: l acompanhar o cumprimento dcts cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado ' ' ,

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/18, ''O procedímenfo adh/nís/raíívo é o í?zsí/"z/mento

pt'óprio da ati'cidade-J\m destinado cl: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo
de ajustamento de conduta celebrado judicialmente'' ,

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, capta/,
CRFB/88);

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do património público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, consoante o art. 129, inc. 111, da '--
Constituição da República;

CONSIDERANDO que, a teor do que dispõem os ans. 127 e 129, 111 da
CRFB/88, art. 1 73, inciso 111, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82, inciso
l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a finalidade de obter infomiações
sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especificados do tempo de 4ustamento de
condutacelebrado.

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências:

1. Autuar o presente, com cópia do tempo de ajusta íta
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celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023,
bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo,
datada de 03/09/]9;

11. Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
findo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza,
qual sda, 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, sda
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as informações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela;

'''''\

"'n}.

111. Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBRAS informe
que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), oficie-
se ao INEA/SEAS, solicitando informar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, bem como informar a comprovar a
utilização do valor depositado referente ao TCCA n' l0/2012
correspondente ao licenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de
Acesso para Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ (Via
USOS);

!v. Com a chegada da resposta aos itens ll e 111, caso a PETROBRAS, o ERJ e
o INEA infomiem que atenderam às obrigações (encaminhando a
documentação necessária), remeter o feito ao GATE, via SEI, solicitando
informar se os compromissados atendeu satisfatoriamente à obrigação
assumida, do ponto de vista técnico ambiental;

v. Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente Portaria, em cumprimento
ao detemlinado pelo artigo 80, da Resolução GPGJ n' 2227/201 8./

bro de 2019

S VERAg'COMES
Promotor de Justiça
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2' PROhlOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAÍ

R ef,= Ação Civil Pública xl'' 9yÃ$-12.201Ê8.#1 9.$023

{-®A$PÂRTE$

1} íalINIS'FERIA PUBLICO De.) ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentado pelo Promotor de Justiça TIAGO
GON'ÇALVES VERÁS GAMES, matrícula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela

C::letãva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Liajane Carvalho da
Si!-/a, Lote B, Quadra 22, Naacilândia - iltaboraí/'RJ, Salas 1 03/104, CEP: 24800-D00,

dü'nvailte denominado de MPRJ, como compromitente;

8

8
g
&

g

8

Ê

2) EETAllO DO RIO J)E J.\-dElIRa, ente federativo, pessoa jurídica de direito
plbliço interno, inscrito no CNPJ sob o n.' 42.498.60Q/0001-71 , neste ato representado

peia Secretaria de Estado do À.mbãente e Sustentabilidade (SMAS), com endereço na
A\:e:riida Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ, 20081-312, na pessoa da
Secretária ANA LtJCIA DE SOUZA SANTORO e do Govemador do Estado do Rio

de Jat:eira WILSON JOSÊ WiTZEL, doravante denominado ERJ, como
ccHTapirolnitente em relação à PeÍxobras e como compromissário em relação ao MPRJ;

3) INSTITUTO ESTADFUAL E]O /BMl$1ENTE, autarquia estadual inscrita no
CtiFJ/RJ ]0.598.957/0001-33, com sede na Avenida 'Venezue]a n. 1 ]0, Saúde, no Rio

de Jancko, representado por seu Presidente CLATJDIO BARCELOS OUTRA, e pelo
Dir:iLc;í de Licenciamento .ê-mbÉental, AI.EX.AlfilE]RE CRUZ, doravante INCA, como

ccüEnpfomitemte em relação à f'eh'ob::as e como campmmissário em relação ao bAPRJ;

4) ?ETRÓLEO BRASILEIRO-) S'A - PETR©BRA$, sociedade de
inscrita no CNPJ/MF sob o n' 33.000.]67/0001-01, com sede na Av.
ChÊle, {i' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelo seu Presidente,

CUblHA CASTELLO BRANCO, çom domicílio proHíssional nesta capital,
P.ETBI.OBRAS, como compromi.ssã:io ;
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2' PROMaTa]UA ])E JJUSTlçA. BE TUTELA COLETiVA D O:
IVUCLE© {T;MORAL

Petroquímico do Rjo d? Jmeiro) e seus impactos, em
\ '+ V A 4 h}/ IV/\V

especial o$ $eWintes

empreendimentos : (i) Unidade ?ebo(iu mica Ê;ásica -- UPB (objeto do ]C 3 ].ü/(g)l (ii)
Estrada Principal de Acesso ao CeM.?EIRA elobeto do IC 3 14/09) e o abalo na 9Etmtura

dos iinóveÍs das moradores de Alto da Jacu, Sambaetiba: ltaboraí, czusaio poÍ
veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPOR.i, c::.3farme
apurado no ]C 34/]4; (Êiã) Espada de E;quipameneos Pesados denomin8d?: [Jl-iOS

(objeto do !C 3 14/09 e ]C 161/] 5); (i/) ]3anagem :io Guapiaçu (objeto do lí'= '; !4/09 e

IC 132/13); (v) a adequação/regulmidade da F:revisão e avaliação dos Élp.pactos
cumulativos e sinérgicos, bem coinc suas medidas mitigatórias e compensa.faria.s, sob
a ética ambbiental., urbanística, sacia! e económica, de todos os inca e eKl]«apuros

empreendimentos que compõem Q C{)híPERJ :lobjeto do IC 126/13);

CONSll)ERANDO que a citada .ACP loi ajuizada com base nas investigações !evadas

a cabo pela MPRJ por meio do Inquérito Civil n.' 3]4/09 (MPRJ 200$gC200748),
Inquérito Civil n.' 132/13 (MPR1 20113C í2.IS530j}, Inquérito Civil n,' 161,'1.S fMPRJ

20150067759), Inquérito e=ivi] n.' ]Z6/'13 (]\4PR.Í ZQi301201999) e Inquérito Civil n'
34/2014 (NPRJ 2014002770331;

''h

CONSIDEli.ANDO que ã Barragem do Guapiaçu (c'veto do IC 3 14/09 e lç= 132/13) é
um empreendimento que consiste na implanta:?ão áa bagagem no Rio Gu.e:piaçu com
vistas à ampliação da oferta de aPEia para a Região do Leste Fluminense, loçaiÊ=ado no

município de Cachoeiras de h4acaçn, a píe efta da previsão do ad.s=sanlento

populacional da região por cona cia implantação do COMPER; :a outros
empreendimentos, cenário original que se reduzüá em decorrência da re\ isco do

tamanho do empreendimento; fx

CONSIDERANDO que as Danes concordam em não realizar a Bagagem \liX
Guapiaçu como uma medida mltigaóüa 3 compensatória deão nte (iiN
empreendimento COMPERJ, ao menc:s até eventual resultado do estudo dc reforço Y
hídrico;

/
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TlmELA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que, como objeto específico da ACP em tela, foram formulados

pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em

razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou seja, nó entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos fitos administrativos autorizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mitigatóriu e compensatórias, Bob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os intm e exüamwos empreendimentos que compõem o
COMPERJ;

.,"""hh
\.

CONSIDERANDO o acórdão pro]atado pe]a Oitava Turma Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, que,
eüi sede de apelação, uo dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal pua deslocar a competência dó licenciamento ambiental do
COMPERJ para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da âção n- 2013.02.01.006894-.8 (CNJ 0000503-

53.2008.4.02.5 107),; perante o Tribunal Regional Federal da 2' Região, ficou decidida

a. ''...suspensão dos efeitos da sentença proferida nos autos da ação cNil pública n'
ooo0503.s3.2008.4.02.5107 (2a08.si.0'7.000503-2),

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o

IBAMA realizou a delegação cautela do licenciamento ambiental do COMPERJ para
o INEA, na fomta do aJi. I', $ 2', da IN 8/2019, e ans. 4', incisa V, e 5', ambos da Lei
Complementar n' 140/201 1; -

CONSIDERANDO que o presente Temia de Compromisso de Ajustamento de
Conduta - TAC tem como ãnalidade pâr fim à ACP 9919-12.2018.819.0023, e
contempla todas as obrigações necessárias ào àdín)plehento das
licenciamento ambiental das empreendimentos eM tela e ousas medidas

compensatórias, excluindo-se aquelas as quais a Compromissária logrou êxito
comprovar já ter cumprindo, bem como alguns pedidos conelatos de outras ACPs
versam sobre o COMPERJ, conforme expnssameüte resultado nas cláu.sujas

seguüítes;
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
!«;CLEO}TÀBORAI

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/2011 foi celebrado tendo como objeto

a fomlalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras

atividades relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compeuatóhas do

empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30. 1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e

Cláusulas do TCA celebrado com o IEF/RJ(atual INCA), Cláusula Segunda(Item l),

Cláusula Terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às
medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Tempo de

Referência -- TR, criado pela Portaria INCA n' 43/2009;

q'-,

CONSIDERANDO que a PETROBRAS 6oi comunicada sobre a rescisão unilateral

do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Oãcio SEA/SE n' 292/2018, onde foi
proposto um TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Oãcio SE.MSE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs que fosse celebrado um Tendo de Compromisso de Restauração Florestal
(TCRF), confomle Carta SMS/LA 0030/2018 protocolada em 24/08/201 8;

CONSIDERANDO que a PEmOBRAS, SEAS e INCA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação vigente para
viabilizar a restaumção florestal;

CONSIDERANDO a Lei n' 6.572, de 31/10/2013, que dispõe sobre a compensação
devida pelo empreendedor responsável por atividade de significativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeiro, institui a contribuição por serviços
ecossistêmicos nos termos da Lei Federal 9.985/00 e dá outras providências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução SEAS n' 12/2019, em especial seu art.

6', $ 1', que regulamenta o mecanismo financeiro de compensação florestal prex#gto

nos ans. 17, $ 1', da Lei íêderaí n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n' ó.s72/20lV;\ .,

CONSIDERANDO a Resolução conjunta SEA/INEA n' 654 de 23/10/2017, (}çX
estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para cumprimento da obrigação
refennte à compensação de que trata o ut. 3'-B da Lei n' 6.572/2013, inüoduzido pela
Lei n' 7.061/2015, e dá ousas providências;
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CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 :- EABM-ASJUR/SEA da Assessoria

Jurídica da SEAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo ümanceiro, para
cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que soam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas maioritariamente em áreas intemas do COMPERJ as quais a
PETROBRAS possa ter gestão;

,''X.

CONSIDERANDO que, éü que pese os diplomas normativos acima mencionados
que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo

ltaboraí, de fonna geral, não concorda çom a tese ;de iúoàetização da obügação de
revegetação, eis que entende que todo e qualquer empreendedor(portanto, o
empreendedor-poluidor-pagador) deve Balizar diretammte e ín narzlru toda a sua

obrigação de restauração. Assim, o MPRJ , entende que qualquer legislação
inftacowtitucional que substitua aprioristicamente a obrigação do etnpreendedor de

promover a revegetação fn na/#ra por obrigação de pagar quantia cera(ainda que seja

depósito no TECIAM. com utilização necessária eú rcstaluação florestal) viola o art.
225 da Constituição da República e desnatura os pihcípios cohÉtitucionais ambientais.

Ocone que, no caso concreto, diante do amplíssimo oljeto da ACP e do presente

TAC, tendo vista qüe os Conapromissádos, ém sede de acordo, concordaram com

diversas teses do MPRJ, esta Prómotoria(repete-se: apenas hoste caso concreto)
flexibilizou seu entendimento jurídico sobre a possibilidade de monetização da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante da assunção de novo
compromisso adicional por parte da PETROBRAS de plantar e/ou manter mais 660
hectues, conforme cláusulas seguintes, em especial item 5.1. 11.2;

CONSIDERANDO que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios: do "JHoní/orameiz&o de .Zlzdlcadara Sacfaeconómleos do .Z/npacfo

do COMPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência", eü. a\ellõlinleaxa às
condicionantes 8.6 e 8. 13 da l,icmçà Prévia n' FE01399Q;

CONSIDERANDO qué nos citados estudó$, em que se realizou
sistema de roleta e tratamento de esgoto de ltabomí e Madcá, restoii confirmado

ante a ciência na in&aestrutura de saneamenü destes dois !municípios e os

es6orças do Poder Público em implantar mejharías nesse sisteúà e a previsão
incremento e adensamento populacional decorreiitw da; instalação e da opélação do
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COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou

do Parecer do INCA que subsidiou a emissão da Licença de Instalação n' IN001540';

CONSIDERANDO que em 30.03.2012 foram celebrados, enfie a PETROBRAS, a
Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, o INCA e a Fundação Bio-Rio, os convênios

6000.0074451.12.4 e 6000.0Q74452.12.4, tendo como objeto a implantação de

sistemas de esgotamento sanitário nos municípios de ltaborai e Maricá,
respwtivamente. Esses çonvênios foram iniciados quando da sua assinatura e foram

encermdos por decurso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e
30.01.2015, pam o município de ltaboraí, sem a conclusão do objeto e com saldo
remanescente. Também em 30.03.2012, foi celebrado, enfie a PETROBRAS, SEA,

INEA e Fundação Bio-Rio, o convênio 6000.0074450.12.4 para a construção da
Barragem de Guapiaçu Este convênio Êoi iniciado quando da sua assinatura e
encermdo por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo

remanescente, tendo sido realizado apenas o prometo, e cujas obras não foram iniciadas,

devido a não emissão da licença de instalação pelo órgão ambiental;

CONSIDERANDO que se encontra em üâmite na 5' Vara de Fazenda Pública a ação

de cobrança imposta pela PEmOBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da
Iha do Governador declinado a sua competência para o aludido Juízo Fazendáiio, no

entendimento de que a SEAS e o INEA deveriam integrar o polo passivo da referida
açao;

l Confia-se o que constou do aludido estudo:
[-.] entro oã Broa 2000 é 2012, O

pemlanentes wbmos com acesso à nde
pequena melhora, sendo
de Desenvolvimento da ]l.este
abras de mpbção e disüibuição de água, a Prefeitura também está
alguma nuas.
Na abas não atendidas do
nas nus ou nm cursos d'água. É
não se pode considenr que no município
"t...] mue os anos 2000 e 2012, o
pemmüenta utbaüos cüü
íepteseltta uma pequiena
distante de adtbgit gula hetà de
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CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no

âmbito dos Convênios para construção do sistema de esgotamento sanitário em

ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Maricá e da Banageh de Guapiaçu --
Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.] 9.0001) e de uma reconvenção

neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a redação contida na petição

inicial', mas sim a redação dada pela Deliberação CECA 6.019/2016, que determinou
ao INEA a revisão e a unificação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na

Averbação n' AVB001306 da Licença dé Instálàção n' 001540/2009, ora üamcrita:
'32 - Executar e concluir as intervenções previstas nós cohvênios 6000.0074452.12.4

e 6000.00744S1.12.4, rclfêrentes à implantação dos sistema de esgatQlwtlto::!g11ilq11q

dos tnunicipios de Maricá e Itaborai. incluiYido acopó adicional relativo a Maricá e
Itaboraí. de acordo com estudo de concepção a ser apresentado pela SEA, com
posteHor repassa pela SEA dos atiNaR aos titularw dos seniços de SQtteQmertto básico

qüe serão os responsáveis pela operação dos sistelhas,

.,-'''''\

obleto do Convênio

6000.0074450.12.4. obedecendo o !imite máximo dé R$ 41Ó.0Q0.0Q0,00 (qulatrocentos

e dez milhões de reais), resultante da readequação dm anteriores condicionantes 32 e

34 para os investimentos citados nata cottdicionante. computador os 'pavores jà
aplicados naquela condiciontantw, e os custos dit:elos e imdireto$ a serem suportados
pelaPETROBRAS''; g.-;'''''\

CONSIDERANDO que o Esgotamento Sanitário : de ltaboraí e Maricá é a ação

prioritária e fimdamental porque já foram iniciadas e seu abaàdÓno se traduzida em
dano m erário e que são a condicionante 21 da LP 013990';

CONSIDERANDO o que dispõe a cohdiéiÓiiaiité 33:; ''t/h/üar nos .procesioi
industrial do COMPERJ actwivaméKte agua de re-wo originárias de Estaçõn de

2 A condicionante 32 na forma posta aa petição inicial, possuía a segühtel vedação: "32-
250.000.000,00(duzentos e cinquenta milhões de mis) nà coüstnição dà Baimgém para ngulãiização da
da Rio Guapiàçu visando o incnmenta da wzão do Rio Mãéwu em Mais 5 üi3/s, ém período seco.
custeia das desapropriações newssáüas e implantação de um Plano de Ploleção dâ Ara de Entorno
Reservatório, conforme projetm que Brio 6omécidos pela SEA/IRRA", consome Deliberação
S.386,de !6/08/2011.

] Condiciomnte 21 da LP FE 013990: "Comidetar no licemiamento do aübsárió submarino a ünplantação de
sistema de esgotamwto smitário pan atender 8 ngiãa qw leü cortada pela parte tenesbe do emissário".
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I'rammento de Esgoto - ETE, à exceção daqueles processos que comprovadamente

pião possam fixar água de re-uso" e que apesar do contrato õimlado em 25/1 1/2013
com a CEDAM -- Companhia de Água e Esgoto do Rio de Janeiro, para que esta,
através da Estação de Tratamento de Água -- ETA do Guandu forneça para a
PETROBRAS a água de reuso inicialmente pm'ü'ista, não estará disponível para

fomecimento para a partida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natural),

cuja previsão de início de operação é ao anal de 2020,bem como para os anos
posteriores;

CONSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Comissão Estadual de Contmle Ambiental

- CECA, por meio da DELIBERAÇÃO COCA N' 6.102, suspendeu a validade da
condicionante 33, detemlinando que a PETROBRAS apresente ao ]NEA, um Estudo

Hídrico Complementar abordando possíveis soluções para o suprimento de água do
COMPERJ, o que também é postulado na ACP;

CONSIDERANDO a necessidade de prazo para elaboração do estudo suãciente pela

PETROBRAS após a aprovação do Temia de Referência pelo INCA;

CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta

PRGE/SGP/LA 154/2017 apnsentando o Termo de Referência de Estudo Hídrico
Complementar, em atendimento à Deliberação COCA N' 6.102;

CONSIDERANDO que em 16/07/2018 bi recebido pela PEmOBRAS a Notificação
do [NEA GELIRHNOT/01094464 so]icitando revisão do referido Termo de

Referência e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
URGE/SGP/LA 1 12/2018 apresentando as n'üsões solicitadas;

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 foi recebida pela PE'lROBRAS a Notiãçação
do INCA GELIRlINOT/01096952 solicitando nova nvisão do aludido Termo de

Referência e que em 05/12/2018 a PETROBRAS protocolou no INCA a Carta

SMS/LARE/ 0001/2018 apresentado as revisões solicitadas; ç\

CONSIDERANDO que em 09/04/2019 6oi recebida pela PETROBRAS a NotiâcàçâQ

do INEA GELIRHNOT/01096952, aprovando o Terno de Referência, çonforlliiÜ
pancer Técnico n' 142/2019/SEORH;

/

CONSIDERANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensas até a
manifestação formal do INCA com relação as conclusões obtidas no referido estudo;

8 f
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CONSIDERANDO que as partes concordata com a utilização provisória da outorga
de água já existente do Rio Guandu, atualmente gob titularidade da REDUC. nos
exatos temos das cláusulas que seguem e desde que:(i) haja prestação de contas

periódica sobre o volume de água utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ,
a 6im de que se possa fiscalizar que não haverá utilização de água acima do volume

pemiitido na outorga;(ii) de fato que tal utilização de água do Rio Guandu seja
provisória, até que sejam implementadas as medidas do Estudo Hídrico Complementar

abordando soluções para o suprimento de água do COMPERJ, de romeira que, nos
prazos previstos em tais estudos aprovados pelo órgão ambiental e pelo MPRJ, haja a

substituição de utilização de água do Rio Guandu por água prioritária de reuso para o
suprimento de água de todos os pmcessos industríàis possíveis do COMPERJ,
prevendo o reuso dos efluentes dos processos indusüiãis e:afluentes sanitários, quando
possível',(iii) seja concedida pelo INEA a renovação da óutmga do lio Saracuruüa à
PETROBRAS pala sua utilização até dezembro de 2023 ;

CONSIDERANDO que, em 14/03/2008, foi assinado entre PÉTROBRAS e CEDAM

o Convênio para Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água de Porto das
Caixas, na vazão de 100 litros por seguindo, visândó amplia' a capacidade de produção
de água Balada(potável) do sistema de abàsteciDümto do Município de ltaboraí, bem

como atender à demanda necasária de água tratada(poüvel) dutmte; as obras de
implantação do COMPERJ, o quejá viabilizou reforço hídrico na região;

CONSIDERANDO que o referido Convênio previa que a PETROBRAS arcaria com

todos os recursos necessários à consecução de sçu:objeto e que ao término dm obras,
os ativos resultantes da execução do objeto foral transferidas à CEDAM;

CONSIDERANDO o ajuste no sentido de que ein contrapartida à transferência de
ativos à CEDAM, os investimentos realizador Ééia PETKOBKAS, cerca de R$ 75

milhões, foram convertidos em voltune de água:potável para o COMPERJ(até 50
litrosporsegundo);

ili il:1l:ii= iij;.;;::i.

4 Destaca-se que a condicionante 33 da UPB pnvê: " Utilizar nos processos
exclusivamente água de n-uso originárias de Estações de Tmtoiüento de esgoto -

9
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CONSIDERANDO que também em conüapartida à üansÊerência de ativos à CEDAE
e à obra realizada pela PETROBRAS, houve reforço hídrico de água potável para a

população de ltaboraí de 50 litros por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomecimento de água que

viabilize a partida da UPGN em 2021 e por consequência pemuta o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543
para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão,

inferligando o complexo à BR-493;

\«-.

CONSl])ERANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via. principal de acesso rodoviário ao
Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 1an de

extensão, interligando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser construída e mesmo após, vinha e
vem sendo utilizada, pãoíitariamente, a Estrada Sul, que substiuiu a utilização da
Estrada S, onde moradores relataram problemas mm o trânsito de veículos pesados
das empresas que prestavam sewiços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, conforme IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionante 5.4s, mencionada na ACP

equivocadamente na peça inicial como oondiçionante 6.7 da LP da EAP IN001543,
que versa sobre cronograma de desapropriações, que este foi apresentado denb:o do
Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado

quando da solicitação da Licença de Instalação da Escada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo pam resgate de tais iníomtações;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao TIHC o
cronograma de e&tivação das desapropriações em 300(trezentos) dias contador'Xa
homologação, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que paüeXoi

feita extrdudicial e outra parte judicialmente; \

'5- Apt'esel\tar }ià ócasiãó dó reqüeritne ta::de LI

S.4 -- Crottogra tta pwa a efêtivação das dêsapt'opriaçõ® qtiéseliza'eú nec ái.i à {a\ptal\ração da Todavia;
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CONSIDERANDO que a Estrada para Transporte de Equipauaentos Especiais,

denominada USOS (Urra Heavy Over dize, objeto do IC 3 14/09 e IC 161/15) é um

empreendimento que consiste an uha via destinada ao &áfego de veículos pesados,
possuindo apmximadamente ] 8 quilómetros de extensão, atravessando várias
comunidades que compõem o Complexo do Salgueho, no Município de São Gonçalo.
A Estrada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira
(Município de São Gonçalo)" à via prdetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altura do km 7, no Distrito de ltambí

(Município de ltaboraí), fazendo parte do denominado "SiÉteina USOS";

CONSIDERANDO que a PETROBRAS procurou dn;atendimento à condicionante

12' da LP IN 019084 realizando um convênio com o :Município de São Gonçalo onde
estava prevista a transferência do SISTEMA DE LHOS pata o Ã4unicípió;

CONSIDERANDO que através da. Carta AB-PGI/COMPERJ 0018/2015 realizou a

üans6erência de posse da InÊaesüutum da UUOg para a Prefeitura de São Gonçalo e
que cabe mencionar ainda, que confomie Convénio de: Cooperação celebrado cora o

Município de Sãó Gonçalo pam a viabilização áa ia»lantação da vía, estava previsto

no item 2. 1.4 o repassa da via ao Município:

Repensa' para o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇiILO após a

.mpíaüação da Via de h"al'lsporte doh Equipamento Especial do

1:0MPERJ Q ili$raatmtura que seta realizada Rate Município
pelo Projeto PEmOBRAS, em col\formidade com o objeto do
praente CONVÉNIO, pm'a que sqa adeqtüda e ampliada. 'pisando
à imptdntação do Projelo Porto da Praia da Beira;"

CONSIDERANDO que o Município dé Sãa :Gonçaio e o Govemo do Estado dõ Rio

de Janeiro, emitiram os Decretos n' : } 15/2011 e 43.472/20]2, respectivamente,
Declaração de Utilidade Pública para ãns de çonsbução da via, evidenciando ó
interesse público pela via;

"doar aa poder público. cdino medida aciaambimtal. ó col\iultto de obras e imtatações do pia'. retrop=1:l;\
-odovia de acesso, após atelididw as wcessidada wlaüvas à maxiimentação dü equipamentos pesados p:;;
ntplantação do COMPERJ. coltfotme condiçõa espdlficai estabelwâdas ün Termo de Comprómiwo a ser
celebrado cona o Estado. em até IBO dias após a emissão da Licença de lwtatação'4

11
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CONSIDERANDO que a PEmOBRAS e empresas locais ainda possuem interesse
na utilização da referida Escada USOS pua passagem de equipamentos prados, bem
como considerando o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado

de Censo de Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Esüela do Nodo,
em São Gonçalo, que resultou de UH investimento de cerca de R$ 20.000.000,00
(vinte mibões reais) pela PETROBRAS;

CONSIDERANDO que a eventual destruição da Estrada USOS não resolveria o
problema de segwança pública no local, pois o üayeto ja era utilizado pua üáfego pelo
tráõlco, sendo certo que as partes concordam na substituição deste pedido por ouros
pedidos que tomem viável uma utilização da mencionada escada que atenda ao
interesse público (itens 5,6.1 até 5.6.4 deste TAC), bem como no estabelecimento de

medidas compensatórias adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São
Gonçalo, em razão da construção da Estrada USOS, no va]or tota] de R$
30.750.000,00 (tdnh milhões, setecentos e cinquenta mil r%is), confomie itens 5.6.3,

1 1.1, 11.2 e 11.3 deste TAC;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou

a implantação dos dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para veículos,
de modo a minimizar Q risco de ocorrência de acidentes durante a realização das obras

e que a empnsa contratada para a realização da obm da estrada USOS reportava
mensalmente as evidências de atéhdimenM auavés do relatório do Plano Ambiente! da

Comtrução as atividadcs de Gercnciamento de Tráfego Durante M Obras, inR)mudas
aa INEA trimestralmente através do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
Tráfego durante as obras), inclusive com relatório fotográãco;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 23, a PETROBRAS atendeu
as nomes municipais quanto ao tráfego de veículos dumnte as obras e que a empresa
contratada para a realização da obm da esüadã USOS atuava pam o Gerenciamento de

Tráfego(confonne reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Tráfego
durante as obras) almvés do Plano de Gestão Ambiental protocolado trimestralmente
no órgão ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais

aplicáveis, dentre eles os municipais; Ç\

CONSIDERANDO que em 2016 houve um incêndio em um prédio adrninistrativbç4\
COMPERJ sendo que foram perdidos os últimos Planos de Monitoraml:l:Ê$
Epidemiológico, razão pela qual a PETROBRAS se comprometerá a apresentar os

12
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resultados obtidos qüe se reãram até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu

resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que fimlam este TAC esclarecem qué o Município
de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas

reparatóriâs, mitigadoras e compensatórias complementares. O motivo de Cachoekas

de Macacu não ter sido contemplado ao presente I'AC é que ó éhpréendimento que
seria construído no território de Cachoeira de Maçacu(a chamada "Baimgem do
Guapiaçu") em dücorrência do COÀ'iPEkJ, üão o será !naif ialblánladd tomo medida
compen?atória do empremdinento, sendo certo que o presente TAC estabeleceu a

obrigação da PETROBRAS de realizar esMdós para o feÊorço hídrico da região. Claso

fixturamente seja escolhido e executado algtlm emprçmdimento cóm este objetivo de
reforço Mdzico da região no Município de :Cachóeims de :l\4aêaçu pelo Estado do Rio

de Janeko, o MPRJ, üo exercício de suam âlné6es iüstituéioüais, diligenciará pâm
acompanhar e Hxscalizar o processo de iiêénéiàmento ambiental do novo
empreendimento;

'L

CONSIDERANDO o aumento de tecólhimehto: de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, dêcóneüte da partida dá tiPGN em 202] e do

crescimento econâalico associado a .: obetação: dÓ empreeiidimeiito COMPERJ. em
especial pna Q Estado do Rio dé Janeiro;

-'''''\

CONSIDERAND:O que: ã SMAS e o INCA Éãó oi órgãos atnbiéntais legalm.ente
competentes do Estado do Rio de Janeiro pam o licenciamento e para âscaliza$ão do
empreendimento COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após: o quizaménto da presente ACP, o MPRJ oficiou à
PETROBRAS paü dar .íiotícia dÓ dtiiiaMútó : dãs ACPs :é, em

PE'lROBRAS, manifestou seu interesse em tentar éelêbfai TAC, o que
razão pela qual o MPRJ pleiteoii ao juízo a suspensão do deito. A partir de
foram realizadas difusa reuniões ente MPRJ, PEmOBRAS, ÉEAS e
culminaram na céleblaçgo do plesent? TIAC qqe om. é submetido ã
Judiciáão;

a
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CONSIDERANDO o disposto no art. I', c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'

7.347/85;

CONSIDERANDO todos os demais elementos pmduzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDERAINDO que "Zodai fé/?z dfreffo ao meio ambíeníe eca/ogícalnenze

equilibrado, beta de uso comum do povo e essettcial à sadia qualidade de vida'',
entendido esse como o "coÜunto de condições. leis, in©uências e interações de ordem

.física, química e biológica. que permite. abriga e rege a vida em todas as sujas

/arma" (ut. 225, caput, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

'~-..

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, pma as presentes e Htulas gaações;

CONSIDERANDO que:os alt. I', incisa 1, art. 2', capta/, ad 3', aú. 4' e art. 5', incisa
1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:
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@cácía :de üüZb

CONSIDERANDO que, o MPRJ é, segundo disposições dàs Leis 7347/87, ans. I' e

5', e 8078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à promoção de ação civil pública e
celebração de termo de dustamento de conduta pna a def«a coletiva dos direitos e
interesses meta individuais, ente eles os relativos à $roteçãó do Meio Ambiente;

''''''\

RESOLVEM, cop flindamento no disposto no ar/. 5: .parágz:É4Ha 6', da Zeí n.
7.34Z/8.5, celebrar TERMO DE AJUS'rAMEN'lrO DE COlgDUTA, pam pâr Hun à
ACP n' 9919-12.2018.819.0023, na lenda que se segue.

nl- DAS nnP

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente 'l:ERMO DE :AJUSTAMENTO DE

CONDln:A(TAC) tem como õqeto chegar a uü acôrdo sobra a: inte©alidade dos
pedidos feit09 na ACP 9919-12.2018.819.0023 :em tela, havendo o ajustamento de
conduta com aquelas obrigações ás quais a COinpmitlissáfia não cumpriu ãhda ou são
por meio do presente TAC al@radas.

Parágrafo ,priiüeirõ - Além disso, são objetó dó; $tesente TAC os seguintes pedidos

(i) ÁCP oo09884-52.2018.8.19.óoã3; ;(1nquéúti) : êi'úil n.' 95/2011)

Emissário tenesüe e Submarino: pedidos 4.2ili 4.212, 4.3.1 , 4.3.2, 10;

(ii)

(iii)

ACP 0009859-39.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil ü.ó ]02/201 1)
dó Transmissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10. 'x,

.«6
AéP 00Ó9869-83.2018.8.19.0023 (1nqué$to Ciiril :n.' 01/2013)
UI.UB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3e, 4.2.3d, tO.
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(iv) ACP 0009897-51.2018.8.19.0023 (inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema

de Dutos e Temiinais do COMPERJ: pedidos C.3f. C8, C9, C10, Cll,

C12, C14, C16, 10.

Parágrafo Segundo - O presente TAC põe Him e se traduz em temia final a todos os
pedidos da ACP 9919-12.2018.8.190023, bem carão aos pedidos elencados no
parágrafo primeiro(anterior ao presente), o qual deverá ser devidamente homologado

por sentença judicial, que tramita perante a Justiça Estadual de ltaborai, fazendo coisa
julgada material.

\~.-

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram estar cientes do julgamento dos recursos de

apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, em trâmite
perante o Juízo da 2' Vam Federal de ltabomí/RJ, que deslocou a competência do
licenciamento ambiental do COMPERJ pua o IBAMA. Declaram, ainda, estar cientes

de que foi deferida a suspensão de execução de sentença n' 2013.02.01.006894-8,

movida pelo ERJ, determinando a suspensão dos efeitos dà aludida decisão até o

trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recursos de apelação.
Finalmente, as partes declaram estar de acordo de que o presente TAC não üuá
qualquer prquízo para a coletividade ou para o meio ambiente, nem inviabilizará ao

MPF e ao IBAMA o exercício de suas aüibuições legais, na medida em que, caso hda

o deslocamento supervenieüte .da competência do órgão ambiental para licenciar os
empreendimentos em questão por falda de decisão judicial üansitada Gm julgado,
vigoruão as condicionantes impostas pelo IRRA e as obrigações previstas neste TAC

até que o IBAMA conceda nova licença com suw próprias condicionantes, além de
restarem preservada as licenças que ja estejam exauridas. Assim, o MPF e/ou o
IBAMA poderão, se assim entenderem conveniente, aderir total ou parcialmente aos
tempos deste TAC, inclusive fiscalizando seu Cumprimento, na hipótese de o ajuste

ainda estar vigente, eis que o presente instrumento regulariza as pendências ambientais
do empreendimento em relação aos fatos narrados na inicial, mantendo o IBAMA o

seu poder de autotutela e resguudada ao MPF a sua abibuição/legitimidade de
acompanhar e fiscalizar os licenciam.entes ambientais em questão;

\,.

Parágrafo Quarto - Após a conclusão do Plano de Segwança Hídrica do ÉstaflQ do
R.io de Janeiro previsto no item 2 da cláusula segunda, que incluirá a avaliação akàça
das alternativas pam abastecimento hídrico na região do CQmped, casa }UN..
con6innação da implantação da Barragem de Guapiaçu como melhor opção, com 'Bi$
devidas e prévias alterações no ETA/RIMA próprio considuando o teor do estudo

16
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3.1) A título de atualização monetária dos valores acima reêridos para esgotamento

sanitário e reforço hídrico, a PETROBRAS se compromete ainda a depositar, no prazo
de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, nas mesmas contas

mencionadas acima(a serem indicadas pelo INEA ou pela ABAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35

- trinta e cinco -- dias), a importância de R$ 30.753.172,38 (trinta mihões, setecentos

e cinquenta e üês míl, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será
utilizada da seguinte maneira:(a) a importância de até R$ 13.744.020,00, para
gerenciammto das ações de execução do reforço hídrico da região; e(b) a importância
de até R$ 12,903.617,28, para o gerenciamento dás obras de ésgatamento sanitário.

3.2) O saldo remanescente desta atualização monetária, quê soma R$ 4.105.535,iO

(quatro mihões, cento e cinco mil, quiiüentos e trinta e cinco reais e dez centavos),

será depositado em 60(sessenü) dias contados da homologação do TAC, em conta

espeçíãca a ser indicada pelo INCA ou pela SEIS e teíêreadada pela Secretária de

Estado do Ambiente e Sustentabilidade cóm mtwodêúcia ihínima de 35(trinta e
cinco) dias, devendo ser utilizado confio medida coülpêüsatória, para: fortalecimento
das açõw de licenciamento e $1scalização ambiental no COMPERJ.

xo MPRJ, tios termos dêste TAC, bem as$tm de aquadriilltnr. segar o cmo. rElspoTúabilidades por watlttais
in'egüal'jades. Não é abeto do pi.dente TACjuef juízo de valor e atÉ$tdf o cumpdnlanlo das cotwétüos
n\terionnente $nnados para a uecução daa obra.

-'''q,
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4) A PETROBRAS poderá utilizar a outorga já existente do Rio Guandu(atualmente
destinada à Reãnaria Duque de Caxias - REDUC), para fomwimento de água para a
UPGN e utilidades necessárias à sua operação, enquanto não for possível o

6omecimento de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico

Complementar e da implemenüção da solução apontada pelo referido Estudo,
confomie item l anterior, desde que:

(i) bda prestação de contas periódica(trimesüalmente) sobre o volume de água
utilizada pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a fim de que se possa
ãscalizar se não haverá utilização de água acima do volume permitido na

':-H.-

outorga;

a utilização de água do Rio Guandu seja efetivamente provisória, até a

implementação da solução apontada pelo referido Estudo Hídrico
Complementar para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,

nos prazos previstos nêste estudo aprovado pelo órgão ambiental e pelo
MPRJ, hda a substituição de utilização de água do Rio Guandu

preferencialmente por água de reuso pam o suprimento de água pua os

processos industriais do COMPERJ que fonm possíveis, prevendo o reuso
dos efluentes de todos os processos indusüiais e efluentes sanitários

possíveis;
sqa concedida pelo INCA a renovação da outorga do rio Suacuruna à
PETROBRAS pua sua utilização até dezembro de 2023.

A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
compmvação da utilização de 100% de água de teuso para o suprimento de
todos os ;processos indusüiais do COMPERJ, à exceção daqueles processos

que comprovadamente nãa possam usar água de Tenso.

(Ü)

(üi)

(iv)
\:.

5.1) No que concetpe à Licença Prévia FE013990
localização do Complexo Petroquímico do Estado do
(COMPERJ):

5.1.1) Em relação à condicionante 6.9 -- Apresentar o Prometo da escada de
interna que ligará à área à RJ-116, no prazo de 30(trinta) dias
homologação do TAC, em CD ele&õnico.

5.1.2) Em relação ã condicionante 6.16 - Apresentar o Plano Logístico de
Transporte, contemplando o üansporte de material e de pessoal e medidas pam a
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minimização dos impactos a serem getãdos no tráfego, no prazo de 30(cinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 -- Apresentar o Inventário, incluindo :registro
fotográfico, das vias principais, swuhdárias e marginais que foram utilizadas, no prazo
de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC, ein CD eletrõnico.

5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 -- Apresenta o esMda de :prdeções
populacionais apresentado no Anexo 2 da; Parto :l -- Atetidiüento às Condições de

Validade da LP no Plano Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.5) Em relação â cühdicionante '7.4 -- Apresentar compãmtivo de alterações do

projeto de tratamento de efiumtes, em deconêpcía dÓ iédiiüensionamento para menor

do COMPERJ, no pomo de 120(cento e: vinte) dias contados da homologação do
TAC

5.1.6) Em relação à condicionünté : 7.9: (i) Apresentar õ Estudo Regional de
Caracterimção Hidrogeológicá ê DetFniiinàçãó de: Fltúoi de Água Subteúânea, já
realizado, em 30 dias, contados da homólógàção do 'rAC, éú CD élea6iiiéo;(ii)
Realizar estudo de "Packground geoq:uíúicoT c6mbleinedtaaao :aé infommêões dos
estudos hidrogeológicos já existentes ha: &êa de iiifluêncià do COMPÉRJ a ser

apresentado no prazo de 24(ante e quatro) me$ês coàtad(is da hõmologaçãó do TAC;
(iii) atuali2ar o Cenário Hidroqúíalico e Avàlipçãd cóú baw M Resolução CONAMA
420/2009, incluindo - se for Q caso - a: deãnição da solução mitigadora e/ou
compensatória de redução dm concentmçõei das $ubstânçiqs Químicas de ]bteresse

(SQi) para a hipótese de ser identiãcadá àltéráçãa üà qualidade do a4üífero, no prazo
de 24(vinte e quatro) meses contados da homologação do TAC, em CD eleüânico;

(iv) considemr como condicionante da liçénçá dé operação a realização de
maútorameato amlíticó ao longo de dois ciclóg hidraÉêó16gicds, por 24(vinte e
quatro) meses, considerado os resulüdós dós item;(+i) e(iii).

-'''\

5.1.7) Em: :relação à :condicionante 7.il -- (i) Apresentar ào MPRJ o Estib&'\,
Conceptual de Tenaplenagem e dõ Mlacro Drenagem (MD'6000.67-8000-113-111Ê&-\\
001) e no Desenho(DÉ-6000.67-i000-182-11BQ-004) que éohteüipla o ie+antament8iV

detalhado de üeas susceptíveis a inundações e áreas epchãrcadas= iBh as soluções

x- 21
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propostas pua a üabilização das consüuções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.1.8) Em relação à condicionante 7.12 -- (i) Apresentar os estudos geológicos da
região(capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está mexo o mapa de erodibilidade da
Área de Inüuência Direta(anexo 5.Erodibílidade AID); e levantamento geotécnico

do terreno que consta do Estudo Conceptual de Tenaplenagem e de Macro Drenagem
(MD-6000.67-8000-ii3-nBQ-00i) e desenhos DE- 6000.67-8000-114-iiBQ-00t à
009, que contemplam as investigações geotécnicas citadas no referido Estudo, no
prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC.

\.. .

5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 -- (i) Apresentar o Programa de
Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30(trinta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrõnico;(ii) Apresentar os relatórios dos
monitoramentos já rwlizados até 2015, levando em consideração a fae de obras de

implantação da Unidade de Petroquímicos Básicos (UPB -- Inâaestrutura de
Urbanização), a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ e a Via de Acesso de

Equipamentos Especiais (USOS), conforme detenninado nas condicionantes 8.1 da
licença LP n' FE013990, 24 e 26 da ]icença L] n' ]N021327, 37 e 40 da licença LI n'

FE014032, 7.3 da licença LP n' IN019Q84 e 5.16 da licença LP n' IN001543, e os
demais relatórios dos monitoTamentos realizados com a retomada. das obras em 2018,

no prazo dc 60(sessenta) dias coabdos da homologação do TAC, em CD eleüânico;
(iii) executar novas medidas mitigadoras adicionais e medidas de reçupemçãa
ambiental, caso seja necessário, para adução das concentrações das substâncias

mencionadas na Resolução CONAMA n' 357/2005 e/ou medidas compensatórias,
dentro da área intemiuros do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
comideradm como condicionmtes da licença de operação;

\

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 - Apresentar o Programa de Monitoramento
da Bioma Aquática, os relatórios de acompatüamento com conclusões técnicas de
avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática já rwlizadosfXe
acordo com a condiciomnte 23 da LI IN021327, em 30 di© da homologação do TAÇA..

em CD eleüânico;(ii) Dar continuidade ao Programa de Mollitoramento da Bil3&:\
Aquática e aos Relatórios de acompanllameMo com conclusões técnicas de avaliaçãàN

dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática até a emissão da Licença de
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimesüalmente os relatórios, em CD eletrõdco,

a partir de 3 meses da homologação do TAC até o término do prazo de sua vigência.

5.1.11) Em relação à condicionante 8.4 - (i) Celebrar Termo de Compromisso de
Restauração Florestal -- TCRF çom a INCA/SEAS, no prazo de 60(sessenta) dias
contados da assinatura do TAC, desde que o INCA já tenha:(i) infomudo à
PETR.OBRAS as áreas que foram quitadas, com tem)o de quitação;(ii) enviado a
minuta do TCRF antes da-celebração dó presente ihsüumento, com pagamento em 2
(duas) parcelas, sendo a primeira em 60(sessenta dias) após a hoiüologação do TAC e

a segunda em março de 2020, monetizando pelo:úeéâüigiho financeiro as obrigações
não dadas por quitadas pela SMAS relativas à:(i) obrigação de nstauru 5.005,8' ha,

dando cuúprihmto às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.] dá LP n' FE013990; às
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4; 2.5 e 2.6 da ÀgV 009/2008 e Cláusulas do TCA

celebrado com o IEF/RJ(atuat INCA), Cláusula Seguida.(lten 1), Cláusula Terceira

(itens 1,3,5,6,7,9,1:0, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) é Cláusula Quinta (lteh l)
do [icenciamento âDnbienta] do COMPERJ que éonéetné às iüedidas necessárias à
execução do ptoÉnma de Restãunção, bem : como às obrigações relacionadas à

; ) Referência -- TR,condicionante 30,] da LP nü Ro PÉOi3990 constantes do Tanjo d'

criado pela Portaria INCA n' 43/2009, no i:Úal Beta eitabelecidó mecanismo financeiro

de contHbiiição àÓs seÚiços eçossistêÚiicos, relativo ao quMtitativÓ de áreas em
hectares que não for dado doma quitado péló INEAi mediante depósito na conta do

TCRF, nos prazos a serem estabelecidos no TCRF;(ii) condicionmtes 30, 3 1, 32 e 33

da LI N' 0016 106 (LI Espada de Acesso Principal); (iii) condiàonantes 30, 31, 32, 33,

34e 35 da LIN' IN0203 19 (LI anOS); (iv) condiciollàntes IO, l:í, l2, 13, 14, 15, 16 e
1 7daLI N' IN023703 e: ê coüdiêioiiantes: 3, 4,e :S

(v) condiciomntes 38, 39. 40, 41, 42 e 43 da
condiçionantes 37, 38, 39, 40 e 41 da LI N' IN0242ó2

\
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(vii)condicionante 25, 26, 27, 28 e 29 da LAS N" IN025668 (LAS INOÃ); (vivi)
condicionante 5.2 da Licença Prévia IN001543 (Estrada de Acesso Principal); (ix)

condicionantes 13, 14 e 15 da LI N' IN024123 (LT 345 kV) ou a que vier a substituí-

da;(x) Cap. 8.6 do Plano Básico Ambiental da Urbanização e da, UPB.

5.1.11.1) Pára que s4a, viabilizado o cumprimento do parágrafo quarto da cláusula

terceira, que autoriza a SMAS/INEA a utilizar 10%(dez por cento) dos valores do
TCRF a ser celebrado em razão da cláusula 5.1.11 supra com a ümalidade de

planejamento, implementação e monitoramento necessários para ações deconentes do
TCRF, sná estabelecido no instrumento que, quando do depósito no âmbito do
mecmismo ânaceiro, este valor já seja separado pam tal finalidade. Com efeito, será

realizado um depósito especíHíco no Fundo Mata Atlântica da importância de 10% para
atendimento dessa ümalidade, em 60(sessenta) dias após a homologação do TAC. Tal

valor será subüaído da importância total do TCRF.

'\:.,,

5.1.11.2) De forma adicional às condicionantes elencadas no item anterior, as quais

serão quitadas com o depósito da monetização constante do TCRF a ser celebrado com

a INEA/SMAS, a PETROBRAS se obriga, como medida compensatória adicional,

independente do licenciamento ambiental e originada a partir deste TAC, a:(i) Planta
e monitorar 400 hectares no inüaàiuros do COMPERJ na margem do rio Macacu,

sendo 170 hwtun em APP, até 30/12/2021; (ii) Executar ações pua promover a

condução da regeneração natural em área de estágio médio de até 100 hectares no
intramwos do COMPERJ atê 30/12/2021;(üi) Plantar e monitomr 60 hwtmes de áreas

estratégicas pam a fomtação de corredores na bacia Guapi-Macaca, além de manter os
100 hectares já plantados, por meio do prometo de Respomabihdade Social Guapiaçu
Grande Vida, até o prazo de 30/12/2021.

5.1.12) Em relação à condicionante 8.5 -- Apresentar o Plano de Monitoramento da
Brota Terrestre, os relatórios de acompanhamento já realizados no prazo de 30

homologação do TAC em CD eletr6nico e dat continuidade ao Plano
Monitoraüento da Brota Terrestre nó prazo de 365(trezentos e sessenta e cinco)

contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante 8.6 -- Apresentar o Programa de monitoramento
da evolução demográãca e das demandas de serviços públicos na região do entomo do
COMPERJ, bem como os boletins elaborados sobre os dados dos municípios e
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apresentar estudo de evolução demográfica da Área Diretaúente Afetada
atualizado até 2017, até 30/06/2021, em CD eletrõüico.

ADA,

5.1.14) Em relação às condicionantes 8.7 e 10 -- Aposentar a relação de participantes
do programa de qualificação profissional voltado à população da região do entomo do
Complexo, visando a maximizar a participação de mão-de'obm local a sel utilizada no

empreendimento e nas oportunidades que surghem na ngião, no prazo de 90(noventa)
dias, contados da homologação do TAC em CD eletrõnico.

l

5.1.15) Em. relação ;à condicionante 8.9 - Apregénu: os 42 ;(quarenta e dois)
relatórios relativos ao Programa de Comunicação Social, incluindo subprograma de
Ações Sociais Integradas: que contemple ;üedid® de integração do empreendimento

com as comunidades, no prazo de 60(sessenü) dias,: çóntados da hoúlologação do
TACO em CD eletfõnico. : :

5.1.17) Em relação à condicionante ll - (i) Apúsénlàr ós rólàtóiios do; Plano de

Monitoramento Epidemiológico realizado até 2014, no piazó de ,60(sesÉenü) dias da

homologação do TAC, em CD eles:õniéo, .cóÚ ã identiíiéàção foànal de autoria pela
hstitüição coilüatada(lrlOCRUZ/EN$p);(ii) AÚâbzu o Plano de Monitoraúento
Epidemiológico até o ano de 2017, até 30/0ó/20il .

: ..- Apfêieütü': os pródDtos gerados do5.1.18) Em relação à: coaÚcionãdte 12 :

Programa de Valorização Cultural, conÚnaplando:(i) litro cola os resultados da

pesquisa sobre o Património Cultura do Leste :Flúiúhense;(ii) relatório Final do

Programa de Capaçitação eM educação Patrimonial e arqueologia do Vale do Macacu;

l Cultural ' Ihêpac(iii) Daçuüento de aprovação pelo instituto Estadual do Éaüímâni '

do Prqjeto Exwutivõ de Consolidação das :,Ruínas dÓ CohVéntü S8o Boaventura, no
prazo de 90(noventa) dias contados da homologaçio do TAC, eni CD eletrõnico.

5.1.19) Em relação à cóadicion+nte 13 -: Apreséütar o
Urbanização, nhrénie áo Plano de Monitomihentó dã

Demandas por serviços públicos :na ADA, bem como os resultados

de 60(sessenta) dias da homológaÉão dõ TAC em CD életrõnico.

5.1.20) EÜ : relação à condicionante li.4 -
1.000.000,00 (um quão de reais) em codtâ

foHaleciinento das atividades de ãsçalização : e licénêialnêntó do

25



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEO'nABORAÍ

ltaboraí, cuja libeíação ao Município será realizada apenas com a prévia concordância
do Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio prqeto e com prestação de
contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 120(cento e vinte) dias

contados da homologação do TAC.

5.1.21) Em relação à condicionante 14 -- Apresentar o con&ato com o SENAI para
prestação de serviços técnicos especializados pam realização de eventos de
sensibilização e capacitação para habilitação de empresas para prestação de serviços

de gestão de resíduos sólidos e fomecimento de areia, em atendimento a parceria
imtitucional tendo em vista a bovação tecnológica pró-ambiental(Tecnologias

Limpas) com foco nas micro e pequenas empresas, no prazo de 30(trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

5.1.22) Em relação à condicionante 15 -- Apresenta os relatórios, o convênio, as
fotos e dados da operação da Rede Hidrometeorológlca contendo estações

pluviométdcm, fluvioméüicas e meteorológicas, no prazo de 30(Hirta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

5.1.26) Em relação à condicionante 24 - Apresentar os relatórios nos quais constem
as ações de apoio aos hortos existentes na árm de influência do COMPERJ, pam a

produção de mudas destinadas aos projetos de recomposição vegetal, em 90(noventa)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.27) Em relação à condicionante 27 - Apresentar ao MPRJ as Autorizações e
Outorgam obtidas até o momento relacionadas à captação de agua, no prazo de
atendimento de 30(Hirta) dias contados a partir da homologação do TAC, em CD
eletrênico.

5.1.28) Em relação à condícion&nte 28 - Apresentar o Prdeto Executivo do sistema

de drenagem, que foi aprovado pelo órgão atnbiental contemplando todas as
intervenções de drenagem necessárias, no prazo de 30(trinta) dias da homologação do
TAC, em CD eleüõnico. \\

5.1.30) Em relação à condiei$nante 30.2 - Apresenta coaxprovantes de pagamen$1)\X

carta e publicação no DOERJ dó TC do Parque Águas, no prazo de 30(cinto dialkj$
contados da homologação do TAC.

C
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5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,
em até 500(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrõhiêo .

5.2) VBO01474'

'''\ 5.2.1) Em relação à condicionante 5 - Realizar e apresentar revisão da Análise de

Riscos(Trem l e UPGN), no prazo de 600(seiscentos) dias contados da homologação
do TAC; e Plano de Resposta a Emergência do COMPERJ attlalizado, da üse de
implantação, este no prazo de 60(seésenh) dias cantados áa homologação do TAC,
ambos em CD eleüânico.

5.2.2) Em relação às condiclonantés 13, 14, 16 e 26: (i) 14 - Manter atualizado o

Plano de Ação de Emergência -- PAE, revisando;-o no máximo a cada 900(novecentos)
dias, e encaminhando cópia ao INEA sempre que : houve mudmçá significativa,
principalmente na coordenação da Equipe de Eüérgênciá e nói telefones de contato:

(ii) 1.6 - Raneter wlatório que evidencia que dotou a Unidade com recursos que
pemiitam a inspeção periódica dós tiques, tubülãção, acessórios e equipamentos,

bem como a supervisão e o controle peninãüente d4s condições operacionais, no prazo

60 (sessenta) dias antes do início da operação da UPGN; (iiij realizar estudo para
avaliação quanto à dimensão do gmpo de combate a âoéos de incêndios e o tempo de
respostas às emergências, e posteriomiente sê: adequar às.medidas indicadas no estudo

para atender satb&toriameütê à demanda, no prato de 180(cento e oitenta) dias após a
homologação do TAC.

5.2.3) Em relação à condicionante 17 -(i) Aplésentar prdeto de üatamento de
efluentes líquidos indusüiais e sanitários da üse de apemçãó visando ao reuso dos

efluentes, sempre que possui'el;(ii) esclarecer, ainda, qual será a composição do
efluente final ê se as mudanças qüe oconefàm, ou oconçrãó, no prdeto da Estação de
Tratamento dé Despdos hdustiiais (ETI)l) resultarão em aumento significativo nas
cargas de constituintes dós çíluêhtes dé forma qüe a modelagem hidrodhâRlica

apresentada no EIA do EmissádoTerresüe e Submarino dó COMPERJ sda vatilb&+

ou não, 60(sessenü) dias contados da hoúólógação do TAC, éú CD eleaânico. \ü\lK

5.2.5) Em relação à condicionante 34 - Cóhbrovaf em CD elehânico, no prazo de 60
(sessenta) dias contados da homologação do TAC, g rguse de rêçunos realizados até
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o momento pam ãns de consüução de sistemas de esgotamento sanitário em ltaboraí e

Mariçá, bem assim apresentar os. convénios celebrados com a SEAS G a Fundação Bio'

Rio

5.2.5.1) Eventual saldo de recursos deêonente de valores preüstos na uniãcação das
condicionantes 32 e 34 e ainda não utilizados deverão set depositados em conta a ser

indicada pelo INCA, na comia do item 3 da cláusula segunda.

5.3.1) Em relação à condicionante 13 - Apresentar o Prometo Executivo de
Urbanização licenciado pelo INCA, no prazo de 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.3.2) Em relação à condicionante 19 - Apresentar Manifestos e Plano de
Gerenciamento de Eauentes, reportado no PGA, nQ prazo de 60(sessenta) dias

contados da homologação do TAC.

5.3.3) Em relação à condicionante 21 - Implementar, em continuidade ao já
realizado, o Programa de Monitoramento dõs Mànguezais, devendo incluir no
monitoramento dos sedimentos os parâmeüos coprostranol e colesterol, no prazo de

500(quinhentos) dias, contados da homologação do TAC.

5.3.4) Em relação à condicionante 23 - Implementar, em
Plano de monitoramento da biota aquática dos rios Macaca e

da Licença de Operação da UPGN, de acordo com critérios e parâmetros

pelo órgão ambiental, apresentando relatórios trimestrais, contados a partir de
(sessenta) dias da homologação do TAC, em CD eleüânico

5.3.5) Em relação à condicionante 29 - Manter o programa de mando,
monitoramento da fauna tenesüe na ADA,:por, no mínimo, dois anos após o início

Fase de operação, apresentando relatório semestral em CD eletrõnico, a partir de

28
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(quinhentos) dias contados da homologação do TAC, que comprove o cumprimento da

obrigação;

5.3.6) Em relação à condicionante 31 -- Apresentar a atualização do plano do

acompanhamento epidemiológico e sanitário no estabelecimento da correlação ente os

impactos gerados pelo COMPERJ com os possíveis incrementou e/ou decréscimos das

doenças pré-existeótei, até 30/06/2021, em CD eletrânico.
, :

5.3.7) Em relação à condicionante 32 -(i) Apresentar a atualização do plano de
monitoraMento dá evolução demográfica e das demandam de serviços públicos na
região do COMPERJ(apresentado do 21' relatório do PGA), de:acordo eóm o Censo

Demográâco de 2010, do IBGE, qpe contemple os seguintes: aspectos: considere a
natalidade, mortalidade por causas, nupciàhdâde e a mobilidàdê: espada! da população :
(ii) 32. 1- Uma matriz "DE PARA", üo caso da popüação nsidenté aa AID;(iii) 32.2-

Taxas de hnigração;(iv) 32.3: Com base nà :PEA: 6omlal; calculara também, a
pendulaiidade, podendo utiliza a RAls e Ralé Migra do Ministério do Trabalho, para
cruzamento das iiúomiações;(v) 32.4- Seletividade migratória pam a pppulàção total

residente e i)ara a PEA, consideímdo a escolaridade, !çndiipentó é ampaçõü, no
prazo de 300(trezentos) diü contados da homólogaçãõ: do TAC elü CD éleüõnico;
(vi) Apresentar os rçlat61ios dó Píma de MloÊitoraméntó da Evoltiçlão Demográfica e
das Demandas de Serviços Públicos M Região do COMPERJ, a ideliti6cação fomial

de autoria pela instituição contluada(UF.F), pam garantir a àutéüticidade da origem do

texto,, a sei comprovada :documgüàlmeNe éü 60 ;($e$senb) dias contados da

homologação do TAC em CD eletrâllico.

s.3.8) Em relação à condicionante 45 -(i) Aptêsentar os produtos; gelados do

Programa de Valorização Cültwal, éóhtemplahdo, dénhe antros:(i) livro coú os
resultados da pesquisa sobre b Patrimânib Cultura do Leste Fluminmse;(ii) Relatório
Final do Programa de Càpacitaçgo:em educação Patrih.onial e arqueologia dó Vale do
Macacu;(iii) Dom®eqto de aprova'$Q pé]o ]ücpaé; da Prometo Éxwuüvo de
Consolidação d© Ruinas do Convento São Bóavéntur% no prazo de 90(novmü) dias
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5.4.1) Em relação à condicionante 5:(i) 5.1- Coinprovu, por meio de relatórios do

PGA, a elabomção e execução do Projeto de remoção de vegetação;(ii) Apresentar o
prqeto executivo da rodovia que pemüta o deslocamento da fauna ao longo dos seus
trechos, no prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD
ele&õníco.

5.4.2) Em relação à condicionante 6.7:(i) Apresentar o cronograma de
desapropria(pes que se fizeram necessárias á implantacpo da rodovia;(ii) apresentar
planilha com todas as desapropriações feitas, se foram consensuais ou judiciais, quais

os valores pagos nos imóveis e se houve divergência entre o valor avaliado pela
PETROBRAS e o utilizado pelo Juízo nos casos judiciais, no prazo de 300(üezentos)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5,5) Liceal de Instalação IN016106 para 8s obra.de.inalulacãadzn!!a@:
Bdncipal de acesso com 7,8 km de extensão. íBtedígando Q çomple .
Petroquímico a BR.493:

5.5.2) Em relação àt :condicionante 17 - Combater os pmcessos erosivos dos aterros e

da roleta e condução de águas superficiais, de comia a evita os processos erosivos nos

taludes de aterro e nas encostas adjamntes, evitando-se, com isso, o saneamento de
partículas sólidas para o corpo receptor;

5.5.7) Em relação à condicionante 33 - Apresentar ao MPRJ os relatórios do Plano
de Supressão da Vegetação enviados ao INCA, no prazo de 90(noventa) dms contados
da homologação do TAC, em CD eletr6nico.

5.5.8) Em relação à condicionante 34 - Apresentar comprovação no prazo de 30
(trinta) dias após a homologação do TAC, em CD eletrõnico, de çonüalação de
profissional habilitado pam supervisiona &abahos de supressão de vegetação.

5:6} LjçenK&2üli&lN019Q84 aprova d0 8 concencãaeJw !k êãÓ D

g!; ;yn çq g1 4ç BêyçgêçãQ.gBLç411.e um reü'oposto. e de uma cstFai

as obras

!e 2Q kn
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5.6.1) Apresentar relatório técnico sobre a integridade dos sistemas de dremgem

implantados e sobre fustes necessários à melhora da drenagem, bem como indicar as

soluções de revestimento da Estrada USOS, no trecho localizado no município de São
Gonçalo, considerando os diferentes fluxos de veículos e a qualidade de vida da
população do entomo, no prazo dé 150(cento e cinqüenta) dias contados da vistoria no

local autorizada previamente pelo Batalhão de Policia Militar responsável pela área;

5.6.2) Implementar as ações de memoria instantes do relatório técnico da USOS

citado no item anterior, no prazo de até 500 (quinhentos) dias contados da data da

aprovação do relatório pelo GATE, sem prquíza da eventuial necessidade de licença
ambiental, comprovando e êvidêncimdo sua : realização, por feio de registro
6otográ$co, desde que seja mtoíizada a execução das ações no local pelo Batahão de

Policia Milita responsável pela área, que deverá garantir a segurança para execução
dos serviços; Caso não seja possível executar as ações de melhoria constate do

relatório técnico dentro do pra20 de: vigência do TAC; por qtlestões de segurança

pública, esta obrigação deverá ier repacmadà enfie MPRJ e PE'íROBRAS, sendo
acordada nova obrigação com a finalidade e calor semelhantes;

5.6.3) Efeüar a transferência não onerosa ao Município de São Gonçalo da acessão M
propriedade do iin6vel de :São Gonçaió cóilsiÉtente ém; prédio denominado Centro de

Integração, onde em realizada a capacitáção laboral, cÜo custo de construção foi de

cerca de R$ 20.000.000,00(vinte mihões de reais), como medida compensatória pela
não desüuição da Escada UMAS, no prazo de 260(duzentos e sessenta) dim contados
da homologação do TAC, competindo às Pastas e às enãdades de Segurança Pública

cinquenta mil teaii); quis: Sejam: úll.l) Colaborar finaMêiiàMente éom a poder público municipal, na
elaboração e execução do Pino Municipal de Mobilidade Urbana, integrado aos plenos dintons dos Municípios

de(-.) São Goüçalo(«.) mediante o depósito em canil judicial cspeciHica do valor de RS 500.000,00
(quinhentos mil reais) pam o MuMcipio de São Gonçalo"i "1 1:.2) Colabónr finahwiraimnte com o poderpúblico

municipal. na elabonção e execução do Pino de Habitação dos Municípios de (.«) S6o Gonçalo(«.) mediante o

depósito do valor de R$ 250.000,00(dumntos e cinquenta mil !cais) pala o MunicíÓió de São Gonçülot:'q11.3)
Apoiar ümmceiramente com o poder público municipal, na elabonção e execução do Pluo MuniijpH. de
Saneamento Básico(PMSBs) dos Mmicipais de(-.) Sãa Gançato, Dnedimb depósito em conta JNdWai,
específica da importânêi8 pam Sâa Gon$alo de R$ 10.000.000,00B \ NK
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do Poder Público(e não à Compromissária) assegurar questões relativas à. segurmça

pública. O prédio deverá ser entregue confomie relatório fotográÊiço e descritivo em

anexo, em especial quanto às regulares condições operacionais dos elevadores, do
gerador e do sistema de incêndio e, em relação à ETE, em condição funcional.

5.6.4) Apoiar õmancehamente a SMAS com a importância de R$ 1.000.000,00(um

milhão de r%is), mediste depósito em conta a ser indicada pelo beneãciário com

antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC, pam que sela elaborado pela SMAS/INCA estudo
de çonüole de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alçântara, de acordo com o Tempo
de Referência a ser elaborado pelo INCA, mediante consenso técnico com MPRJ;

L .

flores!&ombrónUa densa em estáÊiQ iüícial de sucessão e 1.0 ha de veaetBcão :tÍDic8
de maneuezal e imolantação do Plano de Rç$e8tç, $ !y$ ç te ç BlepitçliB ÇD;!Q

da Fauna 'rerresüe;

5.7.1) Comprovar o cumprimento do TCCA n' l0/2012, no que tange à
responsabilidade da PEmOBRAS de dqositar o valor estipulado no documento,
conespondente aó licenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso pam

Tmnsporte dos Grades Equipamentos do COMPERJ(Via USOS), quitado em
maio/2013, o que deve ser feito no prazo de 60 (sessenü) dias contados da
homologação do TAC, por meio da apresentação de arquivos em CD eletrõnico.

'..

S.7.2) Em re]ação às condicionantes 2]. e 23 sentar relatórios fotográficos, que
comprovem que implantou dispositivos de pmteção aos pedestres e sinalização pua
veículos, de modo a minimizar o risco de ocorrência de acidentes durante a realização

das obras htums; no pmzo de 60(sessenta) dias contados do início das obras futuras;

5:Z:É..s..5:Z:2} Em relação às condicionantes 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48N9,

52, 53, 54, 58, 59, 60 e 61: Comprovar o atendimento dm condicionantes por meia\Ahl .
Relatório Consolidado relativo ao Plano de Salvamento, Resgate e Monitoramento @&
fauna tenestre, no prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC. ':W
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(i) pmmover à revisão do Estudo de Análise de

Risco(EAR), para a Refinaria Trem le a UPGN, em relação à prevenção de acidentes

opemcionais para avaliar tanto a implementação quanto a operação do COMPERJ no

que se refere aos perigos envolvendo a operação com produtos perigosos(químicos

tóxicos, inflamáveis ou explosivos), em confomiidade com a Resolução CONAMA n.

01, de 23 de janeiro de 1986, a Resolução CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de
1997(art. I', 111), tanto para a comunidade do eütomo, quanto pam. o meio ambiente,
incluindo o dimensionamento dos possíveis impactos das unidades componentes do

empreendimento aos wossistemas existentes:e ihçrBmento nos planos de emergência,

no prazo de 600(seiscenns) dias, conüdoi da hóüoIQÉâção dó TAC;(ii): promover e
executar Planas de Anão de Emergência :cgütendo: i+dos doi progmúas ihtemos de
treinamento e simulações pam cónuole ; de acidentes ambiêütais, a constituição ou

composição das equipes, as aübuiçõês de óãda eqüpei de sêu, líder e do coordenador,
as ações em c®o de vazamento, evaéüáção, atendimçüto ã acidentados; ações de
çuáter externa: os sistemas de CQmuniçação e siitemaé alternativos de energi% o tipo

de treiminento e :i)eriodicidade,: o apoio prestado pot:outras einpnsas é ã existêhéia e
divulgação dos:mapas com as rotas de $gà e os pontos de éüconüo deâóidos, quando
da operação da UPGN;(iii) éóhprovar por meio áe relatório fotográ$ço quê foi

disponibilizado kit dé mitigüçgo e eoBtenção; de:Possíveis +áàamwtos para a 'da de
acesso ao COMPERJ(Estrada:Convento) para Brigada Militar, :séndó que ésse estrada

intercepta coitos hídricos de grade inpórtâüéia pára a:região, pomo os rios Caceribu

e o Mãéacu, üo praia de 60(sessenta) dias; cóntadoÉ da hoúólogação do TAC.

' '\

.--''''-h

5.11) Executar ns seguintes; novas :ú.editas reÉarat6riás, : mitigadoras e

çomp.ensatóiias coütpleaientares+

!nto das;vátiàs:

5.11.2) Quinto à alteração da qualidade do n: linplànt©, ao pomo de 150(cento e

çinqumü) dias contàdós dá homologação do: ]'AC, . :as , ppncipais recomendações

propostas na reàvaliüção da A+aliaç$o : Ahbiçatal EstmléÉica T AAE(Canário.de
Sustentabilidade), a saber:(i) Dar continuidade âo ülonitomüento da qlialidade do \Üç
parâmetros meteomlógiçós;(ii) Implantar modtoramedo contínuo de emissões Wl\.
contes ãxas;(iii) Priorizar: a utilimção do gás tiatwal cóhó combustível: pala réduçãiUX\

das emissões dqs diversas fontes;(iv): Repisar PTQjeto de Sistema de Detecção ev
Controle dê Vazaúentos desde o início dá óperaçãó da8 àtivida4es do COMPERJ para
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redução das emissões fugitivas; e(v) Elaborar Plano de Emergência para Episódios
Críticos de Poluição do Ar até a obtenção da Licença de Operação da UPGN,
confomie estabelecido na Resolução CONAMA n. 49 1/1 8, para a região.

5.11.5) Em relação ao dano decorwnte do crescimento urbano desordenado; apresentar
estudo de evolução demográfica atualizado da Área Diretammte AÊetada -- ADA,
atualizado até 2017, respeitado o tempo final de 30/06/2021, em CD eleüõnico.

10) A PETROBRAS se compromete, em OBRIGAÇÃO DE DAR, a pagar
indenizações às pessoas da comunidade local de Sambaetiba, ltaboraí, eventual,
direta ou indiretamente atingidas pelas danos ambientais, urbanísticos e à saúde
causados em razão do abalo e dos danos estruturais nas casas por força do fluxo

intenso de veículos pesados nas mas suportado pelos moradores antes da construção da

Estrada de Acesso ao COMPERJ, o que será de6nido em postular fue de liquidação,
na üomla do aTt. 97 da Lei a. 8.078/90, 1imitmdo-se à área delimitada no anexo ao
presente instrumento, incluindo-se, além da área delimitada no mapa em anexo,

também os três seguintes moradores:(i) Sr. Catalino José Nunes,(ii) Sra. Ãngela

Mana Venâncio Peixoto; e(iii) Sra. Marly Mâria da Conceição, sendo que os
interessados e os três moradores Dominadas poderão ajuizar as respectivas liquidações,

na comia do art. 97 da Lei n. 8.078/90. OBS.: O Mapa segue em anexo.

''..,

11) A PETROBRAS se compromete a promover OBRIGAÇÃO DE liIAZER
consistente em executar as seguintes nova medidas reparatórias, mitigadoras e
compensatórias complementar«, Beba em razão do entendimento do MPR!!pçl&

11.1) Colaborar ãmancehamente com o poder público municipal, na elabomção e
execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, integrado aas planos diretores
dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo, em cume)cimento do art. 41, $ 2', do
Estatuto da Cidade e do art. 24 da Política Nacional de Mobilidade Urbana, medi;8liç o
depósito em duas contas conmtes específicas vinculadas ao Juízo, num valor totb bç

R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos Edil de reais), sendo que R$ i.Ooo.oo(llõàt
(um milhão de reais) será destinado ao Município de ltaboraí e R$ 500.000,0(}'q

(quiiüentos mil reais), ao Município de São Gonçalo, a ser realizado no prazo de 150
34
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(cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, sendo que a liberação das

respectivas quantias aos Mulnicípios beneãciários será realizada apenas çom a prévia

concordância dos Compronlitentes MPRJ e SEAS, mediante apresentação pelos
beneficiários de prévio prdeto para cada etapa do plano, com prestação de contas

durante e após a utilização do valor;

11.2) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, nà elaboração e
execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaborai e São Gonçalo,
considerando a execução de programas de regularização flindiáfia para as Áreas ou

Zonas de Especial interesse Social(AEIS ou ZEISyo, identiãcação de contitos de

ocupações ou tendências à ocupação em área de :risco, protegida ou com üagilidade
ambiental, mediante o depósito do valor de R$ 750.000,00(setecentos e ciüquaita mil

reais), sendo R$ 500.000,00(quinhentos mi] reais) pára o Município de ]taboraí e R$

250.000,00(duzentos e cinquenta mil réáis) pára o Município de São Gonçalo, em
duas contas conentes esbecíüicas vinculada a este Jüzoi e a liberação das respectivas

qumtias ao$ Municípios bmeãciárias será realizada apega com a pré'üa concordância
dos Compromítentes MPRJ e SMAS, médimte apnéentação de prévio prqeto para
cada etapa do plaino e cop prestação de conta dumüte ê após à utilização do valor, no

prazo de 150(cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC;

11.3) Apoiar :ãnmceimmmte o poder público :nlunicipai, nó prazo de 200(duzentos)
dim contados da homologação dó TAC, üa elaboração e execução dos Planos

Municipais de Saneamento Básico(PMSBI) dos Muüieípios de ltabomí e São
Gonçalo, mediante depósito em duas coadas judiciais especíãca da importância total
de R$ 70.000.000,00(setenb inihões de leais) da seguinte forma: :pam ltaboraí R$
60.000.000,00 (sessenta mihõgs de reais) e pna $ão Gonçalo RS l0 000.000,00 (déz

mihões de reais), para execução de obra previstas aos [éspectivos Planos Muúcipais
de Saneamento Básico ou nos TACs sobre $ãneaülento básico filmados com o MPRJ ,

sendo certo que a liberação das respectivas quand4s aos :Municípios bene$ciários será
realizada aperta çom a prévia concordância: dos Compromiteütes MPRJ e
INEÀ7SEAS, mediante apn$entação de prévio projeto pna dada etapa do plano e com

prestação de cohtàs durante e após a utilização do valor. Em relação ao valendo
Município de são Gonçalo, o prometo a ser contemplado será indicado pelo hspons\lRll
pelo Programa de Saneamento Mbientai dos Municípios do Entomo da Baía\j$'

=.=h:%S.sgi=:Ú===gn.eras.s:n=ã=Z,;..:"':'-" ''"
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Guanabara(PIAM), mediante justificativa que demonstre o beneficio ambiental para a

população residente no entorno da Estrada USOS, e a execução das obras acata a
cargo do Município;

11.4) Em substituição aos pedidos ll .3 e 11.4 da petição inicial, em decorrência de
solicitação do MPRJ, a PETROBRAS irá apoiar financeiramente o Müaicípio de
ltabomí na realização dos Prójetos Socioambieatais ao valor total de R$ 8.000.000,00

(oito mihões de reais) a ser depositado em mata judiçia] específica, cuja ]iberação ao

Município beneficiário será realizada apenas cota a prévia concordância do
Compromitente MPRJ e SMAS/INCA, mediante apresentação de prévio projeto e com
prestação de contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e
oitenta) dias contados da homologação do TAC;

11.5) Apoiar fínancekammte a SEAS no va]or total de R$ 3.000.000,00 (três milhões

de reais) pua viabilizar o apoio técnico e financeiro para elaboração e execução do
PET-Leste'' ou ouro prometo que tenha o mesmo escapo de mitigar os impactos da

expansão regional uüaüa; a ser depositado em contajudicial específica, cÜa liberação

à SEAS bme8iciária será realizada apenas com a prévia concordância do
Compromitmte MPRJ, mediante apresenüção de préüo prqeto e com prestação de

contas durmte e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC;

11.6) Depositar, no pmzo de 200(duzentos) dias contados da homologação do TAC,
em contajudicial, o valor de R$ 3.000.000,00(üês milhões de reais), que será libemdo

mediante solicitação do Departamento de Recursos Minerais do Estado do Rio de
Janeho - DRM e/ou SEAS, com a concordância do MPRJ, mediante apresentação de
prévio prometo e com pratação de contas durante e após a utilização do valor, com

escapo de viabilizar obra de recuperação do prédio do DRM(situado na Rua
Marechal Deodom, 351, Centro, Niterói) para que seja possível acomodar o Comando
de Polícia Ambiental (CPAM) do Estado do Rio de Janeiro, com a ümalidade de
conüibuir com a segurança pública e ambiental da região da entomo do COMPERJ.

'WV,

u O Plano de Esüuturaçãa Territorial do Leste Flumincn« (PET-LES'TE) visa à elaboração de um Plano Dihtor
Regioml com a finalidade de promover o desenvolvimwto ri:gional, atuando de fonnia pnvmtiva, ordenalHX»
fazendo a concertação social müe emprwndedoiu, o território, a popüação e os poderes louis, viabilizmdQ \t\. '

planeamento urbano integrado de 15 municípios localizados no entoMO do Comped: ltabómí(sede àtB
empreendimento), São Gonçaio, Nitef6i, h4aricá, Güapimirina, Cãchaçiúg de Macas, Mago, Tanguá, Rio:'Ã.
Bonito, Silvo Jardim, Cwimiío de Abriu, Tercsópolis. Aiaíwan, Saquanma e Nova FíibuWO.
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Dessa torna, em sendo o ERJ beneâciáíio, a obrigação da Compromissária

PETROBRAS se exaure com o depósito da citada quantia.

USULATERCEI B

6.1) Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e fiscalização de todas as ações
e obrigações da Compromissária PETROBRAS assumidas no presente TAC.'''''\

6.2) A PETROBRAS depositam ó valor de R$ 1 .74Q.000,00(uú. milhão, setecentos e

quarenta mil reais), ein até 60(sessenta) dias da homólogaéão do:TAC, pma viabilizar
a contratação de auditoria exteniâ independente a ser cohüatada pelo ERJ, por meio de

depósito em: conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35(trinta e

cinco) dias, pelo INCA ou pela SEA.S e refetendadá pela . Secntáiia de Estado do
Ambiente e Sugtentabilidâdé. A: auditoria hdépehdwte terá como fim exclusivo a

avaliação do cumprimento das obligaçõwr do pnsente TAC e deverá elaborar relatório

de auditoria no prazo de 60 dias do iecebiúmto de cada obrigação, que deverá ser
enüegue imediata e sihultaneãúmte ao INEA/SE.AS, PETROBRAS e MPRJ.

6.2. 1) A auditoria independente deverá :acoinpanliar ag ,açõgs de cumprimento das

medidas miügat6rias e compmmtódas e de todas.:ãs dçpais obrigações assumidas no

presente 'TAC pêlo: emprwüdedar,: úediMte a aido$ão, ao: menos, das seguintes

medidas: (i) À ãséalização não pôde se liúim à :$impleg leitiara e :aceitação dos

relatórios das obrigações: espuíãcqs decpnçates do TAC apresentados e elaborados
unilateralmente pelo emprwndedor;(ii) Deverá ;ser promovida avaliação critica das

informações e documentação fomecidas :Pela :PETROBRASi por meio de relatórios
elaborados por sú equipe técnica;(iii) Deverá tealiar vistoria !n ,loco para apumr o
devido cumprimento de cada uma das obrigações do TAC, devendo estas vistorias
serem levadas eO cona na cc;nfwção dos i:elatórios â que alude o iteiú aniedor(excito

quando a obrigação sê restrlngk à apresentação de documentos);(N) A cada
docümentó relativo ao eumpriÉaentÓ : da íespecüvã obrigação protocolado pela
PE'IROBRAS, deverá ier :realizada vistoria, se for o casal com registras íotográãcos,

e êlaboradó um parecer técnico escluwendo se ú informações prestadas no respect\iR
documento condinm cOH a realidade do éainpo, se são suãcientes e eficientes. QRN

serviços serão exclusivamente para acoii)panhainénto das obrigações de TAC. 'lq.

'''\
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6.2.2) Sem prduízo das ações a cargo da auditoria independente, o INCA sé obriga a

fiscalizar diretamente o cumprimento das condicionantes das licenças ambientais do
COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo:(i) Semesüalmente, realizar

vistorias in loco e elaborar nlatórios técnicos com avaliação crítica das iiúomlações e

documentação fornecidas pela PETROBRAS e dos relatórios apresentados pela
auditoria independente;(ii) Os relatórios aposentados pela auditoria independente na

6omla do item 6.2 da presente cláusula e os relatórios produzidos pelo INEA indicados
no item(i) anterior deverão ser publicados no sítio ele&ânico do INCA de modo a
garantir üansparência para a sociedade das ações realizadas pelo empreendedor;(iii)
Caso a PETROBRAS descumpra alguma condicionante das licenças, o iNcA, no

regular emprego de seu poder de polícia, deverá adoW as medidas legais cabíveis para

sanciona e compelir o empreendedor a cumpri-la.

~-.-

6.3) O INCA se compromete a realizar o gerenciamento das obras de esgotamento

sanitário e reforço hídrico com os recursos disponibilizados no item 3.1 da cláusula
segunda, bem como a realizar a fiscalização ambiental de todo o empreendimento e
ações deçonentes desse TAC com os valores previstos no item 3.2 da cláusula
segunda;

6.4) As obrigações acordadas no âmbito do presente TAC são con,lideradas

automaticamente ácnscidas àquelas estabelecidas na âmbito dos procedimentos de
licenciamento ambiental do COMPERJ, sem necessidade de nalização de aveibação
das licenças ambientais;

6.5) O INCA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomtações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termo de
compensação ambiental TCCA N' 03/2010, relativo à Licença de Instalação da fase de

implantação da Unidade Peüoquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio hdusü:ial e
Administrativo, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00;

6.6) O INCA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomlações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termos'#e
compensação ambiental TCCA n' 07/2008, conespondente à fme de implantação\lh-.
In&aesüutura e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao disposto no artigo \ÕN
da Lei n' 9.985, de 18.07.00; '\«
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6.7) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,

infomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do temia de
compensação ambiental TECA n' 01/201 1 correspondente à construção da Escada de

Acesso Principal, relativo à aplicação de: R$ 1.093. 1 16,71, em 200 (duzentos) dias, em
medidas compematórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de
TQ Oq nA.

j

''x 6.8) O INEA apresentará,

infomlações reÊetébtés
de 90 (noventa) dias da homologação TAC

anões realizadas do
comproxnisso

teimo

ullplantação do
aúbióübl l0/2012l

Piar e Via Especial

TCCA
quitação

compensação coaesDOndênte
de

Equipamentos do COMPERJ(Via anOS), quitado em úaió/2013;

Acesso para Transporte

6.9) O iNcA e/ou a SEAS lapreseütatá(ãó), no prazo de :18Q(cento e: oitenta) dias da

homologação do TAC, informações reíumtes às açõa realizadas a partir dos
pagamentos já efetuados pela PEmOBRAS doB ;vãiQtés óiiuüdoÉ das condicionmtes

32 e 34 da IN001540, bem elmo sé óbrigá(m) a :apréseütàr iió+as inÊorúações sobre os
pagamentos complementares üa Êormâ da cláusülà #éguüdâ item 3 deste TAC, no

prazo de 90 (noventa) dias, a contar de cada pàtoélà fdtãnté a ser paga'l;

6.10) O INCA apresentará,: no prazo de 180(ceado e oiteiiü) dias da homologação do
TAC, informaçõe?;referwtes às anões realizadas a partir dos pagàúmtos jã eÊetuados

i2 Os canvêdos dámeros 6000.00744St.12.4, 6ó00.00+44S2.12.4 e é000.00744so.lz.4, citados aos

cobrança bá, ainda, unu reconvenção.

O pnsente TAC, como iadiwdo na nah dc tadalié aüiüero 7, não se presta a atestar: o cimprimentó das obras
objeto dos citados cohvênioBI com a Fwdaçãa Bia Rio (qtle poderá ser pequMdo pelam legitimados m via
ptúpri!. como .no prücósio judicià] ü' 02$6071 57.20]6.8.:191ó001). Casa exista alguaia peDdênciB''wu
discordância soba ai reipoünbilidadé$ éú leão dé evm+uàl d«cumprimento dos cibdos caüvêllllli. Xs
interessados devem buscwa via próprm pan deduzirem suas pnteóiõn. ' : ''''\ X.
Finalmente, âs partes dilatam éstat de acordo que. no plesenfe TKC, a obrigação da PE'lROBRAS se [estril;beX
aos pagamentos dos valorn nmme©uhs pula inúgaliüçãd da mohlaaté relüüvo às üohdicionmks 32 c 34 d;'q
LI [N00 1540, na forma da c]áusújà #ellmda, item 3 .
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pela PE'm.OBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da IN001540, referentes ao

Parque Natwal Municipal Águas de Guapimirim;

Parágrafo Primek'o: O cumprimento das obrigações da PETROBRAS constantes do

presente TAC implicará na obrigação do INCA de dar quitação das condicionantes

ambientais respectivas, em especial das condicionantes 32 e 34 unificadas pela
estabelecidas na Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001 540/2009;

Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula ''-.-

(Teimo de Compmmisso de Restauração Florestal -- TCRF) deverá ser utilizado em

ações de restauração florestal na mesma bacia hidrográfica onde o COMPERJ está

situado, salvo ao caso de inviabilidade técnica devidamente justíãcada, hipótese em

que, mediante anuência expressa do MPRJ, a compensação poderá bmeãciar ouça
região

Parágrafo Terceiro: Os valores depositados em razão do TCRF relativo à cláusula

segunda item 5.1.11 deverão ser utilizados na fonna da Resolução n' 143/2017 do

INCA, devendo sn observados: (i) Q prazo de 180 (Bato e oitenta) dias contados a
partir do depósito de cada pucela, pua o INCA/SEAS apresenta os projetos que serão

contemplados com os respectivos çmnogmmas físico/financeiro;(ü) o início da

execução de tais projetos deverá ocorrer no pomo de 180(cento e oitenta) dias após a
apresentação dos prQjetos, sendo que o restaurador INEA/SMAS deverá monitorar
periodicamente u áreas em restauração até o atingimento dos indicadores ecológicos

estabelecidos pam a quitação no Anexo ll da citada Resolução, respeitando-se o
período a)mimo de 4(quatro) anos, a contar da data de aprovação da Certiãcação da
Implantação.

L

Parágrafo Quarto - SMAS/INCA está autorizado(a) a utilizar até 10%(dez por cento)
dos valores constantes do TCRF a ser wlebrado em razão da cláusula segunda item

5.1.1 1 para planeamento, implementação e monitoramento necessários para ações

Corapete ao CamproEnissário ESTADO DO RIO DE JANEIRO exercer, por meio da
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade(SMAS), a regular âíscalização da
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INCA e da PETROBRAS para o cumprimento das obrigações objeto do presente TAC,
bem como das obrigações estabelecidas em todo processo de licenciamento ambiental

do empreendimento em tela, sqa na fase anterior à emissão das licenças, sda na fase
de físcaHzação do cumprimento das condicionantes das licenças;

Parágrafo primeiro - Os valótes para reforço hídrico e esgotamento sanitário, os
quais serão depositados pela PETROBRAS em conta especíãca indicada pela INEA,

confomie previstos na cláusula segunda, se configuram valores estimados os quais
poderão, no caso de não atingimento do total, ser remanejados pela SEAS, desde que
restútos a ações de reforço Hddco e obras de esgotameMo; sanitário, tudo na mesma
região

Parágrafo segund(i -- Na hipótese de existência de recursos:de ouüú fontes do ERJ

para fins da conclusão das obms de saneamento de Mariçá e/ou ltaboraí, os ücursos
previstos na cláusula segunda, item 3, poderão sà utilizados em outras obras de

saneamento em ltabomí e Mnicá; sendo üecessátia prévia coüiunicação ao MPRJ.

Parágrafo terceiro - O estudo preüsto no item 2 da cláusula segunda deverá servir

como balizados acerca da awessidadó de implantação da Bati'agem de Guapiaçu,

assim como acerca da existência de altemativaf dais eâcientes para reforço hídrico da
região. Eventual discordância acerca dos termas do estudo mencionado deverá ser

ftudamentada em documentação técnica e estudos relevantes, suãcientes para embalar

a revisão do estudo anterior ou a tomada de decisão acerca de qual a melhor solução
hídrica para a região, possuindo a SMAS e o MPRJ poder de veto e= relação ao
empreendimento a ser escolhido.

Parágrafo quarto - Considerando a previsão de dhponibilização de recursos pam fins

de elaboração de proüetos e de iütervei$ões bela SEAS/llqEA, deverão ser

apresentados pelas equipes responsáveis pela execução dos prQjetos; ao MPRJ,
relatórios sobre a evolução de execução, têMios dé referência,
orçamentos e demais infomiaçõe8 relwante$, devendo o l)iEA/SMAS, ao
promover a prestação de contas da utilização dos recursos ao MPKJ;



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JuSTIçA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEO nABORM

CLÁUSULA QUINTA: O presente termo de dustammto de conduta terá validade
desde a data de sua homologação judicial, renunciando as partes, desde já, ao direito

de recoiwr e a questionar sua validade.

Parágrafo Único. Os prazos previstos no presente TAC são computador em dias
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

CLAIJSULA SEXTA: A PETROBRAS deverá apresenta ao MPRJ, ao INCA e à

SEAS, pua fins de comprovação do cumprixnento das obrigações assumidas neste
TAC, todas os laudos, relatórios ou documentos relativos às medida executadas, com

indicação precisa da obrigação a que se relacionam, independentemente de requisição
hestesentido.

Parágrafo primeiro. Sem prduím do disposto no capwf desta cláusula, o MPRJ, o
INEA e a SMAS poderão, pam fim de veriãcação do cumprimento das obrigações

assumidas pela PETROBRAS, realizar dketamente ou mediste requisição aos órgãos
ou entidades pertinentes, as vistorias ou ãscalizações devidas.

Parágrafo segundo; O MPRJ dará quitação quando do cumprimento das obrigações
de fazer conforme o cronograma do Anexo 1, após análise a ser feita pelo GATO e
após o ngular cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4 da cláusula terceha.

' .

Parágrafo terceiro: O INEA e a SEAS, cumpridas as obrigações aqui aventadas,

darão por quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionmtes contidas

na cláusula primeira, após o regula cuinprímento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4
da cláusula terwim.

Parágrafo quarto -- As obrigações de pagar/apoTtu estabelecidas no âmbito
acordo estarão automaticamente quitadas com o envia do comprovante de

contas judiciais e na contas indicadas pela SMAS/INEA, confomle estabelecido
itens batedores.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade das Compmmissárias pela elaboração dos
orçamentos, termos de referência, conüatos e evmüais conüatações recaem única e
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exclusivamente sobre os conüatantes de cada projeto, não cabendo responsabilidade
aos compromitentes amei:ça da execução de tais recursos.

CLÁUSIILA SÉTIMA: O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão responsáveis por

quaisquer ânus, direitos óu obrigações nlativos à legislação tributária, previdenciária,
trabalhista ou securitária, decorrentes da execução dêste TAC, cujo cuúpdmento e
responsabilidade caberão, exclusivamente, à PETROBRAS.

Parágrafo Pi'iiüeü'o; O ]\4PRJ, o INCA e o ERJ não serão respóiisáveis por quaisquer
compromissos assumidos pela PETROBRAS çom téfceiros, ainda que vhciilados à

execução do pnsebte TAC, bem como por qualquer dmo ou ihdenização a terceiros,

ocorrência de seus próprios fitos, de 8eui dhgéntes, empregados, prepóstos ou
suboídimdog:

Parágrafo Segundo: A celebração do presente Termo não in®lica eú reconhwimento

de qualquer : iiregulatídade, víóib, ilegalidade, ililÕrobidade ou inadequação nos

condutas da SMAS, do INCA ou: de quaisquer de sew:servidores.

CLÁUSUI.A OITAVA: O disposto üó bresüté 'rAC ngo lista, iinpeü ou suspende
a Hncalização ampla, inçstrita e pemianente da PETROBRAS, pelos Compronitentes
ou pelos demais 6tgãos e ;instituições ambimtàis,: no exeKício dé: suas demais
abibuições e preimgàtivas legais.

existêaéia e atiiação d4 , fiscalização ;em lnada restringe aParágrafo Único: :

responsabilidade única, iütégral e :exeiusiva da PETROBRAS, ho que concerne às
e implicações $r6xihas ou remoeu.obrigações ajustadas e às suas colneqüêücip$ '

naval.ón :

CLÁIJSULA N:ON4: o valor total estimado: do ih+estiúeNo pára nãliàação ÀillK'
medidas previstas neste: TA(:, para todos ós efeitos legais, é de R$ 814.550.501,(ibÜ
(oitocentos e quatome; lüihões, quinhentos é cinquenta mil; 4uihhentos e um reais e
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sessenta e nove centavos) não conteinplmdo a obrigação do item 10 da cláusula

segunda, sendo o seu desembolso de inteira responsabilidade da PETROBRAS.

Parágrafo único - O valor das obrigações de pagar previstas neste TAC é de R$
770.522.920,03 (setecentos e setenta mihões, quinhentos e vinte e dois mil,
novecentos e vinte reais e üês centavos), incluindo-se nesta importância o valor do

Centro de Integração, que será trans&rido aa Município de São Gonçalo(conforme
item 5.6.3 da cláusula segunda), sendo o restante do valor total a importância estimada

das obrigações de íbzer previstas neste TAC.

DO AJUSTADA

CLÁUSULA DÉCIMA: Sem prqjuizo da execução da obrigação de fazer, o não
cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeituá a PETROBRAS ao

pagamento de multa diária no valor de R$ 7.500,00(sete mil e quinhentas reais), para

cada situação de descumprimento veriãcada, até o adia)pigmento comprovado da

obrigação assumida. Por sua vez, sem pnluízo das obrigações de fazer, o
descumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará os
Compromissários INCA e ERJ ao pagamento de multa trimestral no valor de R$
1.000,00(mil reais), para cada situação de descumprimento, até o adimplemento
comprovado da obrigação assumida.

Parágrafo Primeiro: A multa não será aplicada caso exista justiãçado motivo técnico

para eventual atraso ou descumprimento das obrigações de fazer, devendo ser

apresentado por escrito pela Compromissáíia, em até 5(cinco) dias após constatada a

impossibilidade de cumprimento.

Parágrafo Segundo: A multa, ainda, não incidirá caso a obrigação tenha sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela nwessidade de complemento ou ajuste, e a
PETROBRAS, devidamente notificada, cumpra a exigência em prazo estipulado pela

notificante, não inferior a 10 dias úteis, findo Q qual a multa será aplicada, .sem
prquízo do exercício do poda de polícia pelo INCA e pela SEAS, inclusive pí+\..o
devido cumprimento das obrigações deconentes das licenças ambientais \(}Q\.,
COMPERJ.X3
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Parágrafo Terceiro: As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão
corrigidas pela UNIR, au índice de coacção que a substiua, e recolhidas ao Fundo
Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano - PECAM.

Parágrafo Quarto: A notificação das multas será remetida ao endereço do respectivo

destinatário, constante neste TAC, e será considerada efetivada pela sua simples
recepção.

Parágrafo Quinto: Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior,

a Compromissária terá 20(vinte) dias úteis para o seu recolhimento e 05(cinco) dias
úteis para a remessa da comprovação do recolhimento ao MPRJ.

Parágrafo Sexto: As multa previstas na premente cláusula não têm çaráter
compensatório e, assim, o seu pagamento não é)dhüá a PETRC)BOAS da eventual

responsabilidade por perdas e danos decoaebtei de iüãâções a este TAC ou à
legislação ambiental.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: : Q termo inicial do prazo de vigência do
presente TAC é a data da homologação: e o terbió :final, 30/i2/2021, podendo ser
prorrogado mediante custe enfie as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Dentro do prazo de 20(vinte) dias, contados da
data de sua homologação, deverá a PETR.OBRAS promovo a publicação de exacto do

presente TAC, contendo as partos, o óbjeto, as obrigações, o valor e o prazo total do
instrumento, no Diário Oâtcial do Município dê ltaboraí, no D.O.)!.R.J e em jomal de

grande circulação nó estado da Rio de :Janeito} ooFehdo os rupectivos encargos às
suas expensas.

CLÁUS
jurídica
sohezite

ãs partes, homologado judicialmente, pódeiido sef prorrogado mediante
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Parágrafo Único -- Na impossibilidade de acordo entre o Compromitente e as
Compromissárias, quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, pemtmecerão

em vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originalmente assumidas.

CI,ÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de ltabomí, local
do empreendimento COMPERJ, para dirimir questões ou disputas, envolvendo o

presente TAC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
sqa

CONCLUSÃO
''-.W.''

Pelo exposto, por estarem assim justos e acordados, assinam Q presente em 06(seis)
vias de igual teor, pma um s6 afeita, destinada ao MPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ

(SEAS) e ao iNcA, obrigando-se a ímê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

ANALúCIADESOUZASANTORO
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do
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Diretor de Licenciamento Ambiental do INEA

uü'7'l,
ROBERTODACIJNHACASTELLOBRANCO

Petrobras

\

''''''''\.

''''\
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de ltaboraí
Caítódo da {' Vara Cívê}
Av. Vereador Herminio Moreira, 380 2a andar
Êtb01vara@tjrl.jus .br

C
sala 217CEp: 24800-201 Centra - ltaboraí - RJ e-mail:

\ q..

Processo: 0009919-12.201 8.8.19.0023 Fls

Processo Eletrânico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

êl ilgBmEn.

'''\. Nesta data, faço os autos conc usos ao IUM Dr. Juiz

Em 13/08/201g

Sentença
HOMOLOGA

$'M=$1iláll;hüUg'il BliHÉBB ='ç.ã

n s :üKu#i*:::llil;;=;L:;
Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-w.

Sentença registrada eleüonicamente.

Publique-se e intimem-se

ltaboraí, 13/08/2019.

Livra Gaglíano Pinto,Alberto MortQra -;Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Llvla Gagliano Píntq Alberto Morrera
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Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação Civil Pública n' 009919-12.2018.8.lg.0023

PROMO

"''\

Trata-se

52.20]8.8.19.0023.
dos

0009852-39.8.19.0023.
proas$os judiciais 0009919-12.2018.8.]9.0023. 0009884-

83.20] 8.8. 19.0023, que tramitam nessa ]' Vam Cível de ]tabomí

0009897-89.2018.8.19.0023 0009869-

='=::=; '« {'u:l' ::l:,:««!ji j«+;l $;i4 :=1=';:=1==1:===:1::=
' Vam Cível de ]tabomí. Neste tema de instalação do

de

Sambaetiba, Alto do Jacu, ltabomí. Veja-se a tabela abaixo:

ltaboraí ACP 0006164-19,2014.8.19.0023 eln dà poluição atmosférica

0009919
12.2018B.l

9.0023

llegaldàãàs i::i:::i
aübíénta! ; dói
empleendimentog dõ::
pHncipa] dó COMPERI eh
qual seja, a UPB - Uní
Peüoquímicos Básicos. objeto
314/09; Cít) Escada Principal de
Acesso .ao COMPEN (objeto' do
314/09); [iii) Está'adã de Equipamentos
Pesados denominada Umas (óbjeto da

h3cl.W3ã:F#:#;:;,g!#ãl
132/1 3); (v) a:adequação/tegulaHdade

previsão e avaliação das impactos

ade

;$ güihtês
prometo

ítábót'ã{,
dé

314/09
132/13
161/1S
126/Í3

34/2014

laCfVêlde
ltabóraí

26/06/2018 R$

4.000.000.0®.
00((juatto
bühõeü dé
reais)

cumulaUvas e sínérgícoi, bem' como
medidas : úiüéãtÓHáii : l l :ê

compensatórias, sob a óticâ ambiental,
urbanística, social e económica. de

.'0

[oaos qü"a.: :::': : -l:.ê .:'l :.' :i' éki:ÜÜ:Ü}6s'.
quem ;ççlüpõéü

êbklp 4ó !c í2ó7iãl

dó

empreehdihêÓtói
COMPE]

OS

9S/2011 0009884-
52.2018.8.]. l IBCíveldê
9.0023 l IUbaraf

ílégàlidadei
ahbiêntal
Emisiáü6
COWPKN

Terresb-e e Submarino do

}iéendãiiiêiiÊ;
empreêadíiüêbtbP dn e

t.ooo.ooo.ooo.
00 (üh bilhão

de reaís]

26/06/2018

Ío21? iÕÍ'f'Õ6ÕiãiZ'
1 1 39.8.19.®2

g.= . 1 1aCível de
ambiental dó empreéndihento ':linhas

.ZgZg$/z018
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Nas mais de mi] páginas das cinco petições iniciais de ACP, com valor total
das causas de 7,5 biliões de reais, foram deduzidos diversos pedidos, como mais de uma

centena de obrigações de fazer relativas à comÉlementação dç estudos ambientais e instituição

e execução de novas medidas recuperatórias, mitigatórias e compensatórias/repamtórias na
seara ambiental, dano moral coletivo, condenação genérica eÚ favor dos matadores que
sofreram danos com as obiw do COMPERJ.

Após o ayuizamentó das ACP's, o Ministério Público, em agosto de 2018.
foi procurado pela ré Pehobras, que mmifestou interesse em :tentar celebrar Tem)o de

Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a suspensão dos processos, pam

i:: :iu==1=:, ãà :li;iP''.«'.'.;,=;;,';;
Foizm realizadas reuniões quase que diáãm soba o assunto durante um

HT.==K=H,=== :UihÊÜ ;.iU+ i;nx,;;

l:onseiho de Admin stmçs e obteve a aprovação fomlàl de seus geitons: Diretoria Executiva e

Página 2

' \.

ia6/20í
0

0009897-
89.2018.8.1
9.0023 laCíveide

!taboraí

ambiental do empreendimento do
sistema de datas e terminais do
COMPERI.

26/06/2018

AçaxüJ

©
1.000.0QO.O®,

00 (um bilhão
de reais)

0Í/2013 0009869-
B3.2018.&l
9.0a23 íaCívelde

[taboraí

ambiental do empreendimento
Unidade de Processamento de Gás
Natural {UPGN), Unidade de Óleos

Básicas LubHnicantes CULUB) e
26/06/2018

©
t.goo.ooo.ow.

(um bilhão de
reis)

82/2013 0006164-
19,2014ÂI
9.0023

l8Cfvelde
[taboraí

Poluição atmosférica causada belo "pó

de pedra' colocado em via pública pela
Peb'obras sem autorização do poder
pública em Alta dn la l qàthhaà h;

Í9/03/2014

R$

l.ooo.ooo,oo
tum milhão de
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H$EÇ:=li=$Lli='*=inquéritos civis que deram azo ao

das ACP's do COMPERJ; (üi) o teor

É o breve relato do caso COMPERJ

Em prosseguimento à atuação dó MPRJ no caso
Promotoría, neste ato, de fome paralela, inicia três dentes de atuação:

COMPERJ: esta

'''''\

disponíveisnos
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jpptQ 4 P$TBQBB:A$, ]N11:A ç Estado do Rio de Janeiro
ara tentar firmar novo acordo nas ACPs 0009884-52.20]8.8.19.0023, oo09852

39.8. ] 9.0023, 0009897-89.201 8.8.19.0023 e 0009869-83.2018.8.1 9.0023

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes

acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

1) Extraiam-se 63 cópias do TAC i DO COMPERJ e da presente promoção,
actuando-as como notícia de fato autónomas(cada üma com número MPRJ
próprio), abrindo-se imediata conclusão pam instauração de um
procedimento admhistmtivo(PA) específico pam apurar o cumprimento de
cada obrigação(ou conjunto de obrigações conexas);

2) Com auxilio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha contendo o

nomeio de cada MPRJ e cada PA, cóm seu respwtivo pbjeto;

3) OHKiar ao Procurador.-Geral de Jus$ça do MPRJ, em complemento e
com cópia do oHcio 2' PJTC n' 768/18 e cópia da premente promoção,

infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia
do TAC e da planijha contendo a mação de todos os PA'É instaurados pam
Hucallzar e acompanhar a cumpríinento dás obrigações do TAC. na esteira
dos itens l e 2 acima;

. , m complemento e com cópia do4) Oficiar ao Corregedor-Geral do MPRJ, e

ofício 2' P.I'rC n' 769/18 e cópia dã pmsentê promoção, infonnando o que
consta nesta promoção, bem como éiicaütinhando cópia do TAC e da

planilha contendo a relação de: todos os PA's imtaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TÀC, na esteira dos itens ] e
2 acima;

5) Oficiar ao Coordenador dÓ CAO AMBIENTE, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 770/18 e: cópia: da presente promoção,
infomlando o que consta nesta proúoçãà, bem como encaminhandocópia
..::. . , , loi oi PA's hstaulados parado TAC e da planilha contendo à relação de to

6ncaiizar e acompaiüar ó cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acjnla;

6) OHKín' ao Presidente da PETROBRAS, infomlando o que consta nesta
promoção, bem coma encaminhando cópia da plMilha contendo a ralação

irados pára fiscalizar e acoalpanhu o cumprimento
de todos os PA's ímt ' ' ' '''-,-'
das obrigações do TAC, na esteira dos itüs le 2 acima;
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7) Oficiar ao Coordenador do GAEMA, com cópia da presente promoção

infomiando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's hstaumdos pam
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira

dos itens le 2 acima. Neste ato, esta Promotoria vem oportunizar ao
festdado grupo de apoio especializado em meio ambiente que, se assim
entender conveniente do ponto de vista estratégico pam o MPRJ e pam o.
próprio GAEMA, que indique quais PA's da planiha em anexo esse grupo
teria intemsse em prestar auxílio, sendo certo que esta Promotoria mquererá
o auxílio em todos os eventuais PA's indicados;

8) Oficiar ao Presidente do INCA, infonfundo o que consta nesta promoção,

PAs instaurados paM fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens il e 2 acima;

9) Oficiar ao Secretário de Estado de LMbiênte e SusbntabiHdade.
infbmiando o que consta nesta promoção, bem cabo encaminhando

;'''
copia

. instaurados pamniscalizareda planiha contendo a relação de todos os PA's '

'AC, na esteira dos itens l eacompanhar o cumprimento das obrigações do ' '
2 acima;

r'w;:wl;w;l:itb=i.*lü úh=r::
indo cópia do TAC e daconsta nesta promoção, bem como encaminh ' '''

planilha contendo a relação de todos ós PA's hstauiadós para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

==.:= : B ã:$: Êi:;tÊ:
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encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os

PA's instaurados pam fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídim destacar de marca texto na cópia do TIAC as obrigações que dizem

respeito diretamente ao Município de Cachoeims de Macacu);

13)Oficiar às Promotorias de Tutela Coleüva do Núcleo Niterói, em
complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 787/18 e cópia da presente
promoção, informando o que consta nesta promoção, bem como
encaü)inhando cópia do TAC e da planiha contendo a relação de todos os

PA's instaurados pam Hiscallzar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens ] e 2 açilna (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de marra texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito düetamente ao Município de h4aricá);

14) Oficiar ao Ministério Público Federal(Procuradoria da República com
atribuição na ímtéria meio ambiente na área de ltaboraí), em complemento e
com cópia digital dos üossog ofícios anteriores 2' PJ'lt: n' 758/18. n'

759/18, n' 760/18, n' 762/18, n' 763/18, n' 766/2018, n' 775/2018. n'
555/19, n' 883/2019 e n' 990/2019 e cópia da presente promoção,
infomando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando : . '

mpla
do TAC e da planijha contendo a relação de todos ós PA's instaumdos pam
Hisçaiizar e acompanhar ó cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens le 2 acima. Regista-se que, coitio apontado nos ofícios
anteriores, eventuais danos ainbientàis ém unidade de conservação federal

ou bem da União não âuemh $áfte do objeto das ACP's e do TAC nirmadol

15) Oficiar ao Prefeito, Secretário de Obras, Secretário de Meio Ambiente.
Secretário Municbal de Desenvolvimento e Integração ao COMPERJ e
Procurador-(;epal de ltaboràí. em complepentó e com cópia dos ofícios
2' P.nC n's 776/18, 777/18, 778/18, 779/18 e 780/18, informando ó que
consta nesta promoção, beü como eiicainiiüaado cópia do TAC e da

nstaürados para fiscalizar eplaniha contendo a relação dé todos: os PA's i

acompanha o cumprimento das obrigações do TIAC, na esteira dos itens l e
2 acima(deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do
TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de
ltabormD;

16) Oficiar ao Presidente da Câmara Municipal de ltaboraí, infomlando o
que consta nesta promoção, ben cóino eiiéalninhando cópia do TAC e da
plaJlilha contendo a relação de todos os PA's hstaiuados pam fiscalizar e
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acompanhar o cumpriinehto das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e

2 acena(deverá a Assessoria Juddica destacar de marca texto na cópia do
TAC as obrigações que dizem respeito dintamente ao Município de
ltabomí);

17) Oficiar ao Prefeito de Cachoeb'as de Macacu, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 78]/18, infomlando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da planiha contendo a

relação de todos os PA's hstaumdos pua fiscalizar e acompanhar o
cumprimento das obrigações do TAC, na esteim dos itens le 2 acima
(deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as
obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de Cachoeiras de
Macacu);

18) Oficiar ao Prefeito de São; Gónçalo, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n'; 782/18, infom)ando o que consta nesta promoção, bém
como encarúiüando cópia do TAC e da Plânilha contendo a relação de
todos os PA's instaurados pam âscalizar e acompahhn; ó cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destaca de marca texto na Cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de:São Gonçalo);

19)Oficiar à Assembleia Legblath4, na pessoa de Sua Excelência, o
Deputado Estadual Luiz Paulo, que.preside a CPI da Crise Fiscal do Rio de

Janeiro, em complemento ao e-màíl: enviado por este Promotor em
V nn=W

09n8/19

e mm cópia da pnsente promoção, informando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhaüdó cópia do TA( e da planiha Contendo a
mação de todos os PA's instaurados pma nncalizar e acompanhar o

das itens l e 2 mima;cumprimento das obrigações do TAC, na esteira; '

20) Oficiar ao Preiitlente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
)moção, iiúomlando o queJaneiro, via PGJ, coD cópia da phsente pr

cointã nesta promoção, bem como encamiiüatido cópia do TAC e da
planiha contendo a relação de tôdas os PA'g in.staurados pam fiscalizar e
acompanhar o cumprimento daÉ(ibtigâções do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

2 1) Oficiar ao MinistéHo Público junto aó Tribunal de Contas do Estado do
Rio de Janeiro, via PGJ, óoüi cópia da presente promoção, infomlando o
que consta besta promoção, bem coma lencaminhando cópia do TAC e da

instaurados pam nncãbzãr eplanilha contendo apelação detodososPA's ' '
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acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteja dos itens l e
2 acima;

22) Os itens le 2 da pmsente promoção devem ser cumpridos imediatamente.

Os ofícios dos itens 3 a 21 deverão ser expedidos tão logo soam instaurados
os PA's aferidos nos item.s l e 2.

Página 8 de 8
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Ofício 2a PJTC n' 1803/].9 /Íaóona4 18 de outubro de 2019

Ref: PA 183/2019 - MPRj 201900978680
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do

Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação
contida no item 5.7.1 da cláusula segunda do TAC; e item 6.8 da cláusula terceira do TAC

pactuado entre o MPRj, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da
ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023.

i999]63...s&ü999:s9..3."(...)comprovar o cumprimento do TCCA ne l0/2012, no que tange

à responsabilidade da PETROBRAS de depositar o valor estipulado no documento,

correspondente ao licenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso para
transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via UHOS). quitado em maio/2013, o

:lue deve ser feito no prazo de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC. por
meio da apresentação de arquivos em CD eletrânico"...QINEA. no item 6.8 da cláusula

@!içelra..ab!!gQu=se..a "(...)apresentará, no prazo de 9Q(noventa) dias da homologação do

rAC, informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termo de

:ompromisso de compensação ambiental TCCA NQ l0/2012, correspondente à implantação

do Píer e Via Especialde Acesso para Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERj
avia UHOS). quitado em maio/2013".

''''\

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incisa

111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8g da Lei 7.347/85 e o artigo 6Q, l, "b", da

Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de

Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da instauração do

presente procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que,

findo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual seja, 60
(sessenta) dias contados da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria

(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA)

probatórios do adimplemento da obrigação em tela

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
: 2S Pramotoria de Justiça de Tutela Cafetiva da Núcleo ltaboraí

Edifício Double Plane Office, Rua Jogo Caetana, ng 207, salas 606/607,
-"z-r"''--:': .: ; " ,,-"',-"-':..:-'«:-'- .":"*'.,;.-..":--.:' -:. . . - . Ce ntro ú lt8borai, RJ .. Brasa l

CEP 24800-Z13 - Telefone: (21) 264$-695C)

1: 1 1; ; 1 : E-mail: 2pjtc,itabora}(Pmprj,mp br

MP©3
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de

Investigação para fins de contextualjzação dos fatos

TIAGOGONÇALVESVERASGOMES
PROMOTOR DEJUSTiÇA

AOSENHORPRESIDENTE

PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEIRO
Avenida República do Chile, nQ 65, Centro - Rj
CEP:20031-912
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Niini$tério pública do Estado do R;o de ianciro
2e ?ramotol'ia de Justiça de Tueeia Ccietiva do Núcleo {taboraí

Edifício Doubie Peace Office, Rua Jogo Caetano, ne 207, saias $06/6a7,
Centro - ltaboraí, R3 - 8tasii

CEP 24800-113 . Telefone: (21} 2õ4S $ySO

E-rnai!: 2.pita.itaborai@lmpri.inp br
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Ofício 29 PJTC n' 1806/19
Ref: PA 191/2019 - MPRi 201900978748

(Favor mencionar na resposta)

/faóonaÍ 18 de outubro de 2019

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor

de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 5.7.1 da cláusula segunda do TAC; e item 6.8 da cláusula

terceira do TAC pactuado entre o MPRj, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de

Janeiro nos autos da ação civil pública nQ. 0009919-12.2018.8.19.0023. A
PETR " Í'''JcomP/orar o

cumprimento do TCCA ng l0/2012. no que tange à responsabilidade da PETROBRAS

de depositar o valor estipulado no documento, correspondente ao licenciamento
ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes

Equipamentos do COMPERJ(Via UHOS), quitado em maio/2013. o que deve serfeito

no prazo de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, por meio da
apresentação de arquivos em CD eletrânico".
terceira...QbEl99y=SB...â "(...)apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da

homologação do TAC, informações referentes às ações realizadas a partir da

quitação do termo de compromisso de compensação ambiental TCCA Ne l0/2012,

correspondente à implantação do Píere Via Especial de Acesso para Transporte dos

Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via UHOS), quitado em maio/2013".
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.

129. incisa 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o

artigo 6g, l. "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003,
vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa

Excelência da instauração do presente procedimento administrativo e de seu
respectivo objeto, bem como solicitar seja informado se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, bem como informar a comprovar a

utilização do valor depositado referente ao TCCA nQ
licenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de

Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via UHOS)

.'"\

Ministério Público da Estada do Rto de Janeiro
22 p'ramotoria dé Justiça de Tutela o:e iüa do Núcleo itaboraí

Edifício Double Peace Offlce. Rua Jogo Caetana, ng 207, salas 606/607,
Centra - itaboraí,; Ri - Bfasii

CEP 24800-113 - Telefone: (21} 2(i45-6950
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TERMO DEJUNTADA

.'gInS ''!\

Nesta data, faço juntada de resposta da
PETROBRAS.

ltaboraí. ÚliÇli«

Renata Sifões da Salva

Matr. 3182

--"""\

Ministér:c pób co do Est:àáo dü Ri© de .i8õe$fo
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$'MPQJ WINÍSTEKio PÚBLICO
DQ ESTÂDQ DO K}Q DE }ÂNEIRQ

Ofício 2ê PITC n' 1804/19
Ref: PA 183/2019 - MPRJ 201900978680

(Favor mencionar na resposta)

/raóona4 18 de outubro de 2019

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor

de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do

Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida no item 5.7.1 da cláusula segunda do TAC; e item 6.8 da cláusula

terceira do TAC pactuado entre o MPRj, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de

Janeiro nos autos da ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.lg.0023. A

"é..7co/np/orar o

:umprimento do TCCA ng l0/2012, no que tange à responsabilidade da PETROBRAS

:le depositar o valor estipulado no documento. correspondente ao licenciamento

ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes

:quipamentos do COMPERJ(Via UHOS). quitado em maio/2013, o que deve perfeito

no prazo de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, por meio da

apresentação de arquivos em CD eletrõnico". Bula
..)apresentará. no prazo de 90(noventa) dias da

homologação do TAC, informações referentes às ações realizadas a partir da
quitação do termo de compromisso de compensação ambiental TCCA NQ l0/2012,

:orrespondente à implantação do Píere Via Especial de Acesso para Transporte dos
Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via UHOS). quitado em maio/2013".

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o
artigo 6g, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Leí Complementar 106/2003,

vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa

Excelência da instauração do presente procedimento administrativo e de seu

respectivo objeto, bem como solicitar seja informado se o compromissado atendeu

satisfatoriamente à obrigação assumida, bem como informar a comprovar a

utilização do valor depositado referente ao TCCA nQ l0/2012 correspondente ao

licenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso paul\Transporte dos
Grandes Equipamentos do COMPERj (Via UHOS)

Ministério Público do Estado dó Rio de Janeiro
'..,. : . 29 Promatoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núi:leo ftabórãí

Edifício Double Peace Offlce. Rua iodo Caetano, nQ 207, salas 606/6a7,
.'; .F:l Cehtró:i-:itãbolàí, N - Brasí{

CEP 2480a-113 - Telefone: (21) 2645. 6950
:: ",,; ; [-mail: 2p.itc.itaborai:@n plÍ.mf}.í)r
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do

Relatório Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

VERASGOMES

DEJUSTiÇA

AOILUSTRíSSIMOSENHOR
PRESIDENTEDOINEA
Avenida Venezuela, 110, Centra, RJ
CEP: 20,081-3].2
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

TAC do COMPERJ

Referência: ACP n' 000991 9-12.2018.8.19.0023
Procedimento Administrativo PA 1 91 -201 9

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente qualificada
na ação civil pública acima indicada, !ggpg!!ggglDÊDlg,vem por meio da presente
comprovar o cumprimento da obrigação constante do TAC do COMPERJ, da
cláusula segunda. item 5.7.1 , que assim estabelece:

"D.4S OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSÀRIA PETROBRAS

{

e
CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação pertinente
e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBjiAS compromete-se a
promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a apresentar no bojo do
processo de [icenciamento ambiental e nos autos da presente ação civil pública ao MP e a este
Juízo, o que segue, nos prazos constantes do Cronograma de Execução das Ações, que é o
ANEXO 1 , parte integrante do presente instrumento.

.i

:t!:'

(...)
5.7.1) Comprovar o cumprimento do TCCA n' l0/2012, no que tange
responsabilidade da PETROBRAS de depositar o valor estipulado no
documento, correspondente ao licenciamento ambiental do Píer e da Via
Especial de Acesso para Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ
(Via UHOS), quitado em maio/2013, o que deve ser feito no prazo de 60
(sessenta) dias contados da homologação do TAC, por meio da apresentação de
arquivos em CD eletrânico.

cumprimento
PETROBRAS

TCCA l0/2012,
depositar valor

no à

correspondente licenciamento ambienta!
0

ao do Píer

A fim de atestar o devido cumprimento no prazo acordado de 60 dias
contados da homologação do TAC, está sendo enviado l (um) CD's devidamente
identificado e individualizado.

Nestes Termos,

Pedejuntada

P8TROLEO BRASILEIRO $.A. - PETROBRA$
G rência Jurídica d© Direita Ambiental
Av. República do Ghê8e, $5, 2GO andar, Centra, Rí© d© Janeiro - GEP 2G03q-9q2
TeRefanes: (62q } 3224939$ /3224034® © FAX: 3224-$q4$
cantenciasap©Érabras«gpeerobras.cam.

}

$APE3347E
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MPRJ - Ministério Público do Estado do Ráo de Janeiro
Protocolo MPRJ 201 9.01 1 291 39

GECOM

Req : PETROBRAS - PETRÓLEO) 8fRASiLEIRO S/A

11/]0/2019

EGU[~.]:E],ü.. ITEM.-] 5 7 '1 0C'p T.AC [)0

l ll l ll l l l l ll

PeYR©BRA$

TAC DOCOMPERJ
Atendimento à Obrigação 5.7. 1

(Processo n' E-07/026.228/20lg)
(Ação Civil Pública n' 9919-12.2018.819.0023)

Rio de Janeiro/RJ
Outubro de 2019
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PROCUKAÇÃOSASTAWTEQUEPAZ:
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - aa forma abaixo

CERTIDÃO

LIVRO @42 FL$ 096/W8 DATA }6.$}.2@}9

S A l B A M quantos este público substabelecimento de prwuração bastante virem que no ano
dois mil e dezanove, ms dezasseis(16) do mês dejaneiro, nestaCidade do Rio deJaneiio, Estado
da Rio de Janeiro, neste Cartório da 13' Oãcio de Notas, sito à Av. Rio Branco n' 135/3' aildn.
perane mim, MARCA DE LIJRDES DA SALVA MARQUEI, Substituta, matriçu]a 094/] 349
Comparewu como Outorgante PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS,
doravante denominada OUTORGANTE ou simplesmente PETROBRAS, Sociedade de
Economia Mista, com sede nesta Cidade, na Av. República do Cale, n' 65, inscrita
CNPJ/MF sob o n' 33.000. 167/0001-01, neste ato mpnsentada por seu Presidente
ROBERTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO, brasileiro, nahml da Cidade São Leis
(MA), casado, economista, nascido em 20/07/1944, filho de José do Prado Castello Branco
e de Mana da Concepção Cunha Castelão Branco, residente e domiciliado nesta Cidade. com
escritório na Av. Henrique Vatadares, n' 28, Torre A, 1 8o andar, Centro, CEP 20.231-030,
portador da carteira de identidade n' 01.895.832-2, expedida pelo DETRAN/RJ, em
23/10/2010, inscrito no CPF/MF sob o n' 031.389.097-87, com endereço eleüõnico:
presidente@pehobras.com.br. A pnsente nconhecída como a própria por mim e pelos
documentos aposentados, inclusive seu Pnsidente também por mim identificado como o
próprio e de que üni comunica a presente ao wmpetente distribuidor dentro do prazo legal
Então pela OU'FORGANTE, através de seu representante, 6oi-me dito que, por este público
instrumento, nomeia e constitui, na forma do artigo 26 do Estatuto Social da PETROBRAS
seus bastaMes procuradons: TAISA OLI'FEIRA MACIEL, brasileira, casada, advogada,
nascida em 26/02/] 977, filha de Ademar Luiz Maciel e Nam Gemi de Oliveira Maciel. inscrita

na OAB/RJ sob o n. 1 18.488 e no CPF/MF sob o n. 032. 1 82.566-74, na qualidade de Gerente
Executiva do Jurídico da PE'j'ROBRAS; HELIO BIQUEIRA JÚNIOR, brasileiro, viúvo,
advogado, nascido em 05/12/1963, filho de Hélio biqueira e Leda Peneira Siqueim, inscrito
na OAB/RJ sob o n. 62.929 e no CPF/MF sob o n. 768.01 3.577-00, iu qualidade de Gerente
Geral de Matéria do Jurídico da PETROBRAS; VIVIANE DO NASCIMENTO
PEREIRA SA, bmsileim, casada, advogada, nascida em 26/06/1975, filha de Ameno
Belarmino Pereim Filho e Vicilene Nazaié Do Nucimento Peniía, inscrita na OAB/RJ sob
o n. 130.645 e na CPF/MF sob o n. 037.522.417-30, na qualidade de Gerente Geral de
Atendimento do Jurídico da PETROBRAS; e MARCO AURÉL]O FERRE].RA
MARTINS, bmsileiio, casado, advogado, nascido em 19/07/1979, filho de Jaime
Domingües Mastins e Káüa ApamcidaFerreimMartins, inscrito na OAB/SP sob o n. 194.793
e no CPF/MF sob o n. 265.262.708-24, na qualidade de Gerente de(;«tão de Ewriürios
.guMdicos da Pe'311R©@RA.$: :tódõs com endereço eletrâúco:
contenciosopetrobias@peüobras.com.br e proãssional m Av. Repúblia do Child, n' 65, 20'
andar, Centro, CEP 20031-912, Rio de Janeiro(RJ), doravante denomimdos
OUTORGAM)OS, aos quais outorga os poderes das cláusulas ad/zdfcfa ef ecoa, pam, em
conjunto ou individualmente, em qualquer Juízo, Instância ou
OUTORGANTE, inclusive pam propor procedimento junto ao Conselho Nacional

e e

orocedlmento unto ao Conselho Nac ona!

podendo propor çonlm quem de diniio, as ações competentes e de6endê-la nas
auras, até final decisão, usando os rwursos legais

Tribunal, representar

Justiça,

de

contrária.
acompanhando-os, conhríndo-lhes ainda, podeis especiais, pam mwber citação, çonâessu,

seguindo limas reciiisos

 

 
 
   



rwonhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, anunciar ao direito sobra que se
funda a ação, ãmlar compromissos ou acordos, observada a tabela de limite de competência
da PETROBRAS vigente na data da assinatura do documento correspondente pelas partes,
nceber e dar quitação, eÊetuaí depósito wmo garantia de instância ou levanta-los, requerer
cancelamento de protesto de título, duizar ações rescisórias e impetmr mandado(s) de
segurança, apresentar queixa-crime, protoçolizar, requenr e retirar documentos, quaisquer
certidões, extintos, relatórios e cópias de processos administrativos e judiciais, ainda que
submetidos ao sigilo fiscal, podado agir em Juízo ou üom dele, ficando, outrossim,
investidos dos poderes pam repnsentar a PETROBRAS na hse de conciliação, ncebendo
intimações pam compancer como npnsentante da parte às audiências de instrução e
julgamento, nelas podendo negociar, acordar e transigir, com o que ficam os
OUTORGADOS qualificados pam representar e de&nder a PETROBRAS e Empmsas
Subsidiárias/Con&oladas ou Coligadas, se necessário foi, mediante outor@. de Podeis das
aferidas empnsas integrantes do Sistema Petrobras, diretamente aos OUTORGADOS, em
juízo e perante quaisquer pessoas naturais ou jurídims, de dinito público ou de dinito
privado, intimo ou extemo, bem como peraüe a União Federal, o Distrito Federal e os
Municípios, por seus diversos órgãos e entidades da Administração Dieta ou Indireta, em
especial pelnnte o Ministério da Fazenda e nus órgãos, inclusive Receita Federal do Bmsil,
bem como diante da Pmcumdoria da FazendaNaciona] e do ]nstituto Naciona] de Segundade
Social e também do ]mtituto Nacional de Propriedade ]nte]ectua](INP]), com vistas a obter
e manter a píoteção de dimitos de propriedade intelectual da PETROBRAS, tais como
depositar pedido de patente ou de modelo de utilidade; depositar pedido de registo de
desenl)o industrial, de marcas, de programas de computador e de indicações geogdHicas,
Balizar buscas de anterioridade, cumprir exigências, apresentar oposições, subsídios,
ncursos, pedidos de nulidade administrativa, caducidade e apresentar quaisquer outras
petições transigir, desistir e renunciar, efêtuar e ncebeí pagamentos; dar e íweber quitações;
aposentar todas as medidas impeditivas contra prmessos de terwiros, nqueier anotações,
certidões e averbações de quaisquer contratos que envolvam propriedade intelectual, requenr
alterações dos dados da PETROBRAS, requerer registro das obras no campo do Dinito
Autoras e apresentar petições aos órgãos de wgistro e a inovação de nomes de domínio, no
Brasil e no Exterior, podendo representar a PETROBRAS em aíbitmgens e mediações,
especialmente perante o Centro de Arbitragem e de Mediação da Organização Mundial da
Propriedade intelectual(OMPI) em casos de disputas relativas a nomes de domínio,
praticando, nestes casos, todos os alas em nome da PETROBRAS mcessárias pam o bom e
fiel cumprimenh do presente mandato, inclündo apresenta aclamações e defesas,
quaisquer petições, proas, pagar taxas admiústraüvas, íàzer dwlaiações em nome da
PETROBRAS, propor e aceitar transações, promover notificações, interpelações e protestos
extldudiciais e mais quaisquer outros aros em defesa dos hleresses da PETROBRAS e
responda as noüfícações de terceiros, íàcultando-se aos OUTORGADOS Substabelewr os
podeis om recebidos, no lodo ou em parte, com nserva de iguais pam si. Lavrada sob minuta
apresentada. Foi consulta da infomação soba mgistro de óbito wÊerente ao Outor@nte,
jmto ao Sistema de Modujo de Apoio ao Serviço - MAS, consulta está deita em 16.01.2019
que recebeu o n' 0713-RGS-00477355 - e cujo o Nsultado foi negativo. Certifica que as
custas deste ato seno recolhdas ao (brtório, de acordo mm a portaria 235772018 da
Corregedoria Gemi de Justiça do Rio de Janeiro, da seguinte 6ozma: custas R$ 254,20
(tab 7,2,d); alas gmüiitos e PMCMV no valor de R$ 5,84; comunicação ao distribuidor
R$ 12,46; Recolhido o acréscimo de 20 % novalorde R$ 53,33 devido ao FETJ e o acréscimo
de 5% instituído pela Lei 4664/2005, no valor de R$ 13,33 doido ao FUNDPERJ e o
acréscimo de 5% instituído pela Lei Complementar ll 1/2006 no valor de R$ 13,33 detido
ao FUNPERJ, e o acréscimo de 4% instituído pela Lei Estadual 6281/2012 no valor de
R$ 10,66 detido ao FUNARPEN, mais o acréscimo de R$ 14,03 devidaao ISS; Distribuição
no valor de RS 31,82 e Certidões no valor de R$ 57,30. Assim o disse do que dou fé, me



3'.4BEL{.4© Lltit Ferrando C. de F'aria
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pediu lavrasse nestas Notas, o presente instrumento, o que fiz, livrei, li, aceitou, outorga e
assina, tendo sido dispensadas as testemunhas, confomle Provimento da Corregedoria Geral
de Justiça deste Estado do Rio de Janeiro, 92/84. E, eu E, eu MARIA DE LORDES DA
SALVA MARQUÊS, Substituta, lavei, li o presente ato colhendo as assinaturas. E, eu LUIZ
FERNAN©0CARVAL©0©EFz&R{A
esubscrevo
®O.}e. E, ew
subscrevae a$! lido em público

a
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PETROBRAS

S U BSTABELECIMEN TO

Conforme substabelecimento que me foi passado na data de 12.02.2019, originário da
procuração outorgada por PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, lavrada no
Livro 0942, Folhas 096/098, Ato 025, e.m 16.01.2019, do 13o Ofício de Notas da
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, ambos anexos, substabeleço, com
reserva, dentro dos limites impostos pela Lei n' 8906/94, e única e exclusivamente para
consultar, fazer carga de autos. vista e/ou providenciar cópias reprográficas de autos
que tramitem perante a primeira e segunda instâncias da Justiça Estadual, do Trabalho
e Federal, no ministério Público Estadual, Federal e do Trabalhos a Polícia Estadual
(Civil e Militar) e Federall a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ)l
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e os Órgãos Públicos da União,
Estados e Municípios e respectivas administrações indiretas, no âmbito exclusivo do
Estado do Rio de Janeiro, aos estagiários. JOGO PAULO AZEVEDO DE CASTRO
SANTOS, nascido em 25.02.1994, brasileiro, solteiro, CPF 122.195.477-60. OAB
213.809-E e término de estágio previsto para 31 .07.2019. cessando os efeitos deste
substabelecimento no primeiro dia subsequente, MARIANA RODRIGUES DA SILVA.
nascida em 23.05.1982, brasileira, casada, CPF 056.912.087-05, OAB 216.552-E e
término de estágio previsto para 04.01.2020, cessando os efeitos deste
substabelecimento no primeiro dia subsequente, RAFAEL DA SALVA SANTOS, nascido
em 09.01.1986, brasileiro, casado. CPF 106.086.817-25, OAB 214.691-E e término de
estágio previsto para 01.11.2019, cessando os efeitos deste substabelecimento no
primeiro dia subsequente e RAYSSA RODRIGUES CARNEIRO DA SILVA. nascida em
27.11.1997, brasileira. solteira, CPF 152.595.927-19, OAB 218.149-E e término de
estágio previsto para 04.01 .2020, cessando os efeitos deste substabelecimento no
primeiro dia subsequenteque terão atuação no escritorio situado na avenida Republica
do Chile, n' 65/20' andar, Centro/Rio de Janeiro/RJ/CEP: 20031 -912

Ü
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Río de Janeiro, 20 de agosto de 2019
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TERMO DEVISTA

Nesta data. faço vista deste procedimento ao
Excelentíssimo Promotor de Justiça titular da 2' Promotoria de

Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí. Doutor Tiago

Gonçalves Verás Gomes.

ltaboraí,04 de outubro de 2019

'©Rena da Silvo
2

Promoção em separado, impressa em .11(.4=.. cauda (s).

' ltaboraíç:gél /Jy/20jg.

TRAGO GONÇALVES \'ERAS GOMOS
Promotor de Justiça / Mat. 3226
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2g PRQÊWOTG81À BE JUSTIÇA i)E TUTELA C(3Ê.[TIVÃ
NÚCLEO ;'fÂBÜRAí

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 191/20]9 (MPRJ n. 20]9.00978748)

Pn oM í) r A í)

Diante do que consta nos autos,
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

à Secretaria, para efetivo e integral

1. Cumpra-se o item 3 de fl. 03-v;

2. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

ãginistéf a Púb$$co do Estado do RÊa de .}arÊe;i"e

Idifíc:o Doiibie Piam Ogice. Rija .!oãc Cêetaílo, n2 207. salas 6{}6)/5(07,
Cento"a - itabofaí, R.l « í3i'ágil

C[P ?'$80Q«2]3 « je]efcí\e:(23} /$z3«$g$(

l l«n)aií Z!)liç. . 1) ía$:iâinp(l.itl{).bíMPQ3
Página l!.d



M{NISTÉRIQ PÚBLICO
DQ ESTADO DÜ RfO DE JANEIRO

2,.b

Ofício 2a PJTC n' 2185/19
Ref: PA 191/2019 - MPRj 201900978748

(Favor mencionar na resposta)

Senhor Secretário,

/fabona4 18 de outubro de 2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor

de Justiça que a este subscreve. vem comunicar Vossa Excelência da existência do

Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida no item 5.7.1 da cláusula segunda do TAC; e item 6.8 da cláusula

terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de
Janeiro nos autos da ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. A

5.7.1 da cláusula seaund4.QÇrjgQy $eê "í...Jcomprou'ar o

cumprimento do TCCA ng l0/2012, no que tange à responsabilidade da PETROBRAS

de depositar o valor estipulado no documento, correspondente ao licenciamento

ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes

Equipamentos do COMPERJ(Via UHOS), quitado em maio/2013, o que deve serfeito

no prazo de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, por meio da

apresentação de arquivos em CD eletrõnico", O INEA. no item 6.8 da cláusula

Eelççl(p. obrigou-se a "(.,.)apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da

homologação do TAC, informações referentes às ações realizadas a partir da

quitação do termo de compromisso de compensação ambiental TCCA NP l0/2012,

correspondente à implantação do Píer e Via Especial de Acesso para Transporte dos

Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via UHOS), quitado em maio/20].3".
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.

129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 89 da Lel 7.347/85 e o
artigo 6e, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003.
reiterando os termos do Ofício 2a PJTC nQ 1806/2019, vem esta Promotoria dejustiça

vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da instauração do

presente procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, bem como

solicitar seja informado se o compromlssado atendeu satisfatoriamente à obrigação

assumida. bem como informar a comprovar a utili4qção do valor depositado

referente ao TCCA ne l0/2012 correspondente ao licenhlamento ambiental do Píer

e da Via Especial de Acesso para Transporte dos JFrandes Equipamentos do

COMPERj (Via UHOS)

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2g Promotoria de Justka de Tutela ColetiVa do Núcleo ltaboraí

E-mail: 2pjtc.itaborai(@mprj.mp.bi

JP Edlfícia Double Plane Offíce, jua Jogo Caetano, he 207, idas 606/607,
Centro - ltabóraí, Ri - Brasii

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
Q
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MPR J MiNÍSTE RiO PUBLICO
DO ESTADO DO RiO DE jANEiRO

.» ,/

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do

Relatório Inicial de Investigação Éàlra fins de contextualização dos fatos.

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE
ESTADO DERIO DEJANEiKO
Av. Venezuela. 1 10 - Saúde. Rio de Janeiro RJ CEP:20081-3'f2

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ê Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Edifício Double Placa Offlce, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 6C)6/607.
Centro - ltaboraí, RJ = Brasil

CEP 24800-113 - Telefone; (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtc.iíaborai@mprl mp.bl
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade w':=.

Ouvidoria

OfSEAS/OUV SEI N'60 Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2019
iq-'i'

g
8
b-
8
E'\.l

h
g

limo. Sr. Promotor

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua João Caetano, n' 207, sala 606. Centro
ltaboraí/RJ, CEP: 24800-1 13

Seiüor Promotor.

,..... Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos dos ofícios em epígrafe,
infomiamos que, considerando o teor das solicitações contidas naquelas correspondências, as respectivas
foram prontamente encaminhadas para. o Instituto Estadual do Ambiente -- INEA, o qual,"em resposta,
informou que foi solicitada dilação de prazo a esse i. /'ergue/ para apresentação'das infomações
' ''citadas, não havendo resposta daquele órgão à demanda ministerial até o presente momento. '-'

Em razão disso, solicitamos dilação de prazo para apresentação de resposta aos ofícios
nos comprometendo desde já a, assim que obtivermos resposta, encaminhar imediatamente.desse(órgão

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensdo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente

Cláudia Xstellita
Ouvidora

ID Funcional 5097710-5

https://sei .fazenda. rj.gov.br/se i/controlador.php?acao=documento.imprimir.web&acao.origem=arvore.visualizar&id.dacument0=2634766&infra . 1/2



Documento assinado eletronicamente por Cláudia
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos
de.39eslo de2Q1:9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

código verificador2151806 e

Avenida Venezuela,, n' l lO
Telefone:

Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 ] -3 12
- http://www.rl.gov.br/web/sea

'''\..

https://sei .fazenda. rj.gov.br/sel/controlador. php?acao=documento.imprimir...web&acao.origem=arvore.vlsualizar&iddocumento=2634766&infra 2/2
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TERMO DEJUNTADA

Nesta data, faço juntada Ofício Of SEAS/ouv SEI
84

ltaboraí, 08 dejaneiro de 2020

MPQJ
Ministério Público do Estado do Ria de Janeiro

2e Promotoria de Justiça de Tutela Coletíva do Núcleo ltaboraí

Edifício Double Peace Office, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/607,
Centro - ll:abol"aí, RJ - BrasíJ

CEP 248Q0-2 13 - Telefone: {21} 2645-$95Í}

E-mail: 21Ütc.ilaborai@mpij.mp.bi
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Govemo do Estado do Rio de Janêira

Sçcrctaúa dc Estado do Ambicntc c Sustcntabijidadc

Ouvidoria

Of.SEIS/OUV SEI N'84 Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2019

limo. Sr. Promotor

Dr. Trago Gonçalves Verás Games
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva - Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, n' 207, sala 606 - Centro
[taboraí/RJ, CEP: 24.800-1 ] 3

Referência: OHcios 2' PJTC n' 1806/2019
PA ] 91/2Q19 - MPRJ 2019.00978748

. hor Promotor.

Cujnprimentando-o cordialmente, em atenção aos tempos do oHlcio em epígrafe e do Tempo (®
Ajustamento de Conduta -- TAC celebrado entre o MPRJ, a SEAS, o INEA e a Petrobrás, encaminhámos em anexos 1
oHlcio INEA/OUVID SEI N' 2639 apresentado pela Ouvidoria do Instituto Estadual do Ambiente - INEA ea

atendimento ao ofício ministerial de igual teor dirigido àquele Instituto, referente ao cumprimento das obrigaçõg.contidas nos itens 5.7.1 e 6.8 do referido TAC. ' ' ' 2

Em atenção ao item 6.8, ressaltamos que foi encaminhada solicitação de dilação de prazo para essa êl
Promotoria, conforme Oficio SEAS/OUV SEI N' 60. ' ' Ei

8

©
i::K -.;
l3... }=.:.
@

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

que se

-ciosamente,

Cláiidia Estellita
Duvidará

!D Funcional 5097710-5

Documento assinado eletronicamente por Cláudia Estellita, Ouvídora, em 19/12/2019, às 13;55, conforme

A autenticidade deste documento pode sêr conferida no site
1l=p ://sei.faze nda . rj:gov.br/sei/contra la do r externo. isbn!

acao=documento conferir&id orgãQ.gÊg$âg..exIgI:Dg:G informando o código verificador 2420752 e o código
CRC8E358D6C.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo n SEl-07/026/00451a/20:19 SElne2420752

Avenida Venezuela,, n' 1 1 0 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-3 12
Telefone: - http://www.rl.gov.br/web/sea

httns'//sni faz'fenda ri anv hr/sei/cnrltrniador rthn?acan=docllmentn imprimir weh&acan ariaem=arvnrp visa al;zar&id dncllmentn=2948357&irlfra . 1/1
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Duvidaria

Of.INEA/O UVID SEI N'2639 Rio de Janeiro, 1 1 de dezembro de 2019

limo. Senhor
Dr. Trago Gottçatves Verás Games
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Cotetiva do Núcleo Itaborai
Rua Jogo Caetano, 207, sala 606, Centro -- Itaborai/RJ-- CEP: 24800-113

-'''x.

Ref.: Ofícios 2' PJTC n's 1804 e 1 806/20] 9
IH 191/2019 - MPRJ 2019.00978748

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção ao oãcio em epígrafe, referente ao citado
procedimento administrativo, instaurado para apurar o cumprimento de obrigação contida nos Itens 5.7. 1 e
6.8 do Termo de Ajustamento de Conduta -- TAC, pactuado entre esse /'arque/, a PETROBRAS, este
INEA e o Estado do Rio de Janeiro, nos autos da Ação Civil Pública n' 0009919- 12.2018.8.19.0023, foi
solicitado o encaminhamento de informações e documentos probatórios do adimplemento das obrigações
descritas no indigitado procedimento, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da homologação do

Neste sentido, servimo-nos do presente para submeter a consideração de V.Sa. manifestação
da área técnica competente deste INEA, no qual infomiou o cumprimento do indigitado Item 5.7.1, pela
PETROBRAS, por intennédio da Carta LARE 02] 4/2019. ' '

No entanto, no que conceme ao atendimento do Item 6.8, foi infonnado sobre a
impossibilidade de atendimento, no momento, de tal demanda, tendo em vista a necessidade de envio para
outro setor, com vistas a prestação das informações requisitadas, razão pela qual faz-se necessária a
concessão de mais prazo para o seu cumprimento.

Assim sendo, considerando os esforços envidados no sentido de hamlonizar as atribuições
institucionais com o atendimento tempestivo às requisições fomtuladas por esse i. /'arquef, solicitamos a
dilação de prazo de 60 (sessenta) dias para prestação das infomlações requeridas.

Por oportuno, acrescento que as informações fomecidas baseiam-se nos atos oriundos dos
processos administrativos e nos arquivos daquele setor, bem como nas declarações do seu respectivo corpo

httnn'//noi fn70õda ri nnl/ hr/noi/cnntrnladat' nhn?acnnüdaci imnr\tn imprimir wahRacnn nrinpm=aü/nrP vi l afi af&id d ci lrvtpntn=9'7R92R7&irtfra 1/9
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e consideração.Diante do exposto, e sem mais para o momento, renovamos os protestos de elevada está«,6

Fabiana Coelho da Salva
Ouvidora do INEA

Anexos: 2274049

Documento assinado eletronicamente por
I0:03, conforme horário oficial de Brasília.
de 9 de agosto de 20]9

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

rmando o código verificador 2284209 e

Avenida Venezuela,, 1 10 - Bairro Saúde, Rio de Janeho/RJ, CEP 20081-3 12
Telefone: 21-23345975

httr\R'//gPi fnzpnda ri nóv hr/npi/cnrxtrnladnf' nhn?aí''an=dnr'+ impntn imnrlmir wohRaena nrinPm arl/nrn vivi dali?afRid dóri lmontn=?7R99'R7,&infra
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Ref.: Procedimento Administrativo n'. 191/2019 (MPRJ n. 2019.00978748)

Diante do que consta nos autos.

cumprimento das diligências especiâcadas abaixo: à Secretaria, para efetivo e integral

l
DeHiro o pedido de dilação de prazo de fls

(sessenta) dias. Oficie-se em resposta;
48/49 e fls 51/53 por mais 60

.'=
2.

Após a obtenção de resposta
imediatamente nova vista.

e/ou decurso do prazo concedido, abra-se

;'*;;';:';, ;:..:»;' ..;;. =.=s:=:::ã==:?;g =:::gsw
Certtf'o .« !'íabcí'a( i-{.j «- BT'asÍI

Ceg:' 24900-].:t.3 « Telüfohe: Í2:1.} .2éw.$-$g$C

.:::i-!n: i1: 2nleç. iÉ-õhai:!!! E } !:i,{ni:}.{li



Senhor Secretário,

/raóona4 15 dejaneiro de 2020
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Ministério
2e Promotofia de

Edifício Double Peace Office,

Centro-
CEP 24800-113-Telefone.

E-mail: 2pjtc.
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J'LAGO GÓNÇALVES VERÁS GOMOS

PKOMOTORDEIUSTIÇA

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIADEESTADO DEAMBIENTE
ESTADO DE R10 DEJANEiKO
Av. Venezuela, 1 10 - Saúde, Rio de Janeiro -- RJ CEP 20081-312
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MPM '+
MIN{STÉRf0 PÚBLICO
ÜO[STA00 DO kÍO DE/ANEfRÜ

/faóonaÍ 15 dejaneiro de 2020

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO

de Justiça que a este subscreve, vem com

Procedimento Administrativo em referência

obrigação contida no item 5.7.1 da Cláusula

terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a

Janeiro nos autos da ação civil Pública

nda.

:umprimento do TCCA ng I0/2012, no que

:Je depositar o valor estipulado no

ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso

:quipamentos do COMPERJ(Via UHos), quitado em
10 prazo de 60(sessenta) dias contados da

apresentação de arquivos em CD eletrânico". O

..)apresentará. no

homologação do TAC, informações referentes
:quitação do termo de compromisso de

:orrespondente à implantação do Píer e Via

l;randes Equipamentos do COMPERJ(Via

Outrossim, no uso de suas atribuições
art. 129, inciso 111 da Constituição Federal, bem

7.347/85 e o artigo 6g, l, "b", da Lei 8.625/93, além
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria
Promotoria de Justiça, acusando o

2639, deferir a dilação de prazo Solicitada por

,'-"\
'\r.

.-''\

0

"-""..::; :JÉljiEEÜ
E-mail: 2Putc.itaboi ai@mplj.mp.br
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do

Relatório Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

,'\
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TiÀêÕaONÇALVESVEKASGOMES
PROMOTOR DEJUSTiÇA

Ç$,1pJÉA /OUI/.D /séi 0Ué,3't

oq oà. .2o

AOILUSTRíSSIMO SENHOR
PRESIDENTEDOINEA
Avenida Venezuela, 110, Centro, RJ
CEPA 20.081-312
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Ministério Público da citado do Rio de Janeiro

:l: u:n * /! :l :iÍ l lllilll
CEP 24800-113 Telefone: (21) 2645-6950

E-mail = 2pjtc.itaboi ai(@mprJ mp br
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GóVemo do Estado do Rio de Janeiro

Rio de Janeiro, 1 1 de dezembro de 20]9

:i-i::l:

OfINEA/OUVIA SEI N9639

limo. Senhor
Dr. Trago Gonçatves Verás Goims
Promotor de Justiça
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Senhor Promotor, 1111 111Ê
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administrativo Por os arquivos daquele setnr he. .,.«- baseiam-se nos ates oriundos dos processos

como nas declarações do seu respectivo corpo técnico.

Diante do exposto, e sem mais pam o momento, renovamos os protestos de elevada estima e consideração.
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i2/12/20a9, às 10:03, conforme

informando o código verificador

Avenida Venezue[a, ] ]O - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 ] -3 ]2
FeleÊone:2]-23345975
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SEI/ERJ - 2274049 Despacho de Encaminhamento de Pro.
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No que comerne aa Hem 6.8. rogamos manFmtação da SEIS. por meio da Superintendência de Fundos de hterosse Düüso. Q da DmAPE. responsáveis por tais atribuiçõw, solicitando.

.Bjg.g!.]gpeiro, ] 0 de dezembro de 2019
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informando o código verificadar

Referência: Processo n9 SEl-07/026/004510/201g
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Governo do Estado do Río de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

ut.JNEA/ASSPRE SEI N'010/2020
Presidência

Rio de Janeiro, 03 de fevereiro de 2020
limo. Senhor

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomos
?romotor de Justiça

2'/'romofor/a de Jaii'/ça de Zu/e/a C'o/efz a do Nác/eo /raZ)ora/

.RUa Jogo Cae/cz/zo, 20ZI .ça/cz ÓOó, Cen/ro -- C'EP. 24800-//3

kef.: Ofícios 2'PJTC n' 1806/20]g, 1804/2019 e 2íoc/'''--a
J-'A 191/20] 9 - MPRJ 2019.00978748 OJ/Zulu

''''\\

Senhor Promotor,

F:::BU:=1,: ilE R?\lBHSU l
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Melena da Costa Chianca
do TAC.INEA.02/19

da Costa Chianca, Assessora, em

com fundamento nos art. 21g e 22P do



acã '''' --'A,nn= informando o código verificador 2994705 e

o código CRC 36A56884.

Avenida Venezuela,,
Telefone:
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
Câmara de Compensação Ambiental

Ata da 73' Reunião Ordinária -- 82' Deliberação
30 de maio de 2019
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
Câmara de Compensação Ambiental

Ata da 73' Reunião Ordinária -- 82' Deliberação
30 de maio de 2019
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proponente está fazendo uma reduç.ão. Não vê nenhum problema desde que os conselheiros

iBm=H.GUH=HilB$
que estão parados poderiam sim ser cancelados por não haver interesse do proponente Deve-se
lembrar também, que as vezes há falha com relação ao encaminhamento de alguns projetos Mlauro
esclareceu que todos aqueles proyetos em que houve pendência da subsecretaria''não"'estão
cancelados, mas no máximo suspensos. Afirmou ainda, que a gestão de hoje, sem nenhuma crítica
as gestões anteriores, tem o compromisso com a celeridade. Foi feita uma projeção, idealizando
alguns cenários sem antes conversar com nenhum proponente, para se entender até aonde o
mecanismo sobreviveria. Constatou-se que, na melhor das hipóteses, em 2023 o Fundo acabaria.

O cancelamento, segundo Mauro, já é unanimidade. O que se está conversando é a suspensão. A
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suspensão é uma garantia da decisão da câmara. Nada mais legitimo do que conversar com o
proponente e isso será registrado com uma carta de anuência do proponente para que se tenha
documentado que o proponente foi ouvido e concordou com essa redução. Sergio Bonecker
colocou que no seu entendimento, vaí ser respeitado aquilo que foi aprovado pela Câmara e que
os proletos que serão executados serão decididos com os proponentes. Pedra salientou que o papel
da Câmara não é discutir a qualidade do projeto nem a prioridade do processo dentro da política
pública estabelecida pelo Estado. Tem que se avaliar se o prometo está dentro dos critérios técnicos,
dentro dos parâmetros legais e encaixado dentro do plano estratégico que foi deHlnido. inclusive
foi apresentado aqui na Câmara, um plano estratégico por solicitação dos conselheiros. Mauro
informou que um dos enfrentamentos que se teve com os gestores operacionais foi o caso de um
prometo aprovado de 2 milhões, que no momento do processo de contratação no gestor operacional,
o processo caiu para ] milhão e duzentos mi]. Se o projeto fosse de execução de 2 anos, esse saldo
de 800 mil ficaria bloqueado. Os gestores operacionais entendiam que esse saldo ficava bloqueado
e não poderia ser utilizado. Explicou-se ao gestor que não faz sentido ter essa reserva de .~
contingência e que se deveria liberar o recurso para ser destinado a outra empreitada. Hélio
Vanderlei disse que o Estado fez o dever de casa efetivamente. Mas existe uma lista de municípios
com proJetos aprovados, projetos em andamento, e seria importante que os municípios fizessem
também o dever de casa. Mauro explicou que já está sendo feito contato com as prefeituras
municipais cujos projetos tinham o valor que impactava no fluxo, para negociação. Eles se
encontram na categoria de suspensos Como exemplo, o município de Carolo. O prefeito esteve
aqui e já aceitou uma redução do prometo. Ficou sensibilizado e entendeu que o prometo dele vai
custar 30% do valor que havia sido aprovado aqui. Essa decisão será comunicada à CCA. Nero
colocou que, quando o Mauro deu exemplo de um prometo de uma casa aprovada de 3 quartos e o
proponente disse que l quarto estaria bom, o prometo teria que voltar à Câmara, uma vez que os
conselheiros aprovaram 3 quartos. Mouro esclareceu que a finalidade e a pertinência temática são
as mesmas. Não se está trocando uma casa por um carro. Isso não vai ser aceito. Se ele distorcer o

projeto, se irá propor aos senhores que se cancele e que ele apresente um novo projeto de tamanho
menor. Luiz Antânio Santos solicitou que num momento futuro a questão dos municípios fosse
vista com mais atenção e que se definisse as prioridades. Mauro esclareceu que uma das pautas da
Secretária é o apoio aos municípios. Propôs então votarem a aprovação dos cancelamentos,
reduções e supressões dos projetos, sendo aprovado por unanimidade. Pedro reforçou que todos -
esses proletos fossem encaminhados por e'mail aos conselheiros. Colocou em votação para que os
proletos 'que foram colocados na categoria suspensão, assim que fossem revisados pelos
proponentes, fossem retomados com parcial ou total execução, com comunicação à

CCA na

reunião subsequente. Foi aprovado por unanimidade. Colocou em votação a suspensão dos efeitos
do aH. 3', da Deliberação CCA n' 26/2010 que vinculou a destinação.de .15% do recurso de
compensação ambiental para utilização por municípios e ]R-PPN, para avaliação em tempo ftjturo,
em face do cenário Êlnanceiro do mecanismo. Foi aprovado por unanimidade. Mauro informou que

novos projetos serão apreciados, não necessariamente serão aprovados. Juba Bochner
complementos que a DTBAPE tem trabalhado também na questão dos patrocínios. Hoje já estão
elaborando uma minuta de Resolução, de regulamentação para fomentar a questão do patrocínio

que entraria num dos instrumentos do FMA. Esse instrumento seria o Outras Fontes. Claudio Dutra
infomiou que existe um mecanismo dentro do FMA que é o mecanismo da doação e nunca foi
utilizado. Um trabalho está sendo feito para se fazer algum tipo de divulgação, implementação
disso junto a alguns empreendedores, que além da obrigatoriedade que eles teriam dos

seus

empreendimentos, também pudessem fazer doações de maneira voluntária. Mauro aproveitou para
colocar que hoje já se iniciou conversa com o IDG, para fazer uma interlocução junto ao BTD :para
tentar conseguir recursos do BID para entrar em paridade com os recursos do Fundo em projetos
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de conservação. Pedro colocou que, olhando a Resolução n' 12/19, viu que existem algumas
questões como por exemplo, a aprovação do Regimento Interno da Câmara. A Câmara já tem seu
regimento e precisará ser aprovado um novo Regimento. Acha que já se poderia marcar uma
reunião extraordinária para. se ter um esqueleto e se começar a discutir. Mauro esclareceuque a

era que fosse discutido previamente um esqueleto do regimento por e-mail com diversas
colocações e que fosse submetido a assessoria jurídica da SEAS também. Quando se chegasse a
um consenso, e se houvesse divergência se traria para votação. Se não houvesse divergência seria
aprovado por unanimidade. Outro assunto levantado pelo Pedro, ainda em relação à Resolução n'
1 2/1 9, foi sobre o parágrafo I', do artigo 2', que repete a ordem de prioridade de investimento do
Decreto 4340/2002 e coloca que deve observar a ordem de prioridade dos recursos em
conformidade com o Decreto 4340/2002. Acha que é importante deixar claro que essa ordem de
prioridade não necessariamente deverá ser preferencialmente cumprida porque senão, 'só com
regularização fundiária, acabaria o dinheiro do Fundo. Outra questão, tanto no parágrafo 3' quanto
no parágrafo 4', do art 3', é dito. que todos os proletos terão como lastro um parecer técnico das
áreas correspondentes. Somente l prometo foi encaminhado para os conselheiros com o respectivo
parecer, que no seu entendimento, não é um parecer que ele esperava. Ele não trata dos aspectos
relacionados ao art 17 da Lei 1 1 .428, que é o investimento. Somente foi citado no parecer que o
prometo é de relevância ecológica. Espera que os pareceres tenham como fundamento o art 36, da
Lei do SNUC ou o art 17, da Lei 1 1.428/06 e, tendo esses dois elementos, se poderá saber se o
prometo é cabível ou não. Esses pareceres são fundamentais. V - NOVOS PROJETOS: y.l)
"Restauração Florestal de 13 Hectares de Mata Atlântica no Núcleo São Jogo Batista e no
Núcleo Bela Vista, Ambos Pertencentes à UC PNM da Mata Atlântica". (E-07/026. 1 426/1 g)
Proponente: Município de Santo Antânio de Pádua. Valor estimado: R$ 381.848,85 (trezentos e
oitenta e um mil, oitocentos e quarenta e oito reais e oitenta e cinco centavos). Posto em votação,
foi APROVADO por unanimidade, confomie Art. 1 1, 1, do Regimento Intimo. Eline Martins
esclareceu que a carteira de Restauração Florestal, que vem sendo construída desde 2016. nunca
foi implementada. Não teve um prometo que tenha passado pela aprovação da Comissão Estadual

de Restauração Florestal -- CERA, que agora se uniu à CCA. Hoje é a primeira vez que se traz
proJetos de restauração florestal para serem implementados. Hoje se tem um recurso de 7 milhões
na carteira, mas nenhum prometo tinha sido aprovado ainda. Mauro salientou que hoje é um dia
histórico porque pela primeira vez o Estado do Rio de Janeiro tem a chance de aprovar o pnmeuo
prometo de restauração florestal. A Secretária enfatizou que é muito importante, mostra um avanço
muito grande nessa área, de uma carteira que estava represada e agora se pode Êlnalmente utilizar
esse recurso, numa pauta que é tão importante. Foi um trabalho da Subsecretaria da Eline em
viabilizar isso, em dar esse suporte aos municípios, construir junto esses processos com todas as
restrições relacionadas a utilização dessa carteira para finalmente viabilizar essa implementação.
Eline colocou que se utilizará esses recursos para njtofisionomia carreta e pam a RH corneta de

com a supressão que foi feita. Juba complementou que todos esses projetos passam por
uma análise técnica da SUBCON e recentemente foi lançado o Atlas dos Mananciais de
Abastecimento Hídrico do Estado do Rio de Janeiro, onde foi mapeado, baseado em diversos
crltértos, as áreas consideradas como prioritárias para restauração no Estado, voltadas para a
questão do abastecimento hídrico. Todas as áreas que estão sendo trazidas hoje pelos municípios,
passaram pelo..crivo para saber se estão dentro da área mapeada como prioritária. V.2)
"Restauração Florestal de 05 Hectares de Mata Atlântica na Área de Proteção Ambiental de
Palmares" (E-07/001.402/17). Proponente: Município Paty do Alferes. Valor estimado: R$
395.000,00 (trezentos e noventa e cinco mi] reais). A Subsecretária Eline explicou que, como a
CCA juntou Com a CERF, foi utilizado o modelo de CFF e apresentação de prometo da CCA. SEIS
e INEA estão discutindo a reformulação de apresentação de prqetos de restauração florestal.
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Mauro informou que se está em vias de, após longos 3, 4 anos de conversa entre Ministério
Público, a Petrobras e o Estado, se deva retomar o licenciamento do COMPERJ. SÓ aí há a previsão

de 350 milhões de reais em restauração florestal. Posto em votação, foi APROVADO por
unanimidade, conforme Art. 11, 1, do Regimento Intimo. V.3) "Restauração da Área de
Preservação Permanente do Rio Indaiaçu -- I' Distrito de Casimiro de Abreu" - (E-
07/026.1424/19) Proponente: Município de Casimiro de Abreu. Valor estimado: R$ 437.889,55
(quatrocentos e trinta e sete mil, oitocentos e oitenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos).
Denise Rambaldi fez a apresentação e colocou uma preocupação quanto a suspensão da
deliberação que vinculava 1 5% dos recursos da Câmara para os municípios. Posto em votação,
foi APROVADO por unanimidade, conforme Art. 1 1, 1, do Regimento Intimo. V.4) "Apoio
Técnico à Implantação de Infraestrutura das Unidades de Conservação do Estado do RJ" --
(E-07/026.1418/2019) Proponente: INEA/DIRAM. Valor estimado: R$ 4.588.461,60 (quatro
milhões, quinhentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e um reais e sessenta
centavos). Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, conforme Art. 1 1, 1, do ....

Regimento Tntemo. V.5) "Restauração Florestal de Mata Atlântica nas Áreas de Atuação do
Projeto Conexão Mata Atlântica na Região Norte Noroeste do Estado do RJ" -- (E-
07/026.1428/20] 9) Proponente: SEIS/SUBCON. Valor estimado: R$ 395.000,00 (trezentos e
noventa e cinco mil reais). A Secretária colocou que esse prometo, além de ser o primeiro, 6oi um
desaHto para essa gestão que tinha que viabilizar o orçamento represado da restauração florestal.
Parabenizou toda a equipe da Subsecretária Eline pelo esforço. Pedro perguntou porque um prol eto
tão importante ser só de 5 hectares. Alise respondeu que é um prometo piloto e que o recurso só
dava para fazer 5 hectares. Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, conforme Art.
1 1, 1, do Regimento Intimo. V.6) "Olho no Verde - Mlonitoramento e Detecção de Mudança
de Cobertura Florestal - 4' Fase" - E-07/026.1457/2019 Proponente: SEAS/SUBCON. Valor
estimado: R$ 1 .7 12.644,88 (um milhão, setecentos e doze mil, seiscentos e quarenta e quatro reais
e oitenta e oito centavos). Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, conforme Art.
1 1, 1, do Regimento ]ntemo. SOL]CITAÇÃO DE ADITIVOS: V].]) Foi aprovado a solicitação
de aditivo de valor e de prazo proposto pela SEAS/SUBCON, ao Projeto "Olho no Verde" --
Monitoramento e Detecção de Mudança de Cobertura Florestal -- 3' Fase", (E-
07/001 .384/17), no valor de R$ 890.039,00 (oitocentos e noventa mil e trinta e nove reais) e prazo de

06 meses. Mauro explicou que a estratégia seria aprovar o aditivo de 06 meses para gerar um -
conforto e já deixar previamente aprovado o orçamento para l ano após esses 06 meses. Todavia
seria um compromisso da Secretaria fazer um esforço para contemplar esse prometo em outra fonte
orçamentária para não precisar contratar dentro do mecanismo. VJ.2) - Foi aprovado a solicitação
de aditivo de valor e de prazo, proposto pelo INEA/DIRAM, ao Projeto "Apoio Técnico à
Implantação de Infraestrutura das Unidades de Conservação do Estado do RJ -- Fase 3'' (E-
07/001.416/16), no valor de R$ 1.529.487,20 (um milhão, quinhentos e vinte e nove mil,
quatrocentos e oitenta e sete reais e vinte centavos) e prazo de 04 meses. Vll -
ENCERRAMENTO: Agradeci a equipe da SUPFIP e da SUBEXE, bem como a participação de
todos e dei por encerrada a reunião. Eu, José Mauro de Farias Jr, lavrei a presente ata que val
assinada por mim e por todos os representantes da Câmara de Compensação Ambiental do Estado
do Rio de Janeiro presentes nesta data. Rio de Janeiro, 30 de maio de dois mil e dezanove.
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ATA da 46]' Reunião Ordináüa de Assuntos (;emís do Condor do dia 09/0]/2020

Aos nove dias do nÉs de janeiro de dois mi] e Mte, às dez horas e üínta minutos, em sua sede na Aveúda
Venezuela, cento e dez, segundo andar, na saia de retmiões da presidência do Instinto Estadual do Ambiente
#INEA), na cidade do Rio de Janeiro, realizou-se a quadringentésitnu sexagésm prirmira Reunião Ordinária

J Assuntos Gerais do Conselho Diretor do INEA(CONDOR), na Êomu ülstituída pelo Decreto Estadual n'
46.61 9, de dob de abri de dois mi] e dezanove. Na Reunião, estavam presentes os Senhores Conseheiros:
Cardos Henrique Netto Vaz, Presidente; Márcio de Azevedo Beranger, Diretor Adjunto de Biodiversidade,
Áreas Protegidas e Ecossisten)as(DIBAPE); Ferrando Gouveh de Hojanda, Diretor Adjtmto de Gente e
Gestão (DIGGES); Fabio Dalmasso Coutirüo, Diretor de Licenciamento Anú)mental (DILAM); Juba Kishida
Bochner, Diretora Adjunta de P(1)s-Licença (DIPOS); e Renata da Maça dos Santos, Diretora Adjunta de
Segurança Hídrica e Qualidade Altlbienül (DISEQ). 1 . Abertum: Abrindo os trabalhos, o Presidente
cunlprimntou a todos e deu início à reunião. ll. .llÊglig!:j!!K11©: Definição dos segundos substimtos eventuais
da DILAM e da DERAM para as retmiões do CONDOR. ]l)ÊÊjsãa: O Conselho Diretor determinou que os
segundos substitutos eventuais das Diretorias para as reuniões do CONDIR serão: Cauê Bielschowsky, id.
ficcional 4359412-3, da DILAM e Renata de Oliveira e Olheira, id. fimcional 5097894-2, da DljtAM. lll.
E-07/026.228/19 - Solicitação de Informação. ;llSgUçúwula: Solbitação de substituição da servidora
Flávia de Oliveira, id. âmcional 580926-6, na coordenação do Grupo de Trabaho criado por meio da
Resolução Conjunta SEAS/INEA 12/19 e alterado pe]a Resolução Conjunta SEAS/INEA 14/]9, de
1 4/] 1/1 9, para acoít])âmbar o cumprimento do Tema de Ajustamento de Conduta (TAC.INEA.02/] 9)
celebrado em 09/08/19 entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro(MPRJ), o Estado do Rio de

negro, representado pela Secretaria de Estado do Anlbknte e Sustentabilidade(SMAS) e pejo Governador
uo Estado do Rio de Janeiro, o Imtituto Estadual do Ambiente(INEA) e a en4)resa Petróleo Brasileiro S.A.
(Petrobrás), referente ao COMPERJ, honnk)@.do pela juíza em 13/08/2019. .Dgsjgãa: ConÊorim
considerações do Presidente, os Conselheiros dehbemram por nomear a servidora Mana Hejena da Costa
Chianca, id. Êmcional 4423210- 1 , como coordenladora do reterkio TAC. O CONDOR detemlinou, ainda, a
alteração da composição do Grupo de Trabalho criado por raio da Resolução Conjunta SEAS/INCA n' 12,
de 23/09/19, alterada peça Resoh]ção Conjunta SEAS/INEA n' 14, de 19/]1/19, para: (i) exchú os
servidores Piene AJex Domiciano Batista, id fimcional 5 10 1 278-2 e Flávia de Oliveira peixeira, id íimcional
580926-6; (ii) inclui os serüdores a segui: Marca melena da Costa Chianca, id. íimcional 44232 1 0- 1 , com)
coordenadora, Flaúo Dias Wanderky Valente, id. ficcional 434791 6-2; Vector Abriu de Arauto, id. fimclonal
446 1 242-7; Alexandre Cruz, id. fimcional 4351452-9; Paulina Mana Porto Sirva Cavajcanü, id. fimcional
215 1 026-1, Ricardo Marmelo da Salva, id. ficcional 4459432-1, Cjáudio Nogueha Viwob id. {imcional
4326641-0 e Fjávia de Carvalho Dias Monteiro, k1. 4315394-1; e (iii) n)anter os servidores Cauê
Bíelschowsky, id âlncional n' 435941 2-3, Cristiane Femandes Nomes Moragas Madeira, id íilncional n'
4366903-4 e Gisej]e Fundão de Menezes Lousada, id fimciona] n' 4347792-5. Essa alteração do GT será
realizada por meio de Resolução Conjunta SEAS/INEA, a ser publicada no Diário Oficial do Estado. IV.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a participação de todos. Em seguida,
lavrou a presente ata que vai assinada por ele e por todos os Conseheios do instituo Estadual do Ambiente
presentes nesta data.



CARLOSITENRIQUENE'lTOVAZ
Presidente

Id.f 5101549-8

N{.\RCIODEAZEVEDOBERANGER

Diretor Adjunto de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossisten)as

Id.f 4348049-7

FERNANDOGOUVEL4DEHOLANDA

Diretor Adjunto de Gente e Gestão

Id.f 4355791-0

FABIODALM.ASSOCOU'ANHO

Dãetor de LicenciaíMnto Ambiental

Id.f 57045}-O

.JtKIA KISlllDA BOCliNER

Diretom Adjunta de Pós-Licença

Id.f 4347935-9

RENATA DA MATTA DOS SANTOS

Dietora Adjimta de Segurança Hídrka e Qualidade Ambiental

Id.f 4276575-7

Documento assinado eletronícamente por Renata da Matta dos Santos, Diretora Adjunta, em
].3/01/2020, às 11:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 219 e 22g do
Decreto ne 46.730. de 9. de agosto de 20].9.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Gouveia de Holanda, Diretor Adjunto, em
13/01/2020, às 11:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 219 e 229 do
Decreto ng 46.730. de 9 de agosto: de.2Q119.

Documento assinado eletronicamente por Márcio de Azevedo Beranger, Diretor Adjunto, em
13/0]./2020, às 1].:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 22g do

Documento assinado eletronicamente por Juba Kishída Bochner, Diretora Adjunta, em
13/01/2020, às 17:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21Q e 22e do
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por Carlos Henrique Netto Vaz, Presidente, em
horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21P e 22Q do

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

E5F45BAF.
informando o código verificador

':

.1l.R ';'-r':l!; r"i d:h ;i.-i..s f, !í }l:=' ,}11: f(:: il::' ,Íli gl=} ii:i? Ê {= 'llg.! $'; '?' ,f! ''B g:::
(:' i:== $' 1 $. 1= Í...g"i";'f"\Í\Í'! il} ;f'Í"i.Í'tÍ' :. q' gE :.: .f'/>.í'\'''lg'! /



©
GOVERNODOESTADODORIODEJANEIRO

SECRET.ÁRIA DE ESTADO DO AMBIENTE
CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

DELIBERAÇÃOCCAN'68/2017 DE ll DE MAIO DE 2017

APROVA PROJETOS E DÁ OUTJ{AS PROVIDÊNCIAS

:CAR nas UCs: R$ 4.857.1 53,33
''=

DOS GRANDES

d) LT MACA-É CAMPOS nI / FURNA CENTRAIS ELETmCAS S.A. (TCCA 09/2014)
R$ 540.764,81

e) CONDOMÍNIO TERRAS ALPHAVILLE MARICÁ l E ll / SÃO JOSÉ

DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO 39 LTDA (TCCA 04/2014) - R$ 27 1.834,55

Art. 3o - Aprovar a alteração de fonte orçamentária do prometo
Fortalecimento das Ações de Educação Ambiental em IJcs do ERJ

'Ampliação do
Protetores do



GOVERNO DO EST,ADO DO RIO DE JANEIRO
SEClIETAXIA DE ESTADO DO A&íBIENTg

Ca\MERA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Parque'' (E-07/001. 165/1 6) que passa a ser custeada pelos seguintes TCCAs, distribuído
da fomta descrita abaixo:

. Interligação do metro entre as linhas 4 e l (TCCA n' 06/2012)
3.250.453.06

e B-PORT(TCCA n' 05/2016) - R$ 1.973.556,00.

R$

Art. 4' ' Tomar ciência do encerramento do projeto "Núcleo de RPPNs
(E07/000 .379/12)

Fase 3"

Art. 5' ' Tomar ciência do encerramento do projeto "Fortalecimento do
da Pedra Branca: Obras de Recuperação e Aquisição de
(E07/000.456/10)

Art. 6' ' Tomar ciência do encerramento do projeto
de Reforma e Construção de Infraestruturas para as
Serra da Concórdia, da Reserva Biológica e
Biológica de Araras" (E07/000.232/10) .$:'\

Art. 7' - Aprovar, de acordo com o
operacionais do Convenente relativos aos
TCCA n' 03/2014 - Dragagem do
Extraordinária n' 09:

reembolso dos custos
a serem debitados do

confomle Deliberação

a) Maio de 2016: R$ 235.400,91 ..
b) Junho de 2016: R$254.81:8,60 ;

g) Novembro.,;dé:29 f$; 1t393 .870,77

%.

\;

\

g. ': . /

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

Rio de Janeiro, 1 1 de maio de 2017

Sergio Mendes
Secretário Executivo



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado do Ambiente
Câmara de Compensação Ambiental

DELIBERAÇÃO CCAN'55/2015 RIO DE JANEIRO 26 DE MAIO DE 2015

APROVA PROJETOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

,4 CÂMARA DE COMPENSA ÇAO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, lhos termos
da atribuição que Ihe é conferida na Resolução SEA N' 25, de 19 de outubro de 2007,

\

seguintes contas

a)

b)

TERMINAL DA ILHA GUAIBA (TCCA 12/2012): R$126.097,08 (cento e vinte e
seis mil, noventa e sete reais e oito centavos);
GASJAP (TCCA ]3/2007): R$31.022,75 (trinta e um mil, vinte e dois reais e
setenta e cinco centavos);

WÊmü=:9z:u=!t.f,z,J;HÇ ". "" ' "'.b. l "wz=z=::z:m=!í;.f,z,J;HÇ ". "" ' "' .h, Jzmz :mm=!t.f,z,J;HÇ ". "" ' ", +J
Art. I' - Aprovar os proletos abaixo discriminados, com apoio 6lna;;êêiEn da::jéàmpensação

ambiental decorrente do licenciamento de empreendimentos4:de :+#giÍIM'átivo ' impacto

36 da Lei Federal n' 9.985, de 18 de julho de 2000, e ;l©; ah..ISí:
4.340, de 22 de agosto de 2002. ,, . %«. :\l '*'l,'

h :B@iM$iiii@: )'

Projeto
gf'""

Proponent%W
.Feto

(»eãmentárío
F'onde de

F'ihanciamehto
"l'ortalecimento do Núcleo de

Gestão Integrada Poço das
.A.fitas/São João"

(E-07/001.267/2014)

:.='B
::::, ; '

, ;

R$ 1.581.266,22
GASDUClll

(TCCA }2/2008)

"Melhoria da Infraestrutura êe2*

Proteção e Implementação deih,'

a Guanabara, ip8Uuif#dp à.Zlona

Proteção e Implementação deih,'

Ela Guanabara, ip8Uuif#Êb à:#lona
de AmoÓeciiübnl%;

Proteção e Implementação deih.

da Guanabara, ip8Uuif#Êb à:#lona
de AmoÓeciiübnl%;

Compreendia.a 'Êçla Al?A Guapi-
,:,: ::: Á®:iw,:.;'

@o&ooil$0/2014)  
R$ 349.800,00

COMPERJ

(TCCA ] 0/2012)

i" -l. --\j?Llli#bvar, de acordo com o Convênio SEA 03/2009, o reembolso dos custos

opetl©;l,t?.:#s do Convenente no valor R$ 1 80.723,05 (cento e oitenta mil, setecentos e vinte

i" -l. --\j?Llli#bvar, de acordo com o Convênio SEA 03/2009, o reembolso dos custos

opetl©;l,t?.:#s do Convenente no valor R$ 1 80.723,05 (cento e oitenta mil, setecentos e vinte

var, de acordo com o Convênio SEA 03/2009, o reembolso dos custos

;:='===,=1' =:1=: ':= =''E'T:=: =';" :1"; :=1:':1à=::.:=:



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado do .ambiente
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c)

d)

e)

D

LLX (TCCA 12/2009): R$9.577,19 (nove mi], quinhentos e setenta e sete reais e
dezanove centavos);
OSX (TCCA 05/201 1): R$7.899,68 (sete mil, oitocentos e noventa e nove reais e
sessenta e oito centavos);
VTA PRINCIPAL COMPERJ (TCCA 01/20 1 1): R$4.342,70 (quatro mil, trezentos
e quarenta e dois reais e setenta centavos);
CSA (TCCA 1 1/2007): R$1.783,65 (um mil, setecentos e oitenta e três reais e
sessenta e cinco centavos).

Art. 3' - Autorizar aditivo de 18 (dezoito) meses no prazo de execução do $jPro.i@

Implantação/.e~ Fortalecimento do Refúgio da Vida Silvestre;,:Jdw ';.Vent?
(E07/000.726/1 1 ), município de Míracema. ,.:il : :l:::'*. :;,,'

de
lia"

L

"Fortalecimento das Unidades de Conservação do MunicíÊi.o dêj'gáüto Antânio de

pormeio do TCCAn'05/201]. ,. .-: , ";':ü:

- Esta Deliberação entrará em vigor ná data de,. giba publicação, revogadas as
: tll :: :lil'i! :;::j" '

Pádua" (E-07/001/708/13), município de Santo Antõni
compensação ambiental do empreendimento "OSX CONÉT

ua} 'com recursos da
NAVAL", pactuado

"v
Art. 5'
disposições em contrário.

:ll*llllllp'ú'-,:.'."".
: l il'" "

ISAURAFREGA
Presidente

.di:!g..#i2W$K

: : :
: ' F

.4
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l

2

3

4

5

6
7

8

9

10

1 1

12

}3
14

!6
}7
18

19

20
21

22
23
24
25
26

27
28

29
30
N..

.-Sh-'bo-

as quatorze horas do dia trinta de julho de dois mil e quatorze, na sala de reuniões do 5' andar
da Secretaria de Estado do Ambiente (SEA), sita à Av. Venezue]a, n' ] 10, na capital do Estado,

sob a presidência do Secretário de Estado do Ambiente, Sr.
executiva do Sr. Rafael Ferreira, Subsecretário-Executivo
ordinário a Câmara de Compensação Ambiental, de agora em diante denominada
instituída pela Resolução SEA n' 25, de 19 de outubro de 2007,
n' 101. de 04 de maio de 2009, estando presentes os seguintes
representando a Diretoria de Biodiversidade de Áreas
parcela De Biase, representando a Diretoria de Licenciamento
Luiz Felipe de Lula de Souza, representando o instituto Chibo
Biodiversidade (TCMBio); Pedro Couto, representando
Janeiro (FIRJAN); Cardos Alberto Mesquita, representando a
Abrahão, representando a Associação Estadual de
Sergio Bonecker, representando a
também como convidados: Patrícia
Alexandre Reis, Claudio Kuhnert Filho, Roberta Guagliardi,
Pedroso(TNEA/DTBAP); Denise Rambaldi
de Hollanda (SEA/GAB); Ana Claudia Contarini
trabalhos, foi aprovada a ata da 50' reunião ordinária
representantes presentes. ll - FMA -
Convênio SEA 03/2009, e a proposta do

no período, foi aprovado o reembolso
105.103,43 (cento e cinco mi], cento e
março de 2014, a ser debitado das seguintes
R$24.790,16 (vinte e quatro mil,
(TCCA 12/2008): R$23.970,17
centavos); UTE BAIXADA
e três reais e sessenta e nove

mil, nove reais e doze
setenta reais e oitenta
novecentos e setenta
novecentos e cinco
das seguintes
quatro mil,
(TCCA O

33
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40
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43
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48
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@
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Sécretáfia de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

À ASPPAM/SEAS,

Encaminhámos infomiações relativas aos Tempos de Compromisso de Compensação Ambiental (TCCAs)
mencionados nas cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta do COMPERJ, ressaltando que as
informações sobre os quatro TCCAs serão inseridas em todos os processos administrativos relacionados ao
tema. Solicitamos que a Assessoria de Planejamento em Políticas Ambientais submeta os esclarecimentos
1---atados abaixo a quem julgar necessário.

L . " O INEA apreselttar(it, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do T.AC, ittformações referentes às
lções realizadas a partir da quitação do termo de compensação ambiental TCCA n' 07/2008,
correspondente à fase de implantação da InJtaestrutura e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao
disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00",

O TCCA 07/2008 foi celebrado em 28 de março de 2008, com vigência inicial de três anos, expirada em 28
de março de 201 1 , sem que houvesse tempo hábil para celebração de Termo Aditivo para cumprimento de
seu item 3.5. Assim, optou-se por celebrar novo TCCA, recebendo a numeração 08/2012. Esse Termo de
Compromisso de Compensação Ambiental teve por objeto estabelecer as condições para efetivação da
compensação ambiental previamente acordada no âmbito do TCCA 07/200g, em face do licenciamento do
empreendimento denominado "Infraestrutura de urbanização do Complex(1) Petroquímico do Rio de Janeiro --
Cí:)MPERJ". O valor do novo TCCA foi fixado em R$ 9.350.000,00 (nove milhões trezentos e cinquenta mil

r. .s), que corresponde ao percentual de 0,5% em relação ao valor total declarado para o empreendimento,
seguindo a fomaa de cálculo prevista.

A utilização dos recursos de compensação ambiental provenientes de obrigações definidas pela Lei Federal
n' 9.985/2000 deve respeitar decisões da Câmara de Compensação Ambiental (CCA), colegiado que delibera
sobre aprovação de projetos e complementações financeiras direcionados a Unidades de Conservação. Os
registros da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) indicam que, ao longo do tempos
fomm aprovados 06 (seis) projetos pela CCA cuja fonte de recursos apontada foi o TCCA 08/2012, os quais
elencamos abaixo:

6 Considerando as Deliberações n. 37 e 38 da Câmara de Compensação Ambiental, em suas 39' e 40'
Reuniões Ordinárias, respectivamente, foi aprovado o "P?l2/efo de ,4ções Príorífárías pa/"a
/rnp/a/zfação do Parque Esfadua/ da Pedra Se/ada", no va]or de R$ 1 .664.48 ] ,86. Seu encerramento
aconteceu em 10 de setembro de 201 9, conforme Tempo em anexo, por meio do qual o proponente

atesta que o Prometo foi executado a contento.



8

Considerando a Deliberação n. 40 da Câmara de Compensação Ambiental, em sua 42' Reunião

)xâittâúa $1a\ aprovado o "Projeto de ReÍontta e Mattutenção das Edi$cações dos Núcleos Piraquara e
Camorímz do r'ergue Es/adzza/ da /'edf"a"-Branca ", no valor de R$ 950.000.00. Seu encerramento

aconteceu em 30 de abril de 2019, confomle Termo anexo, por meio do qual o proponente atesta que oProjeto foi executado a contento. ' ' ' ' '''''''''''' ''"'- ''

©

Considerando a Deliberação n. 49, em sua 50' Reunião Ordinária foi aprovado o "P/o/e/o de
Peru/ar&açâo Fundíár/a dczs C/Cx Es/adtfczí.ç -- .SiERF''', no valor de R$ 3.422.74 1 ,43 . Seu
encerramento aconteceu em 28 de agosto de 20 1 9, confomle Termo anexo, por meio do qual o
proponente atesta que o Prometo foi executado a contento. ' '

8

Considerando a Deliberação n. 49, em sua 50' Reunião Ordinária foi aprovado o "Prove/o Programa
Es/agua/ de tese/vas F'cz?'fiou/a/es do F'cz/rfmó/z/o Par/ícu/ar ÓSZi7WPV9", no valor de R$

2577.741,43. Seu encerramento aconteceu em 23 de agosto de 201 9, consome Termo anexo, por meio
do qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento. ' ''' ' ''"'' '"'''-, t'

8

$ ,*Conselheiros. ' ' ''--''

'-...-

6

Considerando a Deliberação n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária, foi aprovado o "F'/l#e/o dçâo

=erzzwmgr:!:z==::=tnnr:l:l:h üelãnh, «
anexo, por meio do qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento.

1.. ' O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC, irifonnações referentes às
lções realizadas a partir da quitação do termo de compensação ambiental TCCA Ha 01/201] correspondente
l construção.da Estrada de Acesso Principal, relativo à aplicação de R$ 1. 093. 116, 7], em 200 (duzentos)
lias, em medidas compensatórias, em atendimento ao disposto rto artigo 36 da Lei n' 9. 985, de 18 07. 00",

O TCCA 0]/20 1 1 foi celebrado por conta do licenciamento ambiental da via principal de acesso rodoviário
ao Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 quilómetros de extensão,
interligando o complexo à BR-493. Foi depositado o va]or de R$ ] .093. 1 16,71 (um milhão noventa e três mil
cento e dezasseis reais e setenta e um centavos), que corresponde ao percentual de 0,5% sobre o valor total
declarado para o empreendimento.

Esse Tempo de Compromisso de Compensação Ambiental foi alojado como fonte de recursos para dois
proletos na Câmara de Compensação Ambiental, os quais elencamos abaixo:



8
Considerando a Deliberação n. 33, em sua 35' Reunião Ordinária üoi aprovado o Projeto "E/aZ)orai'ão
=to Plano de Manejo com vistas a estruturação e dotação de instrumentos de gestão para o
Monumento Natural Municipal da Pedra do Colégio -- MNM Pedra do Colégio" , na 'aaXol de R$

2 1 3.550,00. O Relatório Demonstrativo de Prestação de Contas, em anexo e datado em 2 1 de agosto
de 2014, atesta que o Projeto foi executado a contento. '

8
Considerando a Deliberação n. 37, em sua 39' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto ".A4osa/cos

para a AZa/a .,4í/á/zfíca'', no valor de R$ 950.250,00. O Relatório Demonstrativo de Prestação de
Contas, em anexo e datado em 29 de julho de 201 6, atesta que o Projeto foi executado a contento.

b. " O INEÁ apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC, ittformações referentes às
ações realizadas a partir da quitação do termo de compensação ambiental TCCÁ N' 03/2010, relativo à

Licença de Instalação dafase de implantação da Uttidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio
[ndustrial e Administrativo, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de ]8. a7. 00'',

O t'CCA 03/20 10 resultou do licenciamento ambiental da implantação da Unidade Petroquímica Básica --
UPB e Áreas de Apoio Industrial e Administrativo para o Complexo Petroquímico do Estado do Rio de
Janeiro -- COMPERJ. Foi depositado o valor de R$ 41 .634.000,00 (quarenta e um milhões seiscentos e trinte
e quatro mil reais), que corresponde ao percentua] de 0,5% sobre o valor tota] declarado para o
empreendimento.

\

Foram aprovados 12 (doze) projetos pela Câmara de Compensação Ambiental com indicação do TCCA
03/10 como fonte de Hlnanciamento. Esses proletos seguem abaixo:

6 Considerando a Deliberação n. 29, em sua 32' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo "Sís/ema de
Sustentabilidade da Ilha Grande e Autonomia de Custeio do Conjuttto de UC Estaduais que a
co/apõem - Susfe/z/ab///dczde C/Cs F'/ /7/za G/"cz/zde'', no valor de R$ 672.004,28. Sua fonte de
Hlnanciamento foi ratificada por meio da Deliberação n. 33 (art. 2'). Seu encerramento aconteceu em
29 de junho de 2016, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Projeto foi executado
a contento.

8 Considerando as Deliberações n. 33 e 34, em suas 35' e 36' Reuniões Ordinárias, foi aprovado o
Prometo E)cecutivo para Trilhas e Atrativos dos Parques da Copa de 2014" , no vaXot de R$

601 .21 9,98, com posterior retiHicação da fonte de financiamento. Seu encerramento aconteceu em 3 1
de janeiro de 20 17, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Projeto foi executado a
U\liiLÇll Lv .

8 Considerando as Deliberações n. 33 e 34, em suas 35' e 36' Reuniões Ordinárias, foi aprovado o
Pto\e\o "Ações Prioritárias para Implantação do Parque Estadual da Costa do Sol'' , na valas de R$
1 .696.575,00, com posterior retiHicação da fonte de financiamento. Seu encerramento aconteceu em 05
de dezembro de 20 1 8, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi executado
a contento.



8 Considerando a Deliberação n. 34, em sua 36' Reunião Ordinária foi aprovado o Prometo "Esrmrt/ração
da Fiscalização, Combate aos Crimes Antbientais e Combate aos Incêndios nas Unidades de
Consemaçâo do Estado do Río de Janeiro", no valor de R$ 771 .200,00. Seu encerramento aconteceu
em 29 de julho de 20 1 6, conforme Relatório Demonstrativo de Prestação de Contas, no qual fica
registrado que o Projeto foi executado a contento.

. Considerando a Deliberação n. 36, em sua 38' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Obras para
ImplaTttação da in/raestmtura $sica da Sede do Parque Estadual da Serra da Concórdia Valença'' , BO
valor de R$ 4.260.000,00. Seu encerramento aconteceu em 30 de abril de 201 9, conforme Termo
anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento.

e Considerando a Deliberação n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
Fortalecimento das Ações de Educação Àtnbiental em Unidades de Consewação do Estado do Rio de

Ja/zeí/o -- ]h/,fa/ecímelz/o Edzzcação .,4nzóíe/zfa/ JU'', no valor de RS 3 .590. 1 00,00. Seu encerramento
aconteceu em 13 de julho de 2017, conforme Tempo anexo, no qual fica registrado que o Prometo foi
executado acontento.

\

8 Considerando a Deliberação n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
Consolidação da Gestão do Uso Público nas Unidades de Conservação Estaduais do Estado do Rio

de Ja/zeí/o -- Canso/ilação Gesíâo do Uso PzíZ)/fco UCk /?J", no valor de R$ 3.482.008,00. Seu
encerramento aconteceu em 27 de novembro de 201 8, conforme Termo anexo, no qual o proponente
atesta que o Prometo foi executado a contento.

6 Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
Gerenciamento de Projetos Arquitetónicos e Obras para Estruturação Física das Unidades de

Consewação Esfaduaís do Es/ado do Río de Ja/zeíro -- 2'gaja'', no valor de R$ 2.300.000,00. Seu
encerramento aconteceu em 20 de dezembro de 20 1 7, conforme Termo anexo, no qual bica regístrado
que o Projeto foi executado a contento.

6 Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
Fortalecimento do Parque Estadual da Serra da Concórdia -- Obras para Implantação de Novo

Acesso e Campina na Sede e Aquisição de Mobiliário, Equipamentos e Utensílios para o Centro de
sí a/zfes 2'base", no valor de R$ 4.300.000,00. Seu encerramento aconteceu em 26 de agosto de

201 9, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Projeto foi executado a contento.

\.

8 Considerando a Deliberação n. 5 1 , em sua 52' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Ufzídades de
Consewaçào do Estado do Rto de Janeiro: Análises e Estratégicas para Conservação da Flora
E/zdêm/ca ,ameaçada Co/zsen,anão da F'/o/"a Endêmfca ,ameaçada", no valor de R$ 1 .997.489,00.
Esse projeto teve a execução físico-financeira concluída e se encontra em processo de validação da
prestação de contas final. A SEAS compromete-se a enviar a documentação restante assim que estiver
disponível.

8 Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Obras C/vis
destinadas à Implantação de Inlraestr"atura das Trilhas e Atrativos do Parque Estadual da Serra da
77ríríca -- .PE Serrcz dcz 77rírícíz Obras para /rnp/a/zfação de Zrí//zas", no valor de R$ 2.426. 1 72, 14. O



projeto encontra-se suspenso, confomle registrado na ata da 73' Reunião Ordinária do Colegiada e nas
documentações enviadas por e-maí/ aos Conselheiros.

. Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
'Fortalecimento da Estrutura Institucional para o Combate aos Incêndios Florestais nas Unidades de
Co/zsemação no E.R./", no valor de R$ 1 .565.000,00. Seu encerramento aconteceu em 30 de setembro
de 2019, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento.

6
Considerando a Deliberação n. 58, em sua 58' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto
'Fol"tatecimento Operacional das Unidades de Conservação do Estado do Rio de Janeiro" . no valor
de R$ 6.746.230,56. Aqui vale destacar que, pela natureza dos serviços contínuos previstos no escopo
do prometo, ele foi sendo aditado ao longo do tempo, seguindo as normas da Câmara de Compensação
Ambiental, c seu valor final é bastante superior ao inicialmente aprovado. Seu encerramento aconteceu
em 2 ] de outubro de 2019, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Projeto foi
executado a contento.

,''"\\

e Considerando as Del iberações n. 28 (art. 8') e 44 (art. 4'), em suas 3 1' e 46' Reuniões Ordinárias
foram aprovados aportes para "Proa/síoname/z/o de Fundos /2arcz /?egu/arlzação r'undiária'', no valor
de R$ 5.000.000,00 em cada aporte. O projeto já havia sido originalmente aprovado por meio da
Deliberação n. 10, sem relação direta com o TCCA 03/2010. Seu encerramento aconteceu em 30 de
setembro de 20 1 9, conforme Terno anexo, no qual o proponente atesta que o Projeto foi realizado a
contento

4. " O INEÀ apresentará, no prazo de 90 (noveltta) dias da homologação do TAC, informações r4'utentes às
ações realizadas a partir da quitação do tertno de compromisso de compensação ambiental TCCA N'
1 0/2012, correspondente à implantação do Píer e Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes
Equipamentos do COMPERJ(Via USOS);

C . CCA 1 0/20 1 2 resultou do licenciamento ambiental do píer e da via especial de acesso para transporte dos
grandes equipamentos do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro. Foi depositado o valor de R$
] .41 5.862,48 (um milhão quatrocentos e quinze mil oitocentos e sessenta e dois reais e quarenta e oito
centavos), que corresponde ao percentual de 0,5% sobre o valor total declarado para o empreendimento.

Foram aprovados 02 (dois) projetos pela Câmara de Compensação Ambiental com indicação do TCCA
} 0/2012 como fonte de recursos. São eles:

8 Considerando a Deliberação n. 55, em sua 55' Reunião Ordinária, foi aprovado o Projeto "À/e//zoría da
Infraestrutura de Proteção e implementação de Sinalização Terrestre, Marítima e Fluvial da Estação
Ecológica da Guanabara, ittcluüldo a Zolta de Amortecimettto Compreendida pela APA (}uapi-
.A6rím", no valor de R$ 349.800,00. O projeto ainda não teve início e, de acordo com as normativas da
Câmara de Compensação Ambiental, poderia ser cancelado, com base nas decisões do Colegiada
registradas nas Atas da 5 1' e da 73' Reuniões Ordinárias. Será explicada, ao final do documento, a
mudança da [egis[ação estadual sobre compensações ambientais e seu impacto na fobia de
cumprimento legal das obrigações.



8 Considerando a Deliberação n. 68, em sua 1 2' Reunião Extraordinária, foi aprovado o Projeto ''CAR
(Cadastro Ambiental Rural) nas UC's", no valor de R$4.857. 153,33. O TCCA 1 0/2012 foi indicado
como uma das fontes de Hlnanciamento. As atividades do projeto começaram a ser executadas no
âmbito do Acordo de Cooperação 04/201 6 entre a Secretaria de Estado do Ambiente e
Sustentabilidade e o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). Em ftJnÇão dos trâmites para
encerramento do Acordo de Cooperação citado, foi feito encerramento parcial do projeto em 1 1 de
outubro de 2019, conforme Tempo em anexo. A continuação dos serviços acontecerá agora no âmbito
do Acordo de Cooperação 01/2017 com o Instituto de Desenvolvimento e Gestão (IDG), por meio do
Contrato n' 20 1 90920-05 com a empresa Ambientagro Engenharia LTDA.

Adicionalmente, apresentamos os seguintes esclarecimentos. Os projetos podem apresentar em seu Tempo de
Encerramento valor mais alto que o inicialmente aprovado na Câmara de Compensação Ambiental, em
função de aditivos que ao longo do tempo foram aprovados, seguindo as nomlas vigentes.

Além disso, considerando a Deliberação n. 50/2014 da Câmara de Compensação Ambiental do Estado do
Rio de Janeiro, em sua 5 1' Reunião Ordinária, realizada em 30 de julho de 2014, existe a previsão de '
cancelamento de proletos por inércia do proponente, nos casos de "projetos aprovados cujos proponentes não
firmaram Termo de Cooperação e/ou não iniciaram a execução no prazo de 6 meses, injustificadamente",
confomle ata anexa.

Vale reforçar que, considerando a Deliberação n. 82/201 9 da Câmara de Compensação Ambiental e o
conteúdo registrado em ata da 73' Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de maio de 20 1 9, foi aprovado por
unanimidade pelos Conselheiros da Câmara a possibilidade de suspensões e cancelamentos de projetos que,
por inércia dos proponentes, não foram levados adiante, tendo como marco temporal divisor para essa ação
dia 3 1 de dezembro de 20 1 7.

Informamos ainda que em 201 5 foi aprovada alteração na Lei Estadual 6.572/2013, resultando na nova Lei
7.06 1 , a qua] possibi]itou a existência de parceria com mais de uma entidade para a gestão operaciona] dos
recursos de compensação ambiental no estado do Rio de Janeiro. As fontes previstas na legislação são:
compensação ambiental, compensações de restauração florestal, recursos oriundos de Termos de
Ajustamento de Conduta, doações e outras fontes.

Um dos atos administrativos especíHlcos sobre a questão, emitido em 1 6 de novembro de 20 1 5, por meio da
Resolução SEA n' 49 1 , regulamenta que os recursos de compensação ambiental devidos pelo empreendedor
que opta pelo depósito no Mecanismo de Conservação da Biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro,
Fundo da Mata Atlântica, deverão ser destinados a uma conta em nome do Gestor Operacional do Fundo,
aberta na instituição bancária com atribuição de Gestor Financeiro do mesmo Fundo.

Com isso, os recursos devidos pelos empreendedores que geram impacto ambiental signiHlcativo, a título de
compensação ambiental, passaram a se concentrar em uma única subconta. Uma vez que acontece a
centralização dos valores de compensação ambiental numa conta única, não há mais sentido em decidir sobre
a execução de projetos de forma a vincular a fonte de recurso a um TCCA específico. Assim, eventuais
saldos existentes de recursos atrelados a um TCCA passaram a compor a subconta específica para
compensação ambiental após a mudança da legislação.
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Ressalta-se que o controle sobre os recursos existentes e a gestão adequada desses recursos são
fundamentais, já que sua destinação é pública e os impactos ambientais gerados pelos grandes
empreendimentos devem ser mitigados. E importante destacar que. em que pese a centralização dos recursos
de compensação ambiental em conta única, o controle dos depósitos previstos em cada TCCA continua
acontecendo de forma sistemática.

Por fim, a mudança da legislação estadual trouxe uma necessidade de implantar nova forma de cumprimento
legal da aplicação de recursos de compensação ambiental no estado, atentando também para a legislação
federal e para decisões da Câmara de Compensação Ambiental que dizem respeito à distribuição e alocação
dos recursos. Essa nova forma está explicada numa Nota Técnica disponibilizada no safe do Fundo da Mata
Atlântica, no/í/zk a seguir: !!Er!:!jljÊnan:Qrg/j!!:an$1ZaEgnSjgljgeygmança .

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais

.''q

Rio de Janeiro, 3 1 de janeiro de 2020

Diego Khouri Mota

ID 5007762-7

Superintendente de Fundos de Interesse Público SUPF{P

Subsecretaria Executiva -- SUBEXEC

Rio de Janeiro, 3 1 de janeiro de 2020

Documento assinado eletronicamente por Diego Khouri Mota, Superintendente, em 3]-/01/2020, às
]-2:55, conforme horário oficial de Brasí]ia, com fundamento nos art. 2].Q e 229 do Decreto n9 46.730

2019

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
!!Ep ://sei.fazenda. rj:gQv:br/sei/çontrolador externo: izbnl!

êçêQ:;docLnnento conferir&id orgêg..êçgâ$Q...gxlÊl11g:6, informando o código verificador 2980993 e
o código CRC B04B78AA.

Avenida Venezuela,, n' l lO
Telefone:

Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 1 2
http ://www. Ü . gov.br/web/sea
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TERMO DE ENCERRAMENTO 024/19

Pelo presente Termo, damos por encerrado o Prometo "CAR nas UCs", no valor de R$

4.857.1 53:33 (quatro milhões e oitocentos e cinquenta e sete mil e cento e cinquenta e

três reais e trinta e três centavos), com saldo remarÊescente de R$ 3.,796.748,00 (três

milhões e setecentos e noventa e seis mil e setecentos e quarenta e oito reais).

Atestamos que as especificações constantes no Termo de Referência NO

20t8.0720.00057-6, foram atendidas, conforme pareceres técnicos, termos de

recebimento e aceite e notas fiscais constantes no Processo Administrativo .no E-

07/002.2228/2018.

,-Ü'''\

Rio de Janeiro, 't l de outubro de 2C'i9

" .

Márcêo de Azevedo Beranger

Diretar de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas

Í :: i '$!.:jjiliÍli. 11@;,:. :i;i aaz.iawü
Avenida Vertezue[a. ]]O - Praça Maus -: Río de hndro - Ri - CER 20081-3t2 - ]eL: 2332-55]9

www.inca.rj-gov.br
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COX'EKNO DO .ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AN4BIENTE - SEA
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+

TERMO DE QUTTAÇÀO DE COMPENSAÇÃO SNUC

O ESTADO DO RIO DE .JANEIRO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTAI)o DO

AR'IBÍENTE, doravante denominada SEA, com sede na Avenida Venezuela:. n' :110, 5o andar,

Celltro, lla Cidade ,:lo Rio cíe Janeiro, neste alo representada pelo Sr. Subsecretário Adjunto de

Plllne.lamento e Se-=rotário-Executivo da C:amara cle Compensação Amhier)[a} - CCA, Sergio

Mcndcs, hrasileirci: casado, inscrito no CPF.'h4F sob o n' 014254 157-50: c pnrtaclor da carteira de

idenEi(jade Ro 4264(,5;

4

O í?VSTITUTO E:STADUÀL DO AMBtEN'rE, doravante. clcnomin&dcl INEA, com sede na

Avenida Venezuela: n' !10, 2' andar, Cento.o, na Cidade do Rio de Janeiro. representado por sep

Presidente, Marcus de Almeida Limo, brasileiro, divorciado, ad\ogaclo, portador da carteira de

identidade n" 06992:7960, expedida pelo IFP, inscrito no CPF/MF sob o íl' 912.921.407-63;

con.sinKKANnoQUZ

(i.). ío{ celebrado c} Teimo de Compromisso de Compensação Ambiental -- TCCA Ro 010/2012

entre a SEr\. o INCA e a elnl)rosa Petróleo Brasileiro S./\. colll objeli\ o de estabelecer medidas

dc c{)znpénsaçãcl arrihiental previstas no art. 36 da 'Lei Federal 11' 9985/00: que instituiu o Sistema

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), lcgu]amcntada pelo Decreto Federal n' 4340/02,

em referência ao licenciamento ambiente! do píer e da via especial de acesso para transporte dos

grandes equipamen :os do Complexo Petroquímico do Estado cio Rica de Janeiro - COMPERJ;

(ii) por força do TCCA acima referido, a Petróleo Brasileiro S.A del)osiiou o valor de RS

1 .4 15.862,48(um milhão. quatrocentos cluinze míl. oitocentos c sessenta e dois reais e quarenta

e oito ccnia\,'os), pagos.em ]0(dez) parcelas iguais no Banco do 13rasi!, Agênci21 n' 1569-5, Conta

Corrente n'' 235C)!)-l. conforlnê cálculo de gradação de impactos eíetuado pelo INEA, a ser

u,iilizadc especificamente para fins de compensação ambiental aprovada pela Câmara de

Compensação .AJnbiental do Estado do Rio de Janeiro;

iilÉllglgg$@ -. : :::;: :: $weaã:'':'=i,l=x;:
A.\ eóidã Veilczuel:i, 110 -,: Saúde -... Rio de Janeiro - RJ'CEP: 20{)8 1-312 - Tcl.: IZ3345737

www .rÍ .gav .br.'\\'e b/'sea
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(iii) a Lei n' 6.572, de 31 de outubro de 2013, alterada pela l.ei 7.601, de 27 de dezembro de

20]5, disciplinando no plano estadual a compensação ambiental devida pelo empreendedor,

consagrou, alternativamente à obrigação. de fazer do. empreendedor, a possibilidade de

depositar o montante de recurso'fixado pelo órgão estadual Competente para o licenciamento,

à disposição de mecanismos operacionais e financeiros inlpleinentados pela Secretaria de

Estado do Ambiente;

(iv) nos termos do $1' dó art. 3' da referida ]ei, a partir do momento em .que é integralizado d

!eferido depósito o ompi'eendedor responsável por compensar atividade de significativo impacto

ambiental se desvincula e se desobriga da obrigação pretérita de. fazer, rompendo-se, assim, o

liame entre ele e os projetob a serem i-balizados para efetivo cumprimenta das
compensações/obrigações ambientais;

(v) clc acordo com o TCCA em epígrafe, o valor estabelecido no mesmo deverá ser aplicado em

projetos a se.rem definidos pela Câmara de Compensação Ambiental do Estado do Rio de Janeiro;

(vi) para fii)s de cumprimento da alternativa prevista no artigo 3' da Lei n' 6.572/2013, Petróleo

Brasileiro S.A depositou em conta bancária indicada pela SEA, vinculada a execução da

compensação ambienEa] em referência ao licenciamento ambiental do píer e da via especial de

acesso para transporte dos grandes equipamentos do Complexo Petroquímico do Estado do Rio

de Janeil'o - COMPERJ: no Banco do Brasil, Agência nc' 1569-5, Conta Corrente no'23509-1, o

valor total de RS 1 .4i5.832,48 (um milllão,. quatrocentos e quinze mil, oÍtocent09 a sessenta e

dois reztis e quarenta e oito centavos);

/'

\

./'

}

&''

\

f'
'+

RE$OLVgM

Cole base nos termos acima: ã SEA e o !NEA reconhecem a plena, rasa e irrevogável quitação

de Petróleo Brasileiro S.A: iúscriEa no CNPJ/MF sob a Hc' 33.000.167/0Q01-QI, quanto à

.?

'l$$g© g },;!;: :; f i;:::,iÊ;:E:i
AvenidaVen:3zueÍa, 1 10 -- Saúde -- Río de Janeiro - RJ-CEP: 2008,1-312 . Te}.: 23345737

ww. í.i.gov .br/web/sea
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obrigação de compensação ambiental Fcircrcntc ao art. 36 da LcÊ Federal n' 9.985, de 18 de julho

de 2000, em decorrência do empreendimento do íicencialnentó ambiental do píer e da via especial

dc acesso para transporte dos grandes equipamentos da Complexo Petroquímica do Estado.do

Rio de Janeiro - COMPERJ, para todos os devidos fins, o presente Termo de Quitação reconhece

o cumprimento integral do TCCA n' Q10/2012, conforme ])revisto em sua Cláusula Quarta, e

desonera a Petróleo Brasileiro S.A de todas. ãs obrigações re].ativas a este.
-Ê;

Rio de Janeiro, de :de 2CiiE7

.. ..-. /' .'l/ r ,,l+

,'Sergio Mendeg

Subsecre'tarja .Adjunto de Planeamento e
Secretário El:ecutiv-o ;da. Câmara de

Compensação Ambiental

/
/

/#:

&«ãi"ctws ãé:Àâmêãda Lama

Presidente dc} }NEA

#

i l$g@$ 1. :=.;:::, ÊmeaxÊ";g=;:::i.
Avenida Venezuela, 110 -: Saúde -- Rio de Janeiro - RJ-CEP: 20081-312 -- Tel.:.23345737

\?\fww.d:.gov.br/'web/sea
.#
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Governo do Estado do Rio .de Janeiro
Secretaria de Estado do Ambiente

(.OMPROV./\NTE DE ENTREGA DO TERMO DE QUITAÇÃO DE
COMPENSAÇÃO SNUC

Eu- ..:.........:............= identidade no. .:. ;1l{ ' : :: .

iecebí nesta data o Termo de Quitação de Compensação SNUC referente ao

Termo de Compromisso de Compensação Ambiental n'0].ü/2012.

' \..
'::

/

''-.«-'/

Kio de JaneÍró, .
/

/
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SECRETA3aA DE ESTADO BO AMBIE;NTE - $EA
INSTITUTO ESTAB{ rAt, DO A)ç©31ENTE - !NEA

TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL N' OI0/2012

O Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria de Estado do Ambiente,
doravante denominada SEA, com sede na Avenida Venezuela, 1 10, 5a andar, Saúde,
Rica de Janeiro -- RJ, representada por seu Secretário de Estado do Ambiente, Cardos
Minc, brasileiro, solteiro, economista, portador da carteira de identidade n' 02381459-
3. expedida pelo IFP. irlscrito no CPF. sob o n'. 694.816.527-34, e o Instituto Estadual
do Ambiente. doravante denominado INCA., com sede na Avenida Venezuela, 110 --
Saúde -- Rio de Janeiro. inscrito no CNPJ sob a n'. l0.598.957/000t-35, neste ato
representado por sua Presidente Marílene de Oliveira Ramas fúrias dos Santos,
brasileira. casada, engenheira. portadora da carteira de identidade n'130676414.
expedida pelo IFP, inscrita no CPF sob o n. 742.396.357-72, e sua Vice-Presidente
üenise Marçal Rambaldi, brasileira, solteira, engenheira florestal, podadora da
cadeira de identidade n' 12.31 5.668, expedida pel a SSP/SP. inscrita no CPF sob o n'
012.839.868-09. em conjunto designadas Compromitentes,. e, outro lado, Petróleo
Brasileiro S/A - PETROBRAS, doravante denominada CompromÊssada, com sede
na Avenida Ghile, 65. Centro -- Río de Janeiro, Inscrita .no CNPJ sob o n'
33.000.167/00Cl1-01 , neste ato representada por. seu Diretor de Abastecimento, José
Gar:os Cosenza, brasileiro, casado, engenheiro química, portador da carteira .de
Identidade n' 40.046.172-7, expedida pelo SSP-RS, inscrito no CPF/MF sob o na
222.066.200-49.

\.

Considerando o disposto no aã. 36 e parágrafos da Lei n'. 9.985, de 18 de julho de
2C)00, segundo o qual nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de
significativo impacto ao meio ambiente, ,conforme avaliação do órgão licenciador
responsável, e :com fundamento em EIA/RIMA, fica o empreendedor obrigado a apoiar
a implantação e manutenção de urlidades de consewação;

Considerando que o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza,
instituído pela Lei n'. 9.985, de 18.07.2000, foi regulamentado pelo Decreto Federal n'.
4.340, de 22 de agosto de 2002, com as complementações do Decreto n'. 6.848 de 14
de maio de 2009;

C;ansideranda a$ diretrizes para ê aplicação dos recursos da compensação ambiental
instituída pela Le} Federal n' 9.985, de 18.07.2000: foram esíabeiecidas pelo artigo 33
do Decreto Federal n' 4.340, de 22.08.20021

')'
q/:



GO'TERNO DO EST,4DO DO RIO BE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AÀ4B}ENT:E - SEA
WSTITtWO ESTADUAL DO Á.MBIENTE - ÍNEÂ

Considerando a Resolução CONAMA n', 371 , de 05 de abril de 2006, que estabelece
diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e
controle dos gastos de recursos advindos de compensação ambiental, bem como o art.
5', cujo $ 2' estabelece que a fixação do valor da compensação e a celebração do
termo de compromisso correspondente deverão ocorrer no momento da emissão da
Licença de Instalação;

Considerando o Parecer n. 04/{39-RTAM-PG2, da lavra do Subprocuratlor Geral do
Estado do Rio de Janeiro, Dr. Rodrigo Testes de Alentar Mascarenhas, reconhecendo
que os recursos necessários ao cumprimento da obrigação, cf3mpensaçao ambiental.
nãc} sáo considerados "verba pública", salvo se o próprio empreendedor for um ente
público

Considerando a importância do COMPERJ, empreendimento que trará inúmeros
benefícios sócio-económicos para o Estado do Rio de Janeiro. cujo interesse social foi
declarado pelo Decreto Presidencial s/ n: de 1 3/D6 /2006.

''L..

Considerando o Convênio n' eD3/2009 celebrado entre a Secretaria de Estado do
AITibicntc do Rio de Janeiro -- SEA e o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade --
FUNBIO, em 29 de dezembro de 2009, publicado em extraía no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro de 12 de janeiro de 2010, que estabelece a operação,
!'nznutenção e controle do Mecanismo para a Conservação da Biodiversidade do
l:sl:ado do Rio de Janeiro e perante o qual o FUNBIO é ins.Eitulçãc} gestora de recursos
da compensação ambiental para a execução dos l)rojetos destinados a unidades de
conservação aprovados peia Câmara de Compensação Ambiental do Rio de Janeiro
no âmbito do Mecanismo para a Conservação da Bíodiversidadel

Considerando que em 06.03.2012 foi concedida. a LP N' IN019084, (E ,
07/2C3.026/2008), em nome da empresa PETRÓLEO BRASILEIRO S.A --'
PETROBRAS, aprovando a concepção e locaíizaçãó para as obras de um canal de
na,'egação, um cais e um retroporto, e de uma estrada de 20 KM de extensão, para o
transporte de cargas especiaisl

Considerando a carta AB-PGI/COMPERJ/SMS 0062/2012, de 04.06.2012., onde a
=clmpromlssada declara a valas' de. investimento de R$ 283.i72.496,00 (duzentos e
oitenta e três milhões, conto e setenta e ç$ois mil. ciuatíocentos e noventa e seis reais)
sobre o qual incidirá o percentual de 0,5% de compensação ambiental, de acordo com
a condição de validade n.l l da Licença Prévia NO 1N019084; em conformidade com a
-disç'oito no artigo 36 da Lei Ro 9.985, 18.07.0C)l

2

't /'
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GOVERNO DO EST \DO DO .NO DE JANEIRO
SECRETA]UA DE ESTADO DO .AMBIENTE - SEA
INSTITUTO ESTADUAL DO AÀ4BIENTE - INEA

iill?lg :;,nH:lã:li EG

Considerando todas as informações constantes no licenciamento ambiental a nue $e
f'afere o processo E-07/505.835/20'12. '' ''''- ''-' ' uuv "-'

RESOLVEM

=g=;=.=H:::f'=:=mÊ? «.«:

COMPEN$AÇÃOAMBIENTAL
ante as seguintes cláusulas,

CLÃUSULAPRIMEIRA-DOOBJETO

1.1 - 0 presente Termo de Compromisso tem por objeto estabelecer medida de
compensação ambiental prevista no art. 36 da Lêi Federal n'. 9.985/00, que instituiu o
Sisa:ema Nãciorial de Unidades de Conservação (SNUC), regulamentada pelos
Decretos n'. 4.340/02 e n' 6.848/09. em face do licenciamento ambiental do píer e da
vta especial de acesso para transporte dos graindes equipamentos do Complexo
?sÍroquímico do Estado do Ria de Janeiro -- COMPÉRJ, especificamente no que diz
respeito a investir em unidades de conservação ambiental, a valor de R$ 1 .415.862.48
{ um milhão, quatrocentos e quinze míl, oitocentos e segmenta e dois reais e quarenta
e oitcl centavos). que corresponde ao percentual de 0,5 % sobre o valor total declarado
para o empreendimento, confomle o Cronograma de Depósito. anexo a este Termo.

1.2 - O valor previsto no capot desta Cláusula deverá ser aplicado em lirojetos a
serem definidos pela. Câmara de Compensação Ambiental da Secretaria de Estado do
Ambiente - SEA, respeitados os critérios previstos no art. 36 da Lei no. 9.985/00. no art
33 do Decreto n'. 4.340/02, nos procedimentos de consulta e de definição de unidades

conservação a serem contempladas, conforme estabelecido no art. 8o e seguintes
da Resolução CONAMA n'. 371/06, e na ordem de prlciridades estabelecida na
Resolução SEA n'. 25/07

3

/

/



GOXBRNO DO EST/.DO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBnNTE - SEÂ
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA

CLÁUSULASEGUNDA-DOPRAZO

O prazo de vigência deste teimo é de 03 (três) anos, à contar da data de sua
assinatura, podendo ser alterado mediante termo aditivo.

CLÁU$ULATERCEIRA DASOBRIGAÇÕES DACOMPRQMISSADA

3.i - Depositar em conta bancária específica do Fundo Brasileiro para Biodiversidade --
l:UNBIO do Banco Brasil. Agência n' 1569-5, :Conta n' 23509-1, o valor de R$
1 .415.862,48 (um milhão, quatrocentos e quinze mil, oitocentos e sessenta e dois reais
e quarenta e oito centavos) dividido em íO (dez) parcelas iguais, mensais p
sucessivas no valor de R$ 14t .586,25 (cento e quarenta e um mii, quinhentos e oitenta--
e seis reais e vinte e cinco centavos) cada uma, devendo a primeira ser depositada em
até 60 (sessenta) dias da concessão da Licença de Instalação, valor este a ser
utilizado especificamente para firls de compensação ambiental de acordo com o
al)lavado pela Câmara de Compensação Ambiental.

3.2 - Enviar ao INDA, no prazo de cinco dias úteis, após cada depósito, cópia do
comprovante do depósito efetuado.

3.3 - O depósito total da compeítsação ambiental deve ser efetuado antes da emissão
da Licença de Operação (LO), constituindo condicionante para concessão da
respectiva licença a apresentação pela COMPROMí$$ADA às COMPROMITENTES
do depósito bancário.

3.4 - Caso a Licença de Operação esteja apta a ser expedida antes do término
previsto para o depósito total do valor da compensação ambiental, a ComPromissada-..
pode optar entre manter o cronograma original de depósito ou antecipar as parcelas
vincendas.

3.5 - Caso este Termo venha a ser rescindido por iniciativa da Compromissada
estará obrigada a efetuar, apenas, os contingenciamêntos que estejam vencidos.

3.6 -- Os valores da compensação ambiental efetlvamente utilizados pelos projetos
aprovados peia CCA não serão devolvidos.

4
,/'
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ENTE - mEA

4 -- As CÓMPROMITENTES se obrigam a
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4.5 -- Acordar formalmente com o
depósitos referidos. no item 3,1
conservadores.

FUNDIA para que este aplique aÉ
da Cláusula Terceira somente

valores dos
em fundos

CLÁUSULAQUÊNTA-DÀSPEMALIDADES
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5.2 - As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser objeto de recurso na fomla
dalegisiação estaduaivigente.

5.3 - A cobrança da .muita de mora prevista nesta Cláusula não prejudica a propositura

de açãojudicialcabívei.

5.4 - A notificação das multas aplicadas será remetida ao endereço .da
Conlpromissada, Gerência Geral de Implantação do COMPERJ, sita na Avehda
Repúbica do Chile, 65, 19' andar, sala 1902, Centro, Ria de Janeiro -- RJ e será
considerada válida pela $ua simples entrega.

5.5 - Depois da recebimento da comunicação prevista no item anterior, í"
ruompromissada terá lO (dez) dias úteis para o recolhimento da multa junto ao B3ncu--
3rasil , Agência n' i569-5, Conta n' 23509-1.

5.6 - Após decorrido o procedimento referido no item 5.2 supra. e não tendo sido a
multa recolhida na forma e no prazo estipulado nesta cláusula, considerar-se-á

TI :li UE BÕ:lBll
licenciamento ambiental e das sanções penais aplicáveis.

5.7 - As multas previstas na presente cláus.ula não têm caráter compensatório e, assim,
o seu pagamento não eximirá a Comoromissada da responsabilidade por perdas e
danos decorrentes de infrações a este Termo ou à legislação ambiental.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

6.] -- O presente instrumentc} é celebrado nos termos da legislação aplicável,
esoeciaimente a Lei Federal n'. 9.985/00, o Decreto Federal n'. 4.340/02, alterada pelo

[)ecreto Federal 6.848/2009, e a Resolução SEA n'. 25/07, e vale, entre as partes e
seus sucessores, como ato jurídico perfeito e somente poderá ser alterado por escrito,
mediante a celebração de termo aditivo.

6.2 -- A fiscalização do cumprimento daé obrigações assumidas no presente Termo
que se refere ao depósito será realizada pelo INEA.

no

.q ':.. ,$

Í
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6.4 -- Acompanha o pfesentõ Termo de Compromisso
a$ devidas especificações. ' ' .'- - ---"'' o Cronograma.de Depósito com

admhistrath/o necess áriaponsabilidade, tomará todas as medidas de caráter judicial e
depósito, ''cucbballãs ao cumprimento deste Termo, no que se refere ao

. ):::

CLÁUSULASÉTIMA-DAPUBLICAÇÃO

1)1êrb Oficial do Estado ü) 'denciará a publicação do extrato do presente TERMO no
no prazo de 2.0 dias Kro ce Janeiro, confomle gabarito apresentado pelo INCA,

7.2 -- A Compromíssada deverá enviar ao INEA, no prazo de cinco dias úteis.
publicação. comprovante da publicação especificada no item acima. .

após a

CLÁUSULAQITAVA-DOFORO

==1=,=:=,'===:'=;='.=:'==1:= ;===1: =.==E:'::':::=:
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Assim ajustadas, assinam o presente em 4 (quatro).vias de igual tec)r, para um só efeito

na presença das testemunhas abaixo nomeadas, obrigando-se a faze-lo fimle e valioso

por sí e seus eventuais sucessores.
Rio de Janeírci, -: l de julho de 2012

CARLOSMINC

Secretário de Estado do Ambiente

s.' ' ,R f \ i :'.,'' i' 7' «

LE OE OLIVEIRA RAMOS MoRtAS OOS SANTOS
Presidente do INEA

MARiLE

'~-.

DÊNÍSE MARÇ}U RAMBALDI
Vice-Presidente do INEA

''''x

Testemunhas:
/

f
/

.+'
Íj

:f

),,., ',,
Nome
CPF

Nome
Eleyder de 18ouraCamlhofilln

CPF: 509.904.207-44

DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO
A SECRETARIA DEESTADO
DO AMBIENTE - fNEA E

BRASILEIRO S.A-PETROBRAS

8
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SECRETARIA DE EST 4D0 00 AMBÍENTEI SEA
INSTITUTO ESTADUAL DO ótMBIENTE - INCA

COMP OA PETROLEQ BRA.sil.EURO s.A ' Ol0/2012

::l H: F llli:
e quarenta e oito centavos}
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva
Of.SEIS/SUBEXEC SEI N'44

Exmo. Sr.

Dr. Trago Gonçalves Verás Games
Promotor de Justiça

SU:l$1==1::':u:: i

Rio de Janeiro,27 de janeiro de 2020

do Núcleo ltaboraí

Referência Ofício 2' PJTC n' 1806/lg

PA 191/2019 - MPRJ 2019.00978748. .=2

Senhor Promotor.
.'''\

K' Hn,Hn:;:;''«

C:L

Cláusula Segunj apresente TACr aquela compromissária a documentação em anexo acerca do cumprimento do item 5.7. 1 da

1==?::: ====:=:===;::m?::;uluã:=,=T::::l=H:"''; --' ;. ~,'" -'..;.'.'.:,
Atencfosamente

PARES GAMELEIRO
Executivo

e Sustentabilidade
,'\.

de Estado, em 27/01/2020, às
ÉCelQ..n:.46:Z®,-de..2-dugQ$!Q.de

ldgL-SXleLUÜE
e o código CRC

q' ."mF"\nr-Fnm VWU)

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir.web&acao.origem=arvore.visualizar&id documnntn:qd nova'. a
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Gmail - Ofício SEI no 80/20lg - TAC l do COMPERJ
8

Calque lesar <caiquecesar.seas@gmail.coma

Ofício SEI no 80/20lg - TIAC l do COMPERJ

$H IHi11 1 :::::l:
17 de dezembro de 2019 18:44

Wnq+

Daniel Rosendo

Boatarde

Of.SEAS/OUv SEI N' 71,r t71 7o e '79ne soil cita novas informaçõo qual solicita a desconsideração dos ofícios

Informo que o mesmo será posteriormente encaminhado fisicamente.

Apesar disso, solicito que acusem recebimento do presente.
Att

«''\

üaíque Cegar

:llEH5H: $='=::i:=:
;ai quecesar. seasça. gma il. com

$ElâBÊlê:... {@pe#wÉIÍi+

SEAS

-E3 SEI.ERJ - 2384135 - Ofício - 80.pdf

https://mail.google. com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&search=all&permmsgid=msg-a%3Ar-361 300432nq21 9aanw7p .



17/12/2019 SEI/ERJ - 2384135 - Ofício - NA

Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Ouvidoda

OÊSEAS/OUV SEI N'80 Rio de Janeiro, 1 7 de dezembro de 20 19

limo. Sr.
Deívis Aparecido de Araújo
Gerente de Licenciamento .

Segurança, Meio Ambiente e Saúde/Licenciamento Ambiental e Relacionamento Extemo
Petróleo Brasileiro S/A PETROBRAS . . . ..
Avenida Henrique Valadares, n' 28, Centro Empresarial Senado, l arte A, l õ' nnaar
Centro, Rio de Janeiro/RJ: CEP: 20.23 1 -030

SMS/LAREKIRGMC

Referência: Cumprimento do TAC l do COMPERJ ''-.../'

Senhor Gerente,

comunicação.

Por Him, solicitamos a desconsideração dos ofícios Of.SEAS/OUy SEI N' 71 , 77, 78 e 79

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se
façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

Ciáudia Estellita
Ouvidora

ID Funcional 5097710-5

o código verificador 2384135 e o código

httDs://sei .fazenda. rj.gov.br/sei/controlador. php?acho:documento.imprimi r.web&acao.origem:arvore.visualiza r&id.documento=2905947&infra .
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Gmail - Ofício SEI n' 80/201g - TAC l do COMPERJ
g

f''l <3m*
Calque Cegar <caiquecesar.seas@gmail.coma

Ofício SEI n' 80/2019 - TAC l do COMPERJ

..:.p;::: :: lglHIBEZ:mÜ:--l...Úw=p;"«",
Bom dia Calque, recebimento confirmado

Obrigado,

Deivis

Obter o Outlook para Androíd

From: Calque Cegar <caíquecesar.seas@gmail.coma
''ent: Tuesday, December 1.7, 2019 6:44:09 PM

<danDI'ivis Aparecido de Araujo<deiv saraujot@petrobras.com.br>; Daniel Rosendo

Cc: Cláudia Estellita <claudíaestellita.seas(@gmail.coma
Subject: OÜ'cio SEI n9 80/2019 - TAC l do COMPERJ

[Texto das mensagens anteriores oculto]

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&search=all&permmsgíd=msg-f%3AI 65325932920054231 3Rnim.l=-,.-n ío/ a A ' n-



06/01/2020 Gmail - Of.SEAS/OUV SEI N'80 - Obrigações TAC

Caique Cegar <caiquecesar.seas@gmail.coma

Of.SEAS/OUy SEI N'80 - Obrigações TAC

Daniel Rosendo <danielrosendo@petrobras.com.br> 20 de dezembro de 2019 17:23
Para Ca que Casar <caiquecesaneas@gmail.coma. "claudiaestellita.seas@gmail.com"

<claudiiais teHitaseas@gmail.coma visaraujo(@petrobras.com.br>. Clayton Verissimo Hashimoto
<hashimoto(@ petrob ras . com .br>

Prezado Caíque e Prezada Cláudia,

Em resposta ao Ofício SEAS/OUV SEI N'80 encaminhámos em anexo cópia das cartas endereçadas ao INEA que
comprovam o atendimento às obrigações do TAC.

Gentileza confirmar o recebimento. '\

Atenciosamente

DANIELROSENDO
Coordenador de Licenciamento industrial e Logística

SMS/LARE/LIRGNC

Petrobras

Gerência Executiva de Segurança, Meio Ambiente e Saúde

tel: + 55 21 2166-6922 Rota: 706

danielrosendo@petrobras.com.br

Av. Henrique paladares: 28. Torre A 18' andar

2a231 -030 - Centro - Rio de Janeiro - RJ

51 anexas

+.. 2019-09-11 SMS-LARE 0160.Atende obrigação 5.1.9 i.pdf
lâ=] ,.,nau '&""] 208K

#-h 2019-09-11.SMS-LARE 0161.Atende obrigação 5.1.10 i.pdf
&'' 288K

K-a 961K.Ea 2019-09-11.SMS-LARE 0162.Atende obrigação 5.1 .12.pdf

.+h 2019-09-11.SMS-LARE 0163.Atende obrigação 5.1 .21 .pdf
&"3 214K

$] 2019-09-11.SMS-LARE 01 64.Atende obrigação 5.1 .22.pdf
E.J n n Q uE"':3 228K

.Ph 2019-09-11.SMS-LARE 01 65.Atende obrigação 5.1.27.pdf
K"'j 200K

.#.\ 2019-09-11.SMS-LARE 01 66.Atende obrigação 5.1 .28.pdf
s-á 182K

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3AI 653471 708070466956&simpl:msg-f%3AI 653471 .
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'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0167.Atend
Gmail - Of.SEAS/OUV SEI No80 - Obrigações TAC

e obrigação 5.1.30.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0168.Atende obrigação 5.5.8.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 01 69.Atende obrigação 5.7.6. e 5.7.7.pdf

$] 2019-09-11.SMS-LARE 0170.Atende obrigação 5.1.11.2.Reporte.pdf

'E3 2019-09-03.SMS-LARE 0150.Envia public extrato TAC em DOs e jornal.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0153.Atende obrigação 5.1.1.pdf

'g] 2019-09-11.SMS-LARE 0154.Atende obrigação 5.1.2.pdf

E] 2019-09-11.SMS-LARE 0155.Atende obrigação 5.1.3.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0156.Atende obrigação 5.1.4.pdf

é1 2019-09-11.SMS-LARE 0157.Atende obrigação 5.1 .6 i.pdf

-E] 2019-09-11.SMS-LARE 0158.Atende obrigação 5.1.7.pdf

'E] j019-09-11.SWS-LARE 0159.Atende obrigação 5.1.8.pdf

'E] 2019-1 0-14.SMS-LARE 0202.Atende obrigação 5.1.11 .(ii).pdf

'E] 2019-10-14.SMS-LARE 0203.Atende obrigação 5.1.11 .1 .pdf

'E3 2019-10-14.SMS-LARE 0217.Atende obrigação 6.2.pdf

E3 201 9-11 -08.SMS.LARE 0263.Atende obrigação 5.1 .10 (ii) (iii).pdf

-$B 2019-11 -08.SMS.LARE 0264.Atende obrigação 5.1.14.pdf

'E13 2019-11-08.SMS.LARE 0265.Atende obrigação 5.1.18.pdf

'E] 2019-11-08.SMS.LARE 0266.Atende obrigação 5.1 .26.pdf

'E3 2019-11-08.SMS.LARE 0267.Atende obrigação 5.4.1.pdf

'E3 2019-11-08.SMS.LARE 0268.Atende obrigação 5.5.7.pdf

'E3 2019-11-08.SMS.LARE 0269.Atende obrigação 4 (i).pdf

'E3 j019-11-08.sus.LAnE 0270.Atende obrigação 5.3.8.pdf

E3 2019-12-11.SMS.LARE 0286. Atende obrigacao 5.1.20.pdf

E3 2019-12-11.SMS-LARE 0287.Atende obrigacao 5.1 .5.pdf

'E] 2019-12-11.SMS-LARE 0288.Atende obrigacao 5.6.4.pdf

h ups://mail.google. com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&sea rch=all&permmsgid=msg-f%3A 1 653471 708070466qSnXçi .nni

U
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'E] 2019-1 0-11.SMS-LARE 0200.Atende obrigação 5.1 .9.(ii).pdf
352K

.E13 2019-1 0-11.SMS-LARE 0201.Atende obrigação 5.1 .11 .(i).pdf" 195K

-E3 2019-10-11.SMS-LARE 0204.Atende obrigação 5.1 .1 5.pdfE""" 220K

-E3 201 9-1 0-1 1.SMS-LARE 0205.Atende obrigação 5.1 .17.(i).pdf" 198K

-E13 2019-1 0-11.SMS-LARE 0206.Atende obrigação 5.1 .19.pdf'' 224K

-E3 2019-1 0-11.SMS-LARE 0207.Atende obrigação 5.2.1 .b.pdf' 187K

-E3 2019-10-11.SMS-LARE 0208.Atende obrigação 5.2.3.pdf' 306K

-E]] 2019-1 0-1 1.SMS-LARE 0209.Atende obrigação 5.2.5.pdf' 285K

-E) 2019-10-11.SMS-LARE 0210.Atende obrigação 5.3.1 .pdf'' 213K

E] 2019-1 0-11.SMS-LARE 0211.Atende obrigação 5.3.2.pdf' 195K

.PI 2019-10-11.SMS-LARE 0212.Atende obrigação 5.3.4.pdf
ki=] ,,4 au' 210K

.E3 2019-1 0-11.SMS-LARE 021 3.Atende obrigação 5.3.7.(vi).pdfK""' 281K

-E] 2019-10-11.SMS-LARE 0214.Atende obrigação 5.7.1.pdf"' 226K

fE] 2019-1 0-11.SMS-LARE 021 5.Atende obrigação 5.10.(iii) pdf' 221K

-E] 2019-10-14.SMS-LARE 0196.Atende obrigação 3(i).pdfK''' 287K

-E] 20lg-1 0-14.SMS-LARE O1 97.Atende obrigação 3(ii).pdf'' 321K

'E3 20lg-1 0-14.SMS-LARE 0198.Atende obrigação 3.1 -pdf'' 361K

.E] 2019-10-14.SMS-LARE 0199.Atende obrigação 3.2.pdf"' 241K

Obrigações TAC

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3AI 653471 708070466956&simpl;msg-f%3AI 653471 .
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SMS/GARE a2#«2019 RiadeJaneira,9 de outubro de2819

Ao

A/C: f:ma Sr. Joga eustáquio $dacif Xavier
Coordenador

Assunto: Atendimerüo à Obrigação 5.7.{. do Termo de Ajustamento de

Refêfência: Processo no E-07/026.228/20'Í9.

P@ZadO $QRhOF,

Em mfbrência

t@n

.;:;:='';= quitação

No mais, ficamos à disposição para dúvidas e esclarecimentos.

,#:

gl,, .,ll...,«. .' '', - ;
?fwlSAP RECloo oeAuuJ*

htrttÜ247}2@uaniele Lomba zaaeti Puelker

Gerente Gefa} de Licenciamento Ambiental e Relacionamento Externo
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@
Governo do Estado do Rió de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

OfSEAS/SUBEXEC SEIN'72
Subsecretaria Executiva

Rio de Janeiro, 06 de fevereiro de 2020

Exmo. Sr.

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Cojetiva
Rua Jogo Caetano, n' 207, sala 606, Centro
ltaboraí/RJ, CEP.: 24800-] 13

da Núcleo itaboraí

Referência: Oficio 2' PJTC n' 1 806/19.
PA 191/2019 - MPRJ 20 19.00978758.

+.I'!P

Senhor Promotor,

H;

::=i='=,:.ll:=====''= n=i=='; =..=== ;=i.:'«,::.::.;=i:.:=i ;:ie'kJ:=:'r:.,:E,ã

==.znR=Hl:l: HBIT:zu'w?s'rü=#;J:!=:=;u"
"'..;;'.:.;, ,.=.n =\==U :::===:: Ê.:=='Lm:::iH: H=.=;=..:"'"''; -"' ;' "''«

Atenciosamente,

EDUAjtDO PIREX GAMELEIRO
Subsecretário Executiva

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
J12: .Eylgpnal 3219466-8

!ironicamente por Eduardo Pirex Cameleira, Subsecretário de Estado, em 07/02/2020, às
) oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 229 do Deçrele.-11g-46:z3Q,.dg-2.da.ageSla.de

a. autenticidade deste documento pode ser conferida no site 1llE121ZZsei.fazenda
rmandoo cóc go

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir.web&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=374qnsnxi.íra
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TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL N' 010/2012

,

Consíderarlda o disposto no aü. 36 e parágrafos da Lel rí'. 9.985, de 18 de julho de
2000, segundo o qual nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de
significativo impacto ao meio ambiente, conforme avaliação. do órgão licenciador

sponsável, e com fundamento em EIA/RIMA, fica o empreendedor obrigado a apoiar
a implantação e manutenção de ur:idades de consewação; - -'

.,''''\

nsiderando que o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da. Natureza.
Instituído pela Lei n'. 9.985, de 18.07.2000, foi regulamentado pelo Decreto Federal n'.
4.340, de 22 de agosto de 2002. com as compiementações do Decreto no. 6.848 de 14
de maio de 20Q9;

onsiderando as diretrizes para â aplicação dos recursos da c;oMpensação ambiental
stkuída pela Lei Federal n' 9.985, de 18.C7.2000: foram estabelecidas pelo artigo 33

dc Decreto Federal n' 4.340, de 22.08.20021 '

')'
Ü''



@
S

Licença de Instalação;

público;
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{ratnspoüe de cargas especiais;

disposto no artigo 36 da
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GOVERNO DO ESTADO DO ~NO DE JANEIRO
SECRETAIUA DE EST/DO DO .AMBIENTE - SEA
INSTITUTO EST/LDUAL DO ]\MBIENTE - INCA

?

Considerando todas as informações constantes no licenciamento ambiental a que se

RESOLVEM
''>

=g=;=.=W:;::::T:=mÊ? .«-.

COMPENSAÇÃO .AMBIENTAL
ante as seguintes cláusulas,

CLÁUSULAPRÊMEtRA-DO0'3JETO

l.i - O presente Termo de Compromisso íem por objetc estabelecer medida de
compensação ambiental prevista no art. 36 da Lêi Federal n'. 9.985/00, que instituiu o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), regulamentada pelos
Decretos n'. 4.340/02 e n' 6.848/09, em face do licenciamento ambiental do píer e da
via especial de acesso para transporte dos grandes equipamentos do Complexo
?etroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPÊRJ, especificamente no que diz
respeito a investir em unidades de conservação ambiental, o valor de R$ 1 .415.862.48
( um milhão, quatrocentos e quinze mil, oitocentos e sessenta e dois reais e quarenta
e oito centavos). que corresponde ao percentual de 0,5 % sobre o valor total declarado
para o empreendimento, conforme o Cronograma de Depósito anexo a este Termo.

1.2 - O valor previsto no:capot desta Cláusula deverá ser aplicado em Orojetos a
serem definidos pela. Câmara de Compensação Ambiental da Secretaria de Estado do
.â.rnbiente - SEA, respeitados os critérios previstos no art. 36 da Lei n'. 9.985/00, no art.
33 do Decreto Ro. 4.340/02, nos procedimentos de consulta e de definição de unidades
de conservação a serem contempladas, conforme estabelecido no art. 8' e seguintes
da Resolução CONAMA n'. 371/06, e na ordem de prioridades estabelecida na
Resolução SEA Ro. 25/07

« ': Í : B
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G0vEllNO DO EST.ó.DO DQ R10 DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBmNTE - SEA
WSTnUTO ESTADUAL DO AMBnNTE - INEA

CLÁUSULASEGUNDA-DOPRAZO

O prazo de vigência deste termo é de a3 (três) anos,
assinatura, podendo ser alterado mediante termo adItIvo.

a contar da data de sua

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMPReMl$SADA

3.1- Depositar em conta bancária específica do Fundo Brasileiro para Biodiversidade --
FUNBIO do Banco Brasil, Agência n' 1569-5. Conta n' 23509-1. o valor de R$
1 .415.862,48 (um milhão, quatrocentos e quinze mil, oitocentos e sessenta e dois reais
e quarenta e oito centavos) dividido em tO (dez) parcelas iguais, mensais e
sucessivas na valor de R$ 141 .586,25 (cento e quarenta e um mil, quinhentos e oitenta
e seis reais e virlte e cinco centavos) cada uma. devendo a primeira ser depositada em
até 60 (sessenta) dias da concessão da Licença de Instalação, valor .este a ser
utilizado especificamente para fins de compensação ambiental de acordo com o
al)sovado pela Câmara de Compensação Ambiental.

3.2 -- Enviar ao INCA, no prazo de anca dias úteis. após cada depósito, cópia do
coÊnprovante do depósito efetuado.

3.3 - O depósito total da compeíisação ambieRttal deve ser efetuado antes da emissão
da Licença de Operação (LO), constituindo condicionante para concessão da
respectiva licença a apresentação pela COMPROVA!$SADÂ às COMPROMITENTES
do depósito bancário.

3.4 - Caso a Licença de Operação esteja apta a ser expedida antes do término
previsto para o depósito total do valor da compensação ambiental, a Compromissada
pode optar entre manter o cronograma original de depósito ou antecipar as parcelas -
viücendas.

3.5 -- Caso este Termo venha a ser rescindido por irliciativa da Compromíssada, esta
estará obrigada a efetuar, apenas, os cóntingenciamentos que estejam vencidos.

3.6 -- Os valores da compensação ambiental efetlvamente utilizados pelos projetos
aprovados pela CCA não serão devolvidos.

x'.....-'
'\'
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CLAUSULAQUARTA-DAQUITAÇÃO

q-/
/

4 -- As CÓMPROMITENTES se obrigam a

'=59::H:U:ll
:/.;..E=j:l=:Udaep=:=.:;:::=',=1;.::.SE=TZ'g=âb'==;. ..
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4.5 -- Acordar formalmente com o
depósitos referidos. no item 3,1
Consewadorõs..

FUNBiO para que este aplique oÉ
da Cláusula Terceira somente'

valores dos
em fundos

CLÁU$ULAQUÊNTA-DASPENALIDADES

j'' ..
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GOVERNODOESTADODORIODEJANEIRO

DECRETAR.[A DE ESTADO DO A=MBIENTE - SEA
INSTITUTO ESTADUAL DO /AMBIENTE - INCA

5.2 - As penalidades previstas atesta cláusula poderão ser objeto de recurso na fomia
daiegislação estadualvigente.

5.3 - A cobrança da muita de mora prevista nesta Cláusula não prejudica a propositura
de açãojudicialçabível.

5.4 - A notificação das multas aplicadas será remetida ao endereço da
ComPromissada, Gerência Gelam de Implantaçac} do COMPERJ, sita na Avenida
República do Chi.le, 65, 19' ar%dar, sala 19Q2, Centro, Rio de Janeiro - RJ e será
considerada válida pela sua simples entrega.

5.5 - Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior, a
Compromlssada terá lO (dez) dias úteis para o recolhimento da multa junto ao Banco
3rasil , Agência n' i569-5, Conta n' 23509-1 .

5.8 - Após decorrido o procedimento referido no item 5.2 supra, e não tendo sido a
muita recolhida na forma e no prazo estipulado nesta cláusula. considerar-se-á

rescindido o presente Termo, quê será executado em consonância com as disposições
do Código de Processo Civil, sem prejuízo da.imposição autónoma das sanções
adínÊidstrativas pertinentes ao não cumprimento de condlçãa Integrante do processo de
licenciamento ambiental e das sanções penais aplicáveis.

5.7 - As muitas previstas na presente cláus.ula não têm caráter compensatório e, assim,
o seu pagamento não eximirá a Compromissada da responsabilidade por perdas e
danos decorrentes de Infrações a este Termo ou à legislação ambiental.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1 -- O presente instrumentc} é celebrado nos termos da: legislação aplicável,
especiaimertte a Lei Federal na. g.985/00, o Decreto Federal n'. 4.340/02, alterado pelo

Decreto Federal 6,848/2009, e a Resolução SEA n'. 25/0?, e vale, entre as partes e
seus sucessores, como ato jurídico perfeito e somente poderá ser alterado por escrito,
mediante a celebração de termo aditivo.

6.2 -- A fiscalização do cumprimento das obrigações assumidas no presente Termo, no
que se refere ao depósito, será realizada pelo INEA.

3'
\
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(30VERR0 D0;ESTÁ!©0 DO R}0 DE J.ANE{Ra

SECRE'rAR.[A DE ESTAR)O DO AM]31ENTE :- $EÁ.
INSTITl:n0 EST/iDeAL DO #\:MBl8NTE - }NEA

6.3 - As obrigações assumidas e previstas neste instrumento são exigíveis nos modos e
prazos nele convencionados, independentemente de qualquer notificação ou aviso
preliminar, judicial ou extrajudicial.

6.4 - Acompanha o presente Termo de Compromisso, o Cronograma de Depósito com
a$ devidas especificações.

6.$ -- O INEA, sob sua responsabilidade, tomará todas as medidas de caráter judicial e
administrativo, necessárias ae cumprimento deste Termo; no que se refere ao
depósito,

CLÁU$ULASÉTIMA-DAPUBLICAÇÃO

7.1 -- A Compromissada providenclará a publicação do extraía do presente TERMO no
í)lírio C)filial do Estado do Río de Janeiro, confom)e gabarito apresentado pelo INEA
no prazo de 20 dias.

7.2 -- A Compromíssada deverá enviar ao INEA, na prazo de cinco dias úteis, após a
oublicação. comprovante da publicação especificada no item acima.

CLAUSULAQITAVA-DOFOÊO

i:ica eleito o foro da Capital do Rio de.Janeiro, com renúncia de qualqueroutro, por
cais privilegiada que seja para dirimir quaisquer qllestões decorrentes do presente
$ ermo

/
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GOVERNO DO ESTADO DO RJO DE 3zabNE}R0

SE(:RETARDA DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA
ÍNSTIT\)TO ESTADUAL DO j4cMBIENTE - !NEA

Assim ajustadas, assinam Q presente em 4 (quatro).vias de igual teor, para um só efeito

na presença das testemunhas abaixo nomeadas, obrigando-se a fazê-lo firme e valioso
porsie seus eventuais sucessores

Rio de Janeiro, .l dejulho de 2012
,/

CARLOSMINC

Secretário de Estado do Ambiente

MARiLEÚE DE OLÊVEIRÀ RAMOS MoRtAS DOS SANTOS
Presidente do INEA

''-.

DENISE MARÇ)qLRAMBALDI
Vice-Presidente do INEA

Fest©munhas

Nümé
Heyder de llouraCamfho fílM

CPF: 5(}9.904.207-44

'

f't
Nome : ': ,:} © .{:3-,:::2?

CPF: ' ' - '' I' j ? &' :? :: .. ;7,.

=DLHA DE ASSINATURA DO TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO
AMBIENTAL N'OI0/2012 , QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO
DO AMBIENTE - SEA, O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA E

.HETPOLco BRASILEIRO s.A - PETROBRAS
/@''@h '
F% '< ' $P#$

@\.,....3:«:' %3
.@ ''"':: :@ g'
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GO\'ERMO DO .ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE - SEA
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TERMO DE QUI'RAÇÃO DE COMPÉNSAÇÀO SNUC

.::'

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por iate.rmédio da SECiiETARIA DE ESTADO DO

Al\IBiENTE, doravante denominada SEA, com sede na Avenida Vcnezuela. n' '110, 5a andar,

Ce;[tro, ]]a Cidade ,:lo Rio de Janeiro, neste ã]o representada pelo Sr. .Sutlsecretário Adjunto de

Plane.lamento e Se,=retãricl-Executivo da (:amara cle Compensação Amhienl211 - CCA, Sergio

Mendcs. brasileiro: casado, inscrito no CPF.'MF sob o Ho 014254 1 57-50: c pil!-tttclor da carteira de

identidade n' 4264(-5;

"\

O INSTITUTO E;STADUÀL DO AMBIEN'l:E, dOTãV-arte. denominildc} INEA, com sede na

A\;BRIda Venezuela, n' !10, 2' andar, Centro; na C:idade do Rio de Janeiro. representado por sep

Presidente, Marcus de Almeidà Lama, brasileiro, divorciado, adx;ogado, portador da carteira de

identidade n" 06992:7960, expedida pelo IFP, inscrito no CPF/}dF sob o 11o 912.921.407-63;

CoN$1DE:R ANDA f)t }p

(i-). loi celebrado c, Teimo de Compromisso de Compensação Ambiental -- TCCA n' 010/2012

entre a SEA: o INEA e a eln})rosa Petróleo Brasileiro S.A, com objetivo dc estabelecer medidas

dc co[npensação anibicntal previstas na art.. 36 da'Lei Federal ]1" 9985./00, que instituiu o Sistema

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), regulamentada pelo Decreto Federal n' 4340/02,

em reicrência ao ]iccnciêln)eito ambienta] do píer e da via especíaí de üccsso para transporte dos

grandes equipamen:os do Complexo Petroquímico do Estado cio Ric! de J:tneiro - COMPERJ;

'\

'/

i

(ii) !)or força do TCCA acima referido: a Petróleo Brasileiro S.A depositou o valor de R$

1.4 15.862.48(um milhão, quatrocentos cluinze mil; oitocentos e sessenta e dois reais e quarenta

e oito centavos); pagos eln ]0(dez) paíceltts iguais no Banco do Brasil, Agência Ho 1569-5, Conta

Corrente n'' 235C)!)-l, conílorlnê cálculo de gradação de impactos efetuado pelo INEA, a ser

u.tilizadc especificamente para fins de compensação . ambienuai aprovada pela Câmara de

Compensação AJnbiental do Estado do Rio de Janeiro;

i!;l@l$ã$® #- :.: -::: : êmaa'::''b'BÊI ::
A.vcnidâ Venczuela; ! 10 ': Saúde -- Rio cle Janeiro - RJ-CEP: 20C}811 312 .- Tü1.: 23345737

wu?w:.rl.gov. e:b/sea

' .
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GOV'ERNO DO ESTADO DO RIQ DE JANEIRO

SECRETARIA DE ESfAno DO AMBIENTE - SEA
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(iii) :! Lei Ro 6.572, de 31 de outubro de 2013, alterada pela Lei 7.601, de 27 de dezembro de

2C15, disciplinando no plano estadual a compensação ambiental devida pelo empreendedor,

consagrou, alternativamente à obrigação. de fazer do. empreendedor, a . poÉsibiiidade de

depositar o monçante de recursofi.xado pelo órgão estadual C:ompetente para o licenciamento,

à disposição de mecanismos operacionais e financeiros implelnentado$ pela Secretaria de

Estado do Ambiente;

(iv) nos termos do $1o do art. 3' da referida lei, a partir do momento em que é integraiizado d

deferido depósito o empreendedor responsável por compensar atividade de significativo impacto

ambiental se desvincula e se desobriga da obrigação pretérita de fazer, rompendo-se, assim, o

liame entre ele e os projetos a serem realizados para efetivo cumprimento das

compensações/obrigações ambientais;

'\ ''.r'

(v) de acordo com o TCCA em epígrafe, o valor estabelecido no mesmo deverá seíaplicado em

projelos a serem definidos pela Câmara de Compensação Ambiental do Estado do Rio de Janeiro;

(vi) para fins de cumprimento da alternativa prevista no antiga 3' da Lei n' 6;572/2013, Petróleo

Brasileiro S.A depositou em conta bancária indicada p.ela SEA, vinculada a execução da

compensação ambienia] em referência ao licenciamento ambiental do piar e da via especial de

acesso para transporte dos grandes equipamentos do"Complexo Petroquímico do Estado do Rio

de Janeiro - COMPERJ: no Banco do Brasil, Agência Ro 1569-5, Conta Corrente no'23509-1, o

valor total de R$ i.4tS.832,48 (um milllão,. quatrocentos e quinze mil, oitocentos B sessenta e

dois reêtis e quarent.a e. oito centavos);

&E$©LVgM

Cole base nos termos acima: ã SEA e o {NEA reconhecem a plena, rasa e irrevogável quitação

de Petróleo Brasileiro S.A; inscrita no CNPJ/'bÍF sob o n' 33.000.167/0Q01-QI, quanto à

©l$ê®@ ( f:;::;;:::, íw©a".":; !%!
A,venidaVeneztleia, :110 -- Saúdo -- Rio de Jahêiro - RJ-CE?: 20081-3}2 -- Tel.: 23345737

www. r.i.gov- .br.'xx eb/sea
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obrigação de compt:nsação ambiental.referente ao art. 36 da :Lci Federal n' 9.985, de 18 de julho

de 2000, em decoiréncia do empreendimento do iicenciamentó arnbienta! do píer e da via especial

de acesso para transporte dos grandes equipamentos do Complexo Petroquímico do Estado.do

Rio dc Janeiro - COMPERJ, para todos os devidos fins, o presente Termo de Quitação reconhece

o culnpíimenlo integral do TCCA n' 010/j2012, confori-ne $1-avisto em sua Cláusula Quarta, e

desoneía a Petróleo Brasi]ei3-0 S.A de todas. ãs obrigações re].ativas a este.

Ria de Janeiro, de de 2Qi17

.'ü-'q.

/.-/
' .. . ' .4' . rr,':H

,, Sergío M.onde'g

Subsccre'táíio .adjunto de Planejamento ç
Secretária-Eliecuti o da Câmara de

Compensação Ambiental

f#'

/
#

M.arcwsdé:,&ímeãda l,fina

?resádentê dc} }NEA

.ú.=cfl#

d

4

áÊi18$g$© < : :!::i;:::, @ 3* :i;T;É:i;;i;!.

Ayenida Venezuela, 110 -= Saúde -- Río de Janeiro - RJ-CEP: 20081-312 - Tel.: 23345737
www.{j.gov.bí/web)/gea
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(inverno do Estado) cio Rio .de Jzt11eíro

Secretaria de Estítdcl do Ambiente

COMPROV./\NTE DE ENTREGA DO TERMO DE QUITAÇÃO DE
COMPENSAÇÃO SNUC

.\:

Eu. ntídade no. .:.. ;q

iece})í nesta data o Termo de Quitação de Compensação SNUC referente ao

Tenho de Compi-omisso de Compensação Ambiental n'010/2012.

J

$

Río de Janeiro,

../

de de 2017

'\.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de ]!atado do Ambiente
Câmara de Compensação Ambiental

DELIBERAÇÃOCCAN'55/2015 R}O DE JANEIRO 26 DE MAIO DE 2Q15

APROVA PROJETOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A CÂMARA DE COMPENSA ÇAO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nos termos
da atribuição que Ihe é conferida na Resolução SEA N' 25, de 19 de outubro de 2007,

;'\

'''\.

seguintes contas

a)

b)

TERMINAL DA ILHA GUAIBA (TCCA 12/2012): R$126.097,08 (cento e vinte e
seis mil, noventa e sete reais e oito centavos);
GASJAP (TCCA 13/2007): R$31.022,75 (trinta e um mil, vinte e dois reais e
setenta e cinco centavos);

Prol eto Proponente.,; '' &;amepl41jQ
Fonte de

Financiamento
"Fortalecimento do Núcleo de

Gestão Integrada Poço das
Antas / São Jogo"

(E-07/001.267/2014)  
::w,$"

R$ 1.581.266,22
GASDUClll

(TCCA 12/2008)

"Melhoria da Infraestrutura ©e.=;:

Proteção e Implementaç4g dd;:;i:'

a Guanabara, ilieluiiiqp ã:Zona

Proteção e Implementaç4g dd:;i:'

da Guanabara, ilieluiiiqg ã:Zona
de Amo$ecilfilpi16; '

Proteção e Implementaç4g dd:;i

da Guanabara, ilieluiiiqg ã:Zona
de Amo$ecilfilpi16;

e Fluvial da Estação. Eêolõgiêã
da Guanabara, ilieluiiiqg ã:Zona

''«« + 
R$ 349.800,00

COMPERJ
(TCCA I0/20}2)
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.)

d)

e)

D

LLX (TCCA 12/2009): R$9.577,]9 (nove mil, quinhentos e setenta e sete reais e
dezenove centavos);
OSX (TCCA 05/20] 1): R$7.899,68 (sete mil, oitocentos e noventa e nove reais e
sessenta e oito centavos);
VTA PRINCIPAL COMPERJ (TCCA 01/20 1 1): R$4.342,70 (quatro mil, trezentos
e quarenta e dois reais e setenta centavos);
CSA (TCCA 1 1/2007): R$].783,65 (um mil, setecentos e oitenta e três reais e
sessenta e cinco centavos).

Art. 3' - Autorizar aditivo de 18 (dezoito) meses no prazo de execução do fPro.i@p de

(E0'7 000 726/1 ]), Portalecl) de Miracema. efúgio da Vida Silvestr ::.li% :y,entania"

W$1W111m :iwu$m Mpormeio do TCCA n' 05/20] 1. ;:; :, -'la ':,,

Art. 5' - Esta Deliberação entrará em vigor rEf data dg fila publicação, revogadas as
disposições em contrário. ) i;' :':Ü ::';

'-«.

%"@
#

Rio (@ :janàro,,26 de maio de 20 15.

g

1::';: ::,
--...

ISAURAFjiEGA
Presidente



GOVEjiNO DO ESTADO DO ]UO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE
CAMéliA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

DELIBERAÇÂOCCAN'68/2017 DE 1} DE MAIO DE 2017

.\PROVA PROJETOS E DÁ OUTJ{AS PROVIDÊNCIAS

A CÂMARA l)E COMPENSAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nos tenhas da
atribuição que Ihe é conferida lta Resolução SEA N' 25, de 19 de outubro de 2007, modi$cada

.''''"L

:C,&R nas UCs' R$ 4.857.153,33

custeado pelos seguintes TCCAs, até o teto orçamentário de RS

RIO S/A(TCCA O1/2012) - R$ 1.419.274,84;
ESPECIAL DE ACESSO PARA TRANSPORTE DOS GRANDES

DO COMPERJ / PETRÓLEO BRASILEIRO S/A (TCCA ]0/2012)

GUAPIMIRIM - COMPERJ ll / PETRÓLEO BRASILEIRO S/A (TCCA
13) - R$ 650.085,22.

LT MACAS CAMPOS 111 / FUjiNA CENTjiAIS ELETmCAS S.A. (TCCA 09/2014) -
R$ 540.764.8]
CONDOMÍNIO TER.RAS ALPHAVILLE MARICÁ l E ll / SÃO JOSÉ
DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO 39 LTDA (TCCA 04/2014) - RS 271.834,55

]93.81

d)

e)

Art. 3' - Aprovar a alteração de fonte orçamentária do prometo "Ampliação do
Fortalecimento das Ações de Educação Ambiental em IJcs do ERJ - Protetores do



GOVERNODOESTADODORIODEJANEIRO
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CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Parque'' (E-07/001. 165/16) que passa a ser custeado pelos seguintes TCCAs, distribuído
da forma descrita abaixo:

. Interligação do metro entre as linhas 4 e l (TCCA n' 06/2012)
3.250.453,06

e B-PORT(TCCA n' 05/2016) - R$ 1.973.556,00.

R$

Art. 4' - Tomar ciência do

(E07/000.379/12)
encerramento do projeto "Núcleo de RPPNs Fase 3"

Art. 5' ' Tomar ciência do encerramento do projeto
da Pedra Branca: Obras de Recuperação e Aqu
(E07/000 .456/10)

#

Art. 6' Tomar ciência do encerramento do projeto ''Elab
de Reforma e Construção de Infraestruturas para as
Serra da Concórdia, da Reserva Biológica e Arqueolog
Biológica de Araras" (E07/000.232/1 0) ,: : .

oração de'?riite#ds Executivos

]
'@'

Art. 7' -- Aprovar, de acordo com o Convênio#*SEA;"Õ3/2Ó09, o reembolso dos custos
operacionais do Convenente relativos aos meséi; gtãdóÉ "abaixo, a serem debitados do

TCCA n' 03/2014 - Dragagem do TESUlb::::;:xa egpáTsa LLX, confomle Deliberação
Extraordinária n' 09: :?,: ,}-*: ;: ;

a) Maio de 2016: R$ 235.400,9'Ê:

b) Junhode2016: RS254.8U8,60 :; ;3
c) Julho de 2016: R$229.014:.vivi.:.;.: "'
d) Agosto de 2016: R$23:3.989:37 :l'''
e) Setembro de 20,ló:;B:$.;Z8.793,56

g) Novembr(MêqQl$j R$93.870,77

,,';' , ':; ,; . . '
Art. 8' ;«'Efta "I)e:ligêtação entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

dispo:siç .<;$W, ;;. .;püário.

@

>

\

%.

;% !R:'" .

Rio de Janeiro, 1 1 de maio de 2017

Sergio Mendes
Secretário Executivo
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ATA DA 5 ]' REUNIÃO ORDINÁRIA 30 dejulho de 20 14
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As quatorze horas do dia trinta de julho de dois mil e quatorze, na sala de reuniões do 5' andar
da Secretaria de Estado do Ambiente (SEA), sita à Av. Venezue]a, n' 1 ] 0, na capital do Estado,
sob a presidência do Secretário de Estado do Ambiente, Sr. Carlos Portinho e secretaria-
executiva do Sr. Rafael Ferreira, Subsecretário-Executivo da SEA, reuniu-se em caráter

ordinário a Câmara de Compensação Ambiental, de agora em diante denominada CCA, na fomla
instituída pela Resolução SEA n' 25, de 19 de outubro de 2007, modificada pela Resolução SEA
n' 101, de 04 de maio de 2009, estando presentes os seguintes conselheiros: Guido Gelli,
representando a Diretoria de Biodiversidade de Áreas Protegidas do INEA (INEA/DIBAP);
Martela De Biase, representando a Diretoria de Licenciamento Ambiental (/INCA/DTLAM);

PROCEDIMENTOS CCA: Foram reavaliados e discutidos os critérios de elegibilidade e
procedimentos anuais da CCA, bem como trazidos para discussão novas questões peia secretaria-
executiva (Secex/CCA) e pelos conselheiros, ficando definido: i) os critérios de elegibilidade
passam a ser critérios de prioridade, ressalvados os critérios de elegibilidade estabelecidos em
leis e decretos; ii) novos proJetos devem ser enviados à Secex/CCA, em meio digital, com 15
dias úteis de antecedência à reunião subsequente da CCA para pré-análise; iii) a pré-análise será
realizada pela Superintendência de Biodiversidade e Florestas da SEA, que emitirá parecer
técnico e de habilitação sobre cada projeto em até 7 dias úteis de seu recebimento; iv) projetos
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apresentados pela SEA terão relator nomeado pela CCA para realizar a pré-análise; v) o parecer
de pré-análise será encaminhado ao proponente do projeto para eventuais ajustes; vi) o projeto a
ser apresentado na reunião da CCA deverá ser protocolado formalmente, em meio físico e
digital, na Secex/CCA, com antecedência mínima de 7 dias úteis à reunião subsequente da CCA;
vii) a observância desses prazos não garante a entrada do prometo na reunião subsequentes viii)
em cada reunião serão apresentados, no máximo, 6 novos prqetos, cabendo à Secex/CCA
reduzir esse número tendo em vista a complexidade dos projetos, bem como outros assuntos a
serem tratados, a Hlm de que cada tópico tenha tempo de ser devidamente analisado; ix) os

compensação ambiental do empreendimento Corredor Transolímpico, sob responsabilidade da
PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, pactuado por meio do TCCA n' 01/2013.
V -- ALTERAÇÃO DE ESPECIFICAÇÃO: V.l) Foi APROVADA a alteração da
especificação de uma das embarcações a ser adquirida pelo projeto "Aquisição de Embarcação
para Deslocamento Marítimo e Lagunar do Parque Estadual da Serra da Tiririca, Reserva
Extratívista Marinha ltaipu e Reserva Ecológica da Juatinga'' (E-07/001.835/2013),
substituindo por um tipo de embarcação mais adequado às condições marítimas da região de
Paraty para atender a Reserva Ecológica Estadua] da Juatinga, a qual consiste em um modelo
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99

100

102
103

Í04
105

106
Í07
}08
}09

cabinado de maior porte. V.2) Foi APROVADA a alteração da especiülcação técnica do veículo
a ser adquirido pelo projeto "Implementação e Fortalecimento APA Preguiça-de-Coleira'' (E-
07/001.370/2013), substituindo uma pack-up 4x4 cabine dupla por um veículo utilitário
esportivo (SUV) 4x4 flex, com capacidade para 5 passageiros, potência e capacidade para o
circuito ''off road", consumo de combustível aceitável (com média de consumo superior a 9.0
km/l, na gasolina) e com boa capacidade de carga (porta mala com capacidade superior a 390 1).
VI - ENCEjiRAMENTO: Em seguida, agendei a próxima reunião da CCA para o dia 03 de
setembro, às 14hs, agradeci a participação de todos e dei por encerrada a reunião. Eu, Rafael
Ferreira, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e por todos os representantes da Câmara
de Compensação Ambiental do Estado do Rio de Janeiro presentes nesta data. Ri#'@neiro,
trinta dejulho de dois mil e quatorze............................................................................%;... %

.WJ
:

RAFAELFERREIRA
Secretário-Executivo da CCA

GUIDOGELLI
INEA/DIBAP

MARTELA DE BIASI
INEA/DILAM

LUIZFELIPEDESOUZA
ICMBio

PEDROCOUTO
FIRJAN

SERGIOBONECI(ER
UFRJ

J,ANETE ABjiAHÃO
AEMERJ

C.4RLOSALBERTO
MXSQUnA
Rede de ONGs

"\
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Às quinze horas e trinta minutos do dia trinta de maio de dois mil e dezenove, na sala de reunião
do 5' andar da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), sito à Av. Venezuela,
n' 1 10, na capital do Estado, sob a presidência da Secretária de Estado do Ambiente e
Sustentabilidade, Ana Luzia Santoro e do Subsecretário Executivo, Sr. José Mauro de Farias
Juníor, reuniu-se em caráter ordinário a Câmara de Compensação Ambiental, de agora em diante
denominada CCA, na fobia instituída pela Resolução SEA n' 25, de 19 de outubro de 2007,
modificada pela Resolução SEA n' 101 , de 04 de maio de 2009, modificada pela Resolução SEA
N'377, de 23 de dezembro de 2013, modificada pela Resolução SEA n'456, de 30 de março de
20 1 5, modificada peça Reso]ução SEA n' 5 ] 8, de 02 de junho de 20 1 6, modificada pela Resolução
SEA n' 5 1 9, de 02 de junho de 201 6, modificada pela Resolução SEA n' 524, de 22 de julho de
2016 e modificada peia Reso]ução SEIS n' 12, de 08 de maio de 20]9, estando presentes os
seguintes conselheiros: Eline Martíns representando a Subsecretaria de Conservação da
Biodiversidade e Mudanças do Clima (SEAS/SUBCON); Fabio Pinho representando a
Superintendência de Combate aos Crimes Ambientais (SEAS/CICCA); Claudio Barcelos Dutra,
representando o instituto Estadual do Ambiente (TNEA); Alexandre Cruz representando a
Diretoria de Licenciamento Ambiental do INEA (INEA/DILAM); Juba Bochner representando
a Diretoria de Biodiversidade de Áreas Protegidas do INEA (TNEA/DTBAP); Jorre Chaves
Junior representando a Diretoria de Recuperação Ambiental (INEA/DIRAM); Sergio Câmara
de Souza representando a Diretoria de Pós-Licença do INEA (INEA/DIPOS); Nero Augusto,
representando a Coordenação Regional 8 do Instituto Chibo Mandes de Conservação da
Biodiversidade ([CMbio); Sergio Bonecker, representando a Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ); Pedro Couto representando a Federação das Indústrias do Estado do Rio de
Janeiro (FIRJAN); Luiz Antõnio da Salva Santos representando a Associação Nacional de
Orgãos Municipais de Meio Ambiente (ANAMMA) e Flavio Villela Ahmed representante da
Ordem dos Advogados do Brasil -- Seccional Rio de Janeiro (OAB/RJ). Os representantes da Rede
de ONGs da Mata Atlântica, Associação Comercial do Rio de Janeiro e Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro não compareceram à reunião. Participaram também, como convidados:

Thais Laque (SEAS/GAB); Fabio Cardoso Pereira e Marcos Gaspar (SEAS/SUBEXEC); Diego
Alves, Diego Kouri, Marcio Beranger, Gabriela Campagna, Claudia Almeida, Karma Simini,
Monique Rieiro e Kamilla Machado (SEAS/SUPFIP); Mariana lguatemy, Renata Lopes, Teimo
Borgas e Roberta Brasileiro (SEAS/SUBCON); Thabata Paz, Colina Oliveira e Melena Alves da
Salva (TNEA/DIBAPE); João Vigente de Mattos (INEA/DIRAM); Edson Magalhães Araujo
(INEA/DILAM); remando Holanda (INCA/DIGGES); Helio Vanderlei Coelho (ANAMMA);
Marcus Lima (OAB); Andre Dantas e Eurico P. Bernardes (Prefeitura de Paty de Alferes); Thiago
Gonçalves Pereira (Prefeitura de São Gonçalo); André Luís Marquês e Arcenio Jubim Jr.
(Prefeitura de Santo Antânio de Pádua); Denise Rambaldi(Prefeitura de Casimira de Abriu);
Valeria Ferro, Daniela Albuquerque e Roberta Guimarães (IDG); 1 -- APliESENTAÇÃO DA
NOVA GESTÃO: A secretária Ana Lucia saudou a todos os presentes, falou da importância da
primeira reunião da CCA na nova gestão e de estar presidindo essa reunião e essa Câmara tão
importante para os desafios ambientais do Estado. Essa é uma reunião importante de apresentação
do que se propõe a nova gestão. Foi preciso um tempo para que houvesse um diagnóstico profundo
do que já havia sido aprovado, visando a qualidade dos gastos e a sustentabilidade do Fundo como
um todo. Foi feito todo esse diagnóstico pela Subsecretaria Executiva coordenada pelo Mauro para
que hoje se pudesse mostrar o que foi encontrado e o que se pensa com relação a esse Fundo. Disse
que queria que essa reunião de hoje fosse uma reunião emblemática. A Secretaria está com
algumas pautas prioritárias, como por exemplo, a restauração florestal que terá agora, com a nova
gestão, um avanço signiülcativo. isso vem a ser um ]egado pessoal da Secretária e se pretende
discutir aqui tendo a visão dos conselheiros para aprovarem proJetos e efetlvamente avançar com
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a pauta do reflorestamento no Estado. A restauração é uma pauta transversal a todos os desaHlos
ambientais do Estado e por isso é prioritária. Se pretende trazer esse avanço para a CCA e estreitar
a conversa com os municípios que são quem conhecem os desafios locais. Se tem buscado uma
parceria muito estreita, através da ANAMMA, com os Secretários Municipais de Meio Ambiente.
Diante disso, o Subsecretário Mouro apresentou um pouco dos números do FMA e a preocupação
com a sustentabilidade do mesmo, que é tão importante para promover esses avanços, otimizar e
acelerar as intenções com relação aos desafios ambientais do Estado. Ele abriu a sessão se
colocando inteiramente à disposição de todos e solicitou que os conselheiros se apresentassem.

Após a apresentação dos conselheiros, Mauro colocou que esperava conseguir passar a percepção
que se tem do mecanismo, o que pode ser melhorado, aquilo que pode ser aperfeiçoado e o que se
pode dialogam com a sociedade civil aqui representada pelos senhores conselheiros presentes. ll --
APROVAÇÃO DA ATA: Foi aprovada a ata da 72' Reunião Ordinária da CCA, sendo assinada
pelos Conselheiros presentes na última reunião. Pedro Couto comentou que a ata da última reunião
está bem resumida não espelhando com Hldelidade o que realmente aconteceu. Foi uma
apresentação ampla de todo o trabalho da última gestão e gostaria, a tinto de registro, parabenizar
a gestão anterior pela apresentação que foi feita no Museu do Amanhã. Espera que a partir de
agora, tenhamos este mesmo resultado. 111 -- ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO FMA:
o Subsecretário Mauro iniciou dizendo que foi encontrado um cenário que deve ter sido exposto
na última reunião do ano passado, de muitas coisas empreendidas e muitos ganhos ambientais na
gestão anterior. Foi feito um estudo mais aprofundado caso a caso, prometo a prometo, conversando
com praticamente todos os proponentes. Fez-se questão de se aproximar dos proponentes até para
respeitar o caráter democrático da decisão da Câmara. A pauta do reflorestamento, tamanha sua
importância, foi trazida para dentro da CCA. Foram feitas algumas alterações na composição da
CCA acreditando ter sido dada uma paridade, uma multidisciplinaridade para a Câmara. Após a
deliberação de aprovação na CCA, o prometo é encaixado numa das carteiras que existe no
mecanismo, que opera os recursos oriundos da compensação ambiental e são destinados à gestão
dos projetos pelos gestores operacionais ficando a parte da gestão financeira por conta do
Bradesco. A nova gestão da SEAS encontrou dois gestores operacionais contratados; e sendo
assim, elaborou uma análise crítica do volume que era emprestado junto a esses gestores
operacionais, bem como o ressarcimento mensal que, em tese, seria a maneira de como remunerar
essas instituições. Mauro apontou que após conversa da SEIS com os dois gestores operacionais,
o Funbio declarou que entendeu que seria o momento oportuno, até em função da nova gestão
sobre esses recursos, de interromper esse ciclo que tinha com a SEAS de forma amigável. Hoje
está se passando por uma fase de migração, de transição dos projetos que estavam no Funbio para
o outro gestor operacional que é o IDG. Ainda se tem a relação contratual através do Acordo com
o Funbio, mas em breve vai estar se encerrando. Foi sinalizado que há pautas principalmente na
área de restauração florestal, que vão trazer um volume atípico de recursos para a carteira de
restauração e talvez, se tenha que qualificar um outro gestor operacional especializado em
determinado tema. 111 -- CENÁRIO FINANCEIRO DO FMA: o Subsecretário Mouro
apresentou o slide relacionado ao cenário inicial dos projetos onde se tem 27 projetos aprovados e
não enviados aos gestores operacionais; 55 projetos aprovados, enviados aos gestores operacionais
e em execução; 17 projetos aprovados, enviados aos gestores operacionais e não iniciados e 08
proletos ainda em revisão e não submetidos à CCA. No slide de dados e estimativas 2019, foi
apresentado o saldo dos instrumentos por conta: compensação ambiental, regularização ftJndiária,
instrumento üiduciário, restauração florestal, instrumento TAC, compensação ambiental federal e
outras fontes, perfazendo um total de R$ 241.195.387 milhões. Os ressarcimentos previstos
anteriomlente montariam um valor de 6 milhões e quatrocentos mil. Após conversa com o Funbio
e o próprio TDG se pode observar que o ressarcimento vem caindo mês a mês. Conseguiu-se dar



©
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
Câmara de Compensação Ambiental

Ata da 73' Reunião Ordinária -- 82' Deliberação
30 de maio de 2019

97
98
99

100
10}
102
103

{04
}05
106
107
108

i09
lÍO
'~'1

}}3
114
115
116
117
}18
119
120
12}
122
}23
124
125

126

. 8

129

130

131

132
133

134

135
136
i37
Í38
Í39
140
14}
142
143

144

uma racionalidade a como esse dinheiro de ressarcimento era empregado dentro dos gestores

operacionais. Estima-se que se terá um decréscimo desse valor de praticamente 50% gerando uma
economia. Acredita-se que o Estado deva retomar um ambiente de confiabilidade, que o
empreendedor voltará a empreender e com isso se tenha um aumento na celebração de TCCAs.
lv-- STATUS DOS PROJETos APROVAIDos E PROposTAS DE ADEQUAÇÃO: o
Subsecretário Mauro explicou que a equipe se preparou para esse dia porque a decisão da Câmara
é soberana para esse momento. Tomou-se como medida imediata a suspensão de 13 projetos,
totalizando R$ 26 milhões, que haviam sido aprovados e não haviam sido enviados ao gestor
operacional. Vai ser preciso readequar, conversar com o proponente, para que seja uma coisa
factível e que se adapte bem ao plano de recuperação da saúde financeira do Fundo. Foi
apresentado o cancelamento de 13 proletos, totalizando R$ 14 milhões, que haviam sido
deliberados, aprovados e por desinteresse do proponente não foram levados adiante. O marco
temporal divisor para essa ação foi 3 1 de dezembro de 20 1 7. Pedro Couto colocou que, como esses
proJetos foram aprovados na Câmara, seria interessante trazê-los para se tomar conhecimento de
quais são e porque ficaram parados. A mesma analogia foi feita com os proyetos que já estavam
com os gestores em execução e aqueles aprovados que tinham sido enviados aos gestores
operacionais e não iniciados. Foi realizada a suspensão de 1 6 projetos, totalizando R$ 46 milhões;
o cancelamento de 22 projetos, totalizando R$ 53 milhões; a execução de 3 1 projetos, totalizando
R$ 133 milhões e a redução de 03 proUetos, totalizando R$ 7 milhões. Nesse grupo de suspensão
tem diversos projetos da DIBAPE e do próprio INEA. Outra medida proposta foi revogar os efeitos
do art. 3', da Deliberação CCA n' 26/2010, que destinou o limite de 15% (quinze por cento) do
total das compensações ambientais para utilização por Municípios e RPPNs. Foi sinalizado que
essa vinculação nesse momento talvez pudesse ser contraproducente. Pedro Couto salientou que
tem que se ter um certo cuidado com relação a isso. As vezes a vinculação teve um objetivo de
evitar uma desvinculação altura ou evitar um problema futuro. José Mauro argumentou que
entendia a preocupação do Pedra e poderia refletir a respeito, sensibilizados com o cenário
financeiro, buscando fazer a coisa com mais parcimónia, mais calma e tomar essa decisão mais à

frente. Talvez em vez de revogar, que é um ato que vai trazer efeitos imediatos, se poderia
suspender a validade desse ato durante algum tempo. SÓ não gostaria de fazer nada contrário a
decisão tomada pelo colegiado. Ponderou-se que hoje o Estado tem uma enxurrada de ações que
arrastam dinheiro, ações civis públicas em diversas áreas, justamente por não poder fugir da
desvinculação legal. Isso Ihe traz um conforto administrativo e jurídico inclusive. Decidiu-se então
pela suspensão. Flavio Ahmed se manifestou dizendo que gostaria de louvar a iniciativa. Acha
muito nobre a posição tomada em relação a projetos que foram aprovados e não iniciaram a
execução durante l ano. Pedro lembrou que 90% dos projetos apresentados aqui são do próprio
Estado e 10% dos municípios. Mauro informou que o próprio Estado fez uma revisão e o
proponente está fazendo uma redução. Não vê nenhum problema desde que os conselheiros
tivessem ciência de quais foram as reduções. A sua sugestão é que esses proletos fossem mandados
por e-mail para que todos tomassem ciência, fossem relacionados os proletos suspensos e votariam
aqui de fobia coletiva para todos os proJetos. Nero Augusto se manifestou achando que os proletos
que estão parados poderiam sim ser cancelados por não haver interesse do proponente. Deve-se
lembrar também, que as vezes há falha com relação ao encaminhamento de alguns prqetos. Mauro
esclareceu que todos aqueles projetos em que houve pendência da subsecretaria, não estão
cancelados, mas no máximo suspensos. AHimlou ainda, que a gestão de hoje, sem nenhuma crítica
às gestões anteriores, tem o compromisso com a celeridade. Foi feita uma proleção, idealizando
alguns cenários sem antes conversar com nenhum proponente, para se entender até aonde o
mecanismo sobreviveria. Constatou-se que, na melhor das hipóteses, em 2023 o Fundo acabaria.
O cancelamento, segundo Mauro, já é unanimidade. O que se está conversando é a suspensão. A
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suspensão é uma garantia da decisão da câmara. Nada mais legitimo do que conversar com o
proponente e isso será registrado com uma carta de anuência do proponente para que se tenha
documentado que o proponente foi ouvido e concordou com essa redução. Sergio Bonecker
colocou que no seu entendimento, vai ser respeitado aquilo que foi aprovado pela Câmara e que
os prqetos que serão executados serão decididos com os proponentes. Pedro salientou que o papel

da Câmara não é discutir a qualidade do projeto nem a prioridade do processo dentro da política
pública estabelecida pelo Estado. Tem que se avaliar se o prometo está dentro dos critérios técnicos,
dentro dos parâmetros legais e encaixado dentro do plano estratégico que foi definido. Inclusive
foi apresentado aqui na Câmara, um plano estratégico por solicitação dos conselheiros. Mauro
informou que um dos enfrentamentos que se teve com os gestores operacionais foi o caso de um
prometo aprovado de 2 milhões, que no momento do processo de contratação no gestor operacional,
o processo caiu para l milhão e duzentos mil. Se o projeto fosse de execução de 2 anos, esse saldo
de 800 mil ficaria bloqueado. Os gestores operacionais entendiam que esse saldo ficava bloqueado
e não poderia ser utilizado. Explicou-se ao gestor que não faz sentido ter essa reserva de
contingência e que se deveria liberar o recurso para ser destinado a outra empreitada. Hélio
Vanderlei disse que o Estado fez o dever de casa efetivamente. Mas existe uma lista de municípios
com proJetos aprovados, projetos em andamento, e seria importante quc os municípios fizessem
também o dever de casa. Macro explicou que já está sendo feito contato com as prefeituras
municipais cujos projetos tinham o valor que impactava no fluxo, para negociação. Eles se
encontram na categoria de suspensos. Como exemplo, o município de Carmo. O prefeito esteve
aqui e já aceitou uma redução do projeto. Ficou sensibilizado e entendeu que o prqeto dele vai
custar 30% do valor que havia sido aprovado aqui. Essa decisão será comunicada à CCA. Nero
colocou que, quando o Mauro deu exemplo de um prometo de uma casa aprovada de 3 quartos e o
proponente disse que l quarto estaria bom, o projeto teria que voltar à Câmara, uma vez que os
conselheiros aprovaram 3 quartos. Mauro esclareceu que a finalidade e a pertinência temática são
as mesmas. Não se está trocando uma casa por um carro. Isso não vai ser aceito. Se ele distorcer o
prometo, se irá propor aos senhores que se cancela e que ele apresente um novo projeto de tamanho
menor. Luiz Antânio Santos solicitou que num momento futuro a questão dos municípios fosse
vista com mais atenção e que se definisse as prioridades. Mauro esclareceu que uma das pautas da
Secretária é o apoio aos municípios. Propôs então votarem a aprovação dos cancelamentos,
reduções e supressões dos projetos, sendo aprovado por unanimidade. Pedro reforçou que todos
esses proletos fossem encaminhados por e-mail aos conselheiros. Colocou em votação para que os
proletos que foram colocados na categoria suspensão, assim que fossem revisados pelos
proponentes, fossem retomados com parcial ou total execução, com comunicação à CCA na
reunião subsequente. Foi aprovado por unanimidade. Colocou em votação a suspensão dos efeitos
do art. 3', da Deliberação CCA n' 26/2010 que vinculou a destinação de 15% do recurso de
compensação ambiental para utilização por municípios e RPPN, para avaliação em tempo futuro,
em face do cenário Hlnanceüo do mecanismo. Foi aprovado por unanimidade. Mauro informou que
novos proyetos serão apreciados, não necessariamente serão aprovados. Juba Bochner
complementou que a DIBAPE tem trabalhado também na questão dos patrocínios. Hoje já estão
elaborando uma minuta de Resolução, de regulamentação para fomentar a questão do patrocínio
que entraria num dos instrumentos do FMA. Esse instrumento seria o Outras Fontes. Claudio Dutra
informou que existe um mecanismo dentro do FMA que é o mecanismo da doação e nunca foi
utilizado. Um trabalho está sendo feito para se fazer algum tipo de divulgação, implementação
disso junto a alguns empreendedores, que além da obrigatoriedade que eles teriam dos seus
empreendimentos, também pudessem fazer doações de maneira voluntária. Mauro aproveitou para
colocar que hoje já se iniciou conversa com o TDG, para fazer uma interlocução junto ao BID para
tentar conseguir recursos do BTD para entrar em paridade com os recursos do Fundo em projetos
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de conservação. Pedro colocou que, olhando a Resolução n' 12/19, viu que existem algumas
questões como por exemplo, a aprovação do Regimento Intimo da Câmara. A Câmara já tem seu
regimento e precisará ser aprovado um novo Regimento. Acha que já se poderia marcar uma
reunião extraordinária para se ter um esqueleto e se começar a discutir. Mauro esclareceu que a
ideia era que fosse discutido previamente um esqueleto do regimento por e-mail, com diversas
colocações e que fosse submetido a assessoria jurídica da SEAS também. Quando se chegasse a
um consenso, e se houvesse divergência se traria para votação. Se não houvesse divergência seria
aprovado por unanimidade. Outro assunto levantado pelo Pedro, ainda em relação à Resolução n'
] 2/1 9, foi sobre o parágrafo l ', do artigo 2', que repete a ordem de prioridade de investimento do
Decreto 4340/2002 e coloca que deve observar a ordem de prioridade dos recursos em
conformidade com o Decreto 4340/2002. Acha que é importante deixar claro que essa ordem de
prioridade não necessariamente deverá scr preferencialmente cumprida porque senão, só com
regularização fundiária, acabaria o dinheiro do Fundo. Outra questão, tanto no parágrafo 3' quanto
no parágrafo 4', do art 3', é dito que todos os proJetos terão como lastro um parecer técnico das
áreas correspondentes. Somente l projeto foi encaminhado para os conselheiros com o respectivo
parecer, que no seu entendimento, não é um parecer que ele esperava. Eje não trata dos aspectos
relacionados ao art 17 da Lei 1 1 .428, que é o investimento. Somente fo{ citado no parecer que o
prometo é de relevância ecológica. Espera que os pareceres tenham como fundamento o art 36, da
Lei do SNUC ou o art 17, da Lei 1 1.428/06 e, tendo esses dois elementos, se poderá saber se o
prometo é cabíve] ou não. Esses pareceres são fundamentais. V - NOVOS PROJETOS: V.l)
"Restauração Florestal de 13 11ectares de Mata Atlântica no Núcleo São João Batista e no
Núc[eo Beba Vista, Ambos Pertencentes à UC PNM da Mata Atlântica". (E-07/026. ] 426/19)
Proponente: Município de Santo Antânio de Pádua. Valor estimado: R$ 381.848,85 (trezentos e
oitenta e um mil, oitocentos e quarenta e oito reais e oitenta e cinco centavos). Posto em votação,
foi APROVADO por unanimidade, conforme Art. 1 1, 1, do Regimento Interno. Eline Marfins
esclareceu que a carteira de Restauração Florestal, que vem sendo construída desde 201 6, nunca
foi implementada. Não teve um prometo que tenha passado pela aprovação da Comissão Estadual
de Restauração Florestal -- CEjiF, que agora se uniu à CCA. Hoje é a primeira vez que se traz
proJetos de restauração florestal para serem implementados. Hoje se tem um recurso de 7 milhões
na carteira, mas nenhum prometo tinha sido aprovado ainda. Mauro salientou que hoje é um dia
histórico porque pela primeira vez o Estado do Rio de Janeiro tem a chance de aprovar o primeiro
prometo de restauração florestal. A Secretária enfatizou que é muito importante, mostra um avanço
muito grande nessa área, de uma carteira que estava represada e agora se pode finalmente utilizar
esse recurso, numa pauta que é tão importante. Foi um trabalho da Subsecretaria da Eline em
viabilizar isso, em dar esse suporte aos municípios, construir junto esses processos com todas as
restrições relacionadas a utilização dessa carteira para finalmente viabilizar essa implementação.
Eline colocou que se utilizará esses recursos para Hitofisionomia correta e para a RH carreta de
acordo com a supressão que foi feita. Juba complementou que todos esses prqetos passam por
uma análise técnica da SUBCON e recentemente foi lançado o Aftas dos Mananciais de
Abastecimento Hídrico do Estado do Rio de Janeiro, onde foi mapeado, baseado em diversos
critérios, as áreas consideradas como prioritárias para restauração no Estado, voltadas para a
questão do abastecimento hídrico. Todas as áreas que estão sendo trazidas hoje pelos municípios,
passaram pelo crivo para saber se estão dentro da área mapeada como prioritária. V.2)
"Restauração Florestal de 05 Hectares de Mata Atlântica na Área de Proteção Ambiental de
Palmares" (E-07/001.402/17). Proponente: Município Paty do Alferes. Valor estimado: R$
395.000,00 (trezentos e noventa e cinco mil reais). A Subsecretária Eline explicou que, como a
CCA juntou com a CERA, foi utilizado o modelo de CFF e apresentação de projeto da CCA. SEAS
e INEA estão discutindo a reformulação de apresentação de projetos de restauração florestal.
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Mauro informou que se está em vias de, após longos 3, 4 anos de conversa entre Ministério
Público, a Petrobras e o Estado, se deva retomar o licenciamento do COMPERJ. SÓ aí há a previsão
de 350 milhões de reais em restauração florestal. Posto em votação, foi APROVADO por
unanimidade, confomne Art. 11, 1, do Regimento Interno. V.3) "Restauração da Área de
Preservação Permanente do Rio Indaiaçu -- I' Distrito de Casimiro de Abreu" - (E-
07/026.1424/1 9) Proponente: Município de Casimira de Abriu. Valor estimado: R$ 437.889,55
(quatrocentos e trinta e sete mil, oitocentos e oitenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos).
Denise Rambaldi fez a apresentação e colocou uma preocupação quanto a suspensão da
deliberação que vinculava 1 5% dos recursos da Câmara para os municípios. Posto em votação,
foi APROVADO por unanimidade, confomle Art. 1 1, 1, do Regimento Tntemo. V.4) "Apoio
Técnico à Implantação de Infraestrutura das Unidades de Conservação do Estado do RJ" --
(E-07/026.141 8/2019) Proponente: INEA/DljR-AM. Valor estimado: R$ 4.588.46 1,60 (quatro
milhões, quinhentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e um reais e sessenta
centavos). Posto em votação, foi APROVADO por unanimidade, confomle Art. 1 1, 1, do
Regimento Interno. V.5) "Restauração Florestal de Mata Atlântica nas Áreasde Atuação do
Projeto Conexão Mata Atlântica na Região Norte Noroeste do Estado do RJ" - (E-
07/026.1428/201 9) Proponente: SEAS/SUBCON. Valor estimado: R$ 395.000,00 (trezentos e
noventa e cinco mil reais). A Secretária colocou que esse prometo, além de ser o primeiro, foi um
desafio para essa gestão que tinha que viabilizar o orçamento represado da restauração florestal.

Parabenizou toda a equipe da Subsecretária Eline pelo esforço. Pedro perguntou porque um prometo
tão importante ser só de 5 hectares. Aline respondeu que é um projeto piloto e que o recurso só
dava para fazer 5 hectares. Posto em votação, foi APROVAM)O por unanimidade, conforme Art.
1 1, 1, do Regimento Intimo. V.6) "Olho no Verde - Monítoramento e Detecção de Mudança
de Cobertura Florestal -- 4' Fase" - E-07/026.1457/2019 Proponente: SEAS/SUBCON. Valor
estimado: R$ 1 .712.644,88 (um milhão, setecentos e doze mil, seiscentos e quarenta e quatro reais
e oitenta e oito centavos). Posto em votação, foi APROVANDO por unanimidade, confomle Art.
1 1 , 1, do Regimento Intemo. SOLICITAÇÃO DE ADITIVOS: VI.l) Foi aprovado a solicitação
de aditivo de valor e de prazo proposto pela SEAS/SUBCON, ao Projeto "Olho no Verde" --
Monitoramento e Detecção de Mudança de Cobertura Florestal -- 3' Fase", (E-
07/001 .384/1 7), no valor de R$ 890.039,00 (oitocentos e noventa mil e trinta e nove reais) e prazo de
06 meses. Mouro explicou que a estratégia seria aprovar o aditivo de 06 meses para gerar um
conforto e já deixar previamente aprovado o orçamento para l ano ap(5s esses 06 meses. Todavia
seria um compromisso da Secretaria fazer um esforço para contemplar esse prometo em outra fonte
orçamentária para não precisar contratar dentro do mecanismo. VI.2) - Foi aprovado a solicitação
de aditivo de valor e de prazo, proposto pelo INEA/DIRAM, ao Projeto ''Apoio Técnico à
Implantação de Infraestrutura das Unidades de Conservação do Estado do RJ -- Fase 3'' (E-
07/001.416/16), no valor de R$ 1.529.487,20 (um milhão, quinhentos e vinte e nove mil,
quatrocentas e oitenta e sete reais e vinte centavos) e prazo de 04 meses. Vll -
ENCERRAMENTO: Agradeci a equipe da SUPFIP e da SUBEXE, bem como a participação de
todos e dei por encerrada a reunião. Eu, José Mauro de Farias Jr, lavrei a presente ata que vai
assinada por mim e por todos os representantes da Câmara de Compensação Ambiental do Estado
do Rio de Janeiro presentes nesta data. R:io de Janeiro, 30 de maio de dois mil e dezanove.
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TERMO DE ENCERRAMENTO 024/19

Pelo presente Termo, damos por encerrado o Prometo "CAR nas UCs", no valor de R$

4.857.1 53:33 (quatro milhões e oitocentos e cinquenta e sete mll e cento e cinquenta e

três reais e trinta e três centavos), com. saldo remanescente de R$ 3..796.748,00 (três

milhões e setecentos e noventa e seis mil e setecentos e quarenta e oito reais).

Aiestamos que as especificações constarltes no Termo de Referência NO

2018.0720.00057-6, foram atendidas, conforme pareceres técnicos, termos de

recebimento e aceite e notas fiscais constantes no Processo Administrativo .Ro E-

07/002.2228/2018.

'=

Rio de Janeiro, 't l de outubro de 2G'i9

Márcio de Azevedo Beranger

Diretar de Biodiv'êrsídade, Ã.tear Protegidas e Ecossistemas
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A ASPPAM/SEAS

Encaminhámos informações relativas aos Tempos de Compromisso de Compensação Ambiental (TCCAs) mencionados nas
cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta do COMPERJ, ressaltando que as informações sobre os quatro TCCAs serão
inseridas em todos os processos administrativos relacionados ao tema. Solicitamos que a Assessoria de Planeamento em
Políticas Ambientais submeta os esclarecimentos prestados abaixo a quem julgar necessário.

\ . " O [NEA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TA C, informações referentes às ações realizadas
a-.Partir da quitação do termo de compensação ambiental TCCÀ n' 07/2008, cora'espondente à .jhse de implantação da

:'aestrutura e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.98S, de 18.07.0Q",

O TCCA 07/2008 foi celebrado em 28 de março de 2008, com vigência inicial de três anos, expirada em 28 de março de
201 ] , sem que houvesse tempo hábil para celebração de Tempo Aditivo para cumprimento de seu item 3.5. Assim, optou-se
por celebrar novo TCCA, recebendo a numeração 08/20 12. Esse Termo de Compromisso de Compensação Ambiental teve
por objeto estabelecer as condições para efetivação da compensação ambiental previamente acordada no âmbito do TCCA
07/2008, em face do licenciamento do empreendimento denominado "lnftaestnitura de urbanização do Complexo
Petroquímico do Río de Janeiro COMPERJ". O valor do novo TCCA foi ülxado em R$ 9.350.000,00 (nove milhões
trezentos e cinquenta mil reais), que corresponde ao percentual de 0,5% em relação ao valor total declarado para o
empreendimento, seguindo a fomla de cálculo prevista.

A utilização dos recursos de compensação ambiental provenientes de obrigações definidas peia Lei Federal n' 9.985/2000
deve respeitar decisões da Câmara de Compensação Ambiental (CCA), colegiado que delibera sobre aprovação de projetos e
complementações financeiras direcionados a Unidades de Conservação. Os registros da Secretaria de Estado do Ambiente e
Sustentabilidade (SEIS) indicam que, ao longo do tempo, foram aprovados 06 (seis) projetos pela CCA cuja fonte de
' '-ursos apontada foi o TCCA 08/201 2, os quais elencamos abaixo:

Considerando as Deliberações n. 37 e 38 da Câmara de Compensação Ambiental, em suas 39' e 40' Reuniões
Ordinárias, respectivamente, foi aprovado o "Provara de 4çõex Príorííárfas para /m/2/anfaçâo do Pargo/e Ex/adula/ da
Pedra Se/ada'', no valor de R$ 1 .664.48 1 ,86. Seu encerramento aconteceu em 10 de setembro de 2019, conforme
Tem\o em anexo, por meio do qual o proponente atesta que o Projeto foi executado a contento.

. Considerando a Deliberação n. 40 da Câmara de Compensação Ambiental. em sua 42' Reunião Ordinária foi aprovado
) " Projeto de Reforma e Manutenção das Edi$cações dos Núcleos Piraquara e Camorim do Parque Estadia! da Pedra
Bra/zca '', no valor de R$ 950.000,00. Seu encerramento aconteceu em 30 de abril de 201 9, conforme Tempo anexo, por
meio do qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 49, em sua 50' Reunião Ordinária foi aprovado o "P?l2/efo de Regra/arizaçâo /;u/zd/ária
das UCs Esfaduazs -- SER/?', no valor de R$ 3.422.741,43. Seu encerramento aconteceu em 28 de agosto de 201 9,
conforme Termo anexo, por meio do qual o proponente atesta que o Projeto foi executado a contento.
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Considerando a Deliberação n. 49, em sua 50' Reunião Ordinária foi aprovado o "P/lo/e/o Programa Es/adula/ de
Resemas Pari/cu/ares do Pa/rfmó/zio Par/[cu/ar riStE.ar'PWP", no valor de R$ 2.577.74 1 ,43. Seu encerramento
aconteceu em 23 de agosto de 20 1 9, conforme Tento anexo, por meio do qual o proponente atesta que o PrÜeto foi
executado acontento.

Considerando a Deliberação n. 40, em sua 42' Reunião Ordinária foi aprovado o "Prz)ye/o de .E/adoração de P/t#eros
Executivos de Implantação da Infraestrutura da Nova Sede do Parqtle Estadual da Será'a da Tiririca'' , ho vaaat de RS
400.000.00. O prometo encontra-se suspenso, conforme registrado na ata da 73' Reunião Ordinária do Colegiado e nas
documentações enviadas por e-maí/ aos Conselheiros.

e
Considerando a Delíberal?ão n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária, foi aprovado o "Pro/e/o .4ção Przorífáría /cara a
me//zorfa da Ges/âo da ,área de Pro/eçâo ,4mõíemfa/ da Bacia do Rfo A/acaczz", no valor de R$ 1 50.683,00. Seu
encerramento aconteceu em 07 de março de 201 6, confomne Termo anexo, por meio do qual o proponente atesta que o
Projeto foi executado a contento.

L. " O INEA apresetttará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC, informações re.gerentes às ações realizadas
l partir da quitação do termo de compensação ambiental TCCA n' 01/2011 corresporLdente à construção da Estrada de
Acesso Prlrtcipal, relata'ç-o à aplicação de R$ 1.093. 116, 71, em 200 (dtlzerltos) dias, em medidas compensatórias, em
atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00",

O TCCA 01/201 1 foi celebrado por conta do licenciamento ambienta] da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 quilómetros de extensão, interligando o complexo à BR
493. Foi depositado o valor de R$ 1 .093. 1 1 6,71 (um milhão noventa e três mil cento e dezesseis reais e setenta e um
centavos), que corresponde ao percentual de 0,5% sobre o valor total declarado para o empreendimento.

Esse Termo de Compromisso de Compensação Ambiental foi alocado como fonte de recursos para dois projetos na Câmara
de Compensação Ambiental: os quais elencamos abaixo:

Considerando a Deliberação n. 33, cm sua 35' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto ''E/adoração do P/a/zo de
Manejo com vistas a estruturação e dotação de instr"umentos de gestão para o Monumento Natural Municipal da Pedra
do Co/égfo JI/NH/ Pedra do Co/égío", no valor de R$ 2 1 3.550,00. O Relatório Demonstrativo de Prestação de Cont?-
em anexo e datado em 2 1 de agosto de 20 14, atesta que o Prometo foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 37, em sua 39' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "A/osaicos para a .Alara
,4r/ánr/ca", no valor de R$ 950.250,00. O Relatório Demonstrativo de Prestação de Contas, em anexo e datado em 29 de
julho de 201 6, atesta que o Projeto foi executado a contento.

b . " O INEA apresentará. no prazo de 90(ttoventa) dias da homologação do TAC. inlbrmações referentes às ações realizadas
l partir da quitação do termo de compensação ambiertta[ TCCA N' 03/2010, relativo à Licença de instalação da.fase de
,mplantação da Unidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio Irldustrial e Administrativo, em atertdLmento ao
disposto no artigo 36 da Let rl" 9. 98S, de ]8. 07. 00'' .

O TCCA 03/20 1 0 resultou do licenciamento ambiental da implantação da Unidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas de
Apoio industrial e Administrativo para o Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ. Foi depositado o
valor de R$ 4 1 .634.000,00 (quarenta e um milhões seiscentos e trinta e quatro mil reais), que corresponde ao percentual de
0,5% sobre o valor total declarado para o empreendimento.
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1 0/02/2020 SEI/ERJ - 2980993 - Despacho de Encaminhamento de Processo /iA-) Ü

Foram aprovados 12 (doze) projetos pela Câmara de Compensação Ambiental com indicação do TCCA 03/10 como fonte de /
financiamento. Esses projetos seguem abaixo: ' ' ' '' -' '

e
Considerando a Deliberação n. 29, em sua 32' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Sls/ema de Szzs/enfaZ)í/idade
ia Ilha Grande e Atltonomia de Custeio do Conjunto de UC Estaduais que a compõem -- Sustentabilidade UCs PI TIRA

Gralzde", no valor de RS 672.004,28. Sua fonte de financiamento foi retiHlcada por meio da Deliberação n. 33 (art. 2').
Seu encerramento aconteceu em 29 de junho de 201 6, conforme Tempo anexo, no qual o proponente atesta que o '
Projeto foiexecutado a contento.

8
Considerando as Deliberações n. 33 e 34, em suas 35' e 36' Reuniões Ordinárias, foi aprovado o "Proyefo Execzlfrvo
para Zrí//zas e ,4/ra/avos dos Pargzzes da Copa de 20/4", no valor de R$ 60 1 .2 1 9,98, çom posterior retiflcação da fonte
de financiamento. Seu encerramento aconteceu em 3 1 de janeiro de 201 7, conforme Termo anexo, no qual o proponente
atesta que o Prometo foi executado a contento.

8
Considerando as Deliberações n. 33 e 34, em suas 35' e 36' Reuniões Ordinárias, foi aprovado o Projeto ",4ções
Pr/orifánas para /m/2/anração do Parqzíe Es/adzza/ da Cosia do So/", no valor de R$ 1 .696.575,00, com posterior
retíflcação da fonte de Hlnanciamento. Seu encerramento aconteceu em 05 de dezembro de 20 1 8, conforme Termo
anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 34, em sua 36' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Esfrurzzração da
Fiscalização, Combate aos Crimes Ambientais e Combate aos Incêndios nas Unidades de Consewação do Estado do
R/o de Ja/ze/ro", no valor de R$ 771 .200,00. Seu encerramento aconteceu em 29 de julho de 201 6, conforme Relatório
Demonstrativo de Prestação de Contas, no qual fica registrado que o Projeto foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 36, em sua 38' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Obras para /mp/a/oração da
/ílÓraes/m/uraWs/ca da Sede do Parque Esfadua/ da Serra da Co/zcórdla Ha/onça ", no valor de R$ 4.260.000,00. Seu
encerramento aconteceu em 30 de abril de 201 9, conforme Tempo anexo, no qual o proponente atesta que o Projeto foi
executado a contento.

6

-bl:'\
' \

Considerando a Deliberação n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "For/a/eczmen/o das ,4ções de
Educação Ambiental em Unidades de Conservação do Estado do Rio de Janeiro -- Fortalecimento Educação Ambietttal
R.r'. no valor de R$ 3.590. 100,00. Seu encerramento aconteceu em 1 3 de julho de 20] 7, conforme Termo anexo, no
qual fica registrado que o Projeto foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 44, em sua 46' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Co/zso/ídação da Ges/âo do
Jso Público nas Unidades de Conservação Estaduais do Estado do Rio de Janeiro -- Consolidação Gestão do Uso
Púb//co UCk RI''. no valor de R$ 3.482.008,00. Seu encerramento aconteceu em 27 de novembro de 201 8, confonne
Tempo anexo, no qual o proponente atesta que o Projeto foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Gere/zcfamen/o de ProyeZos
ArquLtetõnicos e Obras para Estruturação Física das Unidades de Conservação Estaduais do Estado do Rio de Jarleiro
-- 2'dose", no valor de R$ 2.300.000,00. Seu encerramento aconteceu em 20 de dezembro de 20 1 7, conforme Temia
anexo, no qual fica registrado que o Projeto foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "/;arfa/eczmenfo do Parque
Estadual da Seda da Concórdia -- Obras para Implantação de Novo Acesso e Campina na Sede e A quisição de
A/ob//íár/o, Eguz»amenros e U/e/zs//ios para o Ce/zero de Hsíza/zfei -- 2'Base", no valor de R$ 4.300.000,00. Seu
encenamento aconteceu em 26 de agosto de 20 1 9, confomte Tem)o anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo
6oiexecutado a contento.
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Considerando a Deliberação n. 5 1 , em sua 52' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Unidades de Cansam'anão do
Estado do Rio de Janeiro: Análises e Estratégias para Conservação da Flora Endémica Ameaçada Consewação da
F/ora Z?/zdêm/ca ,ameaçada", no valor de R$ 1 .997.489,00. Esse prometo teve a execução físico-üinanceíra concluída e

se encontra em processo de validação da prestação de contas final. A SEAS compromete-se a enviar a documentação
restante assim que estiver disponível.

Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Obras C/v/s desílnadas à
Implantação de InJtaestl'atura dcu Trilhas e Atrativos do Parque Estaduu[ da Serra da Tiririca PE Será'a da Tirtrica
Dôres para /mp/an/anão de Zrí//zas", no valor de R$ 2.426. 1 72, 14. O prometo encontra-se suspenso, conforme
registrado na ata da 73' Reunião Ordinária do Colegiada e nas documentações enviadas por e-maf/ aos Conselheiros.

Considerando a Deliberação n. 52, em sua 53' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "/?orla/ecfme/zlo da Es/ru/zzra
Institucional para o Combate aos Incêndios Florestais nas Unidades de Conservação no ERJ" , na vaXox de RS
1 .565.000,00. Seu encerramento aconteceu em 30 de setembro de 2019, conforme Termo anexo, no qual o proponente
atesta que o Projeto foi executado a contento.

Considerando a Deliberação n. 58, em sua 58' Reunião Ordinária foi aprovado o Projeto "Forra/ec/me/zfo Operado/za/
das C/nídades de Co/vier\.'ação do Estado do Río de Ja/zeí/o", no valor de R$ 6.746.230,56. Aqui vale destacar que, p
natureza dos serviços contínuos previstos no escopo do projeto, ele foi sendo aditado ao longo do tempo, seguindo as
normas da Câmara de Compensação Ambiental, e seu valor final é bastante superior ao inicialmente aprovado. Seu
encerramento aconteceu em 21 de outubro de 20 1 9, conforme Termo anexo, no qual o proponente atesta que o Prometo
foiexecutado a contento.

6 Considerando as Deliberações n. 28 (art. 8') e 44 (art. 4'), em suas 3 1 ' e 46' Reuniões Ordinárias foram aprovados
apartes para "/'rov/sío/game/zfo de F'u/zelos para Regra/arlzação Fundíár/a", no valor de R$ 5.000.000,00 em cada
aporte. O projeto já havia sido originalmente aprovado por meio da Deliberação n. 1 0, sem relação dircta com o TCCA
03/201 0. Scu encerramento aconteceu em 30 de setembro de 20 1 9, confonne Termo anexo, no qual o proponente atesta
que o Projeto fol realizado a contento.

4. " O INEA apresentara, rto prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC, tnlormações r4erentes às ações realizadas
a partir da quitação do tet'mo de compromisso de compensação ambiental TCCA N' l0/2012, cora'esporidente à implantação
do Piar e Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via UHOS);

'-\.,.

'\

O TCCA 1 0/201 2 resultou do licenciamento ambiental do píer e da via especial de acesso para transporte dos grandes
equipamentos do Comp[exo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro. Foi depositado o va]or de R$ 1 .4 ] 5.862,48 (um
milhão quatrocentos e quinze mil oitocentos e sessenta e dois reais e quarenta e oito centavos), que corresponde ao percentual
de 0,5% sobre o valor total declarado para o empreendimento.

Foram aprovados 02 (dois) projetos pela Câmara de Compensação Ambiental com indicação do TCCA l0/2012 como fonte
de recursos. São eles:

Considerando a Deliberação n. 55, em sua 55' Reunião Ordinária, foi aprovado o Prometo "À/e//leria da /ízÚraesfrurura
de Proteção e Implementação de Sinalização Terrestre, Marítima e Fluvial da Estação Ecológica da Guanabara,
fnc/uíndo a Zo/za de ,4moríecímefzfo Co/npreelzdlda pe/a ,4PH Gzzapí-A4írím", no valor de R$ 349:.800,00. O prometo
ainda não teve início e, de acordo com as normativas da Câmara de Compensação Ambiental, poderia ser cancelado,
com base nas decisões do Colegiada registradas nas Atas da 5 1' e da 73' Reuniões Ordinárias. Será explicada, ao final
do documento, a mudança da legislação estadual sobre compensações ambientais e seu impacto na forma de
cumprimento legal das obrigações.
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. Considerando a Deliberação n. 68, em sua 1 2' Reunião Extraordinária, foi aprovado o Projeto "CAR (Cadastro
Ambiental Rural) nas UC's", no valor de R$4.857. 1 53,33. O TCCA 1 0/2012 foi indicado como uma das fontes de

financiamento. As ativídades do prometo começaram a ser executadas no âmbito do Acordo de Cooperação 04/20] 6
entre a Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade e o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). Em
função dos trâmites para encerramento do Acordo de Cooperação citado, foi feito encerramento parcial do prometo em
1 1 de outubro de 2019, conforme Termo em anexo. A continuação dos serviços acontecerá agora no âmbito do Acordo
de Cooperação 01/20 ] 7 com o Instituto de Desenvolvimento e Gestão (ÍDGj, por meio do Contrato n' 20 1 90920-05
com a empresa Ambientagro Engenharia LTDA.

'«1

Adicionalmente, apresentamos os seguintes esclarecimentos. Os projetos podem apresentar em seu Temia de Encerramento

valor mais alto que o inicialmente aprovado na Câmara de Compensação Ambiental, em função de aditivos quc ao longo do
tempo foram aprovados, seguindo as normas vigentes. ' ' ''

Além disso, considerando a Deliberação n. 50/20 14 da Câmara de Compensação Ambiental do Estado do Rio de Janeiro. em
sua 51' Reunião Ordinária; realizada em 30 deju]ho de 20] 4, existe a previsão de cancelamento de projetos por inércia do
proponente, nos casos de "proletos aprovados cujos proponentes não firmaram Termo de Cooperação e/ou não iniciaram a
execução no prazo de 6 meses, injustificadamente", conforme ata anexa.

.\àle reforçar que, considerando a Deliberação n. 82/201 9 da Câmara de Compensação Ambiental e o conteúdo registrado em
da 73' Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de maio de 20 1 9, foi aprovado por unanimidade pelos Conselheiros da

Câmara a possibilidade de suspensões e cancelamentos de proHetos que, por inércia dos proponentes, não foram levados
adiante, tendo como marco temporal divisor para essa ação dia 3 1 de dezembro de 201 7.

Inf'ormamos ainda que em 2015 foi aprovada alteração na Lei Estadual 6.572/20 1 3, resultando na nova Lei 7.06 1 , a qual
possibilitou a existência de parceria com mais de uma entidade para a gestão operacional dos recursos de compensação
ambiental no estado do Rio de Janeiro. As fontes previstas na legislação são: compensação ambiental, compensações de
restauração floresta], recursos oriundos de Termos de Ajustamento de Conduta, doações e outras fontes.

Um dos aros administrativos específicos sobre a questão, emitido em 1 6 de novembro de 201 5, por meio da Resolução SEA
n 49 1 , regulamenta que os recursos de compensação ambiental devidos pelo empreendedor que opta pelo depósito no
Mecanismo de Conservação da Biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro, Fundo da Mata Atlântica, deverão ser destinados
a uma conta em nome do Gestor Operacional do Fundo, aberta na instituição bancária com atribuição de Gestor Financeiro do
mesmo Fundo.

.:,''':\

Com isso, os recursos devidos pelos empreendedores que geram impacto ambiental signiHlcativo, a título de compensação
ambiental, passaram a se concentrar em uma única subconta. Uma vez que acontece a centralização dos valores de
compensação ambiental numa conta única, não há mais sentido em decidir sobre a execução de projetos de forma a vincular a
fonte de recurso a um TCCA específico. Assim, eventuais saldos existentes de recursos atrelados a um TCCA passaram a
compor a subconta específica para compensação ambiental após a mudança da legislação.

Ressalta:se que o controle sobre os recursos existentes e a gestão adequada desses recursos são fundamentais, já que sua
destinação é pública e os impactos ambientais gerados pelos grandes empreendimentos devem ser mitigados. E importante
destacar que, em que pese a centralização dos recursos de compensação ambiental em conta única, o controle dos depósitos
previstos em cada TCCA continua acontecendo de forma sistemática.

Por fim, a mudança da ]egis]ação estadua] trouxe uma necessidade de implantar nova forma de cumprimento legal da
aplicação de recursos de compensação ambiental no estado, aventando também para a legislação federal e para decisões da
Câmara de Compensação Ambiental que dizem respeito à distribuição e alocação dos recursos. Essa nova forma está
explicada numa Nota Técnica disponibilizada no s/fe do Fundo da Mata Atlântica, no /ínk a seguir:
!üiz;1lZblaú:wgZlraupa!:gnçiügexsmanm .
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Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais
S

'qh.

Rio de Janeiro, 3 1 dejaneiro de 2020

Diego Khourí Mota

ID 5007762-7

Superintendente de Fundos de Interesse Público SUPFIP

Subsecretaria Executiva -- SUBEXEC

31 dejaneiro de 2020

Documento assinado eletronicamente por Diego Khouri Mota, Superintendente, em 31/01/2020, às 12:55, conforme
horário oficia] de Brasí]ia, com fundamento nos art. 21Ç e 22g do Decrete.ng.4$:Z3g,.de..2.de.agesEe.de..29]3.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 1lBR;ZZgg!:bZÊ!!dêlj:goy: br/$çi/controlador exteE11QF2bl!?

acao=documento conferir&id orgêQ..3Êg$$ê..ÊXIÊ[DQ:â informando o código verificador 2980993 e o código CRC
B04B78AA.

Referência: Processo ng SEl-07/026/00451a/2019

Avenida Venezuela,, n' 1 10 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone: - http://www.4 .gov.br/web/sea

SEtne 2980993

Criado por diegokm, versão 2 por diegokm em 3 1/0]/2020 12:55:01
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Ref.: Procedimento Administrativo n'. 191/2019 (MPRJ n. 2019.00978748)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo :

1. Ciente do acrescido de fls. 88/1 07;

2. Cumpra-se o item TV de fl. 04;'''\
:- , ''%.V=.:#...+'

3. e/ou decurso do prazo concedido, abra-se

Ministério ?'GbÊÊco da [stedo d© 8$© de iõneera
EelÍfí( o Dct,}blc Placa Cfflce, flua logo Caetanü, }ie 20?, $a s IQ6/607,

Certtíü .« li:aboíaí, Ri - 8rõsil

C[P 2a800-]. }3 - {eiefone: {2:].} ;84$-$P$a
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instinto Estadual do Ambiente

Presidência

Of.INEA/ASSPRE SE{ N'019/2020 Rlo de Janeiro, 12 de fevereiro dc 2020

}tmo. Senttor
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomos
P rn«l ,.t,.v H o TI . e ti,.nx l v 1 1 bv bv l wu q/ wl) bb\ru

2" Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltabot'aí
Rua Jogo Caetano, 207, sala 606, Centro Itabora{/RJ CEP. 24800-1}3

Ref.: Oqicios 2' PJTC n' } 532 e 2}78/20 19
] 91/2019 - MPRJ 201 9.00978748

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção aos ofícios em epígrafe, que visam apurar o
cumprimento da obrigação contida no item 5.1 .10 da Cláusula Segunda do Termo de Ajustamento de
Conduta TAC pactuado entre esse Parguer, a PETROBRAS, este Inea e o Estado do Rio de Janeiro, nos
autos da Ação Civil Pública n' 00099]9-12.2018.8.19.0023, foi solicitado o encaminhamento de
informações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação descrita no indigitado
procedimento.

Inicialmente, informo que füi nomeada como a atual Coordenadora do Grupo de Trabalho
formado para acompanhar o referido TAC, conforme ata da 46 1 ' Reunião Ordinária de Assuntos Gerais do
Condir do dia 09/01/2020 (2657435), e ponto focal com esse i. Parque/ para comunicações relacionadas
aoTAC

Para acompanhamento do TAC foi aberto o processo administrativo n' E07/026.228/20]9
no âmbito da SEIS/INEA, e todos os documentos protocolados pela Petrobrás estão sendo anexados nesse
-':roccsso. Informo ainda, que o referido TAC recebeu a numeração interna de ''TAC.INEA.02/1 9''

Assim, vimos informar que a Petrobrás atendeu a referida obrigação por meio das
cartas SMS/LAjiE 0161/2019 e 0263/2019, protoco]adas em ]1/09/2019 e 11/11/2019 respectivamente
(fl. 252 e 401 do processo E07/026.228/2019).

Ademais, foi infomaado pela Petrobras que todos os arquivos enviados ao Inca foram
concomitantemente enviados ao Ministério Público nas mesmas datas de atendimento ao TAC. sendo
assim e considerando o tamanho dos referidos arquivos, não estamos reenviando esses documentos.

Adicionalmente informamos que a temática da referida obrigação vem sendo
acompanhada pelo INEA por meio do processo E-07/504.470/2011, no âmbito do qual foram
emitidos:

Parecer Técnico de Autorização Ambiental n' 246/2013;

Autorização Ambiental n' IN01 7382;

Averbação n' AVB001308;

Parecer Técnico n' 52/20i18/EA.UNA

Neste sentido, vimos questionar se com base na análise e acompanhamento realizado
pelo Inea no âmbito do processo E-07/504.470/2011, se podemos considerar que o item 6.2.2 da
Cláusula Terceira está cumprido.



Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer ouros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Mana melena da Costa Chianca
Coordenadora do TAC.INEA.02/19

Documento assinado eletronicamente por Mana Helena da Costa Chianca, Assessora, em
12/02/2020, às 10:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 22g do

gosto de 20].9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
büD://sei.fazenda . rj:gQy:bl:/sei/controlador externo izbi23

gaQ...açeââg...exlerng=6, informando o código verificador 3182716 e
ocódigo CRC 6038D6BB.

Avenida Venezue[a,, 1 ] 0 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 12
Telefone:

'\.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente
Presidência

ATADEREUNIAO

63.01.01.01

ATA da 461' Reunião Onbnária de Assuntos Gemas do Condir do dia 09/0]/2020

Aos nove dhs do nes de janeiro de dois mil e vinte, às dez horas e trinta minutos, em sua sede na Avenida
Veneztnh, cento e dez, segundo andar, na sah de retmões da presidência do Instituto Estadual do Ambiente
(INCA), na cidade do Rio de Janeko, realizou-se a quadringentésm sexagésm primeira Reunião Ordinária
de Assuntos Gerais do Conselho Diretor do INEA (CONDIR), na âomu instituída pelo Decreto Estadual n'
46.6 1 9, de dois de abril de dois mil e dezanove. Na Reunião, estavam presentes os Senhores Conseheiros:

,arcos Henrique Netto Vaz, Presidente; Márcio de Azevedo Beranger, Diretor Adjunto de Biodiversidade,
Áreas Protegidas e Ecossistemas (DTBAPE); Ferrando Gouveia de Hoknda, Diretor Adjunto de Gente e
Gestão (DIGGES); Fabio Dajnlasso Caminho, Diretor de Licenchnrnto Ambiental (DILAM); Juba Kishlda
Bochner, Diretora Adjunta de Pós-Licença (DIPOS); e Renata da Malta dos Santos, Diretora Adjunta de
Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental (DiSEQ). 1 . Abertura: Abrindo os trabalhos, o Presidente
cumpnnnntou a todos e deu início à reunião. ll. ;Rsgllçril3xala: Definição dos segundos substitutos eventuais
da DTLAM e da DTR.AM para as reuniões do CONDOR. .DÊçi$ãe: O Conselho Diretor determinou que os
segundos substitutos eventuais das Diretorias para as reuniões do CONDIR serão: Cauê Bielschowsky, id.
ficcional 43594 1 2-3, da DILAM e Remata de Oliveira e Oliveira, id. ficcional 5097894-2, da DIRAM. lll.
]:-.07/026.228/1 9 - Solicitação de Informação. .llggligrüng11©: Solicitação de substituição da servidora
Flávia de Oliveira, id. Êmclonal 580926-6, na coordenação do Grupo de Trabalho criado por Brio da
Resolução Conjunta SEAS/INEA 12/]9 e alterado pela Resolução Conjunta SEIS/fINEA 14/1 9, de
14/1 1/]9, para acompanhar o cumprimento do Tempo de Ajustamento de Conduta (TAC.TNEA.02/1 9)
celebrado em 09/08/19 ente o Ministério Púbko do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ), o Estado do Rio de
Janeiro, representado peh Secretaria de Estado do Ani)lente e Sustentabilkiade (SEAS) e pelo Governador
do Estado do Rio de Janeiro, o Instinto Estadual do Ambiente(INEA) e a empresa Petróleo Brasileiro S.A.

etrobrás), referente ao COMPERJ, honnlogado pela juíza em 13/08/2019. 1)ecisãa: Conforme
considerações do Presidente, os Conselheiros deliberaram por nonrar a servidora Mana Helena da Costa
Chianca, id. íimciona] 44232 ] 0- 1 , como coordenadora do referido TAC. O CONDIR detemlinou, ainda, a
alteração da composição do Grupo de Trabalho criado por imio da Resolução Codunta SEAS/INEA n' 1 2,
de 23/09/19, alterada pela Resolução Conjunta SEIS/INCA n' 14, de 19/11/19, para: (]D exclui os
servidores Pierre A[ex Domiciano Batista, id fiJnciona] 5 10 ] 278-2 e Fjávia de Oliveira peixeira, id ]imciona]
580926-6; (ii) incha os servidores a sega: Maré He]ena da Costa Chianca, id. fimciona] 44232 ] 0- 1, corno
coordenadora, Flavio Dias Wanderley Valente, id. ficcional 434791 6-2; Victor Abriu de Arauto, id. ümcional
446 1242-7; Alexandre Cn% id. fiJncional 4351452-9; Paulüla Mana Porto Sirva Cavar;anta, id. timcional
2] 51026- 1 , Ricardo Marmelo da Salva, id. fiincional 4459432-1, Cláudio Nogueha Mgnoli, id. {imcional
4326641-0 e Fjávia de Carvalho Dias Monteiro, id. 4315394-1; e (iii) manter os servidores Cauê
Bielschowsky, kl íiincional n' 4359412-3, Cristlane Femandes Nunes Moral.s Madeira, id ficcional n'
4366903-4 e GiseHe Fundão de Menezes Louvada, id íimcional n' 4347792-5. Essa alteração do GT será
realizada por meio de Resolução Conjunta SMAS/INEA, a ser pubjkada no Diário Oficial do Estado. IV.
Encermmento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a participação de todos. Em seguida,
lavrou a presente ata que vai assinada por ele e por todos os Conselheiros do instinto Estadual do Ambiente
presentes nesta data.



CARLOSHENRIQUENETTOVAZ

Presidente

[d.f 5]01549-8

Mz4RC10 DE AZEVEDO BER.4NGER

Diretor Adjunto de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistenus

Id.f 4348049-7

IWRNANDO GOUVEIA DE HOL4NDA

Diretor Adjunto de Gente e Gestão

Id.f 4355791-0

FABIO D.ALMASSO COU'l'INDO

Diretor de Licenciamento Ambiental

Id. f 570451-0

JULIAKISllIDABOClINER

Dietora Adjunta de Pós-Licença

Id.f 4347935-9

RENATA DA MA'lTA DOS SANTOS

Diretora Adjunta de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental

Id.f 4276575-7

Documento assinado eletronicamente por Renata da Matta dos Santos, Diretora Adjunta, em
13/01/2020, às 1].:00, conforme horário oficial de Brasílía, com fundamento nos art. 219 e 22Q do

Documento assinado eletronicamente por Fernando Gouveia de Holanda, Diretor Adjunto, em
].3/0]./2020, às 11:23, conforme horário oficial de Brasílía, com fundamento nos art. 21g e 229 do

Documento assinado eletronícamente por Márcio de Azevedo Beranger, Diretor Adjunto, em
13/01/2020, às 11:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 219 e 229 do

Documento assinado eletronicamente por Juba Kishida Bochner, Diretora Adjunta, em
13/01/2020, às 17:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21Q e 22Q do



.:;

Coutinho, Diretor, em 14/01/2020,
nos art. 21Q e 22g do .DeClela.Ílg

Netto Vaz, Presidente, em
ía, com fundamento nos art. 21g e 22g do

documento pode ser conferida no site

o código verificador

SE! nQ 2657435
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CIÕPja

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 2Q'i9
SMS/LARE 0161/2019

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Coot'denação de Estudos Ambientais - COAM
Av. Venezuela, l 't0, 2' andar - Saúde
Rio de Janeiro -- RJ -- CEP: 20081-312

Ao

1, *~{««*'*

A/C: limo Sr. Jogo EustáquÊo Nacif Xavãer
Coordenador

' Assunto: Atendimento à Obrigação 5.1 .10.(i) do Termo de Alustãmehto de
Conduta - TAC da Cam$eri.

Referência: Processo Ro E-Q7/026.228/2Q1 9

Prezado $eühof,

Em referência ao Proeeéso n' E-07/026.228/2019, segue evidência de

relatória$ de acompanhamento com conclusões técnicas d@ avaliação dos
parâmetros dos monÉtofamentos da brota aquática já realizada, de acordo com
a candícionante 23 da LI N' iNQ21327, em 30 dias da homologação do TAC, em
CD eletrãmico.

' Os Planos de Monitoramento de Bêsta Aquática foram apresentados no item
7.9 do P8A da LI da Urbanização, quando do requerimento da Licença de
!nstalação dç Infraestrutura para [J!"banização do Comper]:. emitida em
28/03/2Q08, bem como os detalhamentos das pontos do monitoramento do
ecossistema marinho no item 7.10 do PBA da Licença de Instalação das

Unidades Petroquímicos Básicas, quando do requerimento de $ua LI {Ânexo l)

=uum.=mmgHg 8 :glV
AdicionalmentB que o contrato para continuidade do
monêtommento de beata aquática foi assinado e relatórios técnicos tr$mestfais
serão consolidados para que sejam enviados em ateítdimento aos subitens ii

informamos continuidade

eiiida referida obrigação.



wo mata, ficamos à disposição para dúvidas e esclarecimentos.

Atencio$amente, , ,

*,;,; l }:. ; ,: : ;,
e)Àãie$e Lomba 2aneti Puelker
Gàreífte Gem! de Licenciamento Ambiental e Relacionamento Externa

Anexo(s): Evidência de Atendimento à Obrigação 5.'1.10.(i) do TAC d©
ompeU



DOCUMENTODEAVERBAÇÃO
AVBO01308

PETRÓLEO BRASILEIRO S-A - PETROBRAS

CNPJ/CPF: 33.000.167/0001-01 Registro: UN023844/90.10.04

. H:U:m=:n:F:rcâ5K:i=uu:.:=""
DIVERSOS

Fica alterada a condição de validade n' 8 para:
::' l ":« ,«

coletadas durante as amostragens.
. "W '- '' i: .

,." ':*, '~ :' : : ;
. :': '': ::. ': /

, ': ,; ''" { l ''~.; ",, '
~' ' r~,~ ,,;; ,;': '".:

l:l;l:l:l;l;l;l;l;l

:ll;li;l:l:l;l;il

! .

' ' '*' ', . '

\: lãil*.

Este documento só é válido quando apresentado anexo ao documento

IN017382, Processo n' E-07/504470/201 1 .

Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 201 1

ANACRISTINA RANGELHENNEY

DiRETOR DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Pag:l de l



AUTORIZAÇÃOAMBIENTAL
AA N' IN017382

,I': código"WE4:,y .,, ,.,jÓ23ê44/90.10.04

Endereço: AVENIDA REPUBLICA DO :TÇHilâlF NO,:165 j. CEN'VP9' - RIO DE JANEIRO -

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

':

#RJ

CNPJ/CPF:33.000. 1 67/0001 -OI

:ã l::'lEiliü j tlÍI HllllXI
na foz do Imbuaçul na área c(isteiiq da Ilha c@:P?quetá-x-x-x-x-x-x-

.#

no seguinte local:,,'"
,,@

HC.:=vÊ : ã===r:E::Rl::=â:n
Condições de Validãdq

1- Esta Autorização diz respeito aos
atendimento às demais exigíveis por lei;

aspectos ambientais e não exime o empreendedor do

2- Esta Autorização não poderá sofrer qualquer alteração,
perdersua validadel

nem ser plastificada, sob pena de

Esta Autorização é válida até 12 de Agosto de 2013, respeitadas as condições nela
estabelecidas, e é concedida com base nos documentos e informações constantes do
Processo n' E-07/504470/201 1 e seus anexos.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 201 1

ANACRISTINA RANGELHENNEY
DIRETOR DE LICENCIAMENTO AMBIENTALPag;l de 3



AUTORIZAÇÃOAMBIENTAL

AA N' IN017382

3- Esta Autorização Ambiental não permite:
3.1- Instalar o empreendimentos ,f:«, .:

genéticolportar animais vivos ou material biológico de amostrar,dé iJóóijjúep+nte. do património

l:i.=''.= ='":::":=.''1==:1=''T='=':=:,'Tl=.=::'T' i=#u'===



AUTORIZAÇÃOAMBIENTAL

Sílvestret

1 1- Submeter previamente ao INEA, para análise e parecer, qualquer
12- O INEA exigirá novas medidas de controle ambiental,
-x-x-x-x-x-

AA NO 1N01 7382

Éecessano

.':

;--""-,,.
'\
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SMS/LARE 0263/2019
Rio de Jattein'o, 8 de novembro de 2019

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Coordenação de Esüidos Ambientais - CEAM
Av. Venezuela, llQ, 2' andar - Saúde
Rio de Janeiro - RJ -- CEP: 2008't-3'12

Ao

A/C: limo Sr. Jogo Eustáquio Nacif Xavier
Coordenador

.-''''\ AssunH: Atendimento à Obrigação 5.'1 .10 (1i} e {iiÊ) do Termo de Ajustamento
de Conduta - TAC do Comped.

RofbFêni Processo RoE..07/026.228/2019.
PA 161/2019- MPRJ 2Q19.Q0978783

PrezadoSenhor,

Em nferência ao Processo Do E 07/026.228/2019, segue evidência de
atendimento à obrigação 5.1.10, subitens (11) e (iii), do TAC do Compoij,
referente à condicionante 8.3 da Licença Prévia - LP Na FE013990
(AVB000621), que exige "til) Dar continuidade aa Programa de Monitoramento
da Brota Aquática e a08 Relatórios de acompanhamento com conclusões
técnicas de avaliação dos parâme&os dos monitommentos da Brota Aquática

emissão da Licença de Operação da UPGN; e (iii) Apresen&raté a emissão da Licença de Operação
trimestralmente os relatórios, em CD eletr6nico, a partir
homologação do TAC até o término da prazo de sua vigência".

da
de 3 da

Para o atendimento da referida obrigação, enviamos o Relatório de
Monitoramento de Brota Fluvial de junho a setembro/2019 com respectivos
anexos {Anexo 1), assim como o Relatório de Monitommento do Ecossistema
Marinho (Anexo 11) de julho e setembro/2019 com respectivos anexos, ambos
realizados pela empresa contratada Planava S.A.

No mais, fiel ios à disposição para dúvidas e esclarecimentos

; ' ' ; .,, *',&z''Atqnciosamenjg; ''? '.?

.ú.ú:á:':t
Gerente Geral de Licenciamento Ambiental e Relacionamento Externo cPr; 170.337.a17al

Anexo(s): Evidência de Atendimento à Obrigação 5.1.10 (ii) e (iii) do



inea instituto estadual
do ambiente

1 . MOTIVO DO PARECER

Trata-se da renovação Autorização Ambiental N' IN032666 para manejo da Brota Aquática

na Baía de Guanabara e vários rios, na área de influência direta do Complexo

Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), conforme solicitado no ofício PRGE/SGP/LA

0140/2017 (Documento INEA n'597044), protocolado neste órgão ambiental no día ll de
outubro de 20'i7

Ressalta-se que a Autorização Ambiental se faz necessária tendo em vista tratar de

condicionante da Licença de Instalação N'IN021327 (E-07/200.764/2008).

2. ENQUADRAMENTO LEGAL

Lei Federal n' 12.651 de 25 de maio de 2012;

Leí Federal n' 1 1 .428 de 22 de dezembro de 20061

Leí Federal n' 9.985 de 18 de julho de 20001

Lei complementar 140 de 08 de dezembro de 201 1 ;

Decreto Federal n' 4.340 de 22 de agosto de 20021

Lei Estadual n'1 .356 de 03 de outubro de 1 9881

Resolução CONAMA n' 237 de 19 de dezembro de 19971

Resolução CONAMA n' 001 de 23 de janeiro de 1 9861

Resolução INEA n' 72 de 26 de junho de 2013;

Resolução CFMV n' 1000 de 1 1 de maio de 20121

Instrução Normativa IBAMA n' 146 de 1 1 de janeiro de 2007

\.

3. CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIOAOE

A área total do COMPERJ possui cerca de 5000ha. dos quais, cerca de 2/3 serão utilizados

como área industrial. O complexo tem como objetivo estratégico expandir a capacidade de

refino da Petrobras para atender ao crescimento da demanda de derivados no Brasil, como

óleo diesel, nafta petroquímica, querosene de aviação, coque e GLP (gás de cozinha). A área

restante (1/3) encontra-se protegida por APPs e Reserva legal e tem sido alvo de projetos de
recuperação ambiental.

Página l de lO



SERVlçOPÚBLICOESTADUAL
Processo: E:07/504.470/201 ]
Data: 12/05/201 } FI.
Rubrica:
[d.Funcional:508]291-2mel instituto estadual

do ambiente

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL-DILAM

GERÊNCIA DE LICENCIAMENTO AGROPECUÁRIO E FLORESTAL - GELAF

PARECER TÉCNICO NQ 52/2018/FAUNA

REQUERENTE: F'ETROLEO BRASULEIRO S.A - PETROBRAS

ENDEREÇO: ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA DO COMPLEXO PETROQUíWICO DO R10 DE JANEIRO

MUNICÍPIO: ITABORAÍ E SÃo GONÇALO
DIRETAMENTE AFETADA

4.1 Área de Estudo
A área de empreendimento está localizada no município de ltaboraí, no distrito de Manilha

4.2 Relev-

O relevo é ccjnsiderado suavemente ondulado, com morros que raramente ultrapassam os 50
metros.

4.3 Recursos Hídricos

A região onda se insere o remanescente analisado esta localizada na Região Hidrográfica da

Baía de Guarjabara (RH5), no município de ltaboraí.

4.4 Cobertura Vegetal
A área do CbMPERJ encontra-se totalmente inserida no Bioma Mata Atlântica, tendo como

representação florestal original sob os domínios da Floresta Ombrófila Densa Terras Baixas e

Submontana. Atualmente, sua paisagem encontra-se bastante heterogênea, restando poucos

remanescentes vegetacionais.

5. DA PAtiNA ENCONTRADA NA ÁREA oo EMPREENo1MENTO

A presente aháiise baseia-se nos relatórios de atividade do Plano de Monitoramento da Biota

Aquática.

O objetivo d(l Plano de Monitoramento da Biota Aquática é monitorar a biota aquática dos rios

Macacu, Ca4eribu e Porto das Caixas, visando a avaliação espaço-temporal dos possíveis

poluentes ambientais e seus efeitos na comunidade limnológica.

O monitorardento busca. ainda, ampliar o foco do monitoramento biológico para o ecossistema

marinho da porção leste da ARIE da Baia de Guanabara, fornecendo subsídios para avaliação

da evolução das mudanças ambientais na área de influência do Comperl, durante a fase de

urbanização.

Página 2 de lO
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inea instituto estadual
do ambiente

O Plano de Monitoramento Fluvial irá abranger 05 estações fluviais, obedecendo a frequência

mensal de cometa e parâmetros bióticos e abiótícos de análise. Já o Plano de Monitoramento

Marinho irá abranger 17 estações marinhas/manguezal. As campanhas de monitoramento da

biota aquática contemplam a avaliação físico-química e biológica da água e dos sedimentos de
todas as estações propostas.

As amostras destinadas às análises dos parâmetros orgânicos serão coletadas em amostrador

metálico, enquanto conformes fecais serão coletados diretamente no corpo de água. Para
análise dos demais parâmetros, a amostragem será realizada com uma garrafa de vidro de 2L
e em seguida transferida para os respectivos frascos ou fixadas.

Para o monitoramento fluvial, em cada estação de amostragem são avaliados 14 parâmetros

físico-químicos em frequência mensal e 114 parâmetros em frequência semestral. Para o

monitoramento marinho serão avaliados em cada estação 10 parâmetros com frequência
mensal e 1 18 com frequência semestral.

Dentre esses parâmetros, turbidez, pH, temperatura da água, salinidade, transparência,

oxigênío dissolvido e condutividade serão medidos em campo com uso do multa-parâmetro -

Hana Instrument modelo HI 9828, com certificado de calibração. A transparência é mensurada

através do disco de Secchí. Já os parâmetros turbidez, nitrogênio amoniacal, nitrato, nitrato.

fosfato, sulfato e ferro são medidos mensalmente no laboratório.

A coleta de sedimento será realizada com um busca-fundo de Petersen de 900 cm2 e volume
de 5L. Serão analisados 91 parâmetros, com frequência semestral.

Para o monitoramento fluvial de fitoplâncton serão coletadas amostras de água de sub-

superfície (quantitativo e qualitativo) em duas estações amostrais no rio Caceribu (RCM e

RCJ), duas no rio Macacu (RMM e RMJ) e uma no rio Porto das Caxias (RPC); enquanto o

monitoramento marinho ocorrerá nas 14 estações localizadas próximo a região leste da Baía

de Guanabara. As amostras quantitativas serão fixadas com solução de lugol imediatamente

após cada colega, e as amostras qualitativas serão coletadas com rede de fitoplâncton. sendo

abertura de 20pm nas estações de rio e de 10}im nas estações marinhas e fixadas com
formaldeído diluído a 2% em água local.
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rá estittlada segundo o método

de sedimentação (Utermõhl 1958) em microscópio invertido Zeiss Oberkochen, modelo

Axiovert 10, il 400x. O volume sedimentado será definido de acordo com a concentração de

algas e/ou detritos. O tempo de sedimentação será de pelo menos três horas para cada
centímetro de altura da câmara. Os indivíduos (células, colónias, filamentos) serão

enumerados bm campos aleatórios, em número suficiente para alcançar 100 indivíduos das

espécies mail; frequentes, sendo o erro inferior a 20%, a um coeficiente de confiança de 95%.

Para o monitbramento de Protozooplâncton as amostras serão coletadas através de arrasto

com rede de plâncton com malha de 50bjm sendo similar tanto para rios como para a região

marinha. Os protistas presentes nas amostras serão inicialmente observados em vivo em

microscópio (jstereoscópico com aumento de 80%.

Para a caras;terização de ictioplâncton serão coletados ovos e larvas de peixes em duas

estações am4)strais no rio Caceribu, duas no rio Macacu e uma no rio Porto das Caxiasl e nas

14 estações carinhas. As roletas serão realizadas nas margens com uma peneira modificada

(60x40cm. malgas de 5 mm por cima de armação e de 330 Fim no corpo: da rede, l m de

comprimento e um copo de PVC com malha de 330 }lm no fundo).

Para a amostragem de organismos zoobentõnicos será realizada triplicata com auxílio de um

busca fundo be Petersen de 900 cm2 e volume de 5 litros e, posteriormente, lavadas em saco

com malha db 0,5mm.

Para a ictiotluna serão realizadas roletas nas 5 estações fluviais, sendo estas duas estações

amostrais no rio Caceribu (RCM e RCJ), duas no rio Macacu (RMM e RMJ) e uma no rio Porto

das Caxias IRPC)i e nas 14 estações marinhas. A amostragem de peixes é realizada com

petrechos db pesca adequados a cada um dos trechos e pontos de amostragem. A

metodologia b padronizada nas estações de cometa conforme descrito abaixo, exceção apenas

para o rio Porto das Caxias, onde não é realizada coleta com peneira.

Serão realizados 20 lances de tarrafas (25mm entre nós adjacentes), 20 peneiradas (Im x0,7

m e malha d& l mm entre nós adjacentes) e 4 redes de espera exposta por 4 horas (malhas de

15, 25, 30, 4b mm entre nós adjacentes e 10 m de comprimento)-

\
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eles: foz dos rios Suruí e Iriri(TR 1)1 foz dos rios Guapi-Macacu e Canal de Magé (TR 2); foz

dos rios Caceribu e Guaxindiba (TR 3)l foz do rio Imboaçu (TR 4)l Lage da Barreira e Ilha do

Tavares (TR 5); ilha de Paquete (TR 6); Taicis, ltaoquinha e Tapuamas de Dentro (TR 7);

Pedra do Resende (TR 8)l e Manguezal dos rios Caceribu e Guapi-Macacu (TR 9).

A metodologia de coleta varia entre os pontos, em função das características ambientais

destes, conforme se segue:

TR 1 , 2 e 3: três lances de rede de emalhar com 35 mm entre nós adjacentes (3 m de altura e

320 m de comprimento) e 40 mm entre nós adjacentes (6 m de altura e 320 m de
comprimento), unidas pela extremidade.

TR 4, 5, 6, 7 e 8: 30 minutos de arrasto de portas com 12 m de abertura, de malha de 18 mm

entre nós adjacentes e 12 m de comprimento.

TR 9: três lances de cadeia, utilizando-se três redes de emalhar unidas entre si. As duas redes

de emalhar externas possuem 200 mm entre nós adjacentes e a rede Interna possui 40 mm

entre nós adjacentes (2,2 m de altura e 80 m de comprimento).

Para a caracterização da comunidade durante o monitoramento serão utilizados os seguintes

descritores: abundância de indivíduos, riqueza de espécies, frequência relativa das espécies,

considerando todas as estações de coleta; e diversidade de espécies, calculada com o índice

de Shannon.

; .

6. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

A área objeto de estudo não foi vistoriada, pois a atividade analisada trata-se de
monitoramento de organismos microscópicos e ictiofauna na Baía de Guanabara.

O empreendimento possui Autorização Ambiental (AA) N' IN025566 com validade até o dia 12

de Dezembro de 201 5, cujas todas as condicionantes foram cumpridasl

Foi solicitada renovação da AA N' IN025566 na data de 04 de novembro de 2015.
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n=:::H :u: ''-"""""'"""-'"-""-''"'«~:-"
d ; d.

emissão da renovação da Autorização Ambiental, realizado pela bióloga Caroline Rangel Pinto
de Souza Paej;(Mat. 390.924-9). ' '

A Autorização Ambiental N' IN032666 foi emitida na data de 14 de dezembro de 2015 com

validade de dl)is anos, tendo sido solicitada a prorrogação do prazo da mesma no dia 1 1 de
outubro de 2017.

Não há reíatórjos referentes ao monítoramento nos anos de 201 6 e 201 7. .

Em 20 de jancjiro de 2018 foi protocolado neste órgão o ofício PRGE/SGP/LA 0029/2018 (N'

INEA 614910) informando a mudança de equipe técnica e apresentando o Plano de Trabalho.

documentação da empresa, equipe, currículos e ART do responsável técnico.

preendimfnto já possui Licença de Instalação N'IN021 327 (E-07/200.764/2008), onde há

a exigência do monitoramento ambiental da brota aquática do ecossistema Baía de Guanabara

e manguezais, revendo as cometas de dados bióticos e abióticos serem realizadas durante toda

a fase de obrasl de urbanização (condicionante 22).

7 ANÁLisE DOS DocuMENTos

Foi solicitada a prorrogação por mais 01 (um) ano da Autorização Ambiental n' IN 032666 a

partir da data Pe vencimento da mesma, em virtude da necessidade de continuidade dar

atividades de irjstaiação do empreendimento. Neste caso, nada se tem a opor com relação à
renovação da Ah supramencionada.

8 AVAUAÇAOECONCLUSÃ0

- Considerando H documentação constante neste processos

- Considerando # solicitação de prorrogação de prazo da Autorização Ambiental N' IN032666;

- Considerando que os escopos apresentados das metodologias seguem o padrão das
solicitações pretj$ritasl

- Considerando jiue as metodologias utilizadas estão carretas para o manejo da Brota Aquática
na área de influência do COMPERJ;
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Aquática;

- Considerando o Parecer Técnico de Autorização Ambiental n'04/2011 e os Pareceres

Técnicos de renovação da referida autorização n' 246/201 1 e 41 9/201 51

- Considerando o Ofício APA Guapimirim 05/2009, que autoriza, no que diz respeito aos

impactos ambientais sobre a APA Guapimirim e ESEC Guanabara, a execução do Plano de

Monitoramento da Biota Aquática;

- Considerando que não será permitido o descarte de espécimes e os mesmos deverão ser

enviados a instituição depositárias

- Considerando que as Condicionantes da Autorização Ambiental AA n' IN025566 foram

cumpridasl

- Considerando que as equipes técnicas são capacitadas para desenvolver as atividades

previstas, com experiência comprovada em sua especialidade através de currículos.

- Considerando que o Plano de trabalho apresenta carta de aceite de Instituições depositárias

para os animais que vierem a óbitos

Sendo assim, somos de parecer favorável a emissão da Autorização Ambiental (AA) para

manejo da Brota Aquática na Baía de Guanabara e vários rios, na área de influência
direta do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), sem embargo das
demais licenças exigíveis, desde que sejam obedecidas as restrições contidas no item 9 deste

ParecerTécnico.

.'"'''+\.-

.'''''''''\

9 RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE VAUOADE

Esta Autorização não exime o empreendedor do atendimento às demais licenças e

autorizações federais, estaduais, municipais exigíveis por leia

Esta Autorização não poderá sofrer qualquer alteração, nem ser plastificada, sob pena de

perdersua validadel

Esta Autorização Ambiental não permite:

l

2

3
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3.1 Instalar dempreendimentot

3.2 Exportar animais vivos ou material biológico de amostras de componente do património
genétibot

3.3 Col©ti

proprEi
r recursos pesqueiros em áreas de domínio provado, sem o consentimento do

!tário, arrendatário, posseiro ou morador da areal

3.4 Cometi

cansei

órgão

Optar por

ao grupota

r e/ou transportar recursos pesqueiros de espécimes da fauna em unidades de

'ação federais ou municipais. salvo quando acompanhadas do consentimento db-

idministrador competente;

4

5

6

7

étodos de coleta e instrumentos de captura direcionados, sempre que possível,
=onõmico supracitadol

Esforço de coleta ou captura que não comprometa a viabilidade das populações
=onõmico de interesse em condição in situa

material biológico coletado à Instituição de Pesquisa depositária;

:ação ambiental não exime o pesquisador de cumprir o disposto na Medida

I' 2186-16/01, que dispõe sobre o acesso ao património genético. No caso de

imponente do património genético, este somente se dará mediante autorização

ios termos da Medida Provisória n' 2186-16/0 1 e Decretos n' 3.945/01 e n'

Empregar

do grupota

Destinara

Esta autora

Provisória

acesso ao

doIBAMA,

4.945/03;

8

9

Esta autorização não exime o pesquisador estrangeiro de cumprir a legislação pertinente

expedida pejo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que
regulamenta a participação de estrangeiros em pesquisa científica;

Realizar um estudo detalhado, que deverá constar crescimento, reprodução, mortalidade,

alimentação e migração das seguintes espécies: Homod/aefus passará///, Rhamd/og/an/s

/renafc/s e sl)/níóeroZ)u/us broccae, conforme consta no ofício n. 78 C00PE/CGFAP, caso

sejam coietakias durante as amostragens;
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nesauisa depositária.

'«'üi::n=:1:H===='alaTIU:
2012; , n faiinâ marinha segundo a Portaria

12 Verificar o status de ameaça de cada espécie da

n'445/201 4 comparando com as espécies coletadas;

13 Encaminhar ao INEA relatório semestral e final consolidado em meio impresso e digital

descrevendo as atividades desenvolvidas e resultados obtidos, incluindo:

' \

as migratórias, bem como a lista dos animais encontrados mortosl

13.2 cálculo da riqueza das comunidades, estimativas de abundância e frequência

das espécies, índice de diversidade e demais análises estatísticas que forem

pertinentes ao acompanhamento da comunidade e população da brota locall

13.3 Lista dos dados brutos dos registros de todos os espécimes capturados,

constando: local e data de captura, habitat, triagem e biometria de cada animall

13.4 Encaminhar declaração de recebimento, emitida pela Instituição de depósito.

com número de tombamento dos animais recebidos,

14 Encaminhar cópia das publicações resultantes dos trabalhos decorrentes do uso de

espécimes objeto desta licença, em prazo não superior a 15 (quinze) dias da data de

qualquer publicaçãol

15 Será de responsabilidade do empreendedor qualquer dano ambiental não previsto que
ocorra em razão das ações para o Manejo da Biota Aquática na Baia de Guanabara e vários

rios na Área de Influência Direta do Comperj;
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- ' \.' iiuEA exibirá novas medidas de controle ambiental, sempre que julgar necessário.

Em, 06 de abril de 2018

Fernanda v.A de SouzalCruz Buenaga
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l-MOTIVO DO#ARECER

Trata-se de requerimento de Renovação da Autorização Ambiental IN01 7382 para o Manejo

da Biota Aquáticja na Baia de Guanabara e vários rios na Área de Influência Direta do
Comperi.

2-ENQUADRAMENTOLEGAL

Para a análise da fauna foi considerado em relação aos aspectos da legislação, o
enquadramento dq prometo nos seguintes dispositivos legais:

Lei Federal n'12l6SI de 25 de maio de 2012i

Lei Federal n' 1 11428 de 22 de dezembro de 2006i

Leí Federal n' 9.q85 de 18 de julho de 2000i

Lei Complementar 140 de 08 de dezembro de 201 1 ;

Decreto Federal Ü' 4.340 de 22 de agosto de 2002;

Decreto Federal h' 5.718 de 13 de março de 2006.

Lei Estadual 1.35b de 03 de outubro de 1 9881

Resolução Conarha n' 237, de 19 de dezembro de 1997;

Resolução Conarha n' 001 , de 23 de janeiro de 1 986

Resolução INEA b'72, de 26 de junho de 2013i

Resolução CFIÜV N' 1000, de ll de maio de 2012.
Instrução Normativa IBAMA N' 146, de 1 1 de janeiro de 2007

3-CARACTERIZAÇÃO DAATIVIDADE

A atividade analisada trata de requerimento de renovação da Autorização Ambiental no
INO1 7382 para o Plano de Monitoramento da Biota Aquática na Área de Influência do Complexo

Petroquímico do Rio de Janeiro.
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O Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro - COMPERJ terá capacidade de

processar 150 mil barris/dia de óleo nacional pesado. Em uma mesma planta industrial, sua

estrutura será formada por uma unidade de refino de I' geração para produção de

petroquímicos básicos, como eteno, propeno, benzeno e paraxileno. Atualmente, o projeto

encontra-se em fase de instalação.

4 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA

4.'1-.Área de Estudo

De acordo com a caracterização hidrológica da Baia de Guanabara as estações estudadas

estão localizadas em cinco setores pré-definidos para efeito de estudos hidrológicos e

ambientais, quais sejam:

- setor 1: próximo ao canal central com melhores condições ambientais localizado onde ocorre

uma troca efetiva de água com o mar.

- setor 2: próximo a entrada da Baia, sujeito à forte poluição orgânica das cidades do Rio de

Janeiro e Nitérói.

- setor 3: com avançado nível de deterioração ambiental sob influência de esgotos domésticos e

industriais, além da presença de vários estaleiros.

- setor 4: nordeste, influenciado pela drenagem dos rios menos deteriorados devido à presença

da Área de Proteção Ambiental de Guapimirim.

- setor 5: localizado a noroeste da baia, com mais avançado grau de deterioração ambiental,

sujeito a vários tipos de poluição e com reduzida circulação.
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4.2 - Objetivos

O objetivo do Plano de Monitoramento da Brota Aquática é monítorar a brota aquática dos rios

Macacu, Caceritju e Porto das Caixas, visando a avaliação espaço-temporal dos possíveis
poluentes ambientais e seus efeitos na comunidade limnológica. O monítoramento busca, ainda.

ampliar o foco d(l monitoramento biológico para o ecossistema marinho da porção leste da ARIE

da Baia de Gu#nabara, fornecendo subsídios para avaliação da evolução das mudanças

ambientais na arfa de influência do Comperl, durante a fase de urbanização.

4.3 - Metodoiogja

Frequência e m:jtrizes de avaliação

O monitoramentl) da biota aquática será distribuído nas matrizes plâncton (fitoplâncton,

protozooplâncton e ictioplâncton), zoobentos e ictiofauna, além de água e sedimentos. Todas as

roletas serão reqiizadas na maré de quadratura (lua crescente ou minguante) em um período

que contempla o final de uma maré de enchente até o início de uma maré vazante (estofo de
maré)r

e

©

Parâmetros bióticos (fitoplâncton, zooplâncton, ictioplâncton e macrozoobentos) e

parâmetros físico-químicos in loco (matriz água) para as estações do rio Caceribu e rio

auapi-Ma(jacu na área do manguezal e no ponto de controle da Baia de Guanabara.

Parâmetros bióticos (fitoplâncton, zooplâncton. ictioplâncton e macrozoobentos) e

parâmetros; físico-químicos in loco (matriz água) nas estações dos rios Macacu Montante

(RMM), M+cacu Jusante (RMJ), Caceribu Montante (RCM), Caceribu Jusante (RCJ) e

Porto das caixas (RPC).

Frequência bihe$tral para
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8 A amostragem de ictiofauna. em todas as estações de monitoramento

Frequência Semestral para

e A amostragem para análise da qualidade da água superficial e para a qualidade dos

sedimentos em todas as 22 estações de monítoramento.

Os parâmetros, frequências, condições e matrizes de avaliação foram definidas nas

condicionantes 8.1 , 8.2 e 8.3 da LP N' FE0130990 e nas condicionantes 35, 36, 37, 38, 39 e 40

da LI FE14032, ambas da fase de urbanização do empreendimento.

Rede amostrar

A rede amostrar é composta por 22 estações de monitoramento distribuídas entre os municípios

de Magé, Guapimirim, ltaboraí e São Gonçalo no estado do Rio de Janeiro e compreende o

monítoramento de dois sistemas ecológicos (fluvial e marinho) interligados por recursos hídricos

numa área aproximada de 200 km:

onitoramento da qualidade físico-química da água

A coleta de amostras de águas superficiais realizada, por técnicos ambientais da Vereda segue

os métodos adotados pelo Instituto Estadual do Ambiente - INEA, órgão ambiental do Estado do

Rio de Janeiro, os quais são descritos no Manual de Amostragem de Qualidade de Água (MN

707)

As amostras destinadas às análises dos parâmetros orgânicos serão coletadas em amostrador

metálico, enquanto conformes fecais serão coletados diretamente no corpo de água. Para

análise dos demais parâmetros, a amostragem será realizada com uma garrafa de vidro de 2L e

em seguida transferida para os respectivos frascos ou fixadas.
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Para preservação e acondicionamento das amostras, serão usados recipientes que atendem ao

estabelecido no Manual da FEEMA, no método ME-408 e as normas estabelecidas no Sfandarf

AZefhods Éor fhe fxam/naí/on of Wafer and Wasfewafer, 21' ed., 2005. Após a colega, todos os

frascos serão etiquetados e armazenados em recipientes térmicos, refrigerados com gelo de

forma a manter 4 temperatura em 4'c, e enviados ao laboratório em um prazo máximo de 12

horas. Todos os resultados analíticos serão acompanhados de um documento de registro de

entrada das amostras.

Em cada estação de amostragem serão avaliados in loco os parâmetros oxigênio dissolvido. pH,

salinidade, condutividade, sólidos dissolvidos totais e temperatura da água como definido na

condicionante específica 35.2 da LI FE014032, ratificada pela condicionante 23 da LI IN001540.

Para estas medições será utilizado o multiparâmetro F/arma /nsfrumenf modelo HI 9828,

certificado pelo lhmetro. A transparência será mensurada em cada setor através do disco de

Secchi. Já os parâmetros turbidez, amónia, nitrato, nitrito, fosfato e sulfato serão medidos
mensalmente no laboratório.

As metodologias btiiizadas nas análises físico-químicas e microbiológicas serão as reconhecidas

pelo Standart MeKhods for the Examination of Water and Wastewater 21th ed. American Public

Health Association. USA, 2005 APHA/AWWA/WPCF. Os ensaios das amostras coletadas serão

realizados pelo Laboratório de Análises Químicas com certificado INEA (CCL INEA).

Será aditado cabo referência ambiental para propósitos de comparação e análise o padrão de

qualidade de águias superficiais estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/05, que dispõe

sobre a ctassificHção dos corpos d'água, utilizando-se como valores de referência aqueles

estabelecidos paria águas salobras superficiais classe 2, para as estações marinhas/manguezais

e águas doces classe 2, para as estações fluviais.

Os dados serão tratados como sendo de variação normal, isto é, não existem variações que não

sejam as inererjtes ao erro amostral ou efeitos sazonais. Trata-se de um sistema com
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comportamento estacionário que varia aleatoriamente em torno de um valor médio. A

metodologia de análise aplicada será de Boxplot (caixas) segundo algorítmos de análise do

programa estatístico R. salienta-se que Box-and-Whisker plots ou Box-plots, são simples

representações diagramáticas dos cinco números sumários dos dados: mínimo, quartil inferior,
mediana, quartil superior e máximo.

..:;;Ü:Ü

Monitoramento da qualidade físico-química do sedimento

A roleta de sedimentos será realizada com um busca-fundo tipo Petersen de aço inox. As
amostras serão embaladas em saco plástico, devidamente identificadas e acondicionadas em

isopor com gelo para resfriamento.

Para a análise de orgânicos e pesticidas, as amostras serão envoltas por folha de alumínio. As

metodologias utilizadas nas análises físico-químicas e microbiológicas serão as reconhecidas

pelo órgão ambiental, tais como as estabelecidas pelo Standart Methods for the Examínation of

Water and Wastewater 21th ed. Amerlcan Public Health Association. USA, 2005
»PUN>bN\NF-F®PÇ5

Monitoramento da Biota

. FjtQPlânçtQn

As amostras quantitativas serão fixadas com solução de lugol imediatamente após cada coleta.

e as amostras qualitativas serão coletadas com rede de fitoplâncton, sendo abertura de 20pm

nas estações de rio e de 10Fim nas estações marinhas e fixadas com formaldeído diluído a 2%

em água local.

Os indivíduos serão analisados e fotografados através de uma comera digital acoplada aos

microscópios (Olympus BH2, IX70 e BX51), com sistema de captura de imagem para fotos e

software de análise de imagem Image Pro Paus version 6.1® e QCapture Suite version 2.68®.
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A abundância flt+plactõnica (indivíduos por L e células por L) será estimada segundo o método

de sedimentaçã(+ (Utermõhl 1 958) em microscópio invertido Zeiss Oberkochen, modelo Axiovert

10, a 400x. O v(jtume sedimentado será definido de acordo com a concentração de algas e/ou

detritos. O temi:jo de sedimentação será de pelo menos três horas para cada centímetro de

altura da câmara. Os indivíduos (células, colónias, filamentos) serão enumerados em campos .--

aleatórios, em número suficiente para alcançar 100 indivíduos das espécies mais frequentes.

sendo o erro infejrior a 20%, a um coeficiente de confiança de 95%.

A diversidade dq comunidade fitoplanctõnica será avaliada através da composição florística, da

riqueza específicja, da diversidade específica e da equitabilídade. A diversidade específica será

estimada pelo irjdice de Shannon e Wíener a partir dos dados de abundância e expressa em

bits/ind. A equital)ilidade será avaliada de acordo com Pielou, esta será expressa em percentual

e mede o grau de desigualdade ou uniformidade no qual a densidade total de espécies é

distribuída entre as espécies. Desta maneira. uma baixa equitabilidade (< 50%) indica que

grande parte d4 densidade esteja concentrada em uma só espécie (distribuição desigual)

enquanto que urina elevada equitabilidade (> 50%) indica que a densidade das espécies está

igualmente distriq)uída entre elas (uniformidade).

. ProtozooÓlâncton

As amostras senão coletadas através de arrasto com rede de plâncton com malha de 50Fim

sendo similar tango para rios como para a região marinha.

As observações in vivo dos protistas serão realizadas. conforme Foissner, em microscópio

estereoscópico q em microscópio com contraste de fase para examinar a forma geral do corpo

macro e micro ntjcleos e presas no interior do citoplasma. As fotomicrografias serão feitas com a

comera digital ÇANON Power Shot A-630. Para evidenciar outros caracteres de grande
importância taxcjnõmica, detalhes como número e disposição da ciliatura somática e oral,
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citoesqueleto cortical, macro e micronúcleos será utilizada a técnica de impregnação pela prata
e identificados de acordo com Foissner.

As amostras serão homogeneizadas e retiradas alíquotas de Iml, em tréplicas (totalizando

3ml), para quantificação em câmara de Sedgewick-Rafter sob microscópio óptico com contraste

de fase (Olympus BX 41 ), com observação de todos os campos no aumento de 1 00x.

.-'\

Os dados físico-químicos e biológicos serão testados quanto à normalidade pelo teste de

Shapiro-Wilk (p> 0,05) para definição da aplicação de testes de análise de dados paramétricos e

não paramétricos. Para verificar alterações na composição e estrutura da comunidade de

protistas nas estações analisadas serão determinadas a abundância relativa e densidade e

calculados os índices de diversidade de Shannon-Wiener, equitabilidade de Pielou e dominância

de acordo com Magurran. A significância estatística das diferenças desses índices entre os

pontos de coleta será verificada pela análise de variância. Diferenças estatísticas entre os

parâmetros físico-químicos foram verificadas pelo teste de Kruskal-Wallis.

Os testes de normalidade, Kruskal-Wallis, ANOVA-l e a determinação dos índices de
diversidade serão calculados utilizando o software Post versão 1 .49.

. lctioplâncton

O ictioplâncton será coletado nas estações localizadas próximas a região leste da Baia de

Guanabara. Será utilizada uma rede cilíndrico-cónica adaptada às condições locais com 0,2827

m2 de área de boca, 1,2 m de comprimento e malha de 3pm. A rede será equipada com um

fluxõmetro (General Oceanics), previamente aferido, para estimar o volume de água filtrada.

As amostras serão acondicionadas em frascos de polietileno e imediatamente fixadas com

formaldeído diluído a 4% preparado com água do local e tamponado com tetraborato de sódio à

razão de 20g/L
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Os ovos e iavaj; de peixe serão tríades sob microscópio estereoscópico. As estações que

apresentarem uqa grande quantidade de ovos serão fracionadas com "Folsom Sample Splitter".

O número de indivíduos coletados será extrapolado para um volume padrão (100 m3), de acordo

com a expressão: Y= (x.V'l).100, onde y = o número de ovos ou larvas de peixes por 1 00 m31 x =

o número de ovos; ou larvas de peixe coletados na amostrar e V = o volume de água filtrada pela
rede (m;).

O volume de ágLja filtrada pela rede será estimado utilizando-se a fórmula: V = n.a.cl onde V =

volume de água filtrada (m;); n : número de rotações do fluxõmetro (rot); a = área da boca da

rede (m:); e c : f#tor de aferição do fluxõmetro (m/rot).

O íctioplâncton :lerá identificado utilizando-se um microscópio estereoscópico Zeiss modelo

Stemi SV6. A identificação das larvas de peixes será realizada com auxílio de bibliografia
especializada.

Para verificar a formação de assembléias de larvas de peixe será realizada uma análise de

agrupamento agi4merativo hierárquico com "group-averaging linking", utilizando o coeficiente de

slmilaridade de B#ay-Curtas. O Programa estatístico usado será o Primer 5 versão 5.2.8.

A matriz utilizada será montada somente com as estações positivas (onde foi encontrada pelo

menos uma íarvq de peixe), obtidas durante as campanhas realizadas ao longo de um ano,

apenas nas estações do mar e do mangue. Os dados de abundância de larvas de peixe serão

transformados através da expressão log(x+l), para reduzir as variações entre as abundâncias

dos táxons mais rjumerosos e os mais raros. Todos os táxons coletados nas estações do mar e

mangue serão ujiiizados para essa análise. exceto os que não puderem ter a densidade
calculada em algcjmas campanhas.
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Uma análise de similaridade (ANOSIM) será realizada para verificar o quanto os grupos

formados na análise de agrupamento são significativamente diferentes. Essa análise será

baseada na mesma matriz de similaridade gerada para análise de agrupamento.

. Zoobentos

Serão coletadas amostras de zoobentos em 10 estações da região marinha e cinco estações da

região fluvial. A amostragem dos organismos zoobentõnicos será realizada em triplicata com

auxílio de um busca fundo de Petersen de 900 cm2 e volume de 51. Posteriormente, as amostras

serão lavadas em sacos com malha de 0,5 mm. O resultante será acondicionado em álcool a

70% em potes plásticos de l litro. devidamente identificados. No laboratório, o material será

triado e identificado em grandes grupos até o nível específico, quando possível, com auxílio de

um estereomicroscópio com aumento de 50 vezes e conservados em formol 4%.

Para descrever os parâmetros abióticos e bentõnicos, serão realizadas análises estatísticas

unlvariadas e multivariadas. Através das técnicas estatísticas univariadas serão calculados os

descritores biológicos, a saber: riqueza média de espéciesl densidade média de espéciesl
abundância realtival frequência realtival diversidades e uniformidade. As análises serão
realizadas utilizando-se o software PIMER.

''\*

. lctiofauna

Para o monitoramento dos pontos marinhos serão realizadas coletas em 9 pontos. A

metodologia de roleta varia entre os pontos, em função das características ambientais destes,

conforme descrita abaixo:

- Trechos 1, 2 e 3: 3 lances de emalhar com 35 mm entre nós adjacentes (3 metros de altura e

320 m de comprimento) e 40 mm entre nós adjacentes (6 metros de altura e 320 m de
comprimento), unidas pelas extremidades.
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- Trechos 4, 5, 6, 7 e 8: 30 minutos de arrasto utilizando rede de arrasto de portas com 12m de

abertura, de maitja de 18 mm entre nós adjacentes e 12 metros de comprimento.

- Trecho 9: 3 ianjles de cancela, utilizando-se 3 redes de emalhar unidas entre si. As 2 redes de

emalhar externas possuem 200 mm entre nós adjacentes e a rede interna possui 40 mm entre

nós adjacentes (;l,2m de altura e 80m de comprimento). '

Após a cometa, qs exemplares serão levados ao laboratório de campo, onde será medido o

comprimento total (cm), comprimento padrão (cm) e peso (g). Exemplares com problemas

taxonõmicos serão fixados em formalina a 10% e acondicionados em sacos plásticos com

etiqueta incluindc a data e o nome da estação de coleta e petrecho de pesca para posterior

confirmação da espécie. Será injetado formalina 10% na cavidade abdominal de indivíduos

depositados na (}oleção ictiológica do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de
Janeiro.

Para a caracterização da comunidade durante o monitoramento, serão utilizados os seguintes

descritores: abun+lância de indivíduosl riqueza de espécies (S) por ponto de coletal frequência --

relativa das espécies (FR%), considerando todos os pontos de coletal diversidade de espécies

(H') por ponto de roleta, calculada com o Índice de Shannon.

A análise quaiitatil/a da dieta de exemplares coletados em todos os pontos de coleta será feita

através de microEjcópio estereoscópico. As espécies escolhidas para análise de conteúdo são

aquelas mais representativas da comunidade local ou que apresentam importância comercial, e

que fazem parte He diferentes categorias tróficas. Os itens presentes no conteúdo estomacal

das espécies sertão identificados até o menor nível taxonõmico possível. O item "peixe não

identificado" refere-se àquelas presas que se encontravam praticamente inteiras, porém sem

características qu+ permitissem sua identificação. O item "restos de peixes" refere-se a pedaços

de musculatura, escamas, cristalinos, nadadeiras, etc.
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Os exemplares escolhidos para bioconcentração são residentes habituais, quando possível, de

interesse económico. Os exemplares serão congelados e enviados ao laboratório para análise

de matals pesados e HPA's no tecido muscular.

5-INFORMAÇÕESADICIONAIS

Em vistoria realizada em 10 de outubro de 2013 não foi possível navegar pelos rios onde é

realizado o monitoramento da brota aquática, devido à maré vazante, dessa forma, foi
observado somente a foz dos mesmos.

6-AVALIAÇÃOECONCLUSÃO

$

$

&

$

$

Considerando que a metodologia apresentada está carreta para o manejo da fauna

silvestre;

Considerando que há a necessidade de continuidade do Plano de Monitoramento da

Biota Aquática na área de influência do Coplexo Petroquímico do Rio de Janeirol

Considerando o Parecer Técnico de Autorização Ambiental N'04/2011 ;

Considerando a Autorização Ambiental AA n' IN01 738 2 e sua Averbação n'AVB001 3081

Considerando que todas as condicionantes da Autorização Ambiental AA n' IN017381

foram cumpridasl

Considerando que foram entregues todos os relatórios de acompanhamento das
campanhas de monitoramentol

Considerando o Ofício APA Guapimirim 05/2009, que autoriza, no que diz respeito aos

impactos ambientais sobre a APA Guapímlrim e ESEC Guanabara, a execução do Plano

de Monitoramento da Biota Aquáticas
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$

$

$

$

Considerando que foi apresentada carta de aceite do Museu Nacional da Universidade

Federal df Rio de Janeiro. declarando interesse em receber os peixes que vierem a ser

coletados durante o Plano de Monitoramento da Biota Aquáticas

Consíder4ndo que foi apresentada carta de aceite do Museu Nacional da Universidade

Federal df Río de Janeiro, declarando que passará a receber todo o material de plâncton ..

oriundo d+ Plano de Monitoramento da Brota Aquáticas

Considerando que o biólogo responsável é capacitado para desenvolver as atividades

previstas, com experiência comprovada em sua especialidade através de currículo, bem

como a equipe técnicas

Considerando que foi realizada vistoria no local.

Sendo assim sonos de parecer favorável à concessão da renovação da Autorização Ambiental

requerida, sem embargo das demais licenças exigíveis, desde que sejam obedecidas as
restrições contidas no item 7 deste Parecer Técnico.

7.-CONDIÇÕE: DEVALIDADEDAAUTORIZAÇÃO

mbiental diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o empreendedor do
ais licenças e autorizações federais, estaduais e municipais exigíveis por leia

.mbiental não poderá sofrer qualquer alteração, nem ser plastificada, sob pena de

l

2

Esta Autorização
atendimento às del

Esta Autorização
perdersua vaiidad

3 Esta Autorização Ambiental não permite:
3.1 . Instalar o erüpreendimentol
3.2. Exportar animais vivos ou material biológico de amostras de componente do património

genético;
3.3. Coletar recursos pesqueiros em áreas de domínio provado, sem o consentimento do

proprietário, arrendatário, posseiro ou morador da areal
3.4. Coletar e/ou transportar recursos pesqueiros de espécimes da fauna em unidades de

conservação federais ou municipais, salvo quando acompanhadas do consentimento do
órgão administrador competentes
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Optar por métodos de roleta e instrumentos de captura direcionados, sempre que possível, ao
grupo taxonõmico supracitadol
Empregar esforço de coleta ou captura que não comprometa a viabilidade das populações do
grupo taxonâmico de interesse em condição in situa

6. Destinar o material biológico coletado à Instituição de Pesquisa depositária;
7. Esta autorização ambiental não exime o pesquisador de cumprir o disposto na Medida

Provisória n' 2186-16/01, que dispõe sobre o acesso ao património genético. No caso de
acesso ao componente do património genético, este somente se dará mediante autorização do
IBAMA. nos termos da Medida Provisória n'2186-16/0 1 e Decretos n'3.945/01 e n'4.945/031

8. Esta autorização não exime o pesquisador estrangeiro de cumprir a legislação pertinente
expedida pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que
regulamenta-a participação de estrangeiros em pesquisa científicas

9. Realizar um estudo detalhado, que deverá constar crescimento, reprodução, mortalidade,
alimentação e migração das seguintes espécies: Homod/aefus passará///, Rhamd/og/an/s
frenafus e Sp/rlfherobu/us l)roccae, conforme consta no ofício n. 78 C00PE/CGFAP, caso
sejam coletadas durante as amostragens;

10. Aproveitar cientificamente todos os animais encontrados mortos durante as atividades de
monitoramento da brota aquática. devendo estes ser encaminhados para a Instituição de
pesquisa depositária.

1 1 . Verificar o status de ameaça de cada espécie da fauna marinha segundo a Instrução Normativa
MMA n'05/2004 e sua atualização IN 52/2005i

12. Encaminhar ao INEA relatório semestral e final consolidado em meio impresso e digital
descrevendo as atividades desenvolvidas e resultados obtidos, incluindo:

a) Lista das espécies encontradas, destacando as espécies ameaçadas de extinção,
endêmicas, raras, as não descritas previamente para a área estudada ou pela
ciência, as passíveis de serem utilizadas como indicadoras de qualidade ambiental,
e as migratórias, bem como a lista dos animais encontrados mortosl

b) Cálculo da riqueza das comunidades, estimativas de abundância e frequência das
espécies, índice de diversidade e demais análises estatísticas que forem pertinentes
ao acompanhamento da comunidade e população da biota locall

c) Lista dos dados brutos dos registros de todos os espécimes capturados, constando:
local e data de captura. habitat, triagem e biometria de cada animall

d) Encaminhar declaração de recebimento. emitida pela Instituição de depósito, com
número de tombamento dos animais recebidos,

13. Encaminhar cópia das publicações resultantes dos trabalhos decorrentes do uso de espécimes
objeto desta licença, em prazo não superior a 15 (quinze) dias da data de qualquer publicaçãol

14. A empresa Vereda Estudos e Execução de Projetos LTDA previamente aprovada é a
responsável técnica pelos procedimentos apresentadosl

15. Será de responsabilidade do empreendedor qualquer dano ambiental não previsto neste
parecer que ocorra em razão das ações para o Manejo da Brota Aquática na Baia de
Guanabara e vários rios na Área de Influência Direta do Comperj;

16. Submeter previamente ao INEA, para análise e parecer, qualquer alteração no projetol

4

5
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17. O INEA exigirá rjovas medidas de controle ambiental, sempre que julgar necessário.x-x-x

'L.....,/
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8.-PRAZO DEVALIDADE

Sugerimos que a Licença correspondente a este Parecer Técnico tenha prazo de validade de 2
anos, contando a partir da data de sua emissão.

Em, 25 de novembro de 2013

Caroline Rangel Pinto de Souza Pães
Bióloga - Mat. 390.924-9

GELAF/DILAM/INEA
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l-MOTIVO DOPARECER

Trata-se de requerimento de Renovação da Autorização Ambiental IN017382 para o Manejo
da Biota Aquática na Baia de Guanabara e vários rios na Área de Influência Direta do
Comperj.

2-ENQUADRAMENTOLEGAL

Para a análise da fauna foi considerado em relação aos aspectos da legislação, o
enquadramento do prqeto nos seguintes dispositivos legais:

Lei Federal n'12.651 de 25 de maio de 20121

Lei Federal n' 1 1 .428 de 22 de dezembro de 20061

Lei Federal n' 9.985 de 1 8 de julho de 20001

Lei Complementar 140 de 08 de dezembro de 201 1 l

Decreto Federal n' 4.340 de 22 de agosto de 2002;

Decreto Federal n' 5.718 de 13 de março de 2006

Lei Estadual 1 .356 de 03 de outubro de 1988;

Resolução Conama n' 237, de 1 9 de dezembro de 1 997i

Resolução Conama n' 001 , de 23 de janeiro de 1 9861

Resolução INEA n'72, de 26 dejunho de 20131

Resolução CFMV N' 1000, de ll de maio de 2012.
Instrução Normativa IBAMA N' 146, de 1 1 de janeiro de 2007

''\

3-CARACTERIZAÇÃO DAATIVIDADE

A atividade analisada trata de requerimento de renovação da Autorização Ambiental no

IN017382 para o Plano de Monitoramento da Biota Aquática na Área de Influência do Complexo

Petroquímico do Rio de Janeiro.
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O Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ terá capacidade de

processar 150 rdil barris/dia de óleo nacional pesado. Em uma mesma planta industrial, sua

estrutura será fl)rmada por uma unidade de refino de 1; geração para produção de

petroquímicos básicos, como eteno, propeno, benzeno e paraxileno. Atualmente, o projeto

encontra-se em fase de instalação. L

4 CARACTE«IZAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA

4.1 - Área de Escudo

De acordo com H caracterização hidrológica da Baia de Guanabara as estações estudadas

estão localizadas em cinco setores pré-definidos para efeito de estudos hidrológicos e
ambientais, quais sejam:

- setor 1: próxima ao canal central com melhores condições ambientais localizado onde ocorre

uma troca efetiva de água com o mar.

- setor 2: próxima a entrada da Baia, sujeito à forte poluição orgânica das cidades do Rio de
Janeiro e Niterói.

- setor 3: com avançado nível de deterioração ambiental sob influência de esgotos domésticos e

industriais, além qia presença de vários estaleiros.

- setor 4: nordeste, influenciado pela drenagem dos rios menos deteriorados devido à presença

da Área de Prote+ão Ambiental de Guapimirim.

- setor 5: iocaiiz4do a noroeste da baia, com mais avançado grau de deterioração ambiental

sujeito a vários tidos de poluição e com reduzida circulação.
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4.2 - Objetivos

O objetivo do Plano de Monitoramento da Biota Aquática é monitorar a brota aquática dos rios

Macacu, Caceribu e Porto das Caixas, visando a avaliação espaço-temporal dos possíveis

poluentes ambientais e seus efeitos na comunidade limnológica. O monitoramento busca, ainda,

ampliar o foco do monitoramento biológico para o ecossistema marinho da porção leste da ARIE

da Baia de Guanabara, fornecendo subsídios para avaliação da evolução das mudanças

ambientais na área de influência do Comperl, durante a fase de urbanização.

.-''''''\

4.3 - Metodologia

Frequência e matrizes de avaliação

O monitoramento da biota aquática será distribuído nas matrizes plâncton (fitoplâncton,

protozooplâncton e ictioplâncton), zoobentos e ictiofauna, além de água e sedimentos. Todas as

roletas serão realizadas na maré de quadratura (lua crescente ou minguante) em um período

que contempla o final de uma maré de enchente até o início de uma maré vazante (estofo de

maré)r'\

Frequência mensal para

8

8

Parâmetros bióticos (fitoplâncton, zooplâncton, ictioplâncton e macrozoobentos) e

parâmetros físico-químicos in loco (matriz água) para as estações do rio Caceribu e rio

Guapi-Macacu na área do manguezal e no ponto de controle da Baia de Guanabara.

Parâmetros biótícos (fitoplâncton, zooplâncton, ictioplâncton e macrozoobentos) e

parâmetros físico-químicos in loco (matriz água) nas estações dos rios Macacu Montante

(RMM), Macacu Jusante (RMJ), Caceribu Montante (RCM), Caceribu Jusante (RCJ) e

Porto das Caixas (RPC).

Frecluência bimestral para
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8

A amostrzlgem de ictiofauna, em todas as estações de monitoramento

8 A amostragem para análise da qualidade da água superficial e para a qualidade dos

sediment(is em todas as 22 estações de monitoramento. -

Os parâmetros, frequências, condições e matrizes de avaliação foram definidas nas

condicionantes 8.1 , 8.2 e 8.3 da LP N' FE0130990 e nas condicionantes 35, 36, 37, 38, 39 e 40

da LI FE14032, albas da fase de urbanização do empreendimento.

Rede amostrar

A rede amostral 4 composta por 22 estações de monitoramento distribuídas entre os municípios

de Magé, Guapirhirim, ltaboraí e São Gonçalo no estado do Rio de Janeiro e compreende o

monitoramento d4 dois sistemas ecológicos (fluvial e marinho) interligados por recursos hídricos

numa área aproxi»ada de 200 km2

Monitoramento cja qualidade físico-química da água

A coleta de amostras de águas superficiais realizada, por técnicos ambientais da Vereda segue

os métodos adotqdos pelo Instituto Estadual do Ambiente - INEA, órgão ambiental do Estado do

Rio de Janeiro, oh quais são descritos no Manual de Amostragem de Qualidade de Água (MN
707)

As amostras destinadas às análises dos parâmetros orgânicos serão coletadas em amostrador

metálico, enquanto conformes fecais serão coletados diretamente no corpo de água. Para

análise dos demais parâmetros, a amostragem será realizada com uma garrafa de vidro de 2L e

em seguida transijerida para os respectivos frascos ou fixadas.
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Para preservação e acondicionamento das amostras, serão usados recipientes que atendem ao

estabelecido no Manual da FEEMA, no método ME-408 e as normas estabelecidas no SfandaN

Mefhods for fhe Exam/naf/on of Wafer and 14/asfewafer, 21' ed., 2005. Após a coleta, todos os

frascos serão etiquetados e armazenados em recipientes térmicos, refrigerados com gelo de

forma a manter a temperatura em 4'C, e enviados ao laboratório em um prazo máximo de 12

horas. Todos os resultados analíticos serão acompanhados de um documento de registro de

entrada das amostras.

.''x

Em cada estação de amostragem serão avaliados in loco os parâmetros oxigênio dissolvido, pH,

salinidade, condutividade, sólidos dissolvidos totais e temperatura da água como definido na

condicionante específica 35.2 da LI FE014032, ratificada pela condicionante 23 da LI IN001540.

Para estas medições será utilizado o multiparâmetro }/anr7a /nsfrumenf modelo HI 9828,

certificado pelo Inmetro. A transparência será mensurada em cada setor através do disco de

Secchi. Já os parâmetros turbidez, amónia, nitrato, nitrito, fosfato e sulfato serão medidos
mensalmerlte no laboratório.

''\ As metodologias utilizadas nas análises físico-químicas e microbiológicas serão as reconhecidas

pelo Standart Methods for the Examination of Water and Wastewater 21th ed. American Public

Health Association. USA, 2005 APHA/AWWA/WPCF. Os ensaios das amostras coletadas serão

realizados pelo Laboratório de Análises Químicas com certificado INEA (CCL INEA).

Será aditado como referência ambiental para propósitos de comparação e análise o padrão de

qualidade de águas superficiais estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/05, que dispõe

sobre a classificação dos corpos d'água, utilizando-se como valores de referência aqueles

estabelecidos para águas salobras superficiais classe 2, para as estações marinhas/manguezais

e águas doces classe 2, para as estações fluviais.

Os dados serão tratados como sendo de variação normal, isto é, não existem variações que não

sejam as inerentes ao erro amostral ou efeitos sazonais. Trata-se de um sistema com
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comportamento estacionário que varia aleatoriamente em torno de um valor médio. A

metodologia de análise aplicada será de Boxplot (caixas) segundo algoritmos de análise do

programa estatí:ético R. salienta-se que Box-and-Whisker plots ou Box-plots, são simples
representações qiagramátícas dos cinco números sumários dos dados: mínimo, quartel inferior,

mediana, quartel superior e máximo.

Monitoramento +a qualidade físico-química do sedimento

A cometa de sedimentos será realizada com um busca-fundo tipo Petersen de aço inox. As
amostras serão qmbaiadas em saco plástico, devidamente identificadas e acondicionadas em

isopor com gelo pjara resfriamento.

Para a análise de orgânicos e pesticidas, as amostras serão envoltas por folha de alumínio. As

metodologias utiiikadas nas análises físico-químicas e microbiológicas serão as reconhecidas

pelo órgão ambiental, tais como as estabelecidas pelo Standart Methods for the Examination of

Water and Wahtewater 21th ed. American Public Health Association. USA, 2005

APHWAwwA/wHcr

Monitoramento da Brota

. R@iênçlh

As amostras quantitativas serão fixadas com solução de lugol imediatamente após cada roleta,

e as amostras qualitativas serão coletadas com rede de fitoplâncton, sendo abertura de 20pm
nas estações de rjo e de 10}im nas estações marinhas e fixadas com formaldeído diluído a 2oZn

em água local.

Os indivíduos serjío analisados e fotografados através de uma comera digital acoplada aos

microscópios (OlyHpus BH2, lx70 e BX51), com sistema de captura de imagem para fotos e

software de análise de imagem Image Pro Plus version 6.1® e QCapture Suite version 2.68®.
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A abundância fitoplactõníca (indivíduos por L e células por L) será estimada segundo o método

de sedimentação (Utermõhl 1 958) em microscópio invertido Zeiss Oberkochen, modelo Axiovert

10, a 400x. O volume sedimentado será definido de acordo com a concentração de algas e/ou

detritos. O tempo de sedimentação será de pelo menos três horas para cada centímetro de

altura da câmara. Os indivíduos (células, colónias. filamentos) serão enumerados em campos

aleatórios, em número suficiente para alcançar 100 indivíduos das espécies mais frequentes,

sendo o erro inferior a 20%, a um coeficiente de confiança de 95%.

'\.

A diversidade da comunidade fitoplanctõnica será avaliada através da composição florística, da

riqueza específica, da diversidade específica e da equitabilidade. A diversidade específica será

estimada pelo Índice de Shannon e Wiener a partir dos dados de abundância e expressa em

bits/ind. A equitabilidade será avaliada de acordo com Pielou, esta será expressa em percentual

e mede o grau de desigualdade ou uniformidade no qual a densidade total de espécies é

distribuída entre as espécies. Desta maneira, uma baixa equitabilidade (< 50%) indica que

grande parte da densidade esteja concentrada em uma só espécie (distribuição desigual)

enquanto que uma elevada equitabilidade (> 50%) indica que a densidade das espécies está

igualmente distribuída entre elas (uniformidade).

. f?rQtQ4QQplâncton

As amostras serão coletadas através de arrasto com rede de plâncton com malha de 50pm

sendo similar tanto para rios como para a região marinha.

As observações in vivo dos protestas serão realizadas, conforme Foissner, em microscópio

estereoscópico e em microscópio com contraste de fase para examinar a forma geral do corpo,

macro e micro núcleos e presas no interior do citoplasma. As fotomicrografias serão feitas com a

comera digital CANON Power Shot A-630. Para evidenciar outros caracteres de grande

importância taxonõmica, detalhes como número e disposição da ciliatura somática e oral,
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citoesqueleto cojticaí, macro e mícronúcleos será utilizada a técnica de impregnação pela prata
e identificados d# acordo com Foissner.

As amostras senão homogeneizadas e retiradas alíquotas de Iml, em tréplícas (totalizando

3ml), para quantificação em câmara de Sedgewíck-Rafter sob microscópio óptico com contraste

de fase (Oiympuj; BX 41 ), com observação de todos os campos no aumento de 1 00x. ''

Os dados físicolquímicos e biológicos serão testados quanto à normalidade pelo teste de

Shapiro-Wilk (p> 0,05) para definição da aplicação de testes de análise de dados paramétricos e

não paramétricoj;. Para verificar alterações na composição e estrutura da comunidade de

protestas nas estações analisadas serão determinadas a abundância relativa e densidade e

calculados os índices de diversidade de Shannon-Wiener, equitabílídade de Pielou e dominância

de acordo com }/lagurran. A significância estatística das diferenças desses índices entre os

pontos de coletêl será verificada pela análise de variância. Diferenças estatísticas entre os

parâmetros físicolquímicos foram verificadas pelo teste de Kruskal-Wallis.

Os testes de nbrmaiidade, Kruskal-Wallis, ANOVA-l e a determinação dos índices de
diversidade serãc calculados utilizando o software Past versão 1 .49. ..

. !çgeWâpçtb

O ictioplâncton será coletado nas estações localizadas próximas a região leste da Baia de

Guanabara. Será utilizada uma rede cilíndrico-cónica adaptada às condições locais com 0,2827

m: de área de bq)ca, 1,2 m de comprimento e malha de 3[im. A rede será equipada com um

fluxõmetro (Genejai Oceanics), previamente aferido, para estimar o volume de água filtrada.

As amostras serjio acondicionadas em frascos de polietileno e imediatamente fixadas com

formaldeído diluída a 4% preparado com água do local e tamponado com tetraborato de sódio à
razão de 20g/L.
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Os ovos e lavas de peixe serão triados sob microscópio estereoscópico. As estações que

apresentarem uma grande quantidade de ovos serão fracionadas com "Folsom Sample Splitter"

O número de indivíduos coletados será extrapolado para um volume padrão (100 m3), de acordo

com a expressão: Y= (x.V'l).100, onde y = o número de ovos ou larvas de peixes por 1 00 m31 x =

o número de ovos ou larvas de peixe coletados na amostrar e V = o volume de água filtrada pela

rede (m')

n.

O volume de água filtrada pela rede será estimado utilizando-se a fórmula: V = n.a.cl onde V =

volume de água filtrada (ma); n = número de rotações do fluxõmetro (rot); a = área da boca da

rede (m:); e c = fator de aferição do fluxõmetro (m/rot).

O ictioplâncton será identificado utilizando-se um microscópio estereoscópico Zeiss modelo

Stemi SV6. A identificação das larvas de peixes será realizada com auxílio de bibliografia

especializada.

Para verificar a formação de assembléias de larvas de peixe será realizada uma análise de

agrupamento aglomerativo hierárquico com "group-averaging linking", utilizando o coeficiente de

similaridade de Bray-Curtia. O Programa estatístico usado será o Primar 5 versão 5.2.8.

A matriz utilizada será montada somente com as estações positivas (onde foi encontrada pelo

menos uma larva de peixe), obtidas durante as campanhas realizadas ao longo de um ano,

apenas nas estações do mar e do mangue. Os dados de abundância de larvas de peixe serão

transformados através da expressão log(x+l), para reduzir as variações entre as abundâncias

dos táxons mais numerosos e os mais raros. Todos os táxons coletados nas estações do mar e

mangue serão utilizados para essa análise, exceto os que não puderem ter a densidade

calculada em algumas campanhas.
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Uma análise de similaridade (ANOSIM) será realizada para verificar o quanto os grupos

baseada na mesma matriz de similaridade gerada para análise de agrupamento.

© Zoobento:

Serão coletadas amostras de zoobentos em 10 estações da região marinha e cinco estações da

região fluvial. A amostragem dos organismos zoobentõnicos será realizada em triplicata com

auxílio de um busjca fundo de Petersen de 900 cm2 e volume de 51. Posteriormente, as amostras

serão lavadas erh sacos com malha de 0,5 mm. O resultante será acondicionado em álcool a

70% em potes plásticos de l litro, devidamente identificados. No laboratório, o material será

triado e identificado em grandes grupos até o nível específico, quando possível, com auxílio de

um estereomicro:jcópio com aumento de 50 vezes e conservados em formol 4%.

b

Para descrever +s parâmetros abióticos e bentõnicos, serão realizadas análises estatísticas

univariadas e mL4ltivariadas. Através das técnicas estatísticas univariadas serão calculados os

descrítores bioiógiicos, a saber: riqueza média de espéciesl densidade média de espéciesl

abundância reaijivai frequência realtival diversidades e uniformidade. As análises serão

realizadas utilizando-se o software PIMER.

. lctíofauna

Para o monitorzjmento dos pontos marinhos serão realizadas coletas em 9 pontos. A
metodologia de cbieta varia entre os pontos, em função das características ambientais destes.
conforme descrita abaixo:

- Trechos 1, 2 e #: 3 lances de emalhar com 35 mm entre nós adjacentes (3 metros de altura e

320 m de comprimento) e 40 mm entre nós adjacentes (6 metros de altura e 320 m de
comprimento), unidas pelas extremidades.
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- Trechos 4, 5, 6, 7 e 8: 30 minutos de arrasto utilizando rede de arrasto de portas com 12m de

abertura, de malha de 18 mm entre nós adjacentes e 12 metros de comprimento.

. Trecho 9: 3 lances de canceia, utilizando-se 3 redes de emalhar unidas entre sí. As 2 redes de

-, emalhar externas possuem 200 mm entre nós adjacentes e a rede interna possui 40 mm entre

nós adjacentes (2,2m de altura e 80m de comprimento).

Após a cometa, os exemplares serão levados ao laboratório de campo, onde será medido o

comprimento total (cm), comprimento padrão (cm) e peso (g). Exemplares com problemas

taxonõmicos serão fixados em formalina a 10% e acondicionados em sacos plásticos com

etiqueta incluindo a data e o nome da estação de coleta e petrecho de pesca para posterior

confirmação da espécie. Será injetado formalina 10% na cavidade abdominal de indivíduos

maiores que 10cm. para possibilitar uma melhor fixação. Os exemplares não dissecados serão

depositados na coleção ictiológica do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de
Janeiro.

''\

Para a caracterização da comunidade durante o monitoramento, serão utilizados os seguintes

descritores: abundância de indivíduosl riqueza de espécies (S) por ponto de coletal frequência

relativa das espécies (FR%), considerando todos os pontos de coletal diversidade de espécies

(H') por ponto de cometa, calculada com o Índice de Shannon.

A análise qualitativa da dieta de exemplares coletados em todos os pontos de roleta será feita

através de microscópio estereoscópico. As espécies escolhidas para análise de conteúdo são

aquelas mais representativas da comunidade local ou que apresentam importância comercial. e

que fazem parte de diferentes categorias tróficas. Os itens presentes no conteúdo estomacal

das espécies serão identificados até o menor nível taxonõmico possível. O item "peixe não

identificado" refere-se àquelas presas que se encontravam praticamente inteiras, porém sem

características que permitissem sua identificação. O item "restos de peixes" refere-se a pedaços

de musculatura, escamas, cristalinos, nadadeiras, etc.
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Os exemplares 4scoihidos para bioconcentração são residentes habituais, quando possível. de

interesse econõ+íco. Os exemplares serão congelados e enviados ao laboratório para análise

de matais pesadas e HPA's no tecido muscular.

5-INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Em vistoria realizada em 10 de outubro de 2013 não foi possível navegar pelos rios onde é

realizado o mobitoramento da biota aquática, devido à maré vazante, dessa forma, foi
observado somente a foz dos mesmos.

6-AVALIAÇÃO+CONCLUSÃO

8 Considera

silvestre;

Congiden

Biota Aqu

Considera

Considera

Considera

foram cui

Consider:

campanh.

Consider:

impactos

de Monito

ndo que a metodologia apresentada está carreta para o manejo da fauna

ndo que há a necessidade de continuidade do Plano de Monitoramento da

rica na área de influência do Coplexo Petroquímico do Rio de Janeirol

ndo o Parecer Técnico de Autorização Ambiental N'04/2011 l

ndo a Autorização Ambiental AA n' IN01 738 2 e sua Averbação n'AVB0013081

ndo que todas as condicionantes da Autorização Ambiental AA n' IN017381

pridas;

ndo que foram entregues todos os relatórios de acompanhamento das
s de monitoramentol

ndo o Ofício APA Guapimirim 05/2009. que autoriza, no que diz respeito aos

ambientais sobre a APA Guapimirim e ESEC Guanabara, a execução do Plano

amento da Biota Aquáticas

'<

$
8

$

$
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& Considerando que foi apresentada carta de aceite do Museu Nacional da Universidade

Federal do Rio de Janeiro, declarando interesse em receber os peixes que vierem a ser

coletados durante o Plano de Monitoramento da Brota Aquáticas

Considerando que foi apresentada carta de aceite do Museu Nacional da Universidade

Federal do Rio de Janeiro, declarando que passará a receber todo o material de plâncton

oriundo do Plano de Monitoramento da Biota Aquáticas

Considerando que o biólogo responsável é capacitado para desenvolver as atividades

previstas, com experiência comprovada em sua especialidade através de currículo, bem

como a equipe técnica;

Considerando que foi realizada vistoria no local.a

Sendo assim somos de parecer favorável à concessão da renovação da Autorização Ambiental

requerida, sem embargo das demais licenças exigíveis, desde que sejam obedecidas as
restrições contidas no item 7 deste Parecer Técnico.

,'\

7. - CONDIÇÕES DE VALIDADE DA AUTORIZAÇÃO

Esta Autorização Ambiental diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o empreendedor do
atendimento às demais licenças e autorizações federais. estaduais e municipais exigíveis por leia

Esta Autorização Ambiental não poderá sofrer qualquer alteração, nem ser plastificada, sob pena de
perder sua validadel

l

2.

3 Esta Autorização Ambiental não permite:
3.1 . Instalar o empreendimentos
3.2. Exportar animais vivos ou material biológico de amostras de componente do património

genético;
3.3. Coletar recursos pesqueiros em áreas de domínio provado, sem o consentimento do

proprietário, arrendatário, posseiro ou morador da areal
3.4. Coletar e/ou transportar recursos pesqueiros de espécimes da fauna em unidades de

conservação federais ou municipais, salvo quando acompanhadas do consentimento do
órgão administrador competentes
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Optar por métodos de coleta e instrumentos de captura direcionados. sempre que possível, ao
grupo taxonõmi4o supracitadol
Empregar esforço de coleta ou captura que não comprometa a viabilidade das populações do
grupo taxonõmiéo de interesse em condição in situa

6. Destinar o material biológico coletado à Instituição de Pesquisa depositárias
7. Esta autorização ambiental não exime o pesquisador de cumprir o disposto na Medida

Provisória n' 2j86-16/01, que dispõe sobre o acesso ao património genético. No caso de
acesso ao componente do património genético, este somente se dará mediante autorização do
IBAMA, nos terços da Medida Provisória n'2186-16/0 1 e Decretos n'3.945/01 e n'4.945/031
Esta autorização não exime o pesquisador estrangeiro de cumprir a legislação pertinente
expedida pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que
regulamenta a dartícipação de estrangeiros em pesquisa científicas
Realizar um estudo detalhado, que deverá constar crescimento, reprodução, mortalidade,
alimentação e migração das seguintes espécies: Homod/aefus passara///, Rhamd/og/an/s
üenafus e Sp/dfheroóu/us broccae, conforme consta no ofício n. 78 C00PE/CGFAP, caso
sejam coletadail durante as amostragensl

10. Aproveitar cientificamente todos os animais encontrados mortos durante as atividades de
monitoramento da biota aquática, devendo estes ser encaminhados para a Instituição de
pesquisa depositária.

1 1 . Verificar o status de ameaça de cada espécie da fauna marinha segundo a Instrução Normativa
MMA n'05/2004 e sua atualização IN 52/20051

12. Encaminhar ao INEA relatório semestral e final consolidado em meio impresso e digital
descrevendo as atividades desenvolvidas e resultados obtidos, incluindo:

a) Lista das espécies encontradas, destacando as espécies ameaçadas de extinção,
endêhicas, raras, as não descritas previamente para a área estudada ou pela
ciêndia, as passíveis de serem utilizadas como indicadoras de qualidade ambiental,
e as Migratórias, bem como a lista dos animais encontrados mortosl

b) Cálculo da riqueza das comunidades, estimativas de abundância e frequência das
espécies, índice de diversidade e demais análises estatísticas que forem pertinentes
ao acompanhamento da comunidade e população da biota local;
Lista dos dados brutos dos registros de todos os espécimes capturados, constando:
local e data de captura. habitat, triagem e biometria de cada animall

d) Encaminhar declaração de recebimento, emitida pela Instituição de depósito, com
número de tombamento dos animais recebidos,

1 3. Encaminhar cópia das publicações resultantes dos trabalhos decorrentes do uso de espécimes
objeto desta licença, em prazo não superior a 15 (quinze) dias da data de qualquer publicaçãol

14.A empresa Vereda Estudos e Execução de Projetos LTDA previamente aprovada é a
responsável té(bica pelos procedimentos apresentadosl

15. Será de responsabilidade do empreendedor qualquer dano ambiental não previsto neste
parecer que ocorra em razão das ações para o Manejo da Brota Aquática na Baia de
Guanabara e vários rios na Área de Influência Direta do Comperjt

16. Submeter previamente ao INEA, para análise e parecer, qualquer alteração no prometo;

4

5

8

9

\

c)
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17. O INEA exigirá novas medidas de controle ambiental, sempre que julgar necessário.x-x-x

'\
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8.-PRAZO DEVALiDADE

Sugerimos que a Licença correspondente a este Parecer Técnico tenha prazo de validade de 2
anos, contando a partir da data de sua emissão.

Em, 25 de novembro de 2013
'\.

Caroline Rangel Pinto de Souza Pães
Bióloga - Mat. 390.924-9

GELAR/DILAM/INEA
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DESPACHO

REF.: MPRJ 2019.00978748 SEI na 20.22.0001.0015510.2020-04

Trata-se de expediente administrativo oriundo da 2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo
[taboraí, referente ao MPRJ 20]9.00978748, o qual apura o cumprimento da obrigação contida no item
5.7.] da cláusula segunda, do TAC pactuado entre o MPRJ, a Petrobras, o [NEA e o Estado do Rio de
Janeiro nos autos da ação civil pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023, por meio do qual a Petrobras se
obrigou a: 5.7.] Comprovar o cumprimento do TCCA n' l0/2012, no que tange à responsabilidade da
PETROBRAS de depositar o valor estipulado no documento, correspondente ao licenciamento ambiental
do Píer e da Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ (Via
USOS). O INEA, no item 6.8 da cláusula terceira, obrigou-se a apresentar infomlações referentes às ações
realizadas a partir da quitação do termo de compromisso de compensação ambiental TCCA n' l0/2012,
correspondente à implantação do Píer e da Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes
Equipamentos do COMPERJ (Via USOS).

Com efeito, a atuação deste órgão técnico é pautada pe]a Reso]ução GPGJ 2.] 97/2018 e pela Ordem de
Serviço n' 00 1/201 7, que regulamenta o sistema de atendimento das solicitações de anal ases pelo GATE.

Na hipótese vertente, às fls. 05/06 do doc. anexo 223542 , o INEA indica ter havido o cumprimento o
item 5.7.1 supra, consistente no depósito da quantia de R$ 1 .415.862,48 (um milhão, quatrocentos e
quinze mil, oitocentos e sessenta e dois reais e quarenta e oito centavos), correspondente ao percentual de
0,5% sobre o valor total declarado para o empreendimento.

.'''''''\

imagem no PDF.ANEXO O

Em relação aos projetos executados com recursos oriundos do TCCA
infomiações abaixo, em atendimento ao item 6.8:

l0/2012, o INEA prestou as

imagemnoPDF.ANEX00

Assim, dentre os documentos encaminhados no SEI n' 20.22.0001.0015510.2020-04 consta manifestação
do INEA indicando o cumprimento da obrigação da Petrobras em depositar o valor estipulado, bem como
esclarecimentos quanto à destinação dos recursos, conforme demonstra a imagem acima, referente à
aprovação de 02 (dois) projetos com indicação do TCCA l0/2012 como jante de recurso.

Dessa forma, se afigura inviável, ao menos por ora, a realização pejo GATE de Informação Técnica do
objeto em questão, uma vez que não se vislumbra conteúdo de natureza técnica em relação a essas

cláusulas especíHtcas do TAC que justinlcassem a necessidade de avaliação por meio deste grupo de apoio.

Destarte, estando o GATE, ao menos por ora, impossibilitado de encetar a análise solicitada, procede-se à
devolução do presente ao (órgão de origem, ínstruindo-o com presente despacho, para as providências
ca ivels]

COORDENAÇÃOGER.4LDOGATE

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE DE CARVALHO PEREIRA, Promotor de
Justiça, em 03/11/2020, às 1] :51, confomle art. I', lll, "b", da Lei ll .419/2006.

https://sel.mprl.mp.br/sei/controlador.oho?acao=documento imprimir wnh&acan nriaPm=nnrnrP víq* :nli7n-R.id ,.l, +/-l--'2'7C:'71=p) 9 :p.-F.,s -.:..+,. ... 4 /a
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de do documento pode ser conf'erjda no site
iprl .mp.br/sei/controlador extemo.php?
lento conferir&id orgao.acesso extemo=0 informando o código veriHlcadol 0344064 e o
EA341903.

20.22.000}.00155}0.2020-04 0344064v5

https://sei.mpr] mp br/sei/controiadcjr.php?acho:documento.imprimir.webaacao.origem=arvore.visualizar&id.documento=37õ7s2ainírasistem
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REF.: MPRJ 2019.00978748 SE[ n' 20.22.000] .0015510.2020-04

Trata-se de expediente administrativo oriundo da 2' Promotoria de Justiça de
Tute[a Co[etiva Núc[eo [taboraí, referente ao MPRJ 20] 9.00978748, o qua]
apura o cumprimento da obrigação contida no item 5.7. 1 da cláusula segunda,

do TAC pactuado entre o MPRJ, a Petrobras, o INEA e o Estado do Rio de
Janeiro nos autos da ação civil pública n' 0009919-12.20] 8.8.19.0023, por
meio do qual a Petrobras se obrigou a: 5.7. 1 -- Comprovar o cumprimento do
TCCA n' l0/2012, no que tange à responsabilidade da PETROBRAS de
depositar o valor estipulado no documento, correspondente ao licenciamento
ambiental do Píer c da Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes
Equipamentos do COMPERJ (Via UHOS). O INEA, no item 6.8 da cláusula
terceira, obrigou-se a apresentar infomlações referentes às ações realizadas a
partir da quitação do termo de compromisso de compensação ambiental
TCCA n' ]0/20]2, correspondente à implantação do Píer e da Via Especial
de Acesso para Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ (Via
l f Ht }\( \

Com efeito, a atuação deste órgão técnico é pautada pela Resolução GPGJ
2.197/2018 e pela Ordem de Serviço n' 001/2017, que regulamenta o sistema
de atendimento das solicitações de análises pelo GATO.

Na hipótese vertente, às íls. 05/06 do doc. anexo 223542 , o TNEA indica ter
havido o cumprimento o item 5.7. 1 supra, consistente no depósito da quantia
de R$ 1.415.862,48 (um milhão, quatrocentos e quinze mil, oitocentos e
sessenta e dois reais e quarenta e oito centavos), correspondente ao percentual
de 0,5% sobre o valor total declarado para o empreendimento.

Em relação aos proletos executados com recursos oriundos do TCCA
1 0/20 12, o INEA prestou as infomiações abaixo, em atendimento ao item 6.8 :



B$HHQzazKanm=«

Assim, dentre os documentos encaminhados no SEI n'
20.22.000+.0015510.2020-04 consta manifestação do INEA indicando o
cumprime+lto da obrigação da Petrobras em depositar o valor estipulado, bem
como esclarecimentos quanto à destinação dos recursos, conforme demonstra
a imagem acima, referente à aprovação de 02 (dois) projetos com indicação
do TCCA l0/2012 como fonte de recurso.

Dessa for:dla, se aHlgura inviável, ao menos por ora, a realização pelo GATE
de Infomitjção Técnica do objeto em questão, uma vez que não se vislumbra
conteúdo +le natureza técnica em relação a essas cláusulas especíütcas do
TAC que .justiHlcassem a necessidade de avaliação por meio deste grupo de
apoio.

Destarte, (estando o GATE, ao menos por ora, impossibilitado de encetar a
análise soljicitada, procede-se à devolução do presente ao órgão de origem,

instruindo-jo com presente despacho, para as providências cabíveis.

COORDENAÇÃOGERÀLDOGATE
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Promoção',em separado, impressa em ..0=Í. cauda (s).

]taboràí, #/d /2020.

TRAGO CONÇALVKS VERÁS'GAMES
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 19]/2019 (MPRJ n. 2019.00978748)

PROMOCÃO DE PRORROGAÇÃO NA TRAMITA(ÃO DE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação
contida no item 5.7.1 da cláusula segunda do TAC; e item 6.8 da cláusula terceira do TAC
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação
civil pública n'. 0009919-12.201 8.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.7.1 da cláusula segunda,
aht\g,ou-se a ''(....lcomprovar o cumprimento do TCCÁ n' l0/2012, no que tange à
responsabilidade da PETROBRAS de depositar o valor estipulado rio documento, correspondente
ao licenciamento ambiental do Pies e da yia Especial de Acesso para Transporte dos Grandes
Equipamentos do COMPERJ (Via UHOS). quitado em maio/2013. o que deve serfeito no prazo
de 60 ísessentaJ dias contados da homologação do T4C: por meio da apresentação de arqui'üos
em C'Z) e/e/rófz/co ''. O INCA, no item 6.8 da cláusula terceira, obrigou-se a ''r...Japresen/ará, no
prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC. informações referentes às ações realizadas
a partir da quitação do termo de compt'omisso de compettsação ambiental TCCA N' l0/2012.
cot'respondeste à implantação do Pior e Viü Especial de Acesso para Transporte dos Grandes
Equipamentos do COMPERJ ( Via USOS), quitado ent maio/2013''.

..''''''\

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o relatório de investigação às fls
02-v/04,instruído de fls. 05/33.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 34/37

''''\ Ofício da Petrobras à fl. 38, instruído de fls. 39/43, informando o cumprimento da
obrigação contida no item 5.7.1 da cláusula segunda do TAC.

Ofício do INEA às fls. 52/53, solicitando dilação de prazo

Ofício do INEA às fls. 58/59, solicitando dilação de prazo

Ofício do INEA às fls. 60/60v, instruído de fls. 61/87, contendo as informações
referentes às ações realizadas a partir da quitação do TCAA n' l0/2012, e documentação
comprobatória das informações, bem como informando que a Petrobras atendeu a obrigação por
meio da carta SMS/LARE 0214/2019(30] 9830), protocolada em 11/1 0/201 9.
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Ofício da SEIS à fl. 88. instruído de fls. 89/107, apresentando pela

Superintendência de Fundos de Interesse Público -- SUPFIP/SMAS informando as ações realizadas

a partir da quitação do TCAA n' 1 0/2012.

Ofício do INCA às fls. l lO/1 10v, instruído de fls. 1 1 1/139-v. informando que a
Petrobras a od)ligação por meio das cartas SMS/LARE 0161/2019 e 0263/201 9: prolocoladas em
11/09/2019 e 1111/2019. Ademais, a temática da obrigação em tela vem sendo acompanhada pelo
INEA por maio do Processo E-07/504.470/201 1, no âmbito do qual foram emitidos: Parecer
Técnico de Alitorização Ambiental n' 246/20 1 3; Autorização Ambiental n' IN01 7382; Averbação
n' AVB0013(l8: Parecer Técnico n' 52/201 8/FAUNA. Nesse sentido. o rNEA questiona se com
base na análij;e e acompanhamento realizado no Processo E-07/504.470/201 1 , pode considerar

que o item 6.q.2 da cláusula terceira do TAC está cumprido.

Despacho do BATE às fls. 141/142v, informando que dentre os documentos
encaminhado:l consta manifestação do INEA indicando o cumprimento da obrigação da Petrobras
em depositar o valor estipulado, bem como esclarecimentos quanto à destinação dos recursos.
Dessa forma, se af'igura inviável, ao menos por ora: a realização pelo BATE de Informação
Técnica do objeto em questão. uma vez que não se vislumbra conteúdo de natureza técnica em
relação a essas cláusulas específicas do TAC que justificassem a necessidade de avaliação por

meio deste grjjpo de apoio

'~-.

E o relatório

CONSll)ERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/1 8. em seu art. 25 dispõe
que. " O inquàt ito civil deverá ser concttiido no pt'azo de um {01) ano: (lue poderá ser prorrogado
tluantcts vele\ forem ttecessárius: Q cada decisão qtle determinar a realização ou conclusão de
diligências it\apt'escindiveis para a investigação''. sendo certa que ''Anualmente: o membt'o do
Ministét'io PINblico dar(l ciência ao Conselho Superior do Ministério Público dos inquéritos que
se encon/re/ em /ran?/raç'ão bá ma/s de /2 ÕdozeJ meses r...J '', nos termos do parágrafo único,

"'h.

''-.

CONSIDERANDO que o art. 9'. da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho
Nacional do j\ministério Público estabelece que "0 /nquér//o cfvf/ deverá ser cone/izz'do no /2r'azo
de 01 (tlm) ctho: prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão
$lndamentadh de seu PtesidetaLe. à vista da imprescindibitidade da realização ott cortctttsão de
diligências: bando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público. à Canal'a de
Coordenaçà+ e Revisão ot{ à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o
em referência. resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste inquéritoprocediment-
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civil. tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências imprescindíveis para a
investigação e formação adequada e fundamentada de open/o, as quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das
seguintes diligências:

1- Junte-se o ofício expedido em abril ao egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, para ciência, na forma do art. 9', da Resolução n.
23/2007. do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.' 2.227/201 8 e art. 61 , $4',
do Regimento Interno do CSMP/RJ;

2. Ciente do acrescido às Hs. } 1 0/} 39-v;

3. Remeter o feito ao GATE, via SEI, solicitando analisar a regularidade na
utilização da verba, isto é, se atendeu tecnicamente ao escopo TCCA n'
1 0/201 2 considerando a pertinência temática dos danos ambientais causados
pelos empreendimentos Píer e Via Especial de Acesso para Transporte dos
Grandes Equipamentos do COMPERJ (Via UHOS) com a compensação
ambiental que deveria ter sido feita;

4- Obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

ltaboraí. 24 de novembro de 2020

(assinado eLetronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça
TRAGO ; Assinado de forma

GONCALyES digital porTIAGO

VERÁS
GONCALVESVERAS
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Autos devolvidos do Gabinete do Prómgtor e recebidas nesta
Secretaria na presente data.

Itaboraí, Sq.Z;i!
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Ofício 2a PJTC n' 812/2020 .ífaóoraí, 27 de abril de 2019.
Ref: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano na 2a
Promotoria de Justiça do Núcleo ltaboraí

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao

Conselho Superior do Ministério Público a relação de todos os procedimentos que
tramitam nesta 2a Promotoría de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí há mais de

um ano, 331 (trezentos e trinta e um) feitos, conforme planilha em anexo, em atenção ao

art, 9o, da Resolução no 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ no 1769/12 e
art. 61, g4o, do Regimento Interno desse CSMP/RJ.

Ressalta-se que todos os procedimentos em anexo estão

aguardando resultado de diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações.

Tais diligências estão devidamente especificadas na última promoção lançada em cada

procedimento, que pode ser consultada pelo sistema MGP

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta

consideração, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos

complementares, caso necessário.

.

rassínado eZeüonícamenteJ

TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMOS

PROMOTORDEJUSTIÇA
TIAGOGONCALVES Assinado de forma digital por

". TIAGQ GONCALVeS VERÁS

A n VERÁS : 8;;1l=;lsos3710
r'lx.r GOMOS:0891 38537.10 oados: 20zc.04.28 1 1:sz:30 -os'oo'

EXMO.SR.
DR.JOSÉEDUARDO CIOTOLA GUSSEM
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PUBLICO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO
DE3ANEXR©
Av. Marechal Câmara, n' 370 - Centro - Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20020-080

lyÍnistér$e Público do Estada do Ric de ianeifo
2ê Pfamotorla de Justiça Coietiva Núcleo Étaboraí

Edifício Double l)face Gffice. Rua Jogo Caetano, ne 207, salas 606/607,
Centlc} - itaborai; RJ - Bus!{

CEP 248{)0 113 telefone: (21) 2645 69SO
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